
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

DIÁRIO DO SENADO FEDERAL

ANO LXIII - Nº 202 - SÁBADO, 6 DE DEZEMBRO DE 2008 - BRASÍLIA-DF



 MESA DO SENADO FEDERAL 

PRESIDENTE
Garibaldi Alves Filho - (PMDB-RN) (2) 

1º VICE-PRESIDENTE 
Tião Viana - (PT-AC) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Alvaro Dias - (PSDB-PR) 

1º SECRETÁRIO 
Efraim Morais - (DEM-PB) 

2º SECRETÁRIO 
Gerson Camata - (PMDB-ES)

3º SECRETÁRIO 
César Borges - (PR-BA) (1) 

4º SECRETÁRIO 
Magno Malta - (PR-ES) 

 
Suplentes de Secretário 

1º - Papaléo Paes - (PSDB-AP) 
2º - Antonio Carlos Valadares - (PSB-SE) 
3º - João Vicente Claudino - (PTB-PI) 
4º - Flexa Ribeiro - (PSDB-PA)

EXPEDIENTE
Agaciel da Silva Maia

Diretor-Geral do Senado Federal 
Júlio Werner Pedrosa

Diretor da Secretaria Especial de Editoração e Publicações  
José Farias Maranhão

Diretor da Subsecretaria Industrial 

Cláudia Lyra Nascimento 
Secretária-Geral da Mesa do Senado Federal 

Maria Amália Figueiredo da Luz 
Diretora da Secretaria de Ata  

Denise Ortega de Baere 
Diretora da Secretaria de Taquigrafia 

 

LIDERANÇAS

Maioria
(PMDB) - 20

Líder
Valdir Raupp - PMDB

....................

Líder do PMDB - 20
Valdir Raupp

Vice-Líderes  do PMDB
Almeida Lima
Valter Pereira

Gilvam Borges

Leomar Quintanilha
Neuto De Conto

Wellington Salgado de Oliveira

Bloco de Apoio ao Governo
(PT/PR/PSB/PC DO B/PP/PRB) - 21

Líder
Ideli Salvatti - PT

Vice-Líderes
João Ribeiro

Renato Casagrande
Inácio Arruda

Marcelo Crivella
Francisco Dornelles

....................

Líder do PT - 12

Ideli Salvatti

Vice-Líderes  do PT
Eduardo Suplicy

Fátima Cleide
Flávio Arns

Líder do PR - 4

João Ribeiro

Vice-Líder  do PR
Expedito Júnior

Líder do PSB - 2

Renato Casagrande

Vice-Líder  do PSB
Antonio Carlos Valadares

Líder do PC DO B - 1

Inácio Arruda

Líder do PP - 1

Francisco Dornelles

Líder do PRB - 1

Marcelo Crivella

Bloco Parlamentar da Minoria
(DEM/PSDB) - 26

Líder
Mário Couto - PSDB

Vice-Líderes
Heráclito Fortes
Flexa Ribeiro

Demóstenes Torres
Eduardo Azeredo
Adelmir Santana

João Tenório
  Kátia Abreu

Papaléo Paes

....................

Líder do DEM - 13
José Agripino

Vice-Líderes do DEM

Jayme Cam

Antonio Carlos Júnior

pos

Maria do Carmo Alves

Kátia Abreu

Líder do PSDB - 13
Arthur Virgílio

Vice-Líderes  do PSDB
Marconi Perillo

Alvaro Dias
Marisa Serrano

Cícero Lucena

PTB - 7
Líder

Epitácio Cafeteira - PTB

Vice-Líder
Sérgio Zambiasi

PDT - 5

Líder
Osmar Dias - PDT

Vice-Líder
Patrícia Saboya

PSOL - 1

Líder
José Nery - PSOL

Governo

Líder
Romero Jucá - PMDB

Vice-Líderes
Delcídio Amaral

Antonio Carlos Valadares
João Pedro

Gim Argello

(1)

(2)

2. A Senadora Maria do Carmo Alves encontra-se licenciada, nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 3.02.2009.

1. Em 07.07.2008, o Senador Antonio Carlos Júnior é designado Vice-Líder do DEM, em substituição ao Senador Raimuno Colombo (OF Nº 068/08-GLDEM).



ELABORADO PELA SECRETARIA DE ATA DO SENADO FEDERAL

SENADO FEDERAL

SUMÁRIO

1 – ATA DA 231ª SESSÃO NÃO DELIBERA-
TIVA, EM 5 DE DEZEMBRO DE 2008

1.1 – ABERTURA
1.2 – EXPEDIENTE
1.2.1 – Discursos do Expediente
SENADOR PAULO PAIM – Agradecimentos 

à população brasileira pelo apoio à vigília realizada 
no Senado, em defesa de propostas que beneficiam 
aposentados e pensionistas. ................................. 50018

SENADOR MOZARILDO CAVALCANTI – 
Leitura da Carta de Boa Vista, documento síntese 
das questões tratadas durante o I Encontro dos Ma-
gistrados Estaduais da Região Norte e III Encontro 
de Aperfeiçoamento dos Magistrados de Roraima, 
realizados em Boa Vista. ....................................... 50025

SENADOR JOSÉ NERY – Protesto contra 
licença ambiental concedida à Companhia Vale do 
Rio Doce, para construção de uma usina termoe-
létrica, no Município de Barcarena, no Estado do 
Pará. Destaque para a luta do jornalista paraense 
Lúcio Flávio Pinto em busca de uma solução para 
os crimes contra a Amazônia. Nota em defesa do 
Movimento pela Auditoria da Dívida dos países po-
bres. ....................................................................... 50037

SENADOR RENAN CALHEIROS – Consi-
derações sobre o sistema previdenciário brasilei-
ro. Reflexão sobre o que tem sido feito em prol das 
pessoas portadoras de deficiência, a propósito do 
Dia Internacional dos Portadores de Deficiência, 
celebrado no dia 3 de dezembro. Registro de encon-
tro com o Presidente Lula, para tratar de assuntos 
referentes ao setor sucroalcooleiro. ....................... 50048

SENADOR PEDRO SIMON – Assegura voto 
de confiança no Presidente eleito dos Estados Uni-
dos, Sr. Barack Obama........................................... 50055

1.2.2 – Comunicações da Presidência
Adoção, pelo Senhor Presidente da Repúbli-

ca, em 3 de dezembro de 2008 e publicação em 4 
do mesmo mês e ano, a Medida Provisória nº 449, 
de 2008, que altera a legislação tributária federal 
relativa ao parcelamento ordinário de débitos tri-
butários, concede remissão nos casos em que es-
pecifica, institui regime tributário de transição, e dá 
outras providências. Constituição da Comissão 

Mista e estabelecimento do calendário para a 
tramitação da matéria.......................................... 50067

Recebimento da Mensagem nº 259, de 2008 
(nº 978/2008, na origem), de 5 do corrente, pela qual 
o Presidente da República, solicita seja autorizada 
a contratação de operação de crédito externo, com 
garantia da República Federativa do Brasil, no valor 
de até cento e vinte milhões de dólares dos Estados 
Unidos da América, entre o Governo do Estado do 
Acre e o Banco Internacional para Reconstrução e 
Desenvolvimento – Bird, cujos recursos destinam-se 
ao financiamento parcial do “Programa de Inclusão 
Social e Desenvolvimento Econômico Sustentável 
do Estado do Acre – Proacre”. .............................. 50067

1.2.3 – Discursos do Expediente (conti-
nuação)

SENADOR MÃO SANTA – Aponta falhas do 
Governo Lula.......................................................... 50232

1.2.4 – Projetos recebidos da Câmara dos 
Deputados

Projeto de Decreto Legislativo nº 340, de 
2008 (nº 434/2000, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga autorização à Asso-
ciação dos Amigos Solidários de Francisco Alves 
para executar serviço de radiodifusão comunitária 
na cidade de Francisco Alves, Estado do Para-
ná. ....................................................................... 50238

Projeto de Decreto Legislativo nº 341, de 
2008 (nº 651/2008, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga autorização à As-
sociação Comunitária e Cultural de Queimadas 
– ACCQ para executar serviço de radiodifusão 
comunitária na cidade de Queimadas, Estado da 
Paraíba................................................................ 50241

Projeto de Decreto Legislativo nº 342, de 
2008 (nº 672/2008, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga autorização à Asso-
ciação Comunitária de Apoio à Educação, Saúde, 
Segurança, Esporte, Lazer, Cultura, Turismo e Meio 
Ambiente às Associações de Bairros de Miracema 
do Tocantins – TO para executar serviço de radio-
difusão comunitária na cidade de Miracema do To-
cantins, Estado do Tocantins.................................. 50246

Projeto de Decreto Legislativo nº 343, de 
2008 (nº 673/2008, na Câmara dos Deputados), 



50016  Sábado  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2008

que aprova o ato que outorga autorização à Asso-
ciação para Desenvolvimento Social, Econômico e 
Cultural de Pinhão para executar serviço de radio-
difusão comunitária na cidade de Pinhão, Estado 
do Paraná............................................................... 50249

Projeto de Decreto Legislativo nº 344, de 
2008 (nº 677/2008, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissão à Rádio 
Guaraema FM Ltda. para explorar serviço de radio-
difusão sonora em freqüência modulada na cidade 
de Guaraniaçu, Estado do Paraná.......................... 50252

Projeto de Decreto Legislativo nº 345, de 
2008 (nº 692/2008, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissão à Rádio 
Som Alvorada Ltda. para explorar serviço de radio-
difusão sonora em freqüência modulada na cidade 
de Peixe, Estado do Tocantins................................ 50257

Projeto de Decreto Legislativo nº 346, de 
2008 (nº 693/2008, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissão à Onik 
Radiodifusão Ltda. para explorar serviço de ra-
diodifusão sonora em freqüência modulada na 
cidade de São Miguel do Tocantins, Estado do 
Tocantins............................................................ 50264

Projeto de Decreto Legislativo nº 347, de 
2008 (nº 705/2008, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissão à Rádio 
e TV Maíra Ltda. para explorar serviço de radiodi-
fusão sonora em freqüência modulada na cidade 
de Feijó, Estado do Acre......................................... 50268

Projeto de Decreto Legislativo nº 348, de 
2008 (nº 713/2008, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissão à Sis-
tema de Comunicação Frizzo Ltda. para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada na cidade de Salgado Filho, Estado 
do Paraná........................................................... 50272

Projeto de Decreto Legislativo nº 349, de 
2008 (nº 721/2008, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga concessão à Folha 
Popular Ltda. para explorar serviço de radiodifu-
são sonora em onda média na cidade de Goiatins, 
Estado do Tocantins................................................ 50277

Projeto de Decreto Legislativo nº 350, de 
2008 (nº 438/2007, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissão à Rádio 
Cacaré FM Ltda. para explorar serviço de radiodi-
fusão sonora em freqüência modulada na cidade 
de Sapé, Estado da Paraíba................................... 50284

Projeto de Decreto Legislativo nº 351, de 
2008 (nº 613/2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga autorização à Associação 
Rádio Comunitária Avante Lençóis para executar 
serviço de radiodifusão comunitária na cidade de 
Lençóis, Estado da Bahia....................................... 50289

Projeto de Decreto Legislativo nº 352, de 2008 
(nº 627/2008, na Câmara dos Deputados), que apro-
va o ato que outorga autorização à Associação de 

Difusão Comunitária de Baianópolis para executar 
serviço de radiodifusão comunitária na cidade de 
Baianópolis, Estado da Bahia................................. 50293

Projeto de Decreto Legislativo nº 353, de 
2008 (nº 634/2008, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga autorização à Asso-
ciação Comunitária dos 72 Discípulos de Cuité – PB 
para executar serviço de radiodifusão comunitária 
na cidade de Cuité, Estado da Paraíba.................. 50297

Projeto de Decreto Legislativo nº 354, de 
2008 (nº 717/2008, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga concessão à Nortão 
Comunicação e Publicidade Ltda. para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em onda média na 
cidade de Borba, Estado do Amazonas. ............... 50301

1.2.5 – Comunicação da Presidência
Fixação do prazo de quarenta e cinco dias 

para tramitação dos Projetos de Decreto Legislati-
vo nºs 340 a 354, de 2008, e abertura do prazo de 
cinco dias úteis para recebimento de emendas, pe-
rante a Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, 
Comunicação e Informática, onde serão apreciados 
terminativamente. .................................................. 50307

1.2.6 – Comunicação
Do Senador Sérgio Guerra, com referência ao 

Requerimento nº 1.475, de 2008, comunicando que 
não pode participar da viagem à India, empreendida 
por delegação da Comissão de Ciência, Tecnologia, 
Inovação, Comunicação e Informática, no período 
de 27 de novembro a 9 de dezembro último.......... 50307

1.2.7 – Aviso do Presidente do Tribunal de 
Contas da União

Nº 44, de 2008-CN (nº 1.241/2008, na origem), 
encaminhando ao Congresso Nacional, o relatório 
das Atividades daquele Tribunal, referente ao 3º 
trimestre do exercício de 2008. ............................. 50307

1.2.8 – Ofício
Nº 359/2008, de 4 do corrente, da Vice-Lide-

rança do PTB na Câmara dos Deputados, de subs-
tituição de membro na Comissão Mista de Planos, 
Orçamentos Públicos e Fiscalização...................... 50307

1.2.9 – Discursos encaminhados à publi-
cação

SENADOR GERSON CAMATA – Defesa da 
liberdade de imprensa e comentário sobre multa 
aplicada ao jornal Folha de S.Paulo e revista Veja, 
pelo juiz Francisco Carlos Shintate, da Primeira 
Zona Eleitoral de São Paulo, por terem publicado 
entrevistas com a pré-candidata do PT à Prefeitura 
paulistana, Marta Suplicy........................................ 50307

1.3 – ENCERRAMENTO
2 – RETIFICAÇÃO
Ata da 106ª Sessão Deliberativa Ordinária, 

em 18 de junho de 2008, e publicada no Diário do 
Senado Federal do dia subseqüente...................... 50309



Dezembro de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  6  50017 

SENADO FEDERAL

3 – COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL 
– 53ª LEGISLATURA

4 – COMISSÕES PARLAMENTARES DE 
INQUÉRITO

5 – COMISSÕES TEMPORÁRIAS
6 – COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PER-

MANENTES
7 – CORREGEDORIA PARLAMENTAR
8 – PROCURADORIA PARLAMENTAR
9 – CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PAR-

LAMENTAR

10 – CONSELHO DO DIPLOMA MULHER-
CIDADÃ BERTHA LUTZ

CONGRESSO NACIONAL

11 – REPRESENTAÇÃO BRASILEIRA NO 
PARLAMENTO DO MERCOSUL

12 – COMISSÃO MISTA DE CONTROLE DAS 
ATIVIDADES DE INTELIGÊNCIA (CCAI)

13 – CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SO-
CIAL

14 – CONSELHO DA ORDEM DO CON-
GRESSO NACIONAL



50018  Sábado  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado de 2008

Ata da 231ª Sessão Não Deliberativa, 
em 5 de Dezembro de 2008

2ª Sessão Legislativa Ordinária da 53ª Legislatura

Presidência dos Srs. Mão Santa e Pedro Simon

(Inicia-se a sessão às 9 horas e 6 minu-
tos, e encerra-se à 14 horas e 10 minutos)

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Há número regimental. Declaro aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos, nesta sexta-feira, 5 de dezembro de 2008, 
no plenário do Senado Federal. A Sessão é de nº 231, 
não-deliberativa.

Convidamos, para usar da palavra, o orador ins-
crito Paulo Paim. Ele é Senador pelo Estado do Rio 
Grande do Sul, do Partido dos Trabalhadores.

V. Exª poderá usar a tribuna pelo tempo que 
achar conveniente.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sena-
dor Mão Santa, Senador Mozarildo Cavalcanti, Sena-
dor José Nery, vim à tribuna no dia de hoje mais para 
agradecer o carinho da população brasileira por esse 
movimento que todos nós fizemos aqui no Senado, 
visando apoiar os projetos que beneficiam os nossos 
aposentados e nossos pensionistas.

Sr. Presidente, neste momento, estou na tribuna 
do Senado da República especialmente para agrade-
cer, de coração, a todas as pessoas – jovens, crianças, 
adultos, idosos –, a todas as entidades, aos vereadores, 
prefeitos, deputados estaduais e federais, pelas cartas, 
e-mails, mensagens no blog, no Orkut, pelos telefone-
mas, dando total apoio ao movimento dos Senadores 
ao PLS nº 58, que quer garantir que os aposentados 
voltem a receber o número de salários mínimos que 
recebiam na época em que se aposentaram; ao 296, 
que acaba com o fator previdenciário, que confisca 
40% do vencimento do trabalhador no ato da aposen-
tadoria; e o 42, que quer manter o poder de compra, 
ou seja, que o mesmo percentual concedido ao mínimo 
se estenda aos aposentados.

Senhores e senhoras que assistem à TV Senado, 
que ouvem a Rádio Senado neste momento, é algo 
fantástico, talvez ninguém possa imaginar o número 
de mensagens que receberam todos os Senadores. 
De fato, foi algo fantástico. Elas vêm chegando todos 
os dias, carregadas de uma força, de uma energia po-

sitiva, de uma solidariedade que faz vibrar os nossos 
corações, que faz a gente se sentir mais unido, mais 
colado a essas propostas, a esse ideal.

Quando você vive um momento especial, um mo-
mento que é resultado de uma semeadura de longo tem-
po e pelo qual você espera com o coração machucado, 
não existe palavra que explique a diferença que o apoio 
dos outros faz, o apoio da população brasileira.

Sr. Presidente, quando a gente ouve o grito que 
pede ajuda, percebe que é hora de colocar a mão 
na terra. Então, você a prepara com as mãos, com o 
amor que tem dentro de si e com o sentimento de fé 
daqueles que sabem que aquela semente poderá se 
multiplicar e garantir alimentação para milhares, para 
milhões. Então, o fruto do seu trabalho surge, e você 
olha nos olhos daqueles que clamam por ajuda e per-
cebe a aflição para que esse fruto seja tratado com o 
cuidado que ele merece.

Esse fruto, plantado há longa data, pode, sim, ali-
mentar milhões de pessoas, pode dar a elas o sossego, 
a tranqüilidade que lhes foi arrancada no sonho de uma 
aposentadoria e de uma velhice com dignidade.

A aposentadoria é um momento muito especial 
na vida das pessoas. Ela é resultado da dedicação de 
grande parte da vida de alguém. E esses milhares de 
alguéns, hoje, estão esperando que o fruto que eles 
ajudaram a semear, a plantar seja distribuído justa-
mente.

Senador Mão Santa, Senador Mozarildo, Senador 
José Nery, trago aqui algumas palavras que os apo-
sentados nos remeteram, porque eles acompanharam 
este movimento aqui de todos os Senadores e Sena-
doras e as vigílias que aqui realizamos:

Quero parabenizar os destemidos Sena-
dores que, juntamente com o senhor, deram 
esse grito de “independência ou morte”. Mor-
te pela falta de condições de viver com esse 
salário e independência porque essa é a luta 
dos bravos – Sr. Ivandro Dias, Feira de San-
tana na Bahia.

Alguém deveria publicar os nomes de 
quem se colocar desfavoravelmente à solu-
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ção dessa situação. Já que são políticos, com 
certeza, olharão, com cuidado, essa falta de 
carinho de alguns para com a humanidade – 
Srª Maria Levorato, Maricá-RJ.

Que história é essa que aposentados não 
têm força porque não fazem greve? Eles têm 
um poder muito maior, o poder do voto! – Srª 
Anselma Süber, São Paulo capital.

O que estão fazendo conosco é apro-
priação indébita – Sr. Luiz Caldeira, Rio de 
Janeiro.

Será que (...) [os poderes constituídos] 
não entendem que esse dinheiro vai impul-
sionar a economia? Afinal, nós vamos gastar 
o dinheiro, nós vamos poder comprar mais 
[remédio, plano de saúde, alimentação] – Sr. 
Miguel, Sabará no Rio de Janeiro.

Estamos com o Senador até o fim, nosso 
movimento está se alimentando a cada dia e 
estamos felizes com isso, amanhã estaremos 
na vigília. Esta [que estou lhe mandando] é a 
primeira lista de assinaturas mas já estamos 
com milhares de assinaturas – Srª Deolinda 
Fontes, Rio de Janeiro.

Somos eleitores, contribuintes e consu-
midores. Somos aposentados, não estamos 
mortos. Somos gratos e valorizamos (...) [os 
Senadores] – anônimo, no blog.

Sr. Senador Paim, gostaria de parabeni-
zá-lo pela dedicação na aprovação dos proje-
tos que beneficiam milhões de aposentados 
em todo País. Sou aposentado há 5 anos, hoje 
estou recebendo 60% em relação à data da 
aposentadoria. Paguei por mais de 38 anos 
o INSS, e por mais de 25 anos o teto máxi-
mo. Hoje não tenho condições de ter plano 
de saúde, comprar remédios e alimentação 
adequada.

Sr. Paim, que Deus lhe continue dando 
força para lutar em benefício dos aposentados. 
Sou catarinense, tenho orgulho da Região Sul 
(...) [onde nós nascemos] – Sr. Fioravante Me-
neguini, Blumenau, Santa Catarina.

Nós, os aposentados e pensionistas do 
Brasil, de Manaus ao Rio Grande do Sul, pre-
cisamos dizer: muito obrigado aos Senadores 
heróis, sábios, audaciosos, homens fiéis a 
Deus, aos seus representados. Todos juntos, 

unidos, não caberíamos neste plenário. Mas 
todos os Senadores, unidos nesse episódio, 
cabem, seus nomes, em nossas memórias, 
[em nossos corações] – Pastor Francisco Ro-
cha, São Bento, Paraíba.

(Na noite da vigília, passava da meia 
noite.) Eu quero dizer que tenho 81 anos e 
estou aqui, em casa, firme, ouvindo os Sena-
dores falarem. Eu estou muito orgulhosa do 
nosso (...) [Senado]. Minha secretária está 
aqui comigo e nós queremos deixar nosso 
apoio. Assisto às falas dos Senadores todos 
os dias e fico muito feliz em ver (...) [que essa 
é uma luta de todos nós] – Srª Odila Ramos, 
Rio Grande do Sul.

Vigília dos aposentados.

Queridos Srs. Senadores, vou ser curto e 
grosso como diz o gaúcho. Vocês estão dando 
suas vidas por nós, e nós damos a nossa vida 
por vocês. Isso é JUSTIÇA! Nem que para isso 
precisamos derramar nosso próprio sangue.

Que Deus abençoe todos vocês – Apo-
sentados do Aerus, que clamam por justiça.

Eu vou terminar a leitura destes e-mails e ouvirei, 
em seguida, o Senador Mozarildo.

Assisti boa parte da vigília. Em nome do 
SINTEST-RN – Sindicato dos funcionários da 
UFRN/UFERSA, registro que estamos juntos 
nesta luta que beneficiará os aposentados.

Acreditamos na vitória do povo brasi-
leiro.

Boa sorte – Ana Cristina M. Araújo.

Içara também mobiliza-se pela causa.

O movimento nacional em prol dos apo-
sentados mobilizou inúmeras pessoas. Em 
Içara, os pensionistas apoiados por demais 
sindicalistas compareceram em peso na Câ-
mara para pedir empenho dos vereadores. 
“Vamos ficar até as 6 da manhã desta quarta-
feira. É um momento muito importante para 
nós, aposentados. Temos que nos unir para 
garantir dignidade” – explicou o secretário da 
Associação dos Aposentados e Pensionistas de 
Içara, Aristides Felisbino. O ato nacional pede 
a aprovação, por parte dos deputados, [já que 
o Senado aprovou] do Projeto de Lei (PL) 58 
[os projetos que beneficiam os aposentados, 
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Projetos nºs 58, 296 e 42], que repõe perdas 
salariais da categoria.

Ouço o Senador Mozarildo.
O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – Sena-

dor Paulo Paim, quero primeiro cumprimentar V. Exª, 
em primeiro lugar, e todo o Senado. Mesmo aqueles 
que não assumiram publicamente esta luta, tenho cer-
teza de que estão, no íntimo, solidários com a causa. 
É realmente lamentável, por exemplo, a incompreen-
são até do seu Partido com V. Exª. Li uma notinha da 
Líder do seu Partido, uma notinha jocosa, dizendo que 
era preciso construir uma república só para atender os 
projetos do Paim. Ora, projetos, Senador Paim, como V. 
Exª já colocou aqui, cuja extensão realmente não cau-
sa prejuízo ao País. E, como disse esse aposentado, 
se agora estão... Dinheiro não falta. Essa história do 
economês de que vai quebrar isso, vai quebrar aquilo 
é mentira! O Brasil iria quebrar por causa da CPMF. 
Aumentou a arrecadação. E agora estamos vendo, com 
essa marola que o Presidente Lula disse que ia chegar 
aqui, que o Governo está jogando bilhões nos bancos 
para financiar compra de automóveis, enfim, para fi-
nanciar a economia. Então, dinheiro não falta. E mais: 
está reduzindo impostos. E agora ele está repetindo o 
que o Vice-Presidente Alencar vinha dizendo, que os 
juros no Brasil são escorchantes. Então, realmente é 
preciso ter mais humanismo nesse Governo, na sua 
equipe técnica, principalmente na equipe econômica, 
e pensar que não atender a essa parcela considerável 
da população – como foi dito aí – só porque eles não 
podem fazer greve é realmente um absurdo. São pes-
soas que deram a vida, seja no serviço público, seja 
na atividade privada, contribuindo para a construção 
desta Nação até aqui. Eu quero, portanto, dizer que 
conte com a gente, conte comigo. Tenho certeza de 
que essa atitude sua e do Senado vai mudar o rumo 
das coisas daqui para frente. Parabéns!

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Muito 
obrigado, Senador Mozarildo Cavalcanti. V. Exª tem 
sido um parceiro nessa caminhada em defesa dos apo-
sentados e pensionistas. Por isso que, quanto a uma 
frase ou outra – eu diria – mal colocada, não tenho 
feito nenhuma consideração. Mas agradeço a solida-
riedade que tenho recebido de todos os Senadores e 
de todo o povo brasileiro.

Senador José Nery, antes de ouvir V. Exª, quero 
fazer um registro aqui – é bonito eu vir à tribuna dizer 
isso, e vou explicar o porquê para os senhores. Na 
cidade de Santa Cruz, lá no meu Rio Grande do Sul, 
eles fizeram vigília em massa. E nós citamos aqui, eu 
principalmente citei, inúmeras cidades, e não citei a 
cidade de Santa Cruz. Então, é com carinho que eu 
quero neste momento registrar aqui também que me 

encheu de alegria, ao mesmo tempo de emoção, a 
carta que recebi da Câmara de Vereadores de Santa 
Cruz do Sul, grande Santa Cruz, lá no meu Rio Grande, 
dizendo que eles também sempre foram parceiros e 
estiveram na vigília, que ficaram firmes até as seis da 
manhã. Eu quero render aqui minhas homenagens a 
esses companheiros, sabendo que eles sempre estive-
ram, Senador Mão Santa, comigo; foram vereadores, 
sindicalistas e aposentados. Então, a carta de protesto 
eu recebo com o maior carinho, peço quase perdão a 
eles porque, na leitura, talvez eu não tenha citado a 
cidade de Santa Cruz. Então, grande Santa Cruz, meus 
parabéns pela vigília que fizeram aí, fica aqui o meu 
carinho e a emoção da alegria. Como é bom as pesso-
as cobrarem para que registrem que eles estão com a 
gente na mesma luta. Então, eu fico muito feliz.

Agora, quero dizer ainda, antes de terminar – e 
vou passar o aparte para o Senador José Nery ‑, que 
hoje estaremos em São Paulo, lá na Baixada Santista, 
onde faremos o primeiro ato nacional em favor dos apo-
sentados e pensionistas pela aprovação do projeto que 
extingue o fator e também dos projetos que recuperam 
a defasagem dos aposentados. O ato será em frente à 
Prefeitura de Santos às quatro da tarde, vai haver uma 
paralisação simbólica na cidade de duas horas, depois 
faremos o ato – quero mais uma vez dizer: ninguém se 
preocupe, o ato não é contra ninguém; o ato é supra-
partidário, intersindical, contará com todas as centrais, 
todas as confederações, Cobap, todas as entidades de 
aposentados e pensionistas a favor dos aposentados. 
Estarão lá representados todos os Partidos. Eu confir-
mei a minha presença em nome do Senado, depois de 
conversar com inúmeros Senadores. É o primeiro ato. 
Eu sei que muitos gostariam de fazer um ato na Pra-
ça da Sé, em São Paulo. Está sendo organizado esse 
ato também. E depois faremos em todos os Estados.
Quero dizer também que ontem fui informado de que, 
no dia 17, haverá um ato na Câmara dos Deputados, 
pela aprovação dos projetos. 

Para finalizar – mas, antes de finalizar, vou pas-
sar a palavra ao Senador José Nery –, quero dizer aos 
meus amigos e amigas aposentados e pensionistas 
que todo amor que vocês deram a esta causa, escre-
vendo para nós, podem ter certeza está gravado na 
nossa alma, no nosso coração.

Aliás, minha alma já vinha há muito colada com a 
de vocês. Minhas andanças de um lado para outro, no 
transcorrer da noite, com os Senadores, cá entre nós, 
eu tinha certeza de que eram andanças de vocês. Era 
como se vocês estivessem aqui dentro, andando para 
todos os lados, acompanhando a vigília.

Quero dizer que seu coração aturdido, diante de 
cada dificuldade imposta mês a mês, transforma-se na 



Dezembro de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  6  50021 

mesma dor dos nossos corações. O pranto que vocês 
não conseguiam conter misturava-se, com certeza, 
também com as nossas lágrimas. A vergonha injusta 
que vocês sentiam por estarem envelhecendo era a 
nossa vergonha diante da dificuldade de mudar aquilo 
que se faz urgente. 

A indignação diante daquilo que maltrata, que 
pisa, que fere sua dignidade também se apodera de 
nós todos – podem ter certeza.

Hoje, a esperança que embala suas noites de 
sono é também a nossa. A vontade de trocar um abraço, 
um sorriso, de dizer “valeu, minha gente” é recíproca.

Valeu, sim! Valeu cada palavra, cada noite sem 
dormir, cada palavra que trocamos pessoalmente ou por 
meio das mensagens. Valeu cada noite de vigília. Valeu 
a honra de ser companheiro de vocês nesta luta.

E vai continuar valendo até que a vitória nos che-
gue, nos acalente, nos dê o merecido descanso. E, tal 
qual os sentimentos e a luta que nos tornaram um só, 
a vitória também será vivida por todos os corações 
preenchidos pela mesma alegria.

Deixo, com carinho, a poesia que recebi, Senador 
Mão Santa, Senador José Nery – depois quero ouvir 
seu aparte – e Senador Mozarildo. Veja essa poesia 
que recebi, Senador José Nery – V. Exª vai falar em 
seguida. Vocês todos acompanharam o drama do Jean. 
Comentei com cada um de vocês pessoalmente que 
ele fez onze operações e, graças a Deus, agora está 
se recuperando. Ele ficou a noite toda assistindo. Eu 
o conheço muito bem. Ele me mandou uma poesia 
que não é para mim, é para nós. Vou ler para vocês 
a poesia que ele escreveu sentindo aquele momento. 
Percebi, na poesia, que ele assistiu mesmo à vigília, só 
pelo sentimento que ele expressa na poesia. Ele esteve 
entre a linha da vida e da morte. Falo isso com alegria, 
porque Deus ajudou que ele continuasse conosco. Ele 
mandou a seguinte poesia aos Senadores:

Ideal

Certas vezes me disseram para ser mais realista,
De sonhar, de forma mais comedida...
Democracia dentro de seu real significado
Exclusão social dentro de um certo conformismo.

Parece que as coisas são assim mesmo,
O animal que não é agredido pouco reage;
Assim pensam os que pisoteiam
Ou aqueles que nada têm a ver com isso.

Em nossa história recente,
Da opressão, muitas vezes, brotaram revoltas...
O inconformismo sempre foi inerente ao homem,
E quando se perde isso,
Não se tem mais nada!

Os avanços de uma sociedade são fruto da utopia
E ela, a mola propulsora do sonho possível;
É que move a esperança,
Impedindo o desatino, e balizando o próprio Estado.

Alguns confundem, propositadamente,
Demagogia com responsabilidade;
Foi assim que os militares inseriram o medo,
Foi assim que amarguramos anos à escuridão.

O monopólio da razão pertence à história,
Aos mortais resta o presente, o hoje, o agora;
O tempo responderá aos que não temem a verdade,
Afinal as injustiças não fazem parte do plano de 
Deus.

É assim que o mundo avançou,
Estendendo privilégios de alguns
Em direito para muitos.
Fazendo da humanidade, a cada dia,
Um pouco, mais humana.
Transformando alguns raios de luz,
Por que não, em um grande arco-íris;
Transfigurando pseudo-demagogos
Em verdadeiros “cavaleiros da esperança”.

Fiz questão de ler porque achei que ele, que pas-
sou por um momento tão difícil, escreve essa poesia 
que, para mim, tem uma certa profundidade, dizendo 
que, muitas vezes, foi dito a ele que não fosse tão 
sonhador e que, talvez, os sonhos não se tornassem 
realidade. E ele quis dizer aqui que nós somos hoje 
– o Senado – os cavaleiros da esperança, que estão 
muito acima daqueles que simplesmente usam o ter-
mo demagogia.

Senador José Nery.
O Sr. José Nery (PSOL – PA) – Senador Paulo 

Paim, o texto do Jean que o senhor acaba de ler é tão 
brilhante quanto aquele que o senhor produz a cada 
dia, a cada hora para falar da nossa realidade, das 
lutas do povo brasileiro, do combate à opressão e à 
discriminação, e retrata muito bem uma visão que, eu 
diria, é aquela que o senhor aqui expressa todos os 
dias, em todos os espaços, que é possível: batalhar, 
perseguir objetivos muito claros, na defesa dos mais 
legítimos interesses do nosso povo. A sensibilidade de 
cada palavra que o Jean acabou de dizer no seu texto 
é aquela que o senhor usa, com muita capacidade, com 
muito poder de convencimento, junto a todos nós aqui 
no Senado, Senador Mozarildo, Senador Mão Santa, 
mas também procurando convencer a cada brasileiro 
de que não há vitória sem luta.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – E ele tra-
vou uma muito dura.

O Sr. José Nery (PSOL – PA) – E ele travou a 
luta pela vida para resistir a uma enfermidade com 
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que o senhor sofreu muito, mas também nunca vi o 
senhor perder a esperança de que ele se recuperaria. 
E nós, que acompanhamos esse drama, ficamos feli-
zes com a recuperação do Jean e com a lição de vida, 
de cidadania, de visão de mundo, de democracia, de 
coisas boas que queremos que sejam vivenciadas por 
todos os brasileiros. Então, eu posso dizer “tal pai, tal 
filho”, tal é a sintonia com que ele retrata o senhor em 
sua trajetória, na sua luta e vivência. Parabéns! Mas 
quero, Senador Paim, na verdade, me referir à forma 
solidária com que milhares de brasileiros aderiram à 
vigília em defesa dos direitos dos aposentados e dela 
participaram ativamente. É lamentável que algumas 
vozes se levantem para questionar coisas que eu diria 
muito pequenas, como, por exemplo, a conta de luz do 
Senado ou a necessária recompensa aos trabalhado-
res que aqui ficaram conosco nessas madrugadas de 
vigília por três dias no mês de novembro e dezembro 
– foram três dias de vigília. Dois dias até às 6 horas 
da manhã e um dia até às 2 horas da manhã. Então, é 
lamentável que não se perceba o sentido fundamental 
dessa luta.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Permita-
me, esses são aqueles, como diz o Senador Geraldo 
Mesquita Júnior, que estão preocupados com as coisas 
e não com as causas. A frase é do Senador Geraldo 
Mesquita Júnior, que não está aqui.

O Sr. José Nery (PSOL – PA) – Muito sábia por 
sinal. Então, Senador Paim, é fundamental a gente 
identificar que essa movimentação aqui feita pelos 
Senadores e Senadoras propiciou uma certa unifica-
ção e um certo sentimento de esperança de que as 
coisas não vão ficar assim, o abandono, o desprezo, 
os maus-tratos com os aposentados do nosso País. 
Talvez, Senador Paim, não consigamos realizar ou 
garantir que tudo o que está previsto seja viabilizado. 
No entanto, não vamos aceitar que o Governo, o Parla-
mento ou quem quer que seja não venha compreender 
que esses projetos que tratam da recomposição das 
aposentadorias, do reajuste dos aposentados e pen-
sionistas e o fim do fator previdenciário – esses três 
projetos e não 105 projetos, como alardeiam setores 
do Governo – não sejam essenciais. E nós não vamos 
abrir mão dessa conquista para os trabalhadores, para 
os aposentados e pensionistas do nosso País. E tenho 
certeza de que essa luta será vitoriosa. Quero sugerir, 
Senador Paim – nós estamos caminhando para a vota-
ção do Orçamento – que tenhamos recursos previstos 
para garantir que essas leis possam ser efetivadas. É 
preciso haver recursos orçamentários previstos para 
isso. Nesse sentido, acho que deveríamos exigir, soli-

citar uma reunião com o Governo, com a Comissão do 
Orçamento, para continuar aquelas tratativas para ve-
rificarmos a forma de obtenção desses recursos, a fim 
de garantir que esse direito do aposentado comece a 
ser minimamente atendido. Acho também que precisa-
mos ampliar as formas de luta. Considero fundamental 
a participação popular, a vigília, os atos nas praças e 
ruas deste País. Devemos fazer, Senador Mozarildo, 
em cada Estado, em cada capital e, talvez, culminan-
do com aquela proposta de que falei na nossa última 
vigília, de terça-feira para quarta-feira terminarmos 
com uma grande manifestação do País na Praça dos 
Três Poderes, com milhares e milhares de aposenta-
dos deste País, com manifestação conduzindo velas, 
para iluminar a consciência de quem tem de tomar as 
decisões e para denunciar também a morte dos direitos 
dos aposentados, que nós queremos vivos, que nós 
queremos iluminados, que nós queremos resgatados. 
Parabéns, Senador Paim, pela luta! O senhor que é 
o grande comandante e sempre divide conosco tudo 
que fazemos. Mas sabemos que é sua a grandiosida-
de – e o País reconhece isso. As idéias, os projetos e 
essa luta têm um comandante maior, aqui, no Senado 
da República, é Paulo Paim, do Rio Grande do Sul, o 
símbolo dessa luta. E tudo o que chega, os e-mails, 
as mensagens, inclusive a do Jean, tenho certeza, é 
dirigido ao senhor. Mas, pela sua generosidade e pela 
sua grandeza, Senador Mão Santa, o Senador Paim 
diz assim: “Isso aqui é para os Senadores”. Parabéns 
a V. Exª pela persistência, pela coragem e pela deter-
minação de não se render àqueles que se acomodam 
tão facilmente. Somos parceiros nesta luta e estamos 
com V. Exª, com os aposentados e com o Brasil, que 
não suporta a indignidade, que quer respeito e tem 
esperança de que as coisas podem ser melhor, e vão 
ser. Parabéns a V. Exª. Muito obrigado.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Muito 
obrigado, Senador José Nery, pela bondade das suas 
palavras, como também foi bondoso o Senador Moza-
rildo Cavalcanti. Acho que é isto que alguns não en-
tendem, essa bondade, essa grandeza de todos nós, 
Senador Mão Santa. Alguns não estão entendendo por 
que não estamos disputando. Aqui não existe disputa; 
existe a causa, e isso nos unifica. Teve alguém que me 
perguntou: “Mas como é que vocês unificaram de forma 
que as disputas ideológicas e partidárias não preva-
leceram?”. Porque a causa é nobre e une os homens 
de bem. Não tem como não unir. E, por isso, Senador 
José Nery, confesso-lhe que alguns e-mails, claro, são 
pessoais, mas a maioria pede que eu transmita aos 
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Senadores aquela mensagem, que é, de fato, o reco-
nhecimento a todo o Senado da República.

E vou citar um dado que vi no jornal hoje – vou 
comentá-lo rapidamente, porque tenho, de fato, de 
viajar para São Paulo –, que diz que a opinião pública 
está tendo uma outra visão do Senado. Algumas coi-
sas aconteceram, de fato: a caminhada nacional do 
Senado com a população, não só pelos gestos dos 
aposentados, mas, claro, pelo gesto em relação à MP 
– houve o gesto da MP; é real – e outras medidas que 
o Senado vem tomando, o que é uma demonstração 
que o Senado está caminhando junto com o povo.

Fiquei muito feliz, ao contrário de alguns – acho 
– que gostariam que, a partir desses movimentos, o 
Senado não tivesse aumentado a sua aceitação junto 
à população. Está nos jornais de hoje que a credibili-
dade nos Senadores aumentou muito nos últimos dias 
ou meses em relação às pesquisas do passado.

O Sr. José Nery (PSOL – PA) – Senador Paulo 
Paim, é importante essa notícia e essa constatação 
de que o trabalho realizado, as tarefas aqui desempe-
nhadas, especialmente lutas como esta em defesa dos 
aposentados, conseguem ter uma amplitude e um apoio 
maciço da população brasileira, inclusive reavaliando 
o conceito que tem sobre o Senado e os Senadores, 
até porque, às vezes, os exemplos não são muito bons 
também. Mas lutas como esta engrandecem, com cer-
teza, a cidadania, o Senado da República, inclusive 
num momento decisivo em que tivemos aqui o apoio 
do Presidente Garibaldi para realizar as vigílias e num 
momento decisivo em que estamos debruçados sobre 
o futuro da gestão da Presidência da Mesa do Senado 
e do Congresso Nacional, que será decidida em feve-
reiro. Portanto, ontem, eu falava aqui na tribuna sobre 
a necessidade do protagonismo do Legislativo, votando 
aqui projetos de lei, emendas constitucionais, de autoria 
dos Senadores, transparência, responsabilidade para 
que as instituições, em especial, o Senado da República, 
possa ser reconhecido pelo nosso povo como defensor 
do seu direito e não aliado dos poderosos e daqueles 
que saqueiam os recursos públicos, daqueles que pro-
movem a corrupção. Mas aqui temos de ter prática de 
gestão, de condução, de respeitabilidade para podermos 
contar com o apreço e o respeito do povo, porque, do 
contrário, nós teremos baixos índices de respeitabilida-
de, como aconteceu com a crise que vivemos há um 
ano e meio. Parabéns a V. Exª por ser, entre todos nós, 
um daqueles que se destacam por colocar o Senado 
em uma agenda positiva! Muito obrigado.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Obrigado, 
Senador José Nery.

Senador Mão Santa, agradeço a tolerância de V. 
Exª. Eu vou ter de ir a São Paulo e despeço-me para, 
segunda-feira, de manhã, com certeza – e se Deus qui-
ser – eu estar aqui, defendendo todas as causas que, 
no meu entendimento, no nosso entendimento – tomo 
essa liberdade –, são de interesse do povo brasileiro.

Muito obrigado, Senador Mão Santa.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Senador Paulo Paim, gostaria de aproveitar sua 
despedida para mencionar um fato que traduz, Paulo 
Paim, seu nome nesta Casa e no Brasil. Eu chegava 
dez minutos antes e ficava conversando com os fun-
cionários: ascensoristas, os amigos que nos servem no 
cafezinho. Quando sentei, eles disseram: “O Obama do 
Senado ainda não chegou”. Ô Paim, eles disseram... 
Aí eu disse: “Mas ele vem, ele vem”.

O País tem alguns estadistas. Fernando Henri-
que Cardoso é um estadista, José Sarney é um esta-
dista. O nosso Presidente Luiz Inácio ainda não é um 
estadista, mas gostaria até que ele o fosse. Eu votei 
nele na primeira vez. Ele ganha eleição, é vencedor, 
mas estadista... O Presidente Sarney o é. E é muito 
oportuno para V. Exª o que escreveu José Sarney, ex-
Presidente da República – e eu acrescento: estadista 
do Brasil. Li na mídia, e o melhor artigo é o do Jornal 
do Brasil: “Quem Tem Medo de Hillary”. Atentai bem! É 
muito oportuno este artigo. Vejam só o que eu risquei. 
Ele, José Sarney, disse: “O líder, ao contrário do que 
parece ao senso comum, não é aquele que é movido 
pelo verbo mandar”. Paim nunca nos mandou.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Graças a 
Deus. Se eu ousasse isso, me puxassem a orelha.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Mas atentai bem:

Ser líder é muito mais a capacidade de 
coordenar do que a de impor sua vontade como 
o iluminado que determina caminhos. A função 
de liderar implica ter ouvidos abertos e ouvir 
sempre, e mais, falar o necessário e buscar a 
unidade para agir. É certo que a unidade não é 
clone da unanimidade, mas opiniões quaisquer 
que sejam, não devem ser desprezadas 

(...)
São ensinamentos de bom senso que 

valorizam o ato de mandar, que ele considera 
muito mais uma tarefa de compor consensos 
do que usar a força.

Ele diz isso ao analisar uma carta que o Mar-
quês de Pombal mandou para o seu sobrinho que foi 
dirigir o norte.
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Dizia ele que quem governa tem de ter 
dois ouvidos, um para ouvir o ausente e outro 
o presente. Que o governante deveria ter es-
pinhos nos ouvidos, para que as coisas não 
entrassem de uma vez só, ficassem espetadas 
para serem melhor analisadas.

E mais, vai:

Obama mostra que tem não só o carisma, 
mas a coragem e a certeza de sua estrutura 
sem receios de comandar comandantes.

V. Exª é que está comandando os líderes por 
essa causa justa.

(...) Quanto mais complexas as decisões, 
mais necessário é ter independência e com-
petência da equipe.

Os que com ele vão trabalhar sabem que 
têm um líder respaldado por uma consagração 
popular e dono de sua missão. Nada de pensar 
em vira-lata: líder é líder e se não for, com os 
ventos do pessimismo que sopram no mundo 
todo, estamos num beco sem saída.

E quis dizer com isso que o Obama não tinha 
medo de liderar líderes, daí ele ter convidado a Hilla-
ry Clinton.

Então V. Exª passa por esse momento e vai via-
jar para levar às ruas o nosso movimento, em San-
tos, e receber apoio das lideranças e fazer a primeira 
manifestação pública do movimento nascido aqui no 
Senado.

Eu mandei aqui o João Pedro pesquisar, ao 
presidir o encerramento da sessão, ontem, porque o 
Senado tem uma equipe que pesquisa por telefone. 
E realmente, o conceito do Senado tem melhorado 
muito, até a nota dos Senadores dada pelo povo é 
seis, na média. E hoje há muitas instituições que 
“estão é no pau” em termos de credibilidade. Então, 
nós estamos subindo, e muito devemos ao compor-
tamento do Paim.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – De to-
dos nós.

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 

Feliz viagem, Paim!
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Obriga-

do.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Consultando a lista de oradores, nós convidamos, 
por gentil cessão do Senador José Nery, essa figura 

simpática, que vai hoje ao Piauí. O amigo pessoal dele 
é paraense...

O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA) – É cearense.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 

Como é o nome completo dele?
O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA) – Manoel Edil-

son Cardoso.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 

Dr. Manoel Edilson Cardoso vai tomar posse no TRT 
do Piauí, é cearense, amigo pessoal do José Nery. 
Então ele vai ao Piauí.

O Senador Heráclito já programou uma recep-
ção, mas eu quero até hospedá-lo, se ele permitir – eu 
com a Adalgisa.

José Nery, e quero que você... Foi bom porque 
V. Exª testemunhou a minha luta e a de Heráclito para 
obtenção de dinheiro nas verbas orçamentárias para 
o TRT. Assim é que se faz. Eu e Heráclito lutamos, 
até na calada da madrugada, e tivemos o compro-
misso da Líder do Governo, Drª Roseana Sarney, de 
ir ao Presidente da Comissão do Orçamento e ao 
Governo para alocar esses recursos. Senão nós im-
pediríamos a realização daquela reunião. Era muito 
fácil: era só pedir quorum, não tinha quorum mes-
mo, e eu e Heráclito conseguiríamos, José Nery nos 
apoiaria, e pronto. 

Então, há um compromisso da Drª Roseana Sar-
ney como Líder do Governo em investir seus esforços 
junto ao Governo, junto ao Presidente para alocar os 
recursos ao TRT do Piauí.

O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA) – Senador Mão 
Santa, sou testemunha do empenho de V. Exª que on-
tem conseguiu esse compromisso e teve a garantia de 
recursos para a construção da sede própria do Tribunal 
Regional do Trabalho do Piauí. Quero dizer com muita 
satisfação que estarei em Teresina hoje, participando 
da cerimônia de posse do Dr. Manoel Edilson Cardoso, 
Desembargador do TRT e que assumirá a Presidência 
daquele tribunal. Quero dizer também a V. Exª, como 
convidado para essa cerimônia, que eu teria muita 
satisfação em ir a essa solenidade na companhia de 
V. Exª. Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Pois é, eu o convido para conhecer também o norte 
do Estado onde eu nasci, os 66 quilômetros do litoral 
piauiense, o Delta do Parnaíba.

Com a palavra o Líder do Partido Trabalhista 
Brasileiro, partido criado por Getúlio Vargas e que tem 
perspectivas invejáveis de crescimento quando no seu 
quadro está a presença de Mozarildo Cavalcanti, bravo 
líder e orgulho da classe médica, também líder incon-
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teste da Maçonaria, que nos faz relembrar o heroísmo 
de Gonçalves Ledo, José Bonifácio e outros líderes 
maçônicos. Queremos dizer também que o partido de 
V. Exª cresceu muito no Piauí. Foi o que fez o maior nú-
mero de prefeituras. Ele é liderado pelo Senador João 
Vicente Claudino. Há muita inveja e mágoa quanto a 
isso, até dentro do meu partido. Ah, é assim mesmo, 
ele mereceu esse crescimento!

Então, essa é a verdade. Foi uma liderança jo-
vem com perspectivas invejáveis na política do Piauí 
e do Brasil por meio desse partido extraordinário de 
Getúlio Vargas.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Eu agradeço a V. Exª, Senador Mão Santa, que presi-
de esta sessão, as palavras elogiosas, principalmente 
a referência ao meu Partido, o PTB, Partido Trabalhista 
Brasileiro, que, como V. Exª disse, fundado por Getúlio 
Vargas, foi banido da vida pública durante o regime mi-
litar; mas, depois, esse mesmo regime, ao final, deu 
condições para que ele voltasse à vida pública dentro 
das normas estabelecidas.

E hoje o Partido realmente vem se recuperando, 
se consolidando no país todo. Ganhamos a prefeitu-
ra de duas importantes capitais do norte – Manaus e 
Belém. Aumentamos o número de vereadores e de 
prefeitos de outras cidades e esperamos crescer mais 
ainda nas eleições de 2010 para Deputado Estadual, 
Federal, Senadores. Hoje somos sete Senadores no 
Senado e esperamos – quem sabe? – duplicar esse 
número.

Sr. Presidente, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, 
venho à tribuna para fazer o registro do I Encontro de 
Magistrados Estaduais da Região Norte e o III Encon-
tro de Aperfeiçoamento dos Magistrados de Roraima. 
Esses dois eventos foram realizados ao mesmo tempo 
em Boa Vista, capital do meu Estado.

É realmente um evento que tem um significado 
muito grande para a magistratura da Região Norte, re-
gião que, sob todos os ângulos, é sempre esquecida, 
relegada ao segundo plano, eu diria até mais, ao quinto 
plano, já que há cinco regiões do Brasil e a nossa é a 
última a ser lembrada. Quero, Sr. Presidente, aqui fa-
zer a leitura da Carta de Boa Vista, que foi justamente 
o documento síntese daquilo que foi tratado durante 
este encontro, que passo a ler:

CARTA DE BOA VISTA

Os magistrados estaduais da Amazô-
nia, reunidos na cidade de Boa Vista, Rorai-
ma, no período de 26 a 29 de novembro de 

2008, durante o I Encontro de Magistrados 
Estaduais da Região Norte e o III Encontro 
de Aperfeiçoamento dos Magistrados de Ro-
raima promovido pelo Tribunal de Justiça do 
Estado, pela Associação Nacional de Magis-
trados Estaduais – Anamages e pela Asso-
ciação dos Magistrados de Roraima – Amar, 
considerando o momento nacional, aprovam 
o presente documento denominado Carta de 
Boa Vista e resolvem:

Reconhecer o “Direito Amazônico” como 
conceito jurídico interdisciplinar necessário à 
prestação jurisdicional, em âmbito regional, 
conforme as concepções de valor na Amazô-
nia, por forma de garantir a segurança jurídica 
de seus povos.

Alertar os Poderes da República que a 
Amazônia é uma questão soberana e de estado 
e conclamá-los a somar esforços para assegu-
rar a soberania nacional sobre a Amazônia bra-
sileira, visando a defesa dos povos da região, 
a proteção da biodiversidade, do patrimônio 
genético e o desenvolvimento sustentável.

Lutar contra os recentes ataques às ins-
tituições, sobretudo à magistratura, ao patri-
mônio público e às autoridades constituídas 
dos poderes da República na preservação do 
Estado de direito.

Repudiar o controle ideológico de qual-
quer manifestação legítima dos magistrados, 
dentro e fora dos autos.

Reconhecer, como instrumento útil para 
a Justiça, para uma justiça célere, sem perda 
de substância jurídica e das liberdades públi-
cas, a tecnologia da informação.

Defender a estatização dos serviços au-
xiliares à Justiça nos Estados.

Promover o associativismo dos magistra-
dos estaduais em torno de suas associações 
locais e da Anamages, para manter viva, pre-
sente e atuante a luta pela recuperação dos 
seus direitos e prerrogativas no conserto da 
magistratura nacional.

Postular por uma reforma do Judiciário 
que envolva a participação nas composições 
do Supremo Tribunal Federal, do Superior Tri-
bunal de Justiça e de todos os segmentos da 
magistratura nacional, respeitando a disposi-
ção geopolítica das regiões do País, bem como 
pela exigência de composição mínima de nove 
Membros nos Tribunais de Justiça; e ainda 
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pela humanização do sistema prisional, pela 
implantação do regime previdenciário próprio 
e o fortalecimento da Defensoria Pública. 

Lutar pela instituição do regime jurídi-
co de remuneração comum para o Judiciário 
brasileiro, assim também pela uniformização 
constitucional da política de entrâncias no 
máximo de três classes e pela revisão anual 
dos subsídios por meio de resolução, bem 
como do retorno do adicional por tempo de 
serviço. 

Repudiar o instituto da súmula vinculan-
te e incentivar a adoção da Súmula Impeditiva 
de Recurso. 

Ao fim, os magistrados estaduais da 
Amazônia colhem desta oportunidade para 
manifestar irrestrita solidariedade ao povo 
e à Justiça catarinenses, nesse momento 
de sofrimento, em decorrência dos aconte-
cimentos naturais que assolam o Estado de 
Santa Catarina. 

Boa Vista, 29 de novembro de 2008.

Sr. Presidente, eu quero também detalhar alguns 
tópicos que aqui foram abordados e que constam, por-
tanto, da Ata dessa reunião – não vou lê-la toda, mas 
peço a V. Exª que a considere na íntegra como parte 
do meu pronunciamento. Eu quero aqui ler:

2. Amazônia, uma questão de soberania 
e de desenvolvimento sustentável. O conclave 
entende que os poderes da República devem 
somar esforços para assegurar a soberania 
nacional sobre a Amazônia brasileira, impe-
dindo a invasão de entidades estrangeiras e 
seu domínio sobre os povos indígenas, coi-
bindo com todo rigor a biopirataria e a subtra-
ção ilegal de nossas riquezas naturais, exer-
cendo efetivo controle sobre as organizações 
não-governamentais atuantes na região, em 
especial para manter livre de influências alie-
nígenas a cultura indígena e a língua pátria, e 
dos diversos povos indígenas que habitam a 
região e, ainda, exercendo, com emprego das 
Forças Armadas, um rígido controle de nossas 
fronteiras. A mais, devem buscar solução para 
os graves e constantes conflitos fundiários 
em toda a região, causadores de incertezas 
e inibidores de investimentos e impeditivos 
do desenvolvimento regional da Região Nor-
te. Impõe-se aos três Poderes da República 
e aos Poderes Estaduais a busca célere por 

um plano de desenvolvimento regional bio-
sustentável amplamente discutido com as co-
munidades locais [locais da amazônia], cujas 
peculiaridades e diferenças ora se proclamam 
livres de interferências externas e capazes de 
promover o desenvolvimento socioeconômico 
dos seus povos. 

3. Direito Amazônico. 
Os Estados da região Norte somam 

mais de 60% do território nacional, tendo 
como meio de comunicação basicamente o 
transporte aéreo e fluvial, ambos precários, 
sendo mal servidos por rodovias e pelos mo-
dernos meios de comunicação, exigindo das 
autoridades e de seus agentes um conhe-
cimento mínimo de seu ambiente e de sua 
cultura, sob pena de pôr em risco a própria 
integridade física e a vida dos que, desta-
cados para prestar seus serviços na região, 
não conheçam suas peculiaridades.A mais, a 
prestação jurisdicional deve respeitar as con-
dições locais, em especial quanto aos prazos 
muitas vezes impossíveis de serem cumpridos 
dentro do quanto fixa a lei, exatamente pelas 
longas distâncias, a precariedade dos meios 
de comunicação.Portanto, não se pode impor 
à Amazônia, de forma unitária e igualitária, as 
mesmas regras elaboradas para os grandes 
centros do País, havendo urgente necessida-
de de estabelecer normas para implantação 
e aplicação de um direito amazônico como 
forma de estabelecer a segurança jurídica, 
reduzir as desigualdades, garantir a preser-
vação dos atos e costumes dos seus povos, 
tudo como forma de dar efetividade às nor-
mas legais, propiciando uma verdadeira jus-
tiça social com meios capazes de garantir a 
soberania nacional em toda a região. 

E segue-se a preservação do Estado do Direito, 
a Reforma do Judiciário, que – é bom dizer – o Senado 
já fez em grande parte, mas eles reclamam, dizendo: 

Somente se terá uma justiça célere e de 
boa qualidade quando se enfrentarem as gra-
ves deficiências da organização institucional 
e de funcionalidade existentes”.

a) Supremo Tribunal Federal – sua com-
posição deve ser alterada para nela se inserir 
um representante da magistratura de carreira, 
por região geopolítica.
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b) Superior Tribunal de Justiça –à sua 
composição deve se incorporar um represen-
tante da magistratura estadual, por Estado.

c) Conselho Nacional de Justiça – sua 
competência deve ser estabelecida de for-
ma clara, impedindo a invasão às áreas de 
competência dos tribunais e, até mesmo, do 
Poder Legislativo. Reclama-se a inserção de 
um magistrado estadual, por Estado, em sua 
composição.

d) Tribunais de Justiça – o número minímo 
de desembargadores deve ser fixado em nove, 
atendendo-se à sua organização funcional.

e) Normatizar a permuta e remoção de 
magistrados entre tribunais. 

f) Humanização do sistema prisional e o 
fortalecimento das Defensorias Públicas, en-
quanto organismos essenciais à efetiva pres-
tação jurisdicional dos carentes. 

E aí fala sobre informatização, infra-estrutura do 
Poder Judiciário, que é muito precária. 

É importante que tenhamos em mente, Sr. Presi-
dente, que a República é constituída por três Poderes. 
O Executivo, no momento atual, age como se fosse o 
poder imperial, porque manieta, encurrala, submete o 
Legislativo, por meio de medidas provisórias, inibindo 
e praticamente cassando o direito do Poder Legislati-
vo de legislar, de fiscalizar, de se aprofundar nos de-
bates nacionais.

Falou-se aqui que a população tem aprovado 
o Senado. O Senado aprovou aqui uma norma para 
mudar a tramitação das medidas provisórias, Sena-
dor Nery.

Está na Câmara. Não se aprova na Câmara, e não 
dá para entender por quê. Da mesma forma, a reforma 
política. O Senado já fez a sua parte, mandou para a 
Câmara. E não se aprova na Câmara.

Quanto às emendas, o Senado aprovou o or-
çamento impositivo, que significa o quê? Que, uma 
vez aprovado, o Poder Executivo tem que executar 
esse orçamento. É assim em todos os países sérios. 
Aqui no Brasil, não. O Orçamento é aprovado, é uma 
peça autorizativa do Poder Legislativo para o Poder 
Executivo, que faz o que quer do Orçamento, aliás, 
está fazendo o Orçamento por medidas provisórias, 
Senador Nery. Ontem, vi aqui aprovar, de novo, cré-
dito suplementar toda hora. Quer dizer, na verdade, é 
uma brincadeira.

Ontem, o jornal Correio Braziliense publicou: 
“Começa de novo a farra das emendas.” Por que isso? 

Porque o Governo tem interesse nessa história, o Go-
verno tem interesse em manter a maioria dos Parla-
mentares submissos às suas ordens, aos seus dese-
jos. E, portanto, quem não se submete, Senador Nery, 
não tem suas emendas liberadas, porque, ao arrepio 
da lei... Bastaria ver quais são os princípios da admi-
nistração pública, que são justamente a legalidade, a 
impessoalidade, a moralidade, a publicidade e a efici-
ência, para dizer que tudo o que o Poder Executivo faz 
em relação às emendas contraria, frontalmente, esses 
princípios básicos da administração pública.

E não vejo a Câmara se debruçar e resolver 
essa questão. O Senado já fez, mas o Senado, sozi-
nho, não decide.

Essa questão do Orçamento tem que ser votada, 
ele tem que ser impositivo, pelo menos no que tange 
às emendas parlamentares, para tirar dessa generali-
zação de que todo parlamentar aqui vive puxando saco 
do Governo para ter emendas liberadas. Quer dizer, 
o trabalho que se faz de auscultar os Municípios, os 
prefeitos, de auscultar os reitores das universidades, 
das outras entidades várias, hospitais etc., para colo-
car nas emendas para o Orçamento, por exemplo, do 
ano seguinte, o trabalho que é feito e aprovado aqui 
é como se não fosse nada, não valesse nada, porque 
vai depender de quanto o parlamentar puxa o saco 
ou não puxa o saco do Presidente da República e dos 
seus ministros.

Senador Nery, ouço V. Exª com muito prazer.
O Sr. José Nery (PSOL – PA) – Senador Mo-

zarildo, ontem tive oportunidade de falar, da tribuna, 
no final da sessão do Congresso Nacional, de duas 
questões que o senhor aborda em seu pronunciamen-
to. Primeiro, da necessidade de tornarmos, de criar-
mos o orçamento impositivo, para acabar de vez com 
esse sistema de pressão, de contrapressão e, muitas 
vezes, chantagens para transformar o posicionamen-
to dos Deputados e Senadores em moeda de troca 
para apoio a esta ou àquela posição. O orçamento 
impositivo vai impedir que isso ocorra. Será uma de-
cisão de Estado compartilhada entre o Executivo, que 
envia a proposta orçamentária, e o Legislativo, que a 
aprova, sendo esta missão uma das principais tarefas 
do Legislativo, que é aprovar o Orçamento da União 
para o Governo trabalhar, executar as políticas pú-
blicas em todas as áreas da administração. Cabe ao 
Congresso aprovar, mas aprovamos, como o senhor 
mesmo disse, como prevê a lei hoje. É um orçamento 
apenas autorizativo, que dá margens aos governos 
o utilizarem da forma como bem entenderem. Então, 
é necessário que essa questão esteja na Ordem do 
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Dia, para que as relações entre Executivo e Legisla-
tivo se dêem de forma mais transparente, mais cla-
ra, sem qualquer tipo de interferência motivada por 
questões de natureza de recursos orçamentários. Um 
outro ponto que o senhor aborda é a reforma política. 
O Senado fez, eu diria, parte da sua tarefa. Outras 
questões precisamos discutir em profundidade e definir 
como, por exemplo, a decisão que precisamos tomar 
em relação ao financiamento público de campanhas 
eleitorais, a tarefa importante, a meu ver, de rediscu-
tirmos o princípio da reeleição para os cargos do Po-
der Executivo. Ontem, quando falei dessas questões, 
Senador Mozarildo, disse que elas deveriam fazer 
parte dos compromissos, Sr. Presidente Mão Santa, 
do futuro Presidente da futura Mesa do Senado e do 
Congresso Nacional, sob pena de não contribuirmos 
efetivamente para a transparência das ações do Poder 
Público, notadamente em duas questões fundamen-
tais: questões de natureza orçamentária e questões 
de natureza política, em especial a reforma política. 
Creio que devemos insistir que na agenda do Senado, 
no ano de 2009, estejam previstos os tratamentos, as 
discussões e votações de projetos que tratem des-
ses dois temas, naquilo que precisamos aperfeiçoar. 
Aquilo que já aprovamos e encaminhamos à Câmara, 
temos que ficar aqui exigindo, cobrando e fazendo o 
diálogo necessário para mostrar aos Srs. Deputados, 
à Câmara dos Deputados, que é preciso consolidar 
uma legislação que confira maior independência entre 
os Poderes, como é o caso do orçamento impositivo, 
e maior transparência nas relações políticas institu-
cionais, como é o caso dos vários aspectos que com-
põem a reforma política. Parabéns a V. Exª por essa 
determinação de debater e de cobrar esses temas. 
Devemos nos juntar para fazer disso mote da campa-
nha dos eventuais candidatos à direção a Casa, para 
que isso seja compromisso para a agenda política do 
Senado em 2009. Parabéns a V. Exª.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR) – 
Senador José Nery, fico muito feliz com o aparte de V. 
Exª e, ouvindo V. Exª, lembrei-me da sua companheira 
e nossa ex-colega Heloísa Helena, que, lógico, tem um 
modo próprio, mais aguerrido, mais agressivo, vamos 
dizer assim – agressivo no bom sentido –, porque é 
resultante de uma indignação que ela tem e todos nós 
temos, mas cada qual manifesta ao seu modo. Ela di-
zia, repetida vezes aqui, que tinha que se acabar com 
esse “balcão de negócios” escusos entre o Executivo e 
o Legislativo. E realmente ela tem razão, porque esse 
Orçamento autorizativo é a arma que o Poder Execu-
tivo tem para deixar o Legislativo de joelhos, submisso 

a ele, porque aquele que resolve cumprir um mandato 
como manda a Constituição realmente não consegue 
liberar emendas...

O Sr. José Nery (PSOL – PA) – É perseguido.
O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR) 

– É perseguido, usa-se até a estrutura de Estado para 
perseguir.

E aqui a minha visão de médico: temos que 
tratar a causa. A causa está aí: medidas provisó-
rias de um lado, e Orçamento entregue na mão do 
Governo, de seus Ministros, do Presidente da Re-
pública, para só contemplar aqueles que se curvam 
à sua vontade.

Eu acho que é por isso que é oportuno que 
nós aprofundemos essa reforma do Judiciário, pre-
gada aqui na Carta de Boa Vista, fruto dessa reu-
nião dos magistrados estaduais da região norte da 
Amazônia, porque o Judiciário, com certeza, é o 
ponto onde termina o próprio Legislativo, indo se 
valer para poder ter respeitados os seus direitos. E 
temos tido vários casos em que o Judiciário decidiu, 
inclusive, caçando medidas provisórias já aprovadas 
aqui e que foram contestadas por partidos políticos, 
mas temos que fazer nossa parte. E percebemos 
claramente que há um interesse velado de alguns 
setores que vêem no Senado uma relativa indepen-
dência ou uma independência muito maior do que 
a Câmara tem de extinguir o Senado. Este assunto, 
aqui e acolá, volta à tona. 

Agora mesmo, o Relator da reforma política na 
Câmara propõe a redução do mandato dos Senadores 
para cinco anos, como o dos Deputados. Em tese, Se-
nador Nery, não seria nada demais, mas o que está por 
trás disso é um caminhar para se extinguir o Senado. 
E não é que eu seja contrário, eventualmente, a um 
sistema unicameral, mas temos que ver em que lugar 
vivemos e em que momento estamos. O Senado tem 
sido, ao longo da nossa vida pública, desde o Impé-
rio, justamente este Poder de equilíbrio da Federação, 
porque aqui estão representados igualmente todos os 
Estados. O meu Estado pequenininho de Roraima tem 
três Senadores, o Estado “maiorzão” da República, que 
é São Paulo, também tem três.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Sófocles já dizia que as maravilhas da natureza são 
muitas, mas a mais maravilhosa é a gente. E, atentai 
bem, a gente do Piauí é muito importante.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR) 
– Pois é, todos os Estados estão aqui representados 
igualmente. Isso dá realmente a garantia de que a Fe-
deração não seja pior, porque ruim está. Não há um 



Dezembro de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  6  50029 

respeito ao pacto federativo, não há respeito às regiões 
do País, não há, de forma alguma, por parte do Exe-
cutivo, um interesse de ter realmente uma Federação 
de fato. Somos a República Federativa do Brasil, mas, 
na prática, não somos uma Federação.

Ouço, com muito prazer, o Senador Valter Pe-
reira.

O Sr. Valter Pereira (PMDB – MS) – Senador 
Mozarildo Cavalcanti, prestando atenção na fala de V. 
Exª, não posso deixar de aplaudir o tema que aborda 
nesta manhã. Indiscutivelmente, a Federação jamais 
existiria se não houvesse o Senado Federal para 
preservá-la. A Constituinte, ao consolidar o princípio 
federativo no texto da Carta de 1988, teve, inclusive, 
a preocupação de ampliar, incluindo o Município den-
tro de toda a representação federativa. E o Senado 
é o representante da Federação, indiscutivelmente. 
Aquela história que se contou – aliás, surpreenden-
temente, até abalizados comunicadores entraram na-
quela onda – de que tinha que se extinguir o Senado, 
que o Senado não tinha serventia, que atendia aos 
interesses de quem imagina um Estado centralizador, 
um Estado unitário e um Estado totalitário também. 
Felizmente, na opinião pública, não viceja esse tipo 
de convicção; está só na cabeça daqueles que agem 
ou por ingenuidade ou de má-fé, porque o equilíbrio 
que o Senado tem produzido nas relações entre os 
Poderes é inquestionável. E veja V. Exª: nos momen-
tos mais difíceis, quando os clamores populares são 
mais pronunciados e que se espera uma ação do 
Legislativo, às vezes, cria-se até aquela expectativa 
de que não vão encontrar eco no Senado. Por quê? 
Porque no Senado os representantes são mais ido-
sos, os representantes estão em uma idade mais 
provecta e, nesta fase da vida, tenderiam a agir com 
conservadorismo. E, surpreendentemente, Senador 
Mão Santa, o que nós estamos verificando – e na dis-
cussão e votação da CPMF ficou muito claro isso – é 
que o Senado está na vanguarda do Poder Legisla-
tivo. O Senado consegue livrar-se das pressões dos 
poderosos e, às vezes, até mesmo das críticas mais 
contundentes dos meios de comunicação para pre-
servar a independência entre Poderes e respeitar o 
princípio federativo. Agora mesmo, Senador Mozarildo 
Cavalcanti, nós temos um grande desafio pela frente: 
a reforma tributária. Se V. Exª começar a prestar aten-
ção no texto que está sendo gestado na Câmara dos 
Deputados, V. Exª vai enxergar ali mais um atentado 
à representação federativa, V. Exª vai encontrar, de 
forma muito clara, um viés de centralismo, um viés 
de autoritarismo. Basta prestar atenção no fato de o 

Governo estar retirando a capacidade dos Estados 
de formular a sua política tributária, concentrando 
tudo na União, retirando de pequenos Estados, de 
pequenas unidades federativas, daquelas que têm 
uma economia mais anêmica e um nível de desenvol-
vimento mais retardado, a possibilidade inclusive de 
criar incentivos fiscais, de se inserir no processo de 
desenvolvimento, que mais do que uma aspiração e 
um direito, é um dever de cada Estado para propiciar 
o bem-estar das famílias que nele habitam. Eu não 
tenho dúvida, Senador Mozarildo Cavalcanti: pode 
ser aprovado na Câmara dos Deputados o texto que 
está em gestação, mas, do jeito como está, duvido 
que vá passar aqui, no Senado Federal. A se manter 
esse viés centralizador e autoritário, eu não tenho dú-
vida de que, aqui no Senado, vai haver resistência. E 
a resistência, Senador Mozarildo Cavalcanti, não vai 
ser de parte da oposição. A Oposição não vai ficar 
sozinha com essa bandeira. V. Exª não vai ter esse 
privilégio de ficar com essa bandeira sozinho, nem 
o Senador José Nery. Nós, da Base, eu o Senador 
Mão Santa, e os demais Senadores do PMDB, vamos 
estar na resistência, sim. Não na resistência contra o 
Governo. O Governo quer uma reforma tributária, a 
sociedade também quer uma reforma tributária, e nós, 
aqui no Senado, entendemos que ela é mais do que 
uma vontade; é uma necessidade da Nação para se 
desenvolver. Mas que venha aqui, sim, uma reforma 
tributária que alivie a carga de tributos que pesa so-
bre o setor produtivo, que pesa sobre o consumo, que 
amplie a base contributiva a fim de que, ao mesmo 
tempo em que possa fomentar a produção e o consu-
mo, possa propiciar também a felicidade do povo. O 
povo brasileiro é um dos que mais padece em todo o 
planeta com tantos impostos. Se o cidadão acordar de 
manhã e começar a prestar atenção nas obrigações 
que ele tem naquele dia, naquela semana, naquele 
mês, naquele ano, é perigoso cometer um desatino 
contra a própria vida. São mais de 70 tributos, mais 
de 70 tributos, Senador Mão Santa, que são cobra-
dos do povo brasileiro. Então a reforma tributária que 
queremos, que almejamos, é uma reforma tributária 
que induza o cidadão, induza aquele que está na in-
formalidade a vir para a luz do dia, a ter vontade de 
ser um contribuinte e não aquele que tem medo da 
fiscalização. Aliás, veja V. Exª: hoje já está cunhado 
em todos os cantos que o símbolo da Receita é o 
leão; e todos nós estamos diante do leão; um leão 
com a boca desse tamanho, querendo abocanhar a 
todos. Ora, Senador Mozarildo, é hora de aposentar 
esse velho leão, de colocar no lugar dele uma cria-
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tura que seja mais generosa um pouco; não genero-
sa no sentido de abrir mão, porque a sociedade tem 
plena consciência de que o tributo é necessário, de 
que o impostos são indispensáveis para promover o 
desenvolvimento, construindo as obras, atendendo 
as expectativas e as demandas da sociedade, mas é 
preferível que haja uma base contributiva ampla – e 
aí, sim, aumentando os impostos, porque todos con-
tribuem – a concentrar as obrigações tributárias nas 
mãos de uma minoria e sagrá-la; sangrá-la, sangrá-la 
até o ponto que ela não suporta. E quem mais sangra, 
Senador Mozarildo? Quem mais sangra é exatamen-
te o assalariado, porque sobre o assalariado não há 
como sonegar; é descontado na folha de pagamento 
de cada mês, ali é descontado, do assalariado e do 
empresário, é descontada ali a contribuição tributária, 
que é necessária e de que o Governo não abre mão. 
E realmente tem que cobrar. Ninguém está preconi-
zando aqui um Estado sem posse, porque isso seria 
mais para o campo da ficção, aliás, absolutamente no 
campo da ficção. Mas o que nós temos que defender 
é que haja uma reforma tributária profunda que ali-
vie a carga tributária, que libere as forças produtivas 
deste País para produzir, que induza efetivamente, 
não só com o discurso, mas com as condições para 
o cidadão de consumir. Parabéns a V. Exª pelo pro-
nunciamento que faz.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR) 
– Muito obrigado, Senador Valter Pereira. O aparte de 
V. Exª enriquece e completa o meu pronunciamento. E 
V. Exª colocou aí, ao final das suas observações, uma 
coisa que é realmente o cerne da questão: o Gover-
no Federal... – e eu lamento que alguém que faz uma 
observação, uma crítica construtiva a alguma idéia 
do Governo é visto como inimigo. Eu aprendi desde 
pequeno que duas cabeças pensam melhor do que 
uma só. Então, parece que neste Governo tem ali al-
guns colegas de Deus que sabem mais do que todo 
mundo e quando botam uma medida provisória – que 
o comum é medida provisória – ninguém pode aqui 
discutir, não pode emendar porque tudo vem com pra-
zo esgotado da Câmara etc. Não se quer mudar o rito 
porque isso não é bom para o governo, porque senão 
ele não impõe as coisas dele. E pior, como V. Exª disse 
ao final, é que, na verdade, imposto realmente quem 
paga mais é o assalariado. E Imposto de Renda? Eu 
pergunto: salário é renda? Ou salário, como o nome 
diz, que, na origem, era pago em sal, naquela época, 
é fruto do trabalho; é exatamente o pagamento pelo 
trabalho que a pessoa fez. Então, não é renda. Renda 
é quando alguém investe o dinheiro que tem e obtém 

desse investimento um lucro advindo percentualmente 
dessa aplicação. Isso, sim, é renda. Mas salário não 
pode ser contabilizado como renda. Infelizmente, quem 
é mais taxado é justamente o assalariado. E quanto 
aos empresários? O Governo é sócio das empresas, 
porque 40%, em média, do preço dos produtos indus-
trializados é de imposto. E quem paga esse imposto 
que o governo diz cobrar do empresário? É quem 
compra a mercadoria, ao final. Então, o consumidor 
paga para o Governo ser sócio dos empresários. E 
tanto o Governo é sócio dos empresários que está aí, 
preocupadíssimo em salvar as empresas. Em parte, 
de maneira muito justa, porque não vamos deixar o 
País quebrar por causa dessa crise que o Presidente 
disse que chegaria aqui como uma marola. Imaginem 
se fosse a Tsunami!

Eu realmente fico pasmo de ver essas coisas 
que o PT combatia tanto quando era Oposição. Cha-
mava todos os governos anteriores, até o do Fer-
nando Henrique de governo entreguista, de governo 
de ditadura, que usava e abusa; e, no entanto, está 
fazendo pior.

V. Exª colocou aqui: nós, no Senado, temos, ao 
invés do que poderia parecer que devia ser, como 
disse, nós, para sermos Senadores, temos de ter, 
no mínimo, 35 anos de idade, e a média aqui é de 
50 anos, na verdade. E aqui temos ex-governado-
res, ex-presidentes da República, ex-deputados, ex-
ministros, então nós, que poderíamos ser os mais 
acomodados, é que temos sido os mais ousados. 
Vejam aí o caso dos aposentados. Nós estamos lu-
tando por justiça. E aí o Governo entra por intermé-
dio de parlamentares que ficam presos a ele com 
argumentação de que não tem dinheiro. Mas tem 
dinheiro para tanta coisa e não tem para fazer jus-
tiça aos aposentados.

O Sr. Valter Pereira (PMDB – MS) – V. Exª me dá 
mais um pequeno aparte sobre este assunto que tam-
bém foi largamente debatido e nós participamos das 
históricas vigílias cívicas aqui em defesa dos aposen-
tados e pensionistas deste País. E veja V. Exª, vigília 
cívica, varar a noite, entrar a madrugada, para pesso-
as, às vezes até de idade realmente provecta, como 
aconteceu aqui no Senado, é atitude revolucionária, é 
atitude viril, é atitude juvenil, é própria do jovem a vigília 
cívica, a passeata, a carreata, as mobilizações de rua, 
e nós fizemos isso aqui, Senador Mão Santa, aqui no 
Senado e V. Exª estava presente! Em defesa do quê? 
V. Exª fala em justiça. Eu acrescentaria em busca da 
justiça e do direito. Por quê? Porque nem tudo que é 
justo está no Direito. Mas no caso dos aposentados, 
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está na Justiça e no Direito. Por quê? Porque o apo-
sentado, aquele pelo qual estamos brigando, é exata-
mente o cidadão que contribuiu anos e anos, anos a 
fio em cima de uma base. No momento em que ele foi 
para a inatividade, ele estava contribuindo, por exem-
plo, com seis salários mínimos. Portanto, a contribui-
ção previdenciária dele foi descontada na folha tendo 
como parâmetro, como base os seis salários mínimos. 
E, de repente, aquele benefício de seis salários míni-
mos que ele recebeu no primeiro mês da aposenta-
doria começa a emagrecer, começa a desidratar. Vai 
desidratando aos poucos, até que aquele benefício 
de seis salários mínimos chegue ao piso, um salário 
mínimo. Conheço casos assim. Então, o que se está 
fazendo é uma verdadeira fraude contra o direito do 
trabalhador que se aposenta. E essa fraude ocorre no 
momento em que ele mais precisa, no momento em 
que ele está indefeso, no momento em que, com idade 
avançada, começa a enfrentar o problema das patolo-
gias, das enfermidades, o problema da pressão alta, o 
problema do diabetes, o problema do mal de Parkin-
son. É exatamente nessa hora que ele, efetivamente, 
sofre um injusto confisco que fere, sim, o direito. Fere 
o direito porque ele contribuiu sobre uma base maior 
e de repente foi surrupiado. É essa luta. Veja o que 
V. Exª está suscitando aí: onde é que está ocorrendo 
esta mobilização? Quem deflagrou essa mobilização? 
O Senado Federal, a Casa dos velhinhos. Foi aqui que 
se deflagrou essa luta em defesa dos aposentados. 
E veja que essa luta aí – é preciso a gente ser justo 
também – é uma luta que ganhou tanto as ruas, que 
ganhou tanto as praças, que ganhou tantos lares de 
aposentados, que hoje nós podemos dizer aqui que 
houve uma evolução mesmo no Congresso. Eu li, há 
poucos dias, não sei se ontem ou anteontem, uma no-
tícia segundo a qual a Bancada do PT, a Bancada do 
Partido do Presidente Lula, está aguardando o momento 
da votação para votar junto com o Senado e em favor 
do aposentado. Nós tomamos atitude de vanguarda. 
É bem verdade que a iniciativa foi de um Senador do 
PT, do Senador Paulo Paim – justiça seja feita –, mas 
ela contagiou todos os Parlamentares do Senado, tan-
to é verdade que a medida foi aprovada pelo Senado. 
Mas a medida vai depender da aprovação na Câmara, 
onde o Partido do Governo entrou em acordo. Espero 
que o Presidente da República, que tem compromis-
sos efetivos, que tem compromissos arraigados com 
a classe trabalhadora, neste momento decisivo, faça 
justiça e faça cumprir os fundamentos da lei e acabe 
concordando com aquilo que é pleiteado, com justa 
razão, por todos os aposentados e pensionistas deste 

País. No momento em que o Presidente não opuser 
resistência, em que o Presidente abraçar esta causa 
– ele já a abraçou no passado e nunca fez um pronun-
ciamento contrário a ela –, no momento em que seu 
Governo assumir de fato e de direito essa postura, te-
remos, Oposição e Situação, que subir nesse púlpito, 
como está fazendo V. Exª, para aplaudir o Presidente. 
E eu estou aguardando ansiosamente pelo momento 
em que poderei subir a essa tribuna para dizer “o Pre-
sidente Lula está sendo coerente com a sua história 
e os seus compromissos com os aposentados e pen-
sionistas deste País”.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR) 
– Apesar, Senador Valter Pereira, de faltarem apenas 
dois anos para terminar o segundo mandato do Pre-
sidente e ele não ter tomado a iniciativa – toma tanta 
iniciativa por meio de medida provisória e podia ter 
corrigido isso de maneira muito rápida –, espero que 
agora ele não se oponha a esse movimento iniciado 
no Congresso Nacional...

O Sr. Valter Pereira (PMDB – MS) – Mas talvez 
ele queira, na verdade, prestigiar o Senado.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR) 
– V. Exª realmente é um homem muito bondoso, por-
que, ao longo dos seis anos, ele nunca prestigiou esta 
Casa, haja vista a forma como ele se referiu ao Senado 
inúmeras vezes, durante a votação da CPMF, chaman-
do os Senadores de irresponsáveis e dizendo que ia 
botar na rua o nome daqueles que iam votar contra 
a contribuição. Na verdade, ele não tem prestigiado o 
Senado, não. Quero, independentemente do que ele 
vá fazer ou não, independentemente do que ele já vem 
comentando ou não, dizer que o Senado fez e fará a 
parte que lhe cabe, com relação aos aposentados, à 
CPMF, à reforma do Judiciário, ao orçamento imposi-
tivo e à reforma tributária.

Quero encerrar porque sei que o Senador Nery, 
que vai me suceder na tribuna, tem hora marcada para 
viajar, e reiterar, Sr. Presidente, o pedido de inserção, 
nos Anais, dos documentos da reunião do I Encon-
tro de Magistrados Estaduais da Região Norte e do 
III Encontro de Aperfeiçoamento dos Magistrados de 
Roraima.

Muito obrigado.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR MOZARILDO CAVALCANTI 
EM SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Aproveito para divulgar uma pesquisa de opinião pública 
nacional sobre o conceito da população a respeito do Se-
nado de hoje: “O Cidadão e o Congresso Nacional”.

Então, vou ler a interpretação desta pesquisa, “O 
Cidadão e o Congresso Nacional”, sobre o que se pen-
sa do Senado de hoje, esta Casa de 183 anos, que tem 
como símbolo maior a presença de Rui Barbosa. Aqui nós 
garantimos a estabilidade democrática deste País.

Cidadão quer mudanças nas regras das 
medidas provisórias.

Pesquisa DataSenado mostra que 57% 
dos entrevistados defendem alteração na nor-
ma que prioriza medida provisória e determina 
trancamento da pauta.

Pesquisa nacional realizada pelo Instituto 
DataSenado, de 20 a 28 de novembro, aponta 
que a maioria das 1.092 pessoas entrevista-
das em todas as capitais defende mudanças 
na tramitação das medidas provisórias, edita-
das pelo Poder Executivo. Para 57%, deve ser 
alterada a regra que dá prioridade à MP e seu 
poder de trancar a pauta da Casa. Já 38% se 
manifestaram pela manutenção dessa regra e 
5% não responderam.

Segundo o Instituto, a quantidade de MPs baixa-
das é um ponto polêmico na relação do Senado com o 
Palácio do Planalto. Das 104 sessões realizadas neste 
ano, até o mês de novembro, em 74 não houve votação 
porque as MPs trancavam a pauta.

Quero dizer que compartilho com o pen-
samento do povo brasileiro, que entende a 
importância das MPs, mas deseja disciplinar 
a tramitação dessas matérias no Congresso’ – 
disse o Presidente do Senado, Garibaldi Alves, 
a respeito dos resultados da pesquisa.

Na opinião de 96% dos entrevistados, o 
Congresso deve avaliar os critérios de urgência 
e relevância das medidas provisórias.

O mais coerente de todos os congressistas tem 
sido o Senador Mozarildo Cavalcanti. V. Exª está com 
96% de aprovação e diz que nós é que devemos julgar 
a urgência e relevância.

O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA) – Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Tem a palavra V. Exª.

O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Presidente Mão Santa, eu 
gostaria que V. Exª me concedesse a palavra, tendo 

em vista que ainda tenho um compromisso antes de 
viajar à sua terra, o Piauí.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Pois vai já. 

O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA) – Logo em 
seguida, o senhor pode fazer toda a memória dessa 
matéria.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – Só 
estou sintetizando enquanto V. Exª chega à tribuna. Já es-
tou terminando aqui. Isso é de interesse de todos nós.

Então, Mozarildo tem sido o mais coerente.

O Congresso deve avaliar critérios de ur-
gência e relevância das medidas provisórias. 
Embora, por força de dispositivo constitucio-
nal, o Legislativo possa fazê-lo, as MPs tem 
sido aprovadas quanto a esses pressupostos 
básicos. Conforme o DataSenado, a popula-
ção entrevistada está consciente dos conflitos 
entre o Congresso e o Executivo quanto ao 
papel de legislar: Setenta e dois por cento dos 
cidadãos consultados disseram saber que o 
Congresso Nacional é o principal responsável 
pela elaboração de leis...

Adentrou o plenário o Senador Pedro Simon.
Ô, Pedro Simon, nós melhoramos. A nota média 

dada aos Senadores hoje é 5,6. Então, houve uma me-
lhora nestes últimos dias, pela postura de todos nós.

Com a palavra o Senador José Nery, que está muito 
apressado porque ele vai chegar hoje ao Piauí. Então, eu 
compreendo essa sua emoção de visitar a terra prome-
tida. Lembra que Moisés foi à terra prometida, que devia 
ter muito leite, mel e água? Acho que o povo se perdeu. 
Essa terra é o Piauí, que V. Exª vai encontrar hoje.

O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA. Pronuncia o se-
guinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
Senador Mão Santa, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, 
realmente, Senador Mão Santa, o senhor consegue se 
superar. Mesmo quando eu tenderia aqui a reclamar bra-
vamente de V. Exª por conta do tempo excessivo às vezes 
concedido a nós para falar, eu tenho que me curvar, ao 
final, a sua forma de abordar as questões e transformar 
o que era uma possibilidade de questionamento em aco-
lhimento às suas palavras quando se remete a questões 
essenciais, em particular à sua terra, saudando-a como a 
terra prometida. O senhor realmente é insuperável.

Sr. Presidente Mão Santa, Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, até quando a hipocrisia vai se sobrepor 
aos mais elementares princípios éticos e humanos? 
Até quando a sanha por lucro e por dividendos vai 
submeter o homem e a natureza à lógica da mercanti-
lização capitalista? Até onde e quando continuaremos 
permitindo que tudo isso aconteça?
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A veiculação à exaustão das notícias de destrui-
ção da natureza e do homem parecem amortecer nos-
so espírito crítico. Querem nos fazer crer que a fome 
tornou-se algo natural, que a destruição incessante de 
nossos recursos ambientais é o inevitável preço que 
temos que pagar pelo desenvolvimento econômico.

Eu, de minha parte, recuso-me a perder a ca-
pacidade de indignação diante de um crime, seja ele 
qual for. A todo-poderosa empresa Vale do Rio Doce 
fez aprovar no Conselho Estadual de Meio Ambiente 
do Estado do Pará (COEMA), a licença prévia para 
instalação da usina termoelétrica de Barcarena.

Esse é, sem dúvida, o primeiro passo para ins-
talação, no meu querido Estado do Pará, de um dos 
mais danosos empreendimentos econômicos. A UTE 
de Barcarena vai usar como principal fonte de energia 
o mais sujo dos combustíveis fósseis que o mundo co-
nhece: o carvão mineral.

A Vale sempre alegou priorizar a vida e o meio 
ambiente, por que, então, lança mão de tão destrutivo 
mecanismo? Em sua defesa, alega que o período de 
implantação é bem menor que o de outras fontes de 
energia, mais limpas e menos destrutivas.

Será que a sociedade paraense é que tem que 
pagar pela pressa dessa poderosa empresa?

No site da Vale, podemos ler que uma das suas 
missões é primar “pela ética, pelo respeito ao meio am-
biente e à responsabilidade social” e que um de seus 
valores basilares é “o respeito à vida, significando que 
não abrimos mão em nenhum hipótese da segurança e 
do respeito à vida. Pessoas são mais importantes que 
resultados e bens materiais. Se necessário escolher, 
escolhemos a vida”.

Um belo discurso, sem dúvida. Resta saber até 
onde deixa de ser discurso e passa a ser ação concreta 
e verdadeira. Até onde a Vale está disposta a esco-
lher a vida em detrimento de seus fabulosos lucros? 
O empreendimento em questão está orçado em mais 
de US$800 milhões, deve gerar 600 megawatts/ano e 
perto de 3.500 empregos, concentrado em sua grande 
maioria apenas no período de suas obras civis.

Quando estiver em operação, essa usina demandará 
um reduzido quadro de pessoal, como é regra nos gran-
des empreendimentos do setor energético e mineral.

Entretanto, por trás desses números, está outro 
que pouco aparece. Instalada, a UTE de Barcarena vai 
gerar um lixo de 13 toneladas de cinza e gesso por 
hora. Serão mais de dois milhões de toneladas em dez 
anos, um incalculável risco ao já delicado equilíbrio 
ecológico e ambiental da região. Esse lixo que pas-
sa pela proposta inicial seria estocado a céu aberto 
e passaria a ser reaproveitado em forma de cimento. 
Ocorre que esse material pode ser radioativo, pois o 

carvão mineral contém urânio e tório, substância de 
forte impacto radiológico.

O Ministério Público Estadual no Pará, MPE, já 
se pronunciou veementemente contra esse empreen-
dimento. Alerta para um vício de origem, pois o Coema 
teria aprovado a licença prévia, tendo acesso apenas 
ao relatório originário da Câmara Técnica de Recursos 
Hídricos e Minerários e não ao parecer técnico elabo-
rado pela equipe da Sema, que analisou o Eia/Rima do 
projeto, como estabelece a legislação em vigor.

Ademais, alerta o Ministério Público do Estado, o 
relatório apresentado peca pela omissão e minimização 
de impacto sócio-ambientais sobre as contas públicas 
e políticas públicas de segurança, saúde, habitação, 
saneamento, educação, as comunidades diretamente 
atingidas e o patrimônio arqueológico. Critica ainda a 
ausência de uma análise de utilização de fontes al-
ternativas, como as energias eólica, solar, biomassa, 
diesel, gás, entre outras.

Ou seja, segundo o Ministério Público do Estado, 
os elementos e subsídios trazidos para discussão e 
aprovação do licenciamento não foram suficientes para 
uma deliberação abalizada e isenta. Por isso mesmo, 
recomendou a devolução do EIA/Rima até que fossem 
sanados tais vícios.

Ocorre que, por pressão da Vale e do Governo 
do Estado, o Coema aprovou o licenciamento.

Isso é muito grave, Srs. Senadores. Abre um 
precedente perigoso para este e para outros projetos. 
Lamento, lastimo e repudio a postura do Governo do 
Estado, que nada fez para impedir a consecução de um 
projeto sabidamente poluidor, desastroso, que só trará 
benefício à própria Vale do Rio Doce e enorme prejuí-
zo à já debilitada qualidade de vida local. Infelizmente, 
não apenas não fez nada para impedir como apoiou o 
licenciamento prévio no âmbito do Coema.

Ao fazer esta denúncia, conclamo toda a população 
paraense a se mobilizar contra a implantação da UTE de 
Barcarena, muito especialmente junto minha voz às de-
zenas de famílias desse Município e da região que, nesta 
sexta-feira, 5 de dezembro, realizam uma audiência pública 
no salão paroquial da Igreja de São João Batista, no Distri-
to de Vila do Conde, Município de Barcarena, para dar os 
primeiros passos decisivos na construção da necessária 
e indispensável resistência popular. É o futuro de nosso 
meio ambiente e de nossos filhos que está em jogo.

Desde já, coloco-me à inteira disposição dos mo-
vimentos sociais que, cientes de seu papel histórico, 
estão organizando para barrar mais esse projeto des-
trutivo que busca se instalar em nosso País.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, queria 
ressaltar a luta de um jornalista paraense, o jornalista 
Lúcio Flávio Pinto, editor do Jornal Pessoal, uma publi-
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cação quinzenal que discute os grandes temas ligados 
ao desenvolvimento do nosso Estado e da Amazônia. 
Ele tem sido uma voz combativa, consciente e decidida 
na busca de uma solução para esses crimes contra a 
Amazônia e na busca de alternativas que respeitem 
os direitos do nosso povo.

O jornalista Lúcio Flávio Pinto tem publicado artigos 
da mais alta significação técnica, política e social, em-
basados em dados e informações que consolidam um 
quadro, segundo ele diz, em especial em relação à UTE 
de Barcarena, de que a viabilização, a consecução e a 
implantação dessa termelétrica significará decisivamente 
a possibilidade de um caldeirão prestes a explodir porque, 
no bojo desse projeto ou desses mega e grandes projetos 
no Pará, na Amazônia e, em especial, no Baixo Tocantins, 
representam poluição, degradação ambiental, desprezo 
às populações ribeirinhas, às populações tradicionais, às 
populações que moram naquela região.

Então, ao fazer essa denúncia e essa cobrança, 
relatando o apoio decisivo à luta dos trabalhadores e 
trabalhadoras, do povo da região do baixo Tocantins, 
em especial, de Barcarena, à luta contra a implanta-
ção desse empreendimento poluidor, ressalvo a con-
tribuição, a luta decisiva de um dos mais renomados 
jornalistas contemporâneos do Estado do Pará, a quem 
me associo e parabenizo por sua luta destemida em 
favor da Amazônia e dos amazônidas.

Por último, Sr. Presidente Mão Santa, gostaria de 
requerer a V. Exª a inclusão nos Anais da Casa de uma 
nota em defesa do Movimento pela Auditoria da Dívida. 
É um nota que critica a matéria, publicada pelo jornal O 
Globo, no dia 30 de novembro de 2008, que tenta des-
qualificar o Movimento pela Auditoria da Dívida dos paí-
ses pobres, especialmente dos países da América Latina. 
Tal manifesto, Sr. Presidente, é assinado por dezenas de 
personalidades; instituições sindicais, populares, várias 
categorias profissionais – economistas, juristas, educa-
dores – e de movimentos sociais; e por personalidades 
como o Prêmio Nobel da Paz, o argentino Adolfo Pérez 
Esquivel; Dom Demétrio Valentini, Presidente da Cáritas 
Brasileira; a Rede Jubileu Sul Brasil; vários Parlamentares 
e instituições inclusive de outros países.

Sr. Presidente, peço a inclusão dessa Nota do 
Movimento pela Auditoria da Dívida nos Anais da Casa 
para que fique registrado um posicionamento consisten-
te e abalizado sobre um dos principais problemas que 
sacrificam os nossos povos que é a dívida impagável 
e a sanha de lucro incalculável dos banqueiros e ren-
tistas. Portanto, Sr. Presidente, espero o acolhimento 
de V. Exª para que a Casa possa registrar essa Nota 
do Movimento pela Auditoria da Dívida.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – V. 
Exª disse o que quis, agora tem o direito de ser feliz e 
vai sê-lo, visitando o Piauí hoje. Eu queria externar que 
o seu amigo Desembargador Manoel Edilson Cardoso 
é o novo Presidente que V. Exª irá cumprimentar pela 
posse; um cearense amigo pessoal de V. Exª. Ontem 
eu e o Heráclito Fortes nos debatemos aqui no Or-
çamento e conseguimos o compromisso da Líder do 
Governo Roseana Sarney de incluir recursos para o 
TRT que ele vai dirigir.

O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA) – Senador Mão 
Santa, com muita satisfação e alegria, vou ao seu que-
rido Piauí, ao nosso querido Piauí, para participar da 
solenidade de posse do Dr. Manoel Edilson Cardoso 
como Presidente do Tribunal Regional do Trabalho do 
Estado do Piauí. 

E com certeza muito me deixaria contente parti-
cipar dessa solenidade a seu lado, inclusive para que o 
senhor pudesse comunicar, pessoal e diretamente, so-
bre essa luta, essa vitória, que é a garantia de recursos 
para a construção da sede própria do Tribunal Regional 
do Trabalho do Piauí, além de outras conquistas que o 
senhor e o Senador Heráclito ontem aqui tanto se empe-
nharam no sentido de que fossem atendidos os reclamos 
justos do Piauí por mais recursos públicos, para que o 
Estado do Piauí possa ter condições de se desenvolver 
cada vez mais com o apoio decisivo de V. Exª.

Então, mais uma vez, manifesto a minha ale-
gria de ir a seu Estado, ao nosso querido Piauí, e, se 
possível, contar com V. Exª também nesse importante 
momento que marca a trajetória de um filho do povo, 
o Dr. Edilson Cardoso. Nascido em Independência, no 
Estado do Ceará, onde fomos contemporâneos no gi-
násio, ele tem uma larga folha de serviços prestados 
à Justiça, ao Judiciário trabalhista, à advocacia traba-
lhista e que, sem dúvida, merece a homenagem de 
todos os seus amigos, de todos aqueles que querem 
uma Justiça do Trabalho cada vez mais atuante. Essa 
ascensão ao cargo de Presidente do TRT do Piauí é 
um reconhecimento ao seu trabalho. 

Nesta oportunidade também quero saudar o Pre-
sidente que hoje encerra a sua gestão, Desembarga-
dor Arnaldo Boson, que esteve à frente do Tribunal e 
prestou um grande serviço à Justiça trabalhista.

Muito obrigado a V. Exª; e esperamos estar jun-
tos, hoje, nesse ato lá em Teresina, no querido Esta-
do do Piauí.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR JOSÉ NERY EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
V. Exª será atendido, de acordo com o Regimento. 

Achamos muito bonito que V. Exª comumente 
faça saudação ao sol que nasce, toma posse e V. Exª 
lembra o que está deixando o nosso querido Juiz Ar-
naldo Boson, que prestou relevante serviço.

Aproveitaria para convidá-lo a passar o fim de 
semana lá no litoral do Piauí – é o menor, 66Km. É 
como perfume francês, é o menor mas melhor, mais 
agradável. Lá V. Exª poderá tomar banho em águas 
calientes, mornas; ver os verdes mares bravios, ser 
tostado pelo sol, ser acaraciado pelos ventos que nos 
chega, ver os rios que nos abraçam, cem lagoas – a 
Lagoa do Portinho, uma das mais bela – e maravilhosa 
gente do Brasil, que é a gente do Piauí.

O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA) – Senador 
Mão Santa, o senhor quando fala do Piauí faz poesia 
e agora acabou de proclamar, evidentemente, mais 
uma dessas suas poesias. Uma declaração de amor 
a sua terra e ao seu povo. 

Mais uma vez agradeço a V. Exª., estarei lá, com 
muita satisfação, compartilhando esse momento im-
portante, lá no Tribunal Regional do Trabalho, espero 
na companhia de V. Exª. 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Já que V. Exª falou em poesia, o poeta do Piauí Da 
Costa e Silva, que escreveu o hino, disse:

Piauí, terra querida, 
Filha do sol do Equador
A ti pertence nossos sonhos, nosso amor 

e nossa vida.
Na luta, o teu filho é o primeiro que che-

ga.

O poeta, tão inspirado, nasceu em Amarante e 
disse: “Se tem um céu na terra, o lugar é Amarante, mi-
nha terra.” Mas ele se inspirou na cachacinha do Piauí. 
Lira é a cachaça de lá. Então, eu queria dar aqui para 
os três que fazem a executiva do Senado: o nosso Zé 
Roberto, o João Pedro – às vezes eu troco por Paulo, 
mas tudo é Apóstolo de Deus – e a Claudia Lyra, para 
fazerem uma caipirinha. O Piauí tem vocação, como 
Minas. Nós temos várias cidades, como Castelo tem 
cinco, Mangueira, Beija-Flor. Mas essa é de Amaran-
te, da terra que inspirou o poeta. A Lira! O Renan é 
um homem que vive, quando ele tem dificuldades vai 
buscar forças nos mares do Piauí.

Esse Renan é um bravo na história política. Aten-
tai bem! Ele é dos mais novos do PMDB. Então, nós 
temos que unir a juventude dele, a ousadia da juven-
tude com a experiência dos mais velhos, como Pedro 
Simon, que trazem a sabedoria e a força. Quem diz 
isso é Shakespeare. Mas o Renan eu conheci num 

momento de coragem e ele atravessando, como nosso 
Moisés, o Mar Vermelho; o nosso Renan já atravessou 
vários mares vermelhos. Então, ele estava lá quando 
eu o conheci, ele tinha tido a coragem, era Líder do 
Governo do Presidente Collor, em que ele foi um dos 
ícones da arquitetura daquela vitória estrondosa, no 
nascer da democracia. Mas ele era livre e tinha aban-
donado. E foi lá se inspirar e buscar forças no litoral 
do Piauí. Eu o conheci assim. Depois eu o vi atraves-
sar outras fogueiras. Então, ele faz jus ao poeta, na 
Canção do Tamoio:

(...)
A vida é combate,
Que os fracos abate,
Que os fortes, os bravos
Só pode exaltar.

É o Juca Pirama e a ele eu convido para usar 
da palavra. É um Líder extraordinário do nosso Par-
tido. Esse Partido cresceu com a Liderança. E foi um 
extraordinário Presidente do Senado da República, 
e mais extraordinário Ministro da Justiça. Nesse seu 
tempo, havia ordem no Brasil, havia paz no Brasil, não 
tinha essa violência, e o que me inspira dizer isso é 
a gratidão. 

Como filho do Piauí, governei o Piauí quando ele 
era Ministro. Todo o sistema penitenciário moderniza-
do instalado foi ele quem nos doou. Foi tão avançado 
que quiseram levar o Beira-Mar para lá. Eu pulei, pois 
não foi para isso que eu pedi, para o Renan trazer o 
Beira-Mar Então, é a gratidão. E traduzindo isso, que 
não é de agora, eu coloquei no peito de Renan, tra-
duzindo esse respeito e gratidão, a maior comenda, a 
Grã-Cruz Renascença.

V. Exª poderá usar da tribuna pelo tempo que 
achar conveniente.

O SR. RENAN CALHEIROS (PMDB – AL. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Muito 
obrigado, Senador Mão Santa. V. Exª é, sobretudo, um 
grande amigo. Além de um homem público admirável, 
foi um grande governador, é um grande Senador, é uma 
pessoa de que todos nós gostamos, aqui no Senado 
Federal. V. Exª, com as seguidas demonstrações de 
gentilezas que tem tido comigo, é sobretudo um amigo, 
que eu faço questão de cultuar, de conviver, para que 
esta amizade seja cada vez mais sólida.

Sr. Presidente, Senador Mão Santa, Srs. Sena-
dores, ouvintes da Rádio Senado, telespectadores da 
TV Senado, nos últimos anos, de forma similar ao que 
ocorreu em outros países como Estados Unidos, Ingla-
terra, Alemanha, Argentina, a previdência social ganhou 
relevância na agenda política econômica do Brasil.
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Infelizmente todo o debate em torno da necessida-
de de mudanças e reformas no sistema previdenciário 
em nosso país nos últimos anos ganhou um aspecto 
primordialmente fiscalista, focando, Sr. Presidente, 
apenas no equilíbrio financeiro.

O objetivo deste pronunciamento – e tentei fazê-
lo durante a semana e lamentavelmente não conse-
gui em função do acúmulo de trabalho desta Casa 
do Congresso Nacional – é justamente demonstrar 
cabalmente que a previdência social tem um caráter 
importantíssimo na composição da renda das famílias, 
dos idosos e na redução da pobreza.

Esta Instituição é a prova viva de que a execução 
de políticas públicas pode ter efetivamente um cunho 
distributivo. Não podemos, Sr. Presidente, seguir mo-
delos deficientes como os adotados em alguns países 
vizinhos. Na década de 90, sete países latino-ameri-
canos implementaram reformas fundamentais de seus 
sistemas previdenciários ao substituírem total ou par-
cialmente um sistema público de seguridade social por 
sistemas privados de capitalização individual.

No Chile, Srs. Senadores, a mudança foi feita há 
21 anos e hoje o País ainda paga altos custos. O Go-
verno da Presidenta Michelle Bachelet trabalha numa 
segunda reforma cujo foco é tornar universal o direito 
à aposentadoria. 

Na Argentina, o sistema foi reformado em 1994. 
Em 1999, o déficit da Previdência Social já era apon-
tado como uma das causas do colapso econômico do 
País. E agora, a Presidenta Cristina Kirchner teve de 
racionalizar a Previdência Privada.

Essas iniciativas, Sr. Presidente, não conseguiram 
estender a cobertura previdenciária dos habitantes, 
além de terem aumentado os custos dos próprios sis-
temas previdenciários. A Previdência Social, nos países 
em desenvolvimento, deve levar em conta os objetivos 
assistenciais de forma a beneficiar as populações de 
baixa renda, mas sem deixar de lado o caráter contri-
butivo do sistema. Para isso, os sistemas previdenci-
ário e tributário devem estar coordenados de forma a 
se evitar que o caráter distributivo da Previdência seja 
anulado pela incidência de impostos sobre a renda.

De acordo com o Ipea, Sr. Presidente, em 2007 
as despesas com a Previdência Social no Brasil al-
cançaram 7% do PIB. Para o Ipea, um crescimento 
econômico de 4% ao ano garantiria – e isso é impor-
tante – estabilidade na necessidade de financiamento 
do Regime Geral de Previdência Social.

Isto considerando o patamar atual de evolução da 
despesa e condicionados até mesmo pelo crescimento 
do salário mínimo e do estoque de benefícios. Ou seja, 
Presidente Mão Santa, do ponto de vista fiscal não exis-
te um comprovado risco de explosão da necessidade 

de financiamento da Previdência Social mantidas as 
regras atuais. Como também não se sustentam mesmo 
os argumentos de que essa necessidade de financia-
mento tenha impacto no déficit público. Isto porque, 
Sr. Presidente, as contribuições sociais vinculadas 
ao financiamento da Previdência Social demonstram 
tendência de crescimento similar ao crescimento das 
despesas, estimado em cerca de 7% ao ano. 

O necessário equilíbrio das contas da Previdên-
cia poderia ser garantido, por exemplo, com medidas 
de aprimoramento do sistema de gestão da Previdên-
cia Social, inibindo a aceleração de despesas, mas 
somente acima daquilo que é necessário à garantia 
dos direitos básicos. E esse foi, Sr. Presidente, sem 
dúvida nenhuma, o objetivo da constituinte ao colocar 
na Constituição esses direitos dos aposentados. Outra 
linha de esforço deveria ampliar o número de pessoas 
incluídas no sistema previdenciário. Um país como o 
Brasil, com elevado nível de informalidade, deveria re-
pensar suas estratégias de filiação incentivando com 
mais ênfase a entrada no sistema de 48% da popula-
ção economicamente ativa. 

Hoje, Sr. Presidente,
Hoje, Sr. Presidente, há 11 milhões de pessoas 

sem proteção previdenciária no Brasil – 11 milhões de 
pessoas sem proteção previdenciária no Brasil. Daí a 
importância do apoio, já defendido aqui desta tribuna 
por mim, ao projeto de lei complementar que cria o novo 
sistema de inclusão previdenciária para os microem-
preendedores individuais, projeto de lei complementar 
já aprovado aqui pelo Senado Federal e que está tra-
mitando na Câmara do Deputados, onde esperamos 
que seja aprovado urgentemente. 

Com ele, Sr. Presidente, serão beneficiados 10 
milhões de autônomos, como feirantes, camelôs, saco-
leiros, pipoqueiros, cabeleireiros, borracheiros e outros 
profissionais hoje lamentavelmente na informalidade.

Estudo do Ipea sobre os efeitos dos benefícios 
da Previdência, Assistência Social e Transferência de 
Renda sobre a Pobreza mostra que os atendidos pe-
los benefícios que recebem até um salário mínimo, Sr. 
Presidente, representam dois terços do total de bene-
ficiários e respondem por 45% do total do gasto com 
o sistema previdenciário.

Esses recursos garantirão a retirada de mais de 
17 milhões de pessoas da linha de indigência, da linha 
de pobreza. Ou seja, esses recursos colocados direta-
mente na economia garantirão a retirada de 17 milhões 
de pessoas dessa linha lamentável de indigência.

Em síntese, Sr. Presidente, o levantamento de-
monstra que os benefícios têm conseguido garantir, 
com razoável sucesso, a manutenção da população 
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vulnerável por motivo de idade ou deficiência acima 
das linhas da pobreza e indigência.

Diante disso, Srªs e Srs. Senadores, fica eviden-
te que o dinheiro das pensões e aposentadorias, vin-
culado ao salário mínimo, tem tido papel fundamen-
tal – fundamental mesmo, insubstituível mesmo – na 
sustentação da renda e do consumo das regiões mais 
pobres do nosso País.

Outro dia, em que V. Exª presidia uma sessão do 
Senado Federal, fiz questão de registrar o que signi-
fica o Bolsa Família para o Estado de Alagoas, meu 
querido Estado que represento, Senador Mão Santa, 
aqui no Senado Federal.

O setor do açúcar, mais importante setor na nossa 
economia – V. Exª sabe que Alagoas é o maior produtor 
de açúcar e de álcool do Norte e Nordeste do Brasil –, 
coloca diretamente em nossa economia, diretamente 
no corte da cana, algo em torno de R$200 milhões, e o 
Programa Bolsa Família coloca R$400 milhões. Quais 
são as conseqüências? As conseqüências são óbvias, 
Sr. Presidente. Existem, hoje, por conta do Bolsa Família 
em Alagoas, 900 mil crianças matriculadas no ensino 
fundamental e, desde março de 2004, sem que haja 
uma política pública voltada para esse fim, Alagoas 
bate recorde sobre recorde de varejo e de consumo. 
Veja o que significa a repercussão social, educacio-
nal, econômica na ampliação do mercado interno do 
próprio consumo, do próprio varejo do Programa Bol-
sa Família numa economia pobre, como é a economia 
do Estado, que tenho a honra de representar aqui no 
Senado Federal.

De acordo, Sr. Presidente, com outro estudo 
também do Ipea, a Previdência Social ajuda a reduzir 
as desigualdades regionais no Brasil. Por isso, acabo 
de colocar aqui. Municípios, como São Paulo e Rio 
de Janeiro, arrecadam contribuições previdenciárias 
em montante maior do que aquilo que recebem os 
beneficiários. Já diversos Municípios do interior, os 
mais pobres, arrecadam pouco, mas recebem uma 
quantidade de benefícios previdenciários compatíveis 
com as necessidades de suas populações. É o caso, 
Sr. Presidente, repito, de vários Municípios do Estado 
de Alagoas.

Claro que, a longo prazo, o ideal seria que es-
ses Municípios conseguissem desenvolver renda e 
emprego por meio de serviços, de indústrias, de ativi-
dades agropecuárias locais, para que pudessem, Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, não por meio de 
um serviço de transferência de renda do Governo, mas 
pelo próprio esforço, garantir a geração de emprego e 
a geração de renda e garantir também o seu próprio 
desenvolvimento.

A solução seria conjugar, como disse, políticas 
de curtíssimo prazo com a própria Previdência Social 
e o Bolsa-Família a políticas de desenvolvimento de 
longo prazo que dêem condições para que os Muni-
cípios desenvolvam renda por conta própria sem de-
pendência do Poder Público.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, como já 
disse e repito, tenho utilizado esta tribuna do Senado 
Federal para debater as questões ligadas à Previdência 
Social e às soluções para seus problemas que sempre 
passam aqui pelo Parlamento.

Todas as medidas – já disse que iria repetir – que 
fortaleceram o mercado interno no Brasil. E a diferen-
ça do Brasil para os outros Países emergentes, em 
desenvolvimento, é exatamente o fortalecimento do 
seu mercado interno, especificamente, Sr. Presidente, 
desonerações, MPs de desonerações, a MP do Bem, 
o projeto que nós aprovamos aqui, aliás originado na 
comissão designada por mim, quando Presidente do 
Senado Federal, para recompor, para recuperar o po-
der de compra do salário mínimo, defasado ao longo 
dos anos, que foi melhorado pelo Senado Federal, e 
que contou, mais uma vez, com a compreensão e com 
a sensibilidade social e política do Presidente Lula, do 
Presidente da República, a Lei Geral da Pequena e 
Microempresa, que precisa ser regulamentada o mais 
rapidamente possível em seus diferentes aspectos, que 
foi patrocinada pelo Senado Federal.

Eu me recordo, Sr. Presidente, de que, quando 
nós reunimos aqui empresários, comerciantes, micro 
e pequenos empresários para fazer o lançamento da 
defesa da Lei Geral da Pequena e Microempresa, com 
o apoio do Sebrae – já havia um projeto com esse ob-
jetivo no Sebrae –, houve uma contestação geral.

Parece, Sr. Presidente, que a economia do Bra-
sil ia arrebentar por isso, que nós teríamos, com essa 
tentativa de formalização dos trabalhadores que vivem 
na indigência e na informalidade, um custo caríssimo, 
impagável pelo Tesouro, o que, na verdade, não acon-
teceu. Só neste País, tivemos mais dois milhões de 
carteiras assinadas, crescimento do mercado interno, 
e isso tem ajudado a blindar, em termos, a economia 
do Brasil, porque esta crise é muito profunda, e o 
Senado, o Parlamento, novamente, contribuiu muito, 
pela maneira como patrocinou, aprovou e fez, com o 
Ministro Mantega e com a Receita Federal, um acordo 
para por em prática a Lei Geral da Pequena e Micro 
Empresa.

Por tudo isso, Sr. Presidente, volto a defender uma 
fórmula responsável. Estou defendendo uma fórmula 
responsável e viável, do ponto de vista das finanças 
do nosso País, de atualização das aposentadorias. E, 
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Sr. Presidente, é de boa parte disso que dependerá a 
sobrevivência do próprio sistema previdenciário.

Há pouco – eu não estava aqui no Senado –, o 
Senador Valter Pereira colocou aqui um argumento 
irrespondível. Como vamos devolver a confiança no 
sistema previdenciário se hoje as pessoas contribuem 
sobre dez salários mínimos, sobre doze salários míni-
mos e vão, com certeza, receber uma aposentadoria 
compatível com essas contribuições?

O sistema perderá, com os anos, a confiança. Vai 
ruir. Infelizmente, se isso continuar, teremos como saída 
única a previdência privada e a previdência comple-
mentar, e vamos ter no Brasil a falência da previdência 
pública, que hoje sai no noticiário, que hoje combate 
com mais competência e com mais nitidez as fraudes, 
que hoje diminui o seu déficit. Estudos demonstram, 
repito, cabalmente que, se crescermos 4%, com forma-
lização do emprego, teremos resolvido definitivamente 
o problema da Previdência Social em nosso País.

Volto, Sr. Presidente, a alertar para o fato de que 
se não aperfeiçoarmos o regime da Previdência, esta-
remos selando o seu próprio futuro e, como demons-
tram as experiências, já disse aqui e repito, em paí-
ses vizinhos, o caminho da previdência privada não é, 
Presidente Mão Santa, o caminho mais indicado para 
a Previdência Social em nosso País.

Na semana que vem, voltarei a tocar neste as-
sunto aqui desta tribuna do Senado Federal.

Quero, Sr. Presidente, juntamente com V. Exª, 
uma pessoa que quase diariamente discute a neces-
sidade de reajustarmos as aposentadorias no Brasil, 
as aposentadorias do sistema público de Previdência 
Social, responsavelmente, com um critério. Se não for 
o critério do salário mínimo, que já foi uma conquista 
sugerida ao Presidente Lula pelo Parlamento e por este 
Senado Federal, que seja um critério que leve em conta 
uma responsabilidade aguda, para que não tenhamos 
destroçado o equilíbrio financeiro do sistema da Previ-
dência Social, duramente conquistado pelo povo que 
mais precisa, pelo trabalhador brasileiro.

E quero, Sr. Presidente, na próxima semana, 
como disse, aprofundar a discussão sobre a impor-
tância da Previdência, no seu papel, nesse esforço 
que todos fazemos pela redução das desigualdades 
sociais e regionais.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Senador Renan, nós vamos fazer o debate qualificado 
é agora. Estamos preparando.

Dou o testemunho que ninguém mais do que 
V. Exª, como Senador igual a nós, tem engrandecido 
esta Casa. V. Exª anteriormente discutiu temas, e eu 
presidi a sessão, sobre a violência. Ninguém mais do 

que V. Exª tem experiência, pois foi Ministro da Justiça 
e levou este País à pacificação.

V. Exª também – eu sou testemunha – fez um 
pronunciamento sobre as medidas anticrises, essas 
de que V. Exª falou.

Os Estados Unidos, no passado, passaram por 
crise semelhante, que tombou grandes empresas, mas 
foi nas microempresas que se conseguiu um número 
superior de emprego.

V. Exª fala da Previdência, e eu quero dizer que 
aqui está o Pedro Simon, Rui Barbosa de hoje, Cíce-
ro da História. Atentai bem – e vamos falar a bem da 
verdade –: o Presidente Luiz Inácio tem que ter uma 
enorme gratidão a V. Exª – quem diz sou eu, e digo por 
quê? Popularidade ele tem, ninguém vai dizer que não 
tem. Ele teve 60 milhões de votos, conforme as pes-
quisas. Petrônio Portella me ensinou a não agredir os 
fatos. Esse é o fato. Mas popularidade também tinha o 
Sr. João Goulart, popularidade tinha o Jânio Quadros, 
popularidade tinha o nosso Senador Collor. Eu mesmo 
mostrei a votação, quando eu era Prefeito, que nós de-
mos a ele no Piauí e na região. Popularidade intensa 
eles tinham, mas eles não tiveram governabilidade, 
porque não tinham um homem como você, que levou 
o maior partido para apoiá-lo. E foi V. Exª que fez isso. 
Então, dou exemplos de popularidades que tombaram; 
a governabilidade V. Exª levou, com o PMDB a apoiá-
lo, e está aí.

Mas eu queria complementar, porque posso. Aí 
é que o Luiz Inácio devia ter me chamado. Posso. Eu 
fui prefeitinho, ele não foi; eu governei o Piauí por duas 
vezes, com ajuda de V. Exª e estou aqui.

Li um trabalho muito importante – atentai bem! 
– sobre a educação, sem a qual não se vai a lugar 
nenhum. Era uma matéria da revista Época, feita por 
uma jornalista – e mulher diz a verdade –, dizendo que 
piorou, piorou. Estamos muito pior do que o programa 
educacional que tinha na Grécia, a paidéia, de Péri-
cles, inspirado por Sócrates, por Platão e por Aristó-
teles. Fizeram um exame, pegou pau todo mundo, só 
Brasília conseguiu seis, e os piores foram Alagoas e 
o Piauí. De 76º lugar em que estávamos, passamos 
para 80º, entre 120 cidades, pior do que muitos Paí-
ses da África, pior do que a Bolívia, pior do que o Pa-
raguai. Então, não se deve agredir os fatos. Esse é o 
fato. Estou a favor do Brasil, mas estamos pior do que 
País africano.

Mas, Renan, meditai. Leve isso ao Presidente da 
República. Tudo o que V. Exª disse sobre a caridade foi 
verdadeiro, mas a caridade que foi levada no Bolsa-
Família tem que ser transformada em trabalho. O tra-
balho é que vem antes; o trabalho é que faz a riqueza. 
A gente tem que modernizar esse Bolsa-Família, e sei 
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como resolver o problema: é passar para os prefeitos; 
adiciona, e o prefeito, que está próximo, encaminha; 
não é coisa, não! Os prefeitos podem solucionar isso. 
Antes de ser um organismo central, descentraliza e 
encaminha-os ao trabalho. Já fui prefeito e sei que isso 
é possível. Mas quero lhe dizer que se perguntou como 
melhorar a educação nas famílias. Entrevistaram o seu 
Nordeste, o meu Piauí, que foi o pior, e perguntaram o 
que mais ajudaria na educação. Olha, cinco mil e tan-
tas famílias responderam. Sabe qual foi a resposta? 
Os avós. Atentai bem, a desgraceira está aí! Os avós 
de hoje não estão recebendo o que tinham direito. Eu 
não sei, mas eu tenho a imagem, ô Pedro Simon, do 
avô, da avó – ô figura boa, só me fez o bem: eu nun-
ca sonhei num livro e eu já tinha, um presente. Então, 
o avô que era o fundamental da família, pois é o avô 
que dá conselho, é o avô que dá o dinheiro. Mas ago-
ra o avô está arrasado porque não pagam a aposen-
tadoria devida. Então, foram eles que disseram como 
pode melhorar isso, os sofridos. Em quem você ainda 
acredita? No avô. O avô não pode. Este Governo tirou, 
deu um calote nas aposentadorias. Então era isso que 
queria dizer a V. Exª, que é uma das inteligências pri-
vilegiadas deste País.

O SR. RENAN CALHEIROS (PMDB – AL) – Muito 
obrigado, Senador Mão Santa.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Medite sobre o trabalho dessa moça.

O SR. RENAN CALHEIROS (PMDB – AL) – Sem 
dúvida nenhuma.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– O avô era a única esperança que a família tinha, 
porque essa é uma tradição nossa; é um País fami-
liar, paternal.

O SR. RENAN CALHEIROS (PMDB – AL) – É 
importante que predomine esse sentimento.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Então, são esses, e leve essa nossa mensagem a 
nosso Presidente Luiz Inácio como meu presente de 
Natal para ele.

O SR. RENAN CALHEIROS (PMDB – AL) – Vou 
levá-la.

Eu queria só, Senador Mão Santa, agradecendo 
sensibilizado o aparte, a contribuição que V. Exª agre-
ga a meu pronunciamento, dizer que todos nós e esta 
Casa, sobretudo, temos que lutar para que isso efeti-
vamente aconteça, para que esse sentimento nacional 
que essa pesquisa reflete, que esse estudo diz prepon-
dere ao final desses embates, dessas discussões, as 
quais vamos ter a necessidade política de continuar 
travando aqui no Senado Federal. Discussões essas 
que têm em V. Exª, talvez, o grande pilar, porque V. Exª 
discute, coloca esses assuntos, traz informações, estu-

da, como poucos Senadores estudam, para enriquecer 
esse debate no dia-a-dia do Senado Federal.

Eu queria, antes de encerrar, colocar aqui rapi-
damente, Senador Simon – e ouso falar à sua paci-
ência–, um outro assunto que também tem tido meu 
entusiasmo por onde andei, sobretudo nesta Casa do 
Senado Federal.

Nesta semana, foi comemorado o Dia Interna-
cional dos Portadores de Deficiência, um momento, 
Presidente Mão Santa, especial para refletirmos o que 
temos feito em prol dessas pessoas tão especiais em 
nosso País.

O Brasil de agora é resultado do Brasil de ontem. 
Como todos os países, a questão da deficiência de-
nota uma longa história de discriminação, uma longa 
história de exclusão.

Desde o início de nossa história, a deficiência foi 
atribuída a um castigo divino. As pessoas eram aban-
donadas ou encarceradas sem qualquer respeito à 
sua dignidade humana. Somente no final do séc. XIX, 
emergiu um novo olhar sobre o deficiente físico. Nunca 
a pessoa com deficiência apareceu tanto e tão bem 
na sociedade. Invisível há algumas décadas, hoje o 
assunto é prioritário na imprensa, tema de campanha 
e também personagem de novela.

Multiplicam-se os projetos de lei, as normas e os 
programas por parte de instâncias governamentais.

Nas cidades, Presidente Mão Santa, aparece-
ram rampas em passeios, equipamentos, transportes 
adaptados e serviços especializados. O símbolo inter-
nacional de acesso, representado pelo perfil de uma 
pessoa de cadeira de rodas tornou-se mundialmente 
conhecido. Palavras antes raras, por sua vez, firma-
ram-se no vocabulário da sociedade: acessibilidade, 
reabilitação, prótese, braile.

Nem por isso, Sr. Presidente, a inclusão social 
da pessoa com deficiência virou, como nós queremos, 
uma realidade no nosso País. Com os piores índices 
sociais e econômicos, aí estão eles discriminados no 
seu acesso à cidade, à educação, ao trabalho e ao 
lazer. Infelizmente ainda estão discriminados.

As rampas nas ruas, além de insuficientes, Sr. 
Presidente, são geralmente malfeitas e sem funciona-
lidade. E a grande maioria das pessoas com deficiên-
cia permanece isolada na sua própria família ou em 
espaços de atendimento especializados e segregada 
do resto da sociedade.

Se não fosse a existência de uma legislação de 
inclusão social, a situação das pessoas com deficiên-
cia poderia perfeitamente ser qualificada como um 
apartheid social. E essa legislação surgiu em grande 
parte no Parlamento. Repito também essa lógica – é 
importante que essa lógica seja repetida, porque pes-



Dezembro de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  6  50053 

soas não costumam lembrar o papel que o Parlamento 
representou. Infelizmente eu me recordo de um fato e 
queria dizer aqui. Havia uma comoção nacional para 
acabar com as convocações extraordinárias do Con-
gresso.

Nós acabamos com as convocações extraordi-
nárias, reduzimos, Senador Simon, o recesso e nun-
ca mais se falou nisso no Brasil; nunca mais se falou 
nisso no Brasil.

E essa legislação, Sr. Presidente, surgiu, em 
grande parte, repito, de iniciativas do Parlamento. Foi 
aqui no Senado Federal que foi discutido e aprovado 
o Estatuto da Pessoa com Deficiência, que reúne e 
expressa os direitos desse segmento, como disse, tão 
discriminado, composto com 25 milhões de pessoas, 
segundo o IBGE.

Em 1989, foi aprovada a política nacional de 
integração da pessoa portadora de deficiência e em 
1993, a Lei Orgânica da Assistência Social, que es-
tabelece normas para atendimento às pessoas com 
deficiência.

Quando, Sr. Presidente, V. Exª lembrou há pouco, 
ocupei o Ministério da Justiça, ainda em 1998, con-
cluímos o anteprojeto, que foi enviado ao Congres-
so Nacional, e que se tornou, Srs. Senadores, a Lei 
da Acessibilidade, em 2000. Essa lei aprovada pelo 
Parlamento teve a iniciativa do Governo, coincidente-
mente no momento em que eu ocupava o Ministério 
da Justiça.

Sr. Presidente, a Semana de Valorização da Pes-
soa com Deficiência, em seu quarto ano – eu queria 
parabenizar por isso o Senado Federal, o Presidente 
Garibaldi Alves Filho, toda a Mesa do Senado Fede-
ral, os Senadores que com entusiasmo discutem e 
patrocinam essa iniciativa –, transformou o Senado 
Federal em Instituição modelo com relação ao defi-
ciente físico.

E, Sr. Presidente, muito desse trabalho se deve 
– eu queria, de público, dizer isso aqui – à influência 
que recebi da minha esposa, Verônica, que inspirou 
esse trabalho, sugeriu várias iniciativas e, desde o 
momento em que me elegi Presidente do Senado 
Federal, abraçou essa causa com muito amor e com 
muita paixão.

Atualmente, Sr. Presidente, o prédio do Senado 
Federal tem rampas de acesso, sinalização própria, ba-
nheiros adaptados, cadeiras motorizadas e elevadores 
preparados para atender essas pessoas.

A Gráfica do Senado, Presidente Mão Santa, 
tem editado regularmente livros em braile, e a biblio-
teca conta com uma audioteca para atender deficien-
tes visuais.

Entretanto, Presidente Mão Santa, temos que 
avançar muito nessa área, tanto no Senado, que é a 
instituição modelo, como no restante do Brasil.

Segundo a ONG Vida Brasil, tendo em vista a 
condição socioeconômica, as pessoas com deficiên-
cia encontram-se nas camadas mais desfavorecidas 
da sociedade brasileira e menos atingidas pelas políti-
cas sociais. Dos nove milhões de pessoas em idade de 
trabalhar, somente um milhão delas exercem alguma 
atividade remunerada, sendo 200 mil contratadas sob o 
regime da carteira assinada. Em matéria de educação 
pública, Presidente Mão Santa, os números revelam 
que apenas 580 mil pessoas com deficiência estão 
matriculadas entre a 1ª e a 8ª séries, em mais de 18 
mil escolas espalhadas pelo País. 

A situação da assistência à saúde e da reabi-
litação das pessoas com deficiência também revela 
um quadro lamentavelmente crítico. Quando seus di-
reitos são violados, muitas pessoas não têm acesso 
à defesa, nem à assessoria jurídica. As ações gover-
namentais nos diversos níveis – federal, estadual e 
municipal – são implementadas, na maior parte das 
vezes, de forma segmentada, desarticulada, paliativa 
e, infelizmente, pontual.

A acessibilidade nas cidades para as pessoas 
com mobilidade reduzida precisa urgentemente se tra-
duzir em realidade por parte dos Municípios e Estados, 
como parte integrante dos planos diretores e códigos 
de obras das cidades.

As leis federais, Sr. Presidente – já estou encerran-
do ‑, precisam ser regulamentadas regionalmente:

– os conselhos dos direitos da pessoa 
portadora de deficiência precisam ser criados; 
já foram criados muitos, mas o restante precisa 
urgentemente ser criado também;

– a Lei do Estatuto da Cidade, cobrada e 
implementada nos Municípios, com a participa-
ção óbvia e insubstituível da sociedade civil;

– a Língua Brasileira de Sinais, reco-
nhecida nos Estados, ensinada nas escolas 
e presente nos serviços públicos.

No âmbito da saúde, acredita-se que será neces-
sária uma reorganização profunda da rede pública e 
de reabilitação. O sistema centralizado de atendimen-
to está em xeque, como mostra sua baixa cobertura 
assistencial.

Como se vê, Sr. Presidente, são muitas as ne-
cessidades reais para a construção de uma sociedade 
mais inclusiva no Brasil, onde a pessoa com deficiência 
poderia, de fato, exercer sua cidadania.

O Brasil de hoje pode superar o Brasil de ontem, 
desde que integre, desde já, os projetos de amanhã. 
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Sr. Presidente, era o que eu tinha a dizer sobre 
esse assunto.

Eu queria dizer também ao Senado Federal e 
ao País que, anteontem, conversei demoradamente 
com o Presidente Lula, quando tratamos da necessi-
dade de serem agilizadas medidas para que o setor 
sucroalcooleiro exportador não perca a liquidez, não 
perca o capital de giro, não perca, conseqüentemente, 
a sua competitividade. E esse é um importante setor 
da nossa economia.

O Presidente editou uma medida provisória an-
tecipando o preço mínimo que nós temos defendido, 
com as entidades de classe, perante o Presidente da 
República, o Ministro Mantega, o Ministro José Múcio 
e o Ministro Reinhold Stephanes.

É importante, Sr. Presidente, que nós ajudemos 
o Governo Federal a tomar as medidas necessárias, a 
agilizar as medidas anticíclicas, para que o Brasil não 
venha a sofrer muito com as conseqüências dessa cri-
se financeira mundial. Para isso, eu não enxergo parti-
do. É fundamental que todos nós somemos esforços, 
todos os partidos. A Oposição tem também um papel 
insubstituível a cumprir. A Oposição, que sempre co-
laborou com o Brasil, com as saídas econômicas em 
todos os momentos da nossa história, precisa, mais 
do que nunca, continuar colaborando.

Quando fui Presidente do Senado Federal, sem-
pre enfatizei, respeitei, defendi, reforcei o papel da 
Oposição. E nunca tive nenhum arrependimento com 
relação a isso. Tivemos com o Governo Federal uma 
relação altiva e de independência. Nós ajudamos na 
governabilidade, porque o PMDB é insubstituível na 
governabilidade.

Temos de ter responsabilidade com o Brasil. Essa 
história de dizer que o PMDB é a noiva... Porque o 
PMDB cresceu, chegou a ter 6 milhões de votos na 
frente do partido segundo colocado, o PT, na eleição 
para vereador e ganhou como o partido mais votado 
em todas as outras eleições, não só nesta eleição, mas 
nas outras eleições também. O PMDB tem hoje o maior 
número de vereadores, o maior número de deputados 
federais, o maior número de prefeitos, o maior número 
de governadores e o maior número de senadores.

Portanto, o Brasil cobra que o PMDB seja firme, 
ajude o Brasil neste momento difícil da nossa econo-
mia. Não podemos ceder espaço à recessão. Esta crise 
vai nos atingir inevitavelmente, mas ela tem que nos 
atingir pouco. Não podemos perder a hora do cresci-
mento. Precisamos continuar crescendo para que este 
País continue a cumprir o papel que economicamente 
exerce na história do mundo.

Durante mais de cinqüenta anos, Sr. Presidente, o 
Brasil foi o país que mais cresceu economicamente. Esta 

é a nossa vocação. Precisamos continuar crescendo, 
e, para que isso aconteça, é fundamental que o partido 
tenha firmeza na defesa da governabilidade e no apoio 
ao Presidente da República. O Presidente tem ajudado 
muito Alagoas, tem ajudado demais o Brasil.

Eu queria agradecer ao Presidente pela maneira 
carinhosa, respeitosa, gentil com que ele, mais uma 
vez, me recebeu. Quero continuar aqui fazendo o que 
eu sempre fiz, ajudando o Brasil. Essa coisa de o PMDB 
ser noiva, que andam dizendo por aí, não é verdade. O 
PMDB não tem que ser noiva coisa nenhuma. O PMDB 
está casado com o interesse nacional! O PMDB está 
casado, de forma indissolúvel, com o futuro do Brasil, 
com o crescimento da nossa economia. Nós temos que 
cumprir, mais do que nunca, esse papel. Não adianta 
boato, disse-me-disse, intriga; não adianta dizer que 
o PMDB vai brigar. O PMDB não vai brigar nada! O 
PMDB reconhece o papel que a sociedade brasileira lhe 
destinou e atribuiu em seguidas eleições. E nós vamos 
continuar cumprindo esse papel. O Presidente Lula, 
que sempre contou com o apoio do PMDB, continuará 
contando com o apoio insubstituível do PMDB.

Ora, Presidente Mão Santa, o PMDB apoiou o 
Presidente Lula desde quando não participava do Go-
verno. Eu fui Líder – e o Senador Simon se recorda 
– do PMDB num momento político complicado, difícil, 
porque era insubstituível o papel do PMDB na defe-
sa da governabilidade, e o PMDB não participava do 
Governo.

Hoje, o PMDB tem seis ministérios. É uma partici-
pação maior do que a que o Partido sempre imaginou 
ter. O crescimento do nosso Partido também é atribu-
ído a isto: às correntes; à maneira como esse Partido 
não tem dono; à maneira como democraticamente, no 
dia-a-dia partidário, as correntes debatem, colocam 
seus pontos de vista.

O PMDB é muito forte. Na Região que represen-
to aqui no Senado Federal, o PMDB é, em todos os 
Estados, o maior Partido. Em todos os Estados, sem 
exceção, o PMDB é o maior Partido. Falo com relação 
ao Nordeste. Em todos os Estados, o PMDB é o maior 
Partido. Maior mesmo do que o PT, maior mesmo do 
que o PSDB. O PMDB não precisa ter dúvida na con-
dução do seu rumo. O PMDB tem que cumprir esse 
papel. Se o PMDB não fortalecer o Brasil, não defender 
o interesse nacional, não blindar a nossa economia, 
nós vamos ceder espaço à recessão, e o País não 
compreenderá o nosso recuo. 

Eu fiz questão de dizer ao Presidente da Repúbli-
ca que, majoritariamente, o PMDB está onde sempre 
esteve: na defesa do interesse nacional e na continu-
ação do seu papel insubstituível na governabilidade e 
na sustentação política. 
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Eu quero agradecer mais uma vez, Presidente 
Mão Santa, a gentileza de V. Exª; agradecer ao Presi-
dente da República pela continuada demonstração de 
compromissos com o Estado de Alagoas.

Esse setor sucroalcooleiro é um setor muito im-
portante, é o principal setor da nossa economia. Eu já 
disse aqui, no início, que Alagoas é o maior produtor 
de açúcar e de álcool do Nordeste e do Norte do Bra-
sil, e essa determinação que o Presidente Lula deu ao 
Ministro Mantega e ao Presidente do Banco do Brasil 
para resolver a questão de liquidez do setor, o estímulo 
à exportação, que o Senado já colaborou muito para 
que isso aconteça e deve continuar colaborando, nós 
não podemos permitir que esse setor importantíssimo 
no quadro de exportação do Brasil perca espaço. Ala-
goas depende fundamentalmente disso.

Quero agradecer, sobretudo, pela antecipação do 
preço mínimo. O Presidente Lula, através de medida 
provisória, R$90 milhões... Até R$5 mil, pelas canas 
moídas, quer dizer, no mínimo R$5 mil, vai atender a 
uma necessidade, porque os fornecedores de cana – e 
90% dos fornecedores são pequenos fornecedores de 
cana – vivem hoje uma situação dramática: o seu custo 
de produção é muito alto. O preço mínimo da cana no 
mercado é R$36,00. O custo de produção, de acordo 
com a própria Conab, passa de R$60,00. Ele não tem 
a certeza de que vai receber, depois de moída, aquela 
cana do usineiro no final de semana, para fazer face 
às despesas familiares e às despesas com a própria 
atividade agrícola. Precisava, mais do que nunca, da 
ajuda, da colaboração, da subvenção, da antecipação 
desse preço mínimo pelo Governo Federal.

Muito obrigado a todos. Muito obrigado, principal-
mente, ao Presidente Lula, à Ministra Dilma, ao Ministro 
Mantega, ao Ministro José Múcio, que conhece como 
ninguém a realidade nordestina desse setor sucroal-
cooleiro. Agradeço também ao Ministro Reinhold Ste-
phanes, da Agricultura, que, em todos os momentos 
em que estivemos com ele, demonstrou sempre muita 
sensibilidade com esse setor, sobretudo com o seg-
mento mais desfavorecido desse setor, que é consti-
tuído por fornecedor. Muito obrigado. Muito obrigado, 
Presidente Mão Santa. 

Agradeço a presença honrosa, querida, respeitá-
vel desse querido amigo ex-Senador Nabor Júnior, que 
foi um valoroso representante do PMDB e será sempre 
um valoroso representante, para esta Casa, do PMDB 
e do Estado Acre. Nabor Júnior, com galhardia, com fir-
meza, com responsabilidade, com muita competência, 
representou seu Estado aqui no Senado Federal.

Muito obrigado, Senador Mão Santa. Obrigado 
a todos. 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Após brilhante e contundente pronunciamento do 
nosso Senador Renan Calheiros, convidamos outro 
extraordinário Líder do PMDB, Pedro Simon, a usar 
da palavra.

Renan Calheiros, quis o destino e diz o poeta: 
ninguém se perde no caminho de volta. Eu queria 
convidá-lo a sentar na Presidência.

O SR. RENAN CALHEIROS (PMDB – AL) – Vou 
assistir daqui, Senador Mão Santa.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Senador Pedro Simon, a tribuna é de V. Exª.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, estamos vivendo um mo-
mento de definição do novo Presidente dos Estados 
Unidos.

O jornalista Luis Fernando Veríssimo, por quem 
tenho muito carinho e que considero uma das pesso-
as mais brilhantes da cultura brasileira, na sua coluna 
do Zero Hora, fala nas primeiras desilusões com o 
Presidente eleito, que teria escolhido nomes que são 
passado: passado no governo Clinton, passado até 
no governo Bush, mantendo exatamente a pessoa 
responsável, de certa forma, pelo controle na guerra 
do Iraque. E diz o extraordinário intelectual e jornalista 
que não houve nem um espaço inicial de lua-de-mel 
do Presidente eleito; que, naquele espaço entre a 
eleição e a posse, ele é só expectativa e que haveria 
uma desilusão entre as promessas do Presidente e o 
Ministério que ele estava compondo.

Eu sou um admirador de Luis Fernando Veríssi-
mo. Acho-o uma criatura fantástica. Lembro sempre 
do pai dele, Érico Veríssimo, na hora mais dramática 
da luta contra a ditadura, quando nós estávamos com 
a candidatura de Brossard em 74 e ainda não tinha 
iniciado a revolução popular, que fez aquelas vitórias 
espetaculares, em que o MDB ganhou em 16 Esta-
dos. Esse é um grande homem, pequenininho, mas 
um grande homem.

Foi Érico Veríssimo que escreveu uma carta à 
Nação, explicando por que deveríamos votar em Paulo 
Brossard, o que significava a sua vitória. E ali foi um 
marco. Aquela eleição, no Rio Grande do Sul e no Bra-
sil, foi uma até a carta de Érico Veríssimo. Depois de 
sua carta, que todos os candidatos do MDB em todo 
o Brasil reproduziram dez vezes em todos os espaços 
eleitorais de televisão, mudou.

Mas eu quero dizer que eu discordo da afirmativa 
de que, na constituição do Ministério, o Obama está 
olhando para o passado, despreocupado com o futuro, 
escolhendo um Ministério de notáveis em que vai dar 
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uma confusão que não vai chegar a coisa nenhuma. 
Eu penso diferente.

Eu acho que o Obama está demonstrando uma 
capacidade extraordinária de grande liderança. O gran-
de líder não tem medo de buscar os melhores nomes 
para qualquer posição, achando que isso vai ofuscar 
sua liderança. As pessoas estão achando que, por ter 
trazido a ex-primeira-dama para um cargo da maior 
importância, que é relações exteriores, ele está abrin-
do mão do poder. E que, como ela é muito conhecida 
e fez grandes relacionamentos, nos oito anos do seu 
marido no governo e nos seus quatro anos de senado, 
no mundo inteiro, o que não acontece com Obama, ele 
vai se sentir diminuído. 

Eu penso o contrário, eu penso que ele teve muita 
categoria e muita capacidade ao buscar a Srª Hillary 
Clinton, que tem capacidade, que tem conhecimen-
to, que conhece a matéria. Ela, que foi crítica do seu 
programa de governo nas primárias, está ali, no cargo 
mais importante. 

Aliás, nesse sentido, que coisa espetacular! Por 
que o Brasil não copia isso? Antes de indicar a mulher 
do ex-presidente para o cargo, foi feita uma auditoria 
na fundação que o ex-presidente tem, no dinheiro que 
ele arrecada no mundo inteiro, nas viagens que ele faz 
para o exterior, inclusive a convite de entidades e go-
vernos estrangeiros. E o Presidente Clinton assumiu 
uma série de responsabilidades sobre o que ele vai 
fazer enquanto a mulher dele for secretária de Esta-
do. Ele se comprometeu, em primeiro lugar, a abrir os 
nomes de 140 mil, de não sei quantas pessoas que 
lhe deram dinheiro via Internet. Ele vai dar o nome de 
todos. Ele vai se comprometer a não viajar mais para o 
exterior em viagem paga por nenhum país estrangeiro, 
por nenhuma entidade estrangeira. Vai se submeter a 
que a secretária de Estado – e, se for o caso, vai ou-
vir o presidente da República – diga quando ele pode 
fazer conferência no exterior e quando ele não pode 
fazer conferência no exterior. O Presidente Clinton se 
submeteu a tudo isso. Mas veja que coisa bacana, que 
coisa bonita isso! 

Aliás, a imprensa publica que o Sr. Obama de-
terminou uma triagem em todas as pessoas que vão 
ocupar qualquer cargo em seu governo. Uma triagem 
completa, absoluta, dele, do cidadão, até, como no 
caso da Srª Hillary, do marido dela, ex-Presidente, e 
de todos os caras que estão sendo convidados. É a 
lista completa do que é, de quem é, do que faz, do 
que tem, do que age e como funciona. Eu acho isso 
espetacular. Isso o Brasil poderia copiar. 

Eu me lembro, quando Ministro da Agricultura, 
que cheguei lá, assumi, e, daqui a pouco, vem a mi-
nha chefe de gabinete e diz: “Ministro, está aí queren-

do falar com o senhor o fulano de tal”. “Mas quem é o 
fulano de tal?”. “Ele é o chefe, não me lembro o nome 
agora, do SNI”. Cada Ministério tinha um setor do SNI 
no Ministério, não sei como era o nome. Estava lá, ofi-
cializado. Peço para ele entrar, e ele me dá uma carta. 
A carta dizia que todas as nomeações que eu tinha 
feito não tinham valor, porque não tinham passado por 
ele. Não tinham passado por ele, ele não tinha libera-
do. Então, ele estava me chamando a atenção porque 
ia dar muito problema, porque tudo o que eu estava 
fazendo não tinha valor. 

Fiquei com aquilo, o que é, o que não é. Fui 
procurar o General Ivan, Chefe do SNI, e o General 
Leônidas, Ministro do Exército. E conversei com ele. 
Porque tinha gente da minha equipe do Ministério di-
zendo: “Olha, vamos fazer uma revolução, vamos aca-
bar, vamos fazer um carnaval para mostrar que a nova 
República tinha chegado”. 

Aí o General Ivan diz uma coisa que nunca me 
esqueço: “Simon, transforma o limão numa limonada. 
Primeiro lugar: tira esse cidadão. Escolhe uma pes-
soa da tua confiança. Segundo lugar: dize o que tu 
queres que ele faça”. Fui ao General Leônidas, e ele 
me indicou o Coronel Brochado, que foi, inclusive, de-
pois, Secretário de Segurança do Distrito Federal. Eu 
o convidei. Demiti o outro e coloquei ele. E disse para 
ele o seguinte: “Olha, Coronel, não quero saber aqui, 
no meu Ministério, quem é comunista, quem não é 
comunista, as idéias do cara. Isso não me preocupa. 
Claro que, se o senhor souber de alguém que está 
tramando alguma coisa para derrubar o governo, me 
avise, porque levamos uma luta inteira para chegar 
aqui, e não quero que exista, dentro do meu Ministé-
rio, um esquema contra o governo. Agora, o negócio 
das idéias, o que pensam, não me interessa. O que 
eu quero, Coronel, é que o senhor fiscalize, nome por 
nome, cargo por cargo, setor por setor, para ver o que 
tem de corrupção neste Ministério”.

O Ministro Pertence era Procurador-Geral da Re-
publica do Governo Sarney, indicado pelo Tancredo. 
Estão lá os dossiês que eu levei de atos de corrupção 
que eu encontrei no Ministério. Até hoje eu louvo a 
atitude do Presidente Sarney, quando me mostraram 
o dossiê do IBDF. Quem fez a indicação para o IBDF 
foi o Presidente Tancredo. Estava viajando por lá, em 
Manaus... Não me lembro o nome, era um poeta, inte-
lectual, da Academia Brasileira de Letras, um mineiro. 
E o Jornal Nacional publicou ele com esse cidadão, 
num barco em Manaus. Ele tinha se isolado e estava 
passeando lá, por Manaus, isolando-se do mundo, e o 
Tancredo convidou-o para ocupar um cargo no Gover-
no dele. E ele respondeu: “Eu não tenho condições. Eu 
estou aqui, Presidente. Agora, tem uma pessoa que eu 
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lhe garanto: meu filho, que é o Reitor da Universidade 
de Uberaba, tem grandes condições”. E o Tancredo, 
oficialmente, pelo Jornal Nacional, convidou-o.

Eu recebo um dossiê de corrupção e mais corrup-
ção no IBDF. Eu vou ao Sarney, pedindo a demissão. 
O Sarney até teve lágrima nos olhos: “Mas, ô Pedro, 
isso aí não foi indicação nem tua, nem minha, foi do 
Tancredo. É o único cargo que a gente conhece que o 
Tancredo convidou pela televisão. O Jornal Nacional 
publicou o convite dele”. “Mas está aqui”. “E o cara 
não era só amigo do Tancredo, é meu amigo, nós so-
mos colegas da Academia Brasileira de Letras”. “Mas 
está aqui”. E o Sarney assinou a demissão, e o cara 
foi demitido. 

A Cobal, que era um órgão que, antes de eu 
passar pelo Ministério, vivia na crônica policial, só na 
crônica policial, já naquela época. Meu nobre Líder, 
acho que foi o início, foi o Coronel Brochado que iniciou 
um serviço de escuta onde provou todos os escânda-
los que aconteciam na Cobal. E fizemos um limpa na 
Cobal. Realizamos o plano de alimentação popular, 
modéstia à parte, espetacular, onde o Governo pega-
va os estoques que comprava, depois entregava para 
os grandes grupos, parte desse estoque, passamos 
a fazer alimento popular para distribuir nas vilas e nas 
favelas de todo o Brasil. Um plano espetacular! Mor-
reu, quando terminou a inflação, o plano cruzado e, 
praticamente, foi ali. 

Quero dizer que isso que o Presidente americano 
está fazendo é espetacular e podíamos adotar aqui. 
Escolheu grandes nomes, sim, inclusive ali, para tratar 
da guerra do Iraque, para terminar com a guerra no 
Iraque deixou o homem do próprio governo Bush. Mas 
um homem cuja discordância, cuja divergência todo 
mundo viu dentro do governo do Bush. Acho sensacio-
nal a escolha. Pessoas de pensamentos divergentes 
que, para mim, demonstra a competência do Obama, 
vai sentar com o gabinete: um fala de um jeito, outro 
fala de outro, e ele vai tirar a conclusão para ver qual 
o melhor caminho. Não é todo mundo pensando igual. 
Com relação à guerra, com relação à economia, ele 
está botando líderes, o melhor em cada setor, o mais 
notável em cada setor, com pensamentos divergentes, 
muitas vezes, porque ali ele não vai comer pela boca 
nem de “a”, nem de “b”; ele vai ver o que pensa “a”, o 
que pensa “b”, as divergências, e a conclusão vai ser 
dele, e a decisão vai ser dele. Eu acho muito positivo. 
Acho que o Obama tem razão quando diz: “Não espe-
rem milagre. Numa crise estrambólica que nem essa, 
não esperem milagre.” 

Fico pensando, nobre Senador Renan, estou eu, 
o nobre Senador Mão Santa e V. Exª, nesta sexta-feira, 
meio-dia, mas que bom nossa TV Senado, Presidente! 

Podemos dizer: e o povo? Tenho que felicitar o Senador 
Sarney e o Senador Antonio Carlos que criaram esta 
TV Senado. Foi um passo fantástico, positivo. V. Exªs 
não estavam aqui; eu estava. Podíamos falar agora, 
a essa altura, e não tinha significado nenhum. Uma 
grande sessão, um grande debate, no dia seguinte o 
Jornal Nacional dizia: “Ganhou por tanto”, e o resto 
não acontecia. 

Hoje, o grande debate a sociedade está acom-
panhando. A sociedade está acompanhando. E, hoje, 
o Senado Federal... V. Exª não calcula o prestígio de 
V. Exª, Sr. Presidente. E é interessante que se diga: 
cada dia vejo V. Exª com um livro diferente, uns anti-
gos, outros modernos. Eu duvido que haja, no Brasil, 
uma pessoa que esteja atualizando-se tanto em ter-
mo de cultura universal como V. Exª. E o Brasil está 
notando isso.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Eu estou lendo, agora, Reflexões, que V. Exª lançou.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – E o Brasil 
está notando isso, porque tem a TV Senado. Porque 
tem a TV Senado! E, logo, logo, ela vai estar aberta. 
Vai-se ver em canal aberto. Não a elite, mas toda a 
sociedade brasileira. E, lamentavelmente, o Presidente 
Lula errou, ao fazer uma das coisas mais espetaculares, 
que nós esperávamos há 30 anos: criar a TV pública. 
Mas não precisava ter criado por decreto! Não preci-
sava ter criado por decreto. Não precisava ser criado 
com cupincha, indicado membros do Conselho que 
ninguém sabe quem é. Pessoas que não têm nenhu-
ma experiência e estão lá: TV pública, audiência zero. 
Zero multiplicado por zero! Era uma TV que deveria 
ter nascido de um projeto, trazendo para cá as gran-
des lideranças de televisão do Brasil e do mundo para 
fazer uma grande televisão. 

Um país, do tamanho do Brasil, onde tem zonas 
isoladas como na Amazônia e que se leva três dias 
para sair de um vilarejo até o primeiro lugar que te-
nha uma injeção para comprar, só há uma maneira de 
conscientizar nosso povo: via televisão. E não é com 
as novelas nem com os jornais nacionais que só falam 
em desgraça. Que falem em desgraça, que falem em 
corrupção, mas que contem as coisas positivas que 
acontecem neste País!

Pois essa é a TV Senado que faz com que nós 
aqui, nós três... O Brasil está assistindo. Que bom que 
esteja assistindo!

Pois eu digo: confio no presidente americano, 
não em milagre. Eu era guri e fiquei emocionado na 
vitória do Kennedy. Achava que iriam ser grandes con-
dições. Ainda me lembro da emoção do seu discurso: 
“Não perguntes o que o país pode fazer por ti, mas o 
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que tu podes fazer pelo teu País”. Foi um presidente 
razoável, bom. Mas não é o caso do Obama.

Obama tem história, tem biografia, tem origem. 
Em primeiro lugar, ele não assistiu, eu assisti o drama 
racial nos Estados Unidos mais do que Obama, porque 
não tinha nem nascido. Eu estive lá, como Deputado 
estadual. E vi em Dallas e em todo aquele sul, o que 
era a discriminação racial. Eu vi rua de branco e rua 
de negro; ônibus de branco e ônibus de negro; colé-
gio de branco e colégio de negro; calçada de branco 
e calçada de negro. Eu vi! Voltei lá depois e vi apro-
vada a lei, os ônibus escolares de negros, cercados 
de tropas militares, irem lá no colégio de branco para 
eles estudarem lá.

E ônibus de brancos, cercado de tropas militares, 
indo lá no colégio de negros para estudarem lá. 

Eu estava lá quando negro não votava, não tinha 
direito a voto. Obama não viu isso, não viveu esse caldo. 
Ele, seu pai, os americanos inteligentes, espertamente, 
criaram uma elite africana para estudar nos Estados 
Unidos, para preparar para voltarem aos cargos. En-
tão, abriu as comportas dos Estados Unidos a muitos 
jovens da África estudarem nos Estados Unidos e se 
prepararem para voltar. Seu pai foi um desses. Casou, 
nasceu, viveu, humilde, passou por Harvard, chegou à 
Presidência. Mas ele não tem aquela mágoa, aquele 
ressentimento que tinha o Luther King, aqueles que 
viram a amargura da discriminação. Ele tem a gran-
deza de ver um mundo sem ódio e sem guerra e sem 
racismo. Eu confio nisso. Não em milagre. 

Aliás, a frase da Srª Hillary Clinton é chocante: 
“O mundo precisa dos Estados e os Estados Unidos 
precisam do mundo.“ No mundo, só há os Estados 
Unidos e o resto. Aliás, é como o Oscar: quarenta prê-
mios para o melhor filme, para o melhor roteiro, para 
o melhor protagonista, para o melhor não sei o quê, 
todos americanos, e um prêmio para o melhor filme 
estrangeiro. Quarenta para os americanos e um para 
o melhor filme estrangeiro.

É isso aí: o mundo precisa dos Estados Unidos 
e os Estados Unidos precisam do mundo. Quer dizer, 
precisa do petróleo, precisa... sei lá. A grande verdade 
é que nós vivemos uma hora em que o mundo pode 
precisar dos Estados Unidos, mas o mundo não é só o 
mundo e os Estados Unidos. A Comunidade Européia 
é uma realidade. A decisão política mais espetacular 
do final do século passado talvez seja a Comunidade 
Européia. Inglaterra, França, Alemanha, Itália, Espanha, 
países que passaram séculos se odiando, se matando, 
hoje têm uma moeda única, um Parlamento único. E 
vejam como estão enfrentando a crise. Imaginem se 
não é a Comunidade Européia. Imaginem essa crise 
que estamos atravessando sem o americano discutin-

do com a Inglaterra, com a França, com a Itália. Eles 
sentaram para discutir com a Comunidade Européia... 
China, Índia, Rússia e Brasil são outro fato, são paí-
ses emergentes. 

Mas eu espero, com toda sinceridade, do Presi-
dente Obama algumas decisões, meu caro jornalista 
Luís Fernando Veríssimo, que marquem o início do seu 
governo. A primeira: o fim do bloqueio a Cuba. Essa é 
uma decisão dele, que não depende de ninguém.

Há quinze dias, a Assembléia Geral da ONU, tiran-
do os Estados Unidos, Israel e uma ilha cujo nome não 
sei, por unanimidade, votou pelo fim do bloqueio.

Obama está tomando algumas decisões positivas. 
Primeira: ele deu ao Embaixador dos Estados Unidos 
na ONU o status de Ministro. É Ministro do Governo. 
Disse com toda clareza: “Nós queremos estar junto 
com a ONU. A ONU é que decide as grandes ques-
tões internacionais e nós queremos estar junto com 
ela”. Ao contrário do Bush, que foi uma humilhação. A 
ONU disse não à guerra do Iraque, e o Bush não “deu 
bola”. A ONU disse não ao bombardeio do Iraque, e o 
Bush não “deu bola”. 

Agora vem o Bush pedir desculpa ao mundo. Ele 
errou: “Se há um ato, nos meus oito anos de governo, 
pelo qual eu gostaria de pedir desculpa, é pela guerra 
do Iraque, porque eu fui mal informado. As informações 
que eu tinha é que eles estavam fabricando armas con-
tra a humanidade. Depois fui ver que não era verdade”. 
Mentira do Bush, porque a imprensa já explicou que, 
quando ele determinou o bombardeio ao Iraque, ele já 
sabia que não havia, por parte do Iraque, fabricação 
de armamentos químicos. Ela já sabia que não existia. 
Ele sabia, mas determinou o bombardeio.

Ah, o nosso querido Embaixador em Paris, o 
Embaixador Bustani! Um homem extraordinário, Pre-
sidente de uma organização da ONU encarregada do 
controle das armas nucleares, que teve uma atuação 
espetacular, que foi eleito e reeleito por unanimidade, 
que conseguiu aglomerar em torno dele todas as en-
tidades e conseguiu que o Iraque aceitasse a interme-
diação dessa entidade para fazer a fiscalização...

Quando Bush e os americanos queriam porque 
queriam a guerra com o Iraque, programaram escan-
dalosamente, em regime de recesso, uma reunião 
extraordinária do órgão, pagando passagem – dizem 
que pagando até mais –, para os membros se reunirem 
extraordinariamente e destituir o Bustani. 

Destituíram Bustani, que tinha sido reeleito por 
unanimidade, porque o Bustani tinha conseguido que 
a organização dele pudesse fazer a fiscalização, com 
o que o Iraque havia concordado. Liberdade absolu-
ta para fazer a fiscalização. Aí destituíram o Bustani. 
Não aceitaram a decisão do Conselho da ONU contra 
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a intervenção. Veio a guerra, que eles pensavam que 
dominariam em meses, e está lá mais um fiasco do 
Governo americano.

Acho, Sr. Presidente, que o Congresso Nacional, 
que o Senado, que a Comissão de Relações Exterio-
res deve prestar mais uma homenagem ao Bustani, 
especialmente no momento em que aquele cruel Pre-
sidente, que determinou a humilhação ou a tentativa 
de humilhação, vem a público reconhecer que estava 
errado, que o Bustani estava certo quando queria fazer 
a fiscalização, sabendo que nada havia em termos de 
armas nucleares ou químicas.

Faço daqui o apelo ao Presidente do Senado e 
ao Presidente da Comissão de Relações Exteriores da 
Câmara e do Senado: vamos convidar o Embaixador 
Bustani, vamos trazê-lo aqui para um esclarecimento, 
que ainda não foi feito por ele a nós, e vamos prestar 
nossa homenagem ao Embaixador Bustani.

Se Bush disse que foi mal-informado quando de-
terminou a guerra, o que é mentira, porque a imprensa 
publicou que ele já sabia, eu acho, meu querido Presi-
dente Obama, que encontrar uma fórmula no sentido 
de terminar com essa Guerra do Iraque é um grande 
favor à nação e ao povo americano.

Eu acho que a escolha da Hillary para Secretária 
de Estado das Relações Internacionais é importante, 
porque o Obama pode determinar o entendimento no 
Oriente Médio. Foi o marido dela, o Clinton, que pro-
moveu o grande entendimento entre Israel e a Pales-
tina, foi quem deu o Prêmio Nobel ao Presidente da 
Palestina e ao Primeiro-Ministro de Israel.

Quando Bush entrou e Clinton saiu, estava pra-
ticamente terminado, estava a caminho do fim o de-
sentendimento e começava um grande entendimento 
nacional, que o Bush, quando entrou, fez questão de 
terminar. Ele fez questão de humilhar.

Dá para entender que não foi Israel que começou 
o conflito depois do grande entendimento de Clinton. 
Foi Bush, o americano, que instigou para que tudo 
acabasse e resultasse no que resultou.

Obama, candidato, esteve lá em Israel e na Pa-
lestina e a reunião que ele teve foi espetacular. Reuniu 
judeus, palestinos e representantes católicos, cristãos, 
maometanos, muçulmanos, e todos ali prestaram ho-
menagem a ele.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– V. Exª me permite participar?. V. Exª é hoje um cida-
dão do mundo. Senador Pedro Simon, eu li recente-
mente que houve, Presidente Renan, uma pesquisa 
dos jornalistas internacionais: se o mundo tivesse um 
presidente, quem seria o presidente do mundo? Ga-
nhou Mandela e, em segundo lugar, Bill Clinton. Quer 
dizer, o Obama é a síntese dos dois: a raça negra e 

americana. E V. Exª, então, chegou a esta conclusão, 
de uma esperança de paz no mundo.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – E ela eu 
acho que está ali. E a escolha da Hillary teve isso. Ela 
está ali, e tenho certeza de que os judeus, os israelitas, 
os palestinos, o mundo inteiro estão nesta expectati-
va: cumprir uma decisão ocorrida lá no início, quando 
Oswaldo Aranha, o gaúcho brasileiro, Presidente da 
ONU, criou o Estado de Israel. Mas o que a gente não 
diz é que ele criou o Estado de Israel e criou o Estado 
palestino. Só que o Estado de Israel foi instituído, e o 
palestino até hoje não.

Eu não tenho nenhuma dúvida de que, Presiden-
te Obama, estas são umas decisões que também não 
dependem da crise econômica ou coisa que o valha: 
suspender o bloqueio à Cuba, reanalisar a questão 
do Iraque.

Coisa impressionante: o vice-presidente ame-
ricano, hoje, é proprietário de uma das maiores em-
preiteiras do mundo inteiro, e é a empreiteira do vice-
presidente que, sem concorrência e sem nada, está 
reconstruindo o Iraque. O americano bombardeia, e 
vai lá o vice-presidente, com sua empreiteira, para re-
construir. Já há gente analisando que este é um dos 
maiores escândalos da história americana: esse vice-
presidente, com sua empreiteira, sem concorrência, 
sem absolutamente nada, estar lá fazendo a recons-
trução. Um bombardeia, e o outro reconstrói.

Isso o Presidente Obama pode fazer.
Cuba: fim do bloqueio.
Agora, semana que vem, vamos festejar 40 anos 

dos Direitos Humanos, 40 anos!
Eu me lembro de que, em 1978, eu eleito Se-

nador, mas ainda não havia assumido, fizemos uma 
grande reunião em Brasília, uma entidade comunista, 
teórica, tendo como Presidente o Niemeyer. Foi um 
congresso espetacular em que se debateram, se dis-
cutiram as grandes questões brasileiras. Ali se prestou 
uma homenagem ao aniversário da Declaração dos 
Direitos Humanos.

Era época da ditadura ainda. Aquela reunião, 
cercada. Quem fala, quem não fala, pediram-me para 
conseguir que o Presidente da OAB, gaúcho extraor-
dinário, fizesse uma palestra. Ele fez, aplaudido de pé. 
Lembro-me de que, quando ele terminou, o Niemeyer, 
que estava presidindo, leu um texto muito bonito e, 
quando terminou o texto, ele disse: “Isso eu falo como 
presidente da entidade e presidente do congresso. 
Mas, agora, eu, cidadão Niemeyer, quero dizer ‘que 
saudade eu tenho do Prestes não estar aqui! Como 
eu gostaria de que ele estivesse aqui’”! Aquilo foi um 
impacto. A gente ficou com medo de que invadissem 
a nossa reunião. Depois, o querido gaúcho, Presiden-
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te da OAB, disse: “Eu entendo. Eu entendo quem é o 
Niemeyer, e ele tem direito a falar isso”.

Quarenta anos vai fazer agora. Cá entre nós, que 
gesto espetacular do Presidente Obama, para marcar 
o seu governo, nos 40 anos da Declaração dos Direitos 
Humanos, fechar Guantánamo, terminar com aquela 
chaga que é uma das maiores vergonhas da humani-
dade! Uma penitenciária lá em Cuba, dos americanos, 
onde há tortura, há morte. Eles prendem e levam para 
lá. Não há nada, não há processo, não há denúncia, 
não há acusação, não há defesa, não há nada, e ali 
há tortura e há morte.

Olhem, se o Presidente Obama – não sei se V. 
Exª concorda, meu Líder – determinasse fechar Guan-
tánamo, o que o mundo inteiro está pedindo e que os 
Estados Unidos também, todos estão pedindo, seria 
um gesto, meu bravo Luís Fernando Veríssimo, com 
o qual ele mostraria que, apesar de haver gente do 
passado, ele está olhando o futuro.

Fim do bloqueio, fim de Guantánamo, marchar 
para terminar a Guerra do Iraque, que não é guerra, é 
um lado contra os outros, e buscar o diálogo final do 
entendimento no Oriente Médio: ora, Sr. Presidente, 
seria um grande início. Seria um grande início!

Eu fico pensando em todos os números que se 
falam para resolver os problemas mais crônicos, mais 
cruéis da humanidade. Resolveriam US$500 milhões, 
US$600 milhões. Acabaria com a fome no mundo. Mas 
na hora de dar, os países em desenvolvimento e os 
países desenvolvidos dão meia dúzia de pataca.

Um trilhão e seiscentos bilhões de dólares o ame-
ricano vai dar para resolver a crise do sistema financeiro, 
que chantageou. Entrou e, para um dólar que o banco 
tinha de investimento, alavancou mais US$60.

E onde é que estava o governo e onde é que 
estavam os economistas e onde é que estavam os in-
telectuais e onde é que estavam as pessoas, que não 
investigaram, que não denunciaram, que não chamaram 
a atenção para o fato de que isso estava crescendo, 
crescendo, crescendo e ia explodir?

E, para resolver esse problema, Sr. Presidente: 
US$1,6 trilhão. Uma quantia muito inferior a essa, se 
fosse usada para equacionar o problema da fome no 
mundo... Cá entre nós, uma quantia como essa, e se 
os americanos usassem para resolver o problema de 
50 milhões de americanos que não têm seguro saúde, 
que não têm nada? Pior do que no Brasil! O Brasil tem 
um SUS com mil defeitos, mas tem um SUS que diz: é 
universal o direito à saúde e à assistência.

O americano, não. Quem tem seguro tem seguro. 
Quem não tem seguro que se dane!

Um trilhão e seiscentos bilhões de dólares para 
resolver o problema do estouro dos bancos, e ninguém 

sabe o que fazer com o problema da saúde nos Es-
tados Unidos?!

Eu digo com profunda sinceridade: eu confio no 
Presidente americano. Uma outra atitude que ele pode 
fazer refere-se à Quarta Frota. Recriar a Quarta Fro-
ta? O Bush não tem autoridade; um homem que está 
largando o governo com prestígio zero... Na história 
dos Estados Unidos não há nenhum presidente que 
larga o governo com a credibilidade no chão. E esse 
homem resolve recriar a Quarta Frota? A troco de quê? 
Deixa isso para o próximo governo! É ridículo que um 
governo que sofreu uma derrota espetacular, em que 
o candidato do seu partido fazia questão de dizer que 
era contra ele, resolva recriar a Quarta Frota no final 
do seu governo.

O Presidente Obama, nem digo que ele suspen-
da, que ele encerre, que anule, mas que pare com 
ela. Vamos pensar, vamos analisar. E há tempo para 
a gente analisar isso. Por que a Quarta Frota? Temos 
uma triste lembrança dela.

O embaixador americano, na época do golpe que 
derrubou Jango – ele agora escreveu no seu livro –, 
a Quarta Frota estava aqui na margem do Brasil. Se 
o Jango tivesse resistido, e eles queriam que o Jango 
resistisse, a Quarta Frota entrava.

Aliás, Presidente, durante muito tempo, eu fui mui-
to cobrado. Brizola defendendo guerrilha, luta armada, 
seqüestro; e eu, Pedro Simon, o homem do MDB no 
Rio Grande do Sul, contra. Eu sou contra guerrilha, 
sou contra guerra civil, sou contra luta armada; sou a 
favor de lutar democraticamente para restabelecer a 
democracia.

Os caras achavam que eu era doido, ridiculari-
zavam a mim. Seis, sete Presidentes da República, 
um general substituindo outro, a Igreja fechada com o 
governo, a grande imprensa fechada com o governo, 
o empresariado fechado com o governo; a força ame-
ricana fechada com os governos do Brasil, Argentina, 
Chile, Paraguai, Uruguai, o Cone Sul com uma ditadura 
única, comandada pelo americano, e o Pedro Simon 
vem com essa tese de que não quer guerrilha, de que 
não quer luta armada, de que quer luta democrática? 
Até quando vai acontecer? E eu respondia: vocês 
acham que o Brasil pode copiar o exemplo de Cuba? 
Em Cuba, era sair das montanhas e tomar conta de 
uma cidade, Havana, e quem ganhasse de Havana 
ganhava. E os revolucionários desceram, derrotaram 
e ganharam. O Brasil é um continente! O Brasil tem 
muita gente até hoje. E os mapas que andam lá pelos 
Estados Unidos, mostrando um Brasil onde a Amazônia 
é um continente à parte? É o que eles querem. É o que 
eles querem. Há muito tempo eles falam em Brasil do 
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Norte e Brasil do Sul, como Coréia do Norte e Coréia 
do Sul, Vietnã do Norte, Vietnã do Sul.

Naquela hora, se o Jango resistisse, eles entra-
vam aqui dentro, e até hoje nós estávamos discutindo 
o Brasil do Norte e o Brasil do Sul.

Essa é a Quarta Frota. Mas por que recriar a Quar-
ta Frota? Hoje, para a América do Sul, os americanos 
têm a Segunda Frota, que é para a América toda, mas 
está lá em cima, no México. É para toda ela. E eles que-
rem criar uma tropa naval só na fronteira nossa. Mas 
qual é o inimigo? Qual é o perigo? Para que isso? Tem 
gente que já fala que é por causa do pré-sal, que tem 
riquezas inestimáveis. E já se fala que o pré-sal, que é 
na área marítima, vai além das duzentas milhas, está 
ali pelas trezentas, pelas trezentas e cinqüenta milhas, 
tanto que o Governo já entrou na ONU com um estudo 
no sentido de que essas duzentas milhas podem se 
prorrogar até trezentas e cinqüenta. Mas a discussão 
está aí, no pré-sal. Por que a Quarta Frota?

O Presidente Obama, ele pode – repito – não digo 
praticar um gesto de suspender, encerrar, dizer que 
não vai ter, mas de parar para discutir melhor, dizer: 
não implante, não determine a implantação. Seria um 
grande gesto, Presidente. Seria um grande gesto.

Terminar com a penitenciária de Guantánamo, 
a maior chaga da humanidade nos dias que estamos 
vivendo; terminar com o bloqueio a Cuba, já que a 
ONU, por unanimidade, tirando Estados Unidos, Isra-
el e uma ilha que não sei qual é, determinou “chega 
de bloqueio”; partir para o encerramento da guerra do 
Iraque; buscar um entendimento no Oriente Médio; e 
suspender a implantação, agora, da Quarta Frota. Es-
sas são algumas medidas que o Presidente Obama 
pode começar.

Sou um homem espiritualizado, confio na força 
das idéias e vejo nesse Presidente Obama um homem 
com uma determinada predestinação. É impressionan-
te! Negro; o nome dele é subversivo, entre aspas; o pai 
dele era muçulmano; e a sua vitória foi espetacular. Que 
lição de democracia os Estados Unidos deram!

Ah, se nós pudéssemos copiar as coisas boas! 
Eu já dizia, meu nobre amigo Renan, que me honra 
com a sua presença – somos três, mas, para mim, o 
Senado está todo representado no Senador Renan, 
em V. Exª, Senador Mão Santa, e no povo que está 
nos assistindo. Ah, repito, como seria positivo o Brasil 
copiar as coisas boas, como as primárias americanas. 
Se não houvesse primárias, não haveria Obama. A Srª 
Hillary Clinton tinha a unanimidade do Partido Demo-
crata. A elite, a intelectualidade, o Partido Democrata 
estava fechado com ela. Ela era a candidata. O Obama 
se lançou para fazer nome. Vocês imaginem: ele tinha 
quatro anos de Senador. A vida pública dele resume-

se a quatro anos de Senador. Quatro anos, mentira; 
foi eleito nem faz quatro anos ainda. Candidatou-se 
para fazer nome. Mas as primárias abriram o debate. 
Andando pelo País inteiro, apresentaram-se os candi-
datos, e o eleitorado escolheu. Aos poucos, a Hillary 
foi perdendo, e ele assumiu.

Mais espetacular, depois, é a eleição entre Obama 
e o candidato do Partido Republicado. A decisão não foi 
no dinheiro, não foi na fortuna, não foi na propaganda, 
não foi o chefe de propaganda, foram os quatro debates 
em que os dois... Cadeia de televisão, de costa a cos-
ta, o americano assistindo... Um fala e outro responde. 
Não tem pergunta, não tem coisa nenhuma! Um fala e 
outro responde ao vivo. Aí, a gente conhecia quem era 
o candidato. Foi ali que ele ganhou. O Vice-Presidente 
do Clinton era um herói, inclusive ganhou o prêmio 
Nobel da Paz, pelo trabalho espetacular que ele fez 
sobre o meio ambiente. Era candidato que já estava 
com a eleição ganha. Aí, foi para esse debate. Os as-
sessores dele lhe disseram: “A eleição já está ganha. 
Tu só tem que fugir do debate para não perder voto. 
Fuja do debate.” Aí, ele foi para essa reunião – ele e o 
Bush. O Bush, quanto ao Iraque, dizia: “Eu vou assim, 
assim...” E o candidato democrata: “Pois é, pode ser; 
não sei; eu vou ver, eu não sei, eu não sei...” Perdeu a 
eleição, porque o povo não gostou. Se o cara não diz 
o que quer agora, como é que vou confiar nele? Per-
deu a eleição. Como agora, Obama deu um show na 
televisão. No Brasil, não! A primeira eleição que Lula 
ganhou, não foi Lula quem ganhou! Na verdade, quem 
ganhou foi o homem de sua publicidade que criou “Lu-
linha Paz e Amor”; barbinha bem aparada, roupa mo-
derna, os melhores alfaiates; mudou a linguagem... E 
a gente não votava no Lula, votava no cidadão que o 
homem da publicidade tinha criado. Assim é a eleição 
no Brasil. A publicidade é criada, quem fala está lendo. 
Vocês estão vendo o cidadão falando no programa de 
televisão, está falando ali, mas ele não está falando, ele 
está lendo o que tem ali. Ele está lendo no telepromp-
ter que está na frente dele. Ele lê o que o homem da 
publicidade escreveu.

Que bom se nós pudéssemos copiar – venho 
defendendo essa tese!

Quando Tancredo ganhou a eleição para Presi-
dente, nós nos preparávamos para o esquema dele, 
a gente disse: “Presidente Tancredo, vamos terminar 
com a sublegenda, não é?” A sublegenda foi inventada 
pela Arena, porque a Arena tinha crescido, crescido, 
crescido demais, tinha reunido vários partidos e um 
brigava com o outro, então, tinha muito líder. E eles 
não conseguiam se entender. Na hora de escolher o 
candidato, dava a maior confusão. Então, o Governo fez 
criou a sublegenda: Arena 1, Arena 2, Arena 3. Então, 
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em vez de sair do Partido, o cara ia disputar. Somava 
os votos e quem fazia mais votos estava eleito. Aí nós 
dissemos para o Presidente Tancredo: “O senhor vai 
terminar com esse escândalo, não é, Presidente? Com 
a sublegenda o senhor vai terminar?” E ele respondeu: 
“Eu acho que nós temos que terminar, porque a dita-
dura desmoralizou a sublegenda.

Agora, se você for lá no Uruguai, verá sublegenda. 
Mas a sublegenda no Uruguai é a mais alta sofisticação 
da Democracia. O que é uma eleição no Brasil? Um 
partido vai lá, reúne, escolhe um, o outro escolhe outro 
e o povo tem que escolher entre um e outro que foram 
escolhidos pela cúpula do partido. Sublegenda não. 
Sublegenda, o grupo a, o grupo b, o grupo c, qualquer 
cidadão que acha que tem condições se candidata e o 
povo é que vai decidir. As primárias funcionam assim. 
Acho que no Brasil uma eleição que nem essa e que 
depois de cinco eleições o Lula não vai figurar na chapa 
e não tem nenhum partido com candidatura nata, seria 
muito positivo se fizéssemos as primárias.

Por exemplo, o MDB decide, e gostei muito quan-
do o Senador Renan disse, o MDB não é a noiva não, 
a noiva é a avó daquele Senador que disse que o 
MDB é a noiva, o MDB é um grande Partido, Partido 
que tem maior número de vereadores, maior número 
de deputados estaduais, maior número de deputados 
federais, maior número de prefeitos, maior número de 
tudo e maior número de eleitorado, seis milhões de vo-
tos a mais do que o segundo lugar. Isso é um grande 
Partido. Não é partido para a imprensa publicar que 
estamos aí na base de quem dá mais, quem paga 
mais. Não! Concordo com o Senador Renan quando 
diz que a credibilidade, a governabilidade, hoje, neste 
País, passa pelo MDB, passa pelo MDB. Imagine se 
o MDB aqui no Congresso fosse oposição. Se o MDB 
neste Congresso fosse oposição, o impeachment já 
tinha acontecido. Naquele hora, quando o PFL esta-
va estudando e os juristas entraram com o pedido de 
impeachment, eu fui lá na reunião deles e disse, ó, 
vocês estão enganados. 

Pegaram os melhores juristas para chegar à 
conclusão de que o impeachment não é questão de 
jurista. Porque não precisa de jurista para fazer o im-
peachment. Bato o requerimento aqui e peço o impe-
achment. Precisa ter embasamento; precisa ter condi-
ções. Como é que eles vão agora, pura e simplesmente, 
pedir o impeachment do Lula. Baseado em quê? Eles 
concordaram e retiraram. Retiraram.

Se o MDB tivesse entrado na tese da impeach-
ment, o impeachment teria passado, e o Lula não seria 
mais Presidente. E não sei aonde nós iríamos terminar. 
Sinceramente, não sei aonde nós iríamos terminar.

Então, o MDB é um Partido que tem essa credi-
bilidade. Assim como foi o MDB que deu força para o 
impeachment do Collor. Foi o MDB que deu susten-
tabilidade para entrar o Itamar e o Itamar poder gover-
nar. Imagina se o MDB não tivesse dado apoio para o 
Itamar, o que o Itamar ia fazer?

Falando em Collor, sempre repito, se há uma pes-
soa que agiu com dignidade, com respeitabilidade, foi o 
Collor no episódio do impeachment. E hoje reconheço, 
tudo que nós encontramos em relação ao Collor, se 
formos olhar o que veio depois... O que aconteceu com 
o Collor deve ir para o Juizado de Pequenas Causas: 
comprado um automóvel, um cheque do PC Farias... 
Juizado de Pequenas Causas. Mas a verdade é que o 
MDB deu sustentabilidade.

Então, hoje, volto a repetir, não falo em candida-
tura própria do PMDB, porque, se eu falar isso, vai ter 
gente querendo usar esse argumento para fazer chan-
tagem e pegar mais cargos. Para isso eu não aceito.

Tenho o maior respeito pelo Presidente Nacio-
nal do MDB. Se bem que eu acho que a Presidência 
Nacional do PMDB está cheia de paulistas. E o MDB 
não é um partido paulista, mas foi Dr. Ulysses, o Quér-
cia, o atual... Mas que venha um presidente de outro 
Estado!

E vai-e-vem, termina um paulista também na Pre-
sidência da Câmara dos Deputados. Foi o Dr. Ulysses; 
foi o do PT paulista; foi o do PCdoB, também paulista; 
foi o do PT de novo, também paulista; e agora o do 
PMDB, também paulista. Mas é o candidato natural o 
Presidente do PMDB, do maior Partido. E é o maior 
Partido que tem direito à Presidência. O PT já o apóia, 
o Lula já o apóia; é o candidato natural!

Eu acho que ele deveria se licenciar porque aí a 
Íris, assumindo a presidência, teria mais condições de 
dizer aquilo que é natural. Ele é o candidato natural à 
presidência. Não precisa dar a entender que vai ser 
caridade; não precisa dar a entender que vai ser uma 
negociação de favores, de vantagem. Ele é o candidato 
natural. E que bom se o Lula entendesse isso.

O PSDB já entrou no Supremo com um pedido 
para saber se ele pode fazer primária. Para mim não 
precisava entrar. Pode. O MDB já fez. Na última eleição, 
nós fizemos a primária entre o Garotinho e o Rigotto. 
Saiu a primária. É verdade que depois não saiu con-
venção, mas a primária saiu. Sem problema nenhum. 
Andaram pelo Brasil inteiro.

Agora, o que se defende é um pouco diferente. 
Não tem candidato natural à Presidência. O Lula está 
indicando a Ministra Dilma. E eu sou fã da Dilma. Eu 
divido o Governo do Lula entre antes e depois da Dil-
ma. Um é o Governo do Lula com o José Dirceu na 
Casa Civil, que quase terminou em impeachment; o 
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outro é o Governo do Lula com a Dilma. Eu não sei o 
que tem, mas pode acontecer o que houver de errado 
no Governo Lula, mas eu não vejo nenhuma corrupção 
que saia da Casa Civil. Eu não vejo. Antes, era tudo 
na Casa Civil. O negócio do mensalão – a gente já vê 
que as pessoas que estavam articulando o mensalão 
o faziam num gabinete dentro da Casa Civil, em uma 
sala ao lado da sala do Ministro. Agora, não. Eu não 
conheço nada. Acho um grande nome.

Mas, por que, em vez de o Lula se impor ao des-
gaste de botar a ferro e fogo uma candidatura, a gente 
não faz? O MDB decide: vai com o PT, em aliança, ou 
vai com o PSDB. Vamos decidir. Vamos com o PT? Muito 
bem. Vamos fazer uma primária: o PT vem com a Dil-
ma; então, vem com a Dilma. O PDT tem o Cristovam. 
É candidato do PDT. O Cristovam vem com o PDT. O 
PSB já tem o Ciro Gomes; vem com o Ciro Gomes. O 
Partido Verde já tem o que foi candidato a Prefeito no 
Rio de Janeiro, uma bela candidatura. Vem com ele. O 
MDB pode ir com um candidato. Pode ir. Cá entre nós, 
dizer que não há ninguém é piada. E vamos disputar 
a primária. Vamos estudar a fórmula de chegar a um 
entendimento. Como é que vai ser? Para o MDB, seria 
ótimo se todos os filiados pudessem votar. Os outros 
podem não querer, porque o MDB é o que tem mais 
filiado. O partido que tem mais filiados é o MDB. Mas 
podem escolher uma outra fórmula. Vamos fazer uma 
grande pesquisa, com grande responsabilidade, com 
a elite, a fórmula que quiser. Quem ganhar, ganhou. 
Fazendo essa prévia – vou falar do Lula e da Dilma –, 
será muito mais fácil a Dilma ser Presidente da Repúbli-
ca, porque ali ela poderá se impor, mostrar o que ela é, 
em vez de ir direto para Presidente da República como 
candidata – ela e o Serra, por exemplo –, sem que ela 
tenha credibilidade. Ela só aparece como candidata do 
Lula e não como candidata da sociedade. Seria uma 
grande solução. O Brasil iria mudar. Nós podermos per-
correr o Brasil num grande debate... Se nos Estados 
Unidos, que são os Estados Unidos, houve uma revo-
lução nos debates, primeiro entre o Obama e a Hillary 
e depois entre o Obama e o candidato republicano. Lá, 
que já é tradicional, mudou. Eleitores que nunca vota-
ram – nos Estados Unidos, o voto não é obrigatório –, 
jovens, pessoas que nunca deram bola, aos milhares, 
pela primeira vez, tiraram o título e foram votar. Se nos 
Estados Unidos, onde esse comportamento já é tradi-
cional, aconteceu isso, imaginem no Brasil. Imaginem 
no Brasil, duas, três frentes...

Estão dizendo que os partidos de esquerda – hoje 
a gente não sabe o que é esquerda e o que é direita 
– também estariam querendo fazer uma candidatura 
deles. Pode ser. Por que não? Pode ser. E vamos para 
um grande debate. É muito melhor do que conchavo. 

Do que o seu Lula trocar: “Não, o PMDB me apóia e eu 
dou seis ministérios”. Aí vem o Serra, o PSDB: “Não, 
mas me apóia que eu dou sete”. É ridículo! Não fica 
bem para ninguém.

Eu não falo em candidatura própria do PMDB 
para não usarem minhas palavras. Olha, o Simon já 
está falando em candidatura própria. Tem gente que 
quer. E aí aumenta a negociação. Então, me dá mais 
tanto. Não. Não usem meu nome para isso.

Agora, esse projeto... V. Exª, que tem diálogo com 
o Presidente Lula, Senador Renan, poderia conversar 
com ele sobre isso. Eu não sei ainda o pensamento 
dele. Eu sei o pensamento de muita gente que se mos-
tra com muita simpatia. Mas seria uma grande fórmula 
de iniciarmos. E para nós, do MDB, seria realmente 
extraordinário.

Assisti ao discurso do Senador Renan e o felicito, 
porque acho que é por aí mesmo. É por aí. O MDB é 
o partido que representa, hoje, governabilidade. Mas 
nós temos de ter personalidade.

O MDB, na eleição anterior, fez o maior número 
de Deputados Estaduais, o maior número de Deputa-
dos Federais, o maior número de Senadores e o maior 
número de Governadores. E não fez nada. Não se reu-
niu, não conversou. Nada! Ficou tudo igual.

Agora, o PMDB fez o maior número de Prefeitos, 
o maior número de Vereadores, e teve seis milhões 
de votos a mais do que o PT; uma coisa fantástica! E 
também nós vamos nos reunir; não estamos fazendo 
nada, porque o Presidente do partido só tem um ob-
jetivo: ser presidente da Câmara dos Deputados, o 
que é legítimo. Mas por que não se licencia e entrega 
a coisa? O PMDB tem de se reunir.

Agora, na quarta-feira, fizemos uma reunião muito 
bonita. Estavam os Senadores, Deputados, os nossos 
Prefeitos e Ministro. Bonita reunião, mas ninguém falou 
nada. Eu pensei que alguém ia falar, ia conversar, ia 
expor alguma coisa.

O Governador Luiz Henrique, coitadinho, com 
uma cara dramática, disse: “Mas eu vim aqui porque 
me disseram que era urgente, que eu tinha de vir. Tu 
sabes para o que é?” Eu disse: “Não, não sei”. Aí ele 
disse: “Eu vou embora”. Ficou meia hora e, quando viu 
que não ia ter nada, voltou para Santa Catarina.

Vamos fazer uma reunião nesse sentido. Vamos 
marcar uma reunião. Agora, reparem os senhores: 
não sai a reunião porque o Presidente do partido só 
pensa na Presidência da Câmara. Não sai a reunião, 
porque... Não pode! Não pode, Presidente! Nós temos 
todas as condições de ser um partido. É verdade que, 
desde as mortes do Dr. Ulysses e do Dr. Tancredo, o 
MDB perdeu o comando nacional. Isso tem um lado 
positivo: todos os Estados têm grande força, têm gran-
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des lideranças – V. Exª, no Piauí; o Senador Renan, no 
Brasil, mas, de modo especial, em Alagoas; o Requião 
no Paraná; o Governador do Rio de Janeiro. Em todos 
os Estados, nós temos grandes lideranças, mas falta 
uma coordenação nacional.

Convém reparar que a coordenação nacional que 
falta não é fruto da guerra interna, porque a imprensa 
dá a entender que é uma briga de Estado com Estado, 
de liderança estadual com liderança estadual. Não é 
verdade. É mentira.

Nós não temos briga. Por exemplo, nós não te-
mos o Requião querendo ser candidato a Presidente 
da República... Briga tem o Governador de São Pau-
lo com o Governador de Minas Gerais. Isso é briga. 
É um negócio que vai... Briga tem o Governador de 
São Paulo, que arriscou perder tudo, mas apoiou um 
candidato do PFL contra um candidato do seu próprio 
partido e o derrotou. Isso é briga. Mas o MDB não tem 
isso. Qual é a disputa que nós temos? Nada.

Lá na Câmara, o candidato é o Presidente. É o 
candidato natural. Só ele não sabe disso. Só o Sr. Pre-
sidente Nacional do PMDB não sabe que ele é o can-
didato natural. Ele não precisa mendigar. Ele tem que 
manter a sua dignidade, o posto. E não há ninguém 
mais bem preparado do que ele. Se perguntarem – e 
tragam aí os 500 Deputados – sobre cultura, capaci-
dade, experiência e seriedade, não há ninguém como 
ele. É o candidato mais competente, de melhor biogra-
fia. O partido dele é o maior partido. O Presidente da 
República está com ele. Para que ele está sofrendo 
nos estertores da morte, metendo-se na eleição do 
Senado e não sei mais o quê?! Para que isso? E o que 
é mais grave. Claro que a Presidência da Câmara é 
importante. Não como eu ouço dizer, que a Presidên-
cia da Câmara é mais importante que a Presidência 
do Senado. Não sei. Eu acho que a Presidência da 
Câmara é importante, mas, na Câmara, são 500 Par-
lamentares, onde... Aqui é diferente.

O Presidente do Senado, modéstia à parte, na 
hora, tem um poder específico que não dá para se tirar. 
Reparem o Garibaldi. A posição que ele assumiu de 
devolver a medida provisória foi da maior importância. 
Mas o Presidente do Partido está envolvido na candida-
tura dele e esquece o resto. Acho que temos de fazer. 
A eleição ainda levará dois meses, até 31 de janeiro. 
Se até o dia 31 de janeiro o Presidente do Partido só 
pensar nisso, vamos perder muito tempo nesse sentido. 
Em primeiro lugar, se ele não estivesse fazendo nada, 
se ele estivesse viajando, ele estaria melhor, porque 
aqui só está fazendo coisa errada. O Partido tinha de 
fazer isso, Sr. Presidente.

Por isso, Senador Renan, falei na reunião da Ban-
cada que o setor que mais tem condições de fazer isso 

é a Bancada do Senado, porque são poucos, são 20. 
Na Bancada na Câmara, são 100; é mais complicado. 
Ali já existem interesses regionais, aquela questão 
toda, que nós não temos. Por exemplo, na Câmara, 
o Presidente do Partido é candidato a Presidente da 
Câmara; o 1º Secretário da Câmara, ilustre Deputado 
do Paraná, está tentando ser candidato; a Deputada 
Camata também está pensando em ser candidata. 
Então, há uma série de coisas. No Senado, nem isso. 
A Bancada do Senado está lá. O Sarney diz que não 
quer, que não quer, e as pessoas insistem no fato de 
que ele deve ser. Não há problema algum na Bancada 
do Senado. Não há questão alguma.

O que se pode dizer é que a questão é falta de 
vaidade, de gente interessada. Não há nenhum pro-
blema nesse sentido. Por isso, eu acho que a Bancada 
do Senado tem condições de fazer isso. Na próxima 
reunião, vamos tentar fazer isto, vamos tentar assumir 
o comando e marcar uma reunião agora, no recesso.

Eu me lembro de que, como agora, nesta hora que 
estamos vivendo, agora, estávamos nos aproximando 
do recesso, quando se votou, no Congresso, a extinção 
da Arena e do MDB. Eu me lembro de que o Senador 
Sarney foi para a tribuna defender a extinção da Are-
na, e eu fui falar em nome do MDB, 1º Vice-Presidente, 
contra. Eu me lembro da frase que disse ao líder, nunca 
me esqueço: “Até nas flores se nota a diferença de sor-
te. Umas significam a glória, outras significam a morte. 
V. Exª vem a esta tribuna defender a extinção do seu 
partido, o maior partido do Ocidente. E venho eu a esta 
tribuna defender a permanência do meu partido”.

Na verdade, na verdade, naquela época, quando 
extinguimos os partidos, eram 10, 4, 5, 6, agora, de 
dezembro. E aí estava o Brizola querendo criar o par-
tido dele, estava uma confusão e nós íamos entrar em 
recesso. Íamos entrar em recesso, e o que ia aconte-
cer? Partido extinto. O Dr. Ulysses – a sede do MDB 
era no andar de baixo e não onde está hoje – estava 
naquela mesa, enorme, de reunião, de cabeça baixa, 
ali, já estava começando a depressão dele.

Para ele era o fim, não tinha mais o que fazer. O 
Teotônio – eu era 1º Vice-Presidente – vem ao meu 
gabinete: “Nós temos que fazer alguma coisa, nós não 
podemos ir para casa agora, porque quando nós vol-
tarmos, em março, não sobra nada”.

Aí decidimos – vejam que coisa fantástica, não tinha 
nada – lançar o sucedâneo. Não tinha nome, não tinha 
nada: sucedâneo. E o que nós fizemos foi marcar uma 
reunião para fim de janeiro, início de fevereiro, para nos 
reunirmos e vermos o que fazer. E o apelo – isso é que 
era importante – era que ninguém do MDB tomasse po-
sição antes dessa reunião. O PDT, o Partido Trabalhista, 
o PT estavam correndo feito doidos para pegar a nossa 
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gente. E a nossa gente estava no ar, dispersa, sem sa-
ber o que fazer. E aí nós lançamos. Foi no meu gabinete. 
Teotônio e eu decidimos lançar o sucedâneo.

Convocamos toda a imprensa para o Salão Azul – 
ou era Verde? – da Câmara dos Deputados. Aí, quando 
fomos lá, eu disse: “Vamos buscar Ulysses, Teotônio”. 
E o Teotônio... Havia uma implicância entre os dois. 
O Dr. Ulysses tinha implicância com todo mundo que 
podia ser candidato a Presidente da República junto 
com ele: com Brizola, com Tancredo, com Montoro, 
com Covas, com Arraes, com o Teotônio!

Aí o Teotônio disse: “Simon, deixa o velho lá, ele 
não quer mais nada, lança tu! Lança tu!” Eu digo: “Não, 
Teotônio!” E ele: “Ele não vai vir!”. Eu disse: “Bom, se 
ele não vier, é outra coisa. Agora vamos lá convidar 
ele para vir”. Fomos lá. Ele olhou assim e veio. Mas o 
Ulysses se reanimava quando via o povo. Quando ele 
viu aquele salão lotado de gente, de repente, virou ou-
tro Ulysses, rejuvenesceu quarenta anos e lançou o 
sucedâneo. E aquilo nos salvou. Aquilo nos salvou!

Viemos aqui em janeiro, decidimos fundar o par-
tido, demos o nome de PMDB e fundamos o maior 
Partido que existe. Eu não sei o que, Renan, mas acho 
que a Bancada podia tentar fazer isso. Vamos marcar 
uma reunião para janeiro ou fevereiro, convidar todo 
mundo para vir aqui e vamos conversar. Vamos con-
versar, vamos sentar, vamos debater. Acho que seria 
uma grande coisa.

O eleitorado tem o direito de esperar isso de 
nós, porque as pessoas dizem: “Poxa, vocês tiveram 
uma vitória espetacular e não dizem nada, ninguém 
fala nada, ninguém fala nada”. E, volto a repetir, eu 
não estou falando em candidatura própria, para não 
usar nem aí o negócio e nem quero essa reunião de 
janeiro para candidatura própria. Não sou contra, nem 
a favor, mas não é essa a discussão, mas para decidir 
os destinos do Partido.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Senador Pedro Simon, regimentalmente V. Exª ter-
minaria, mas vamos prorrogar.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Estou 
terminando, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Pelo contrário. A maior emoção que tivemos nos últimos 
dias no Brasil foram os cento e vinte minutos do Rio 
Grande do Sul: o Internacional e o time da Argentina.

V. Exª está tendo menos minutos, mas de uma gran-
deza muito maior pela política internacional e a nacional. 
Então vamos prorrogar por mais trinta minutos.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Agrade-
ço a V. Exª.

Mas acho que seria uma decisão muito bonita. 
Olha, Renan, me machuca quando vejo na imprensa 

PT e PSDB e olha para nós como... Por isso, quan-
do aquele Senador falou que nós somos a noiva, por 
amor de Deus, vamos nos respeitar, vamos nos res-
peitar. O MDB é um grande Partido, tem história, tem 
biografia.

Na história do Brasil, que os partidos não valem 
dois mil réis, desde o Império até hoje, só tem um Par-
tido com história marcada na história do Brasil, que é o 
MDB. Não se deve nada a partido político. A República 
não se deve a partido político, leis sociais não se deve 
a partido político, não se deve nada no Brasil a partido 
político. Nada nasceu de partido político. Leis sociais, 
Getúlio Vargas ditador, baixou a caneta e, de cima para 
baixo, fez todas as gestões sociais. Leis sociais que, 
nos Estados Unidos, foram obtidas depois de guerra, 
morte. O dia 1º Maio é o Dia do Trabalhador, porque, 
em Chicago, eles levantaram e morreram, tombando 
pela defesa dos direitos sociais. No Brasil, o Getúlio 
deu de presente. Por isso que até hoje os trabalhado-
res não valorizam isso.

Por isso, o MDB é um Partido que está na histó-
ria, porque, quando tu estudares, a hora mais dura do 
Brasil foi a ditadura. Não foi uma ditadura como a do 
Getúlio. No mundo inteiro, era integralismo, era fascis-
mo, era comunismo, era nazismo. No mundo inteiro, 
uma interrogação ali, tanto que terminou lá e caiu aqui. 
Era natural, não houve nada. Houve a democracia lá 
e houve aqui. Mas essa outra não; essa outra foi dra-
mática. Quem foi? O MDB. O MDB teve a competên-
cia, a capacidade, a sagacidade de conduzir o povo e 
junto com o povo ir adiante. Esse é o MDB. Ninguém 
pode nos dar lição, nem o Lula, nem o PT. Ninguém 
pode nos dar lição.

Vamos reunir, vamos discutir. Eu volto a repetir: 
não se diga... A imprensa está insistindo que o MDB 
é uma coligação de “liderotes” estaduais, não tem 
nenhum líder nacional, mas tem todos os liderzinhos 
estaduais, e, por isso, não vai adiante. Não é verdade. 
Não é verdade. O MDB não vai adiante, porque o seu 
comando não faz a coordenação dessas lideranças 
estaduais em termos de uma proposta nacional. Isso 
é importante, Presidente. Isso nós podemos fazer.

Eu vejo no Governo do Lula coisas altamente 
positivas. Eu sou fã do Patrus Ananias. Acho que o tra-
balho que ele vem fazendo é algo profundo. Eram 18 
milhões de brasileiros, Presidente, que passavam fome. 
Eu tenho falado com essa gente, que diz: “Senador, é 
a primeira vez que eu sou gente. É a primeira vez, na 
minha casa, que a gente come todos os dias”.

Isso resulta de um grande projeto. É uma grande 
coisa que foi feita. Quanto a isso, eu não tenho dúvi-
da nenhuma, mas não quer dizer que o Governo Lula 
seja perfeito.
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Há muita coisa equivocada. Equivocada por quê? 
Porque as coisas são feitas diretamente. O MDB não tem 
um diálogo de partido com o Lula. É o Ministro Fulano, 
é o Ministro Sicrano, é o Deputado Fulano, é o Senador 
Beltrano... Coisas diretas... O Lula faz isso porque diz 
que dividir é bom para governar, mas não se dá conta 
de que seria muito melhor se ele dialogasse com os 
partidos, com força e com autoridade, para não ficar 
escravo desse ou daquele lá. Muitas vezes, ele tem que 
receber, aceitar, nomear pessoas que ele sabe, e a gente 
também sabe, que a biografia não é muito boa.

Vamos ver na reunião que vamos ter na semana 
que vem se conseguimos que o meu Partido monte a 
Bancada, porque tem que ser a Bancada. A Executi-
va é muito heterogênea. E, hoje, está lá o Presidente 
pensando apenas na candidatura dele a Presidente da 
Câmara; não está pensando em mais nada do que isso. 
Na Bancada Federal são cento e tantos Parlamentares. 
Aqui, nós somos 20 e temos condições de iniciar, não 
que queiramos fazer o comando, não queremos, pelo 
amor de Deus, nem me passa pela cabeça. Quero a ini-
ciativa de colocar a coisa que lá, adiante, a Executiva... 
Não estou dizendo que nós, da Bancada, queremos 
assumir o comando, queremos assumir uma posição, 
pelo amor de Deus; estou dizendo que vamos assumir 
a iniciativa de começar, de levar adiante o processo, 
depois vem o Comando Nacional e vai adiante, e vem 
a Bancada Federal e vêm os Governadores, vão todos 
participar desse processo.

Sr. Presidente, agradeço a V. Exª, ao Senador 
Renan e aos telespectadores. Essa reflexão me pa-
rece importante.

Primeiro, o Obama. Eu não alimento a desilusão 
de que ele começou errado, porque trouxe grandes 
nomes, mas alimento a expectativa das primeiras ati-
tudes do Governo dele.

Segundo, com relação a nós. Se o Lula aceitasse 
a hipótese de sentar para discutir, para debater, ele se 
transformaria num grande estadista, porque seria ele o 
Presidente, em vez de fazer um processo chocho, onde 
o trabalho dele vai ser querer impor ao seu Partido uma 
candidatura, isso para não falar naqueles que – eu não 
acredito nisso – ainda desconfiam de que lá, no fundo, 
ele quer a reeleição dele. Acho que não. Acho que o Lula 
está tendo a grandeza... Acho que se o Lula partisse 
para a reeleição seria capaz até de ganhar, mas seria 
muito triste. O Lula não duraria os doze anos, ninguém 
ficaria impune doze anos. Seria dramático. Fazendo 
uma sucessão democrática, ele pode até voltar depois 
de quatro anos e vai ser um grande estadista. Mas, se 
nessa condução, em vez de ele levar tudo para botar 
goela abaixo do PT uma candidatura e goela abaixo 
dos partidos que estão com ele uma candidatura, ele 

fizer essa abertura – sou muito sincero – acho que o 
candidato dele... Hoje, a Dilma ganharia essa primá-
ria. E não tenho por que achar que ela não seria. Mas 
seria democrático, seria aberto. Seria uma chance de 
uma grande discussão. Mudaria a história do Brasil, 
e Lula ganharia com isso. Eu não tenho acesso... Eu 
falava muito com Lula antes de ele assumir. Lembro-
me de quando ele esteve em um jantar em minha casa 
e me convidou para ser Ministro do Governo dele. E 
eu disse a ele que não o ajudaria como Ministro, que 
eu o ajudaria muito mais aqui no Senado. Aí, se falou 
na possibilidade de eu ser Líder. Depois aconteceu 
aquele episódio, e a televisão mostrou o cidadão pe-
gando o dinheiro e pondo-o no bolso. Saí daqui e fui 
lá falar com o Lula. Entrei no gabinete dele e disse-
lhe: demite para marcar teu governo. Se apareceu na 
televisão o cara pegando o dinheiro e contando como 
era a propina!... Mas ele não demitiu... E, aí, marcou 
o governo dele, pelos problemas que aconteceram. 
Se Lula aceitar uma tese que nem essa – claro que 
ele vai aprimorar, pois é uma tese inicial do que pode 
acontecer –, eu acho que ele fará um grande papel e 
um grande caminho.

Quanto a nós, meu bravo Senador, se você, com 
a liderança que tem, nos ajudar para que, ao contrá-
rio do que as pessoas estão pensando, a reunião seja 
tranqüila, equilibrada... Eu disse, pessoalmente, a V. 
Exª que nós podemos chegar a um entendimento em 
que todos estejamos juntos e, assim, nós podemos 
começar a traçar um rumo muito importante para o 
nosso País e o nosso Partido.

Eu agradeço a V. Exª, eu agradeço ao ilustre Se-
nador Renan e agradeço aos senhores telespectadores 
que devem estar me assistindo. Sei que amanhã rece-
berei um número muito grande, como sempre recebo, 
de telecomunicações analisando, interpretando. Isso 
é tão emocionante, porque eles consideram... Como 
não sou um Líder de idéias feitas, não sou um Teo-
tônio, eles me dão muita sugestão e me criticam. Eu 
aprendo muito com essas mensagens que eu recebo 
e que, de um modo especial, me dão otimismo, porque 
eu sinto que estou reproduzindo aqui o pensamento 
das bases do nosso País.

Muito obrigado a V. Exª, Sr. Presidente. De cora-
ção, muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– V. Exª ainda está devendo, porque em exatamente 
noventa minutos o Internacional fez uma bravura e 
trouxe a taça.

Convido V. Exª a assumir a Presidência, porque 
eu preciso de dez minutos para falar do Piauí. Porém, 
antes lerei uma mensagem burocrática.
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– O Senhor Presidente da República adotou, em 3 de 
dezembro de 2008, e publicou, em 4 do mesmo mês e 
ano, a Medida Provisória nº 449, de 2008, que “altera 
a legislação tributária federal relativa ao parcelamento 
ordinário de débitos tributários, concede remissão nos 
casos em que especifica, institui regime tributário de 
transição, e dá outras providências”.

Nos termos dos §§ 2º e 3º do art 2º da Resolução 
nº 1, de 2002-CN, fica assim constituída a Comissão 
Mista incumbida de emitir parecer sobre a matéria:

SENADORES

Titulares Suplentes

Bloco da Minoria (DEM/PSDB)

José Agripino (DEM) Jayme Campos (DEM)
Demóstenes Torres (DEM) Antonio Carlos Júnior (DEM)
Arthur Virgílio (PSDB) Alvaro Dias (PSDB)
Marconi Perillo (PSDB) Marisa Serrano (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo 
(PT/PR/PSB/PCdoB/PP/PRB)

Ideli Salvatti (PT) Inácio Arruda (PCdoB)
João Ribeiro (PR) Marcelo Crivella (PRB)
Renato Casagrande (PSB) Francisco Dornelles (PP)

PMDB (Maioria)

Valdir Raupp Almeida Lima
Wellington Salgado de Oliveira Leomar Quintanilha
Valter Pereira Neuto De Conto

PTB

Epitácio Cafeteira Sérgio Zambiasi 

PDT

Osmar Dias Patrícia Saboya

PSOL*

José Nery

* Rodízio nos termos do § 3º do art. 2º da Resolução nº 1, de 2002 
– CN.

DEPUTADOS

Titulares Suplentes

Bloco (PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB)

Henrique E. Alves – PMDB Vinícius Carvalho – PTdoB
Maurício Rands – PT Edinho Bez – PMDB
Mário Negromonte – PP Beto Faro – PT
Luciano Castro – PR Benedito de Lira – PP
Jovair Arantes – PTB José Carlos Araújo – PR
Hugo Leal – PSC Arnaldo Faria de Sá – PTB

Bloco (PSDB/DEM/PPS)

José Aníbal – PSDB Ronaldo Caiado – DEM
Antonio C. Magalhães Neto – DEM Moreira Mendes – PPS
Arnaldo Jardim – PPS Bruno Rodrigues – PSDB
Bruno Araújo – PSDB José Carlos Aleluia – DEM

Bloco (PSB/PDT/PCdoB/PMN/PAN)

Sérgio Petecão – PMN Ana Arraes – PSB
Márcio França – PSB Vieira da Cunha – PDT

PV*

Sarney Filho Edson Duarte

* Rodízio nos termos do § 3º do art. 2º da Resolução nº 1, de 2002 
– CN.

Também de acordo com a Resolução nº 1, de 
2002-CN, fica estabelecido o seguinte calendário para 
a tramitação da matéria:

– Publicação no DO: 4-12-2008
– Designação da Comissão: 5-12-2008(SF)
– Instalação da Comissão: 
– Emendas: até 10-12-2008 (6 dias após a publica-

ção)
– Prazo na Comissão: 4-12-2008 a 17-12-2008(14º 

dia)
– Remessa do processo à CD: 17-12-2008
– Prazo na CD: de 18-12-2008 a 10-2-2009 (15º ao 

28º dia)
– Recebimento previsto no SF: 10-2-2009
– Prazo no SF: de 11-2-2009 a 24-2-2009 (42º dia)
– Se modificado, devolução à CD: 24-2-2009
– Prazo para apreciação das modificações do SF, pela 

CD: de 25-2-2009 a 27-2-2009 (43º ao 45º dia)
– Regime de urgência, obstruindo a pauta a partir de: 

28-2-2009 (46º dia)
– Prazo final no Congresso: 14-3-2009.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – A 
Presidência recebeu a Mensagem nº 259, de 2008 (nº 
978/2008, na origem), de 5 do corrente, pela qual o Presi-
dente da República solicita seja autorizada a contratação 
de operação de crédito externo, com garantia da República 
Federativa do Brasil, no valor de até cento e vinte milhões 
de dólares dos Estados Unidos da América, entre o Go-
verno do Estado do Acre e do Banco Internacional para 
Reconstrução e Desenvolvimento – Bird, cujos recursos 
destinam-se ao financiamento parcial do “Programa de 
Inclusão Social e Desenvolvimento Econômico Susten-
tável do Estado do Acre – PROACRE”.

A matéria vai à Comissão de Assuntos Econô-
micos.

É a seguinte a mensagem recebida:
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Queríamos anunciar aqui a presença de um Prefeito, 
Francisco Dourado, o Dr. Chiquinho.

O Dr. Chiquinho é Prefeito de Ibititá, Bahia, pela 
segunda vez. Vai tomar posse. Está na galeria. Nossos 
votos de feliz administração.

Convidamos o Senador Pedro Simon a Presidir a 
Casa, enquanto farei um pronunciamento pelo Piauí, 
com votos e desejo de que Deus o torne Presidente 
desta Casa, já que vamos ter uma eleição. (Pausa.)

O Sr. Mão Santa, deixa a cadeira da Pre-
sidência, que é ocupada pelo Sr. Pedro Si-
mon.

O SR. PRESIDENTE (Pedro Simon. PMDB – RS) 
– Com a palavra o Senador Mão Santa.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sena-
dor Pedro Simon, Parlamentares na Casa, brasileiros 
e brasileiras aqui presentes, e os que nos assistem 
pelo fabuloso Sistema de Comunicação do Senado, 
a TV Senado cada vez mais cativa o povo brasileiro, 
por levar a verdade e o os jornais, o Diário do Sena-
do, o Semanário, a Agência Nacional, que traduzem 
um serviço muito profissional da nossa gente, atingem 
quase a perfeição.

Estou lendo o livro Reflexões. Aí, eu me acharei 
completo.

Senador Pedro Simon, eu estava atento e o Brasil 
todo. V. Exª é do Rio Grande do Sul, tornou-se maior 
do que o Rio Grande do Sul, é Senador do Brasil e é 
um cidadão do mundo.

V. Exª fez uma análise da atuação do nosso novo 
Presidente dos Estados Unidos, as responsabilidades 
– e isso devia chegar até a Embaixada como pen-
samento mais nobre do povo irmão do Brasil, para 
inspirar o nosso novo Presidente da República dos 
Estados Unidos. 

Resumindo, a esperança que V. Exª traduziu. Ele 
teve o desafio de entender que liderar é liderar líderes. 
Ele foi buscar. É comandar comandantes. Ele teve essa 
decisão. Quem tem bastante luz não precisa diminuir 
ou apagar a luz dos outros para brilhar. Quer dizer, ele 
se apresenta como o sol diante de grandes estrelas.

E eu dizia, como Héctor Cámpora disse, justifi-
cando a volta de Perón, que renunciou à Presidência: 
Perón era para a Argentina mais do que o sol, porque 
o sol só iluminava de dia e Perón iluminava dia e noite. 
E Barack Obama adquiriu o saber. Ele tem duas forma-
turas. Isso foi muito bom para o nosso entendimento. 
Aqui, no Brasil, nós estávamos errados – desculpe, o 
Presidente Luiz Inácio é isso tudo, é generoso, é bon-
doso, é o maior líder popular, mas traduziu-se aquela 

chegada dele ao poder como se não fosse preciso o 
saber. Não é bem assim. Luiz Inácio é um privilegiado 
– esse negócio de retirante.... – em um país organi-
zado, de estadistas, porque, desde que aportou aqui 
em 1808 Dom João VI, houve modificação de grandes 
estadistas. Todos vivendo o seu momento. O próprio 
Dom João VI, trazendo a Corte, a burocracia, os seus 
filhos preparados, como Pedro I, aquele gênio. Pedro 
I foi o único homem que governou a Europa e a Amé-
rica. Lá ele foi o Pedro IV. A estátua do nosso Pedro 
I está lá naquela Praça Rossio. Então, atentai bem 
para a grandeza daquele jovem que fez a nossa inde-
pendência. Ele governou na América e na Europa. Lá 
ele é o Pedro IV; e o Pedro II, vocacionado, o grande 
estadista, com 49 anos. Ao morrer, em seu velório, 
em Paris, na Notre Dame, os intelectuais franceses 
disseram que se tivessem um Imperador como aque-
le, talvez não tivesse tido a Revolução Francesa, tal a 
grandeza de Pedro.

Mas acontece que este País foi organizado. Su-
cederam-se a República, a Nova República de Getúlio, 
a que vivemos, com verdadeiros estadistas. Este país 
é organizado. Então, Pedro Simon, Luiz Inácio foi um 
privilegiado. Ele estudou no Senai. O Senai era uma 
instituição de alta organização. Era uma escola pro-
fissionalizante ímpar, quase a perfeição. Eu digo isso 
porque a minha família criou a federação das indús-
trias Sesi, Senai. Ainda hoje eu sei o nome da minha 
cidade, do Diretor, José Mário Aranha Pinheiro, tal a 
figura de respeitabilidade.

Então, o Luiz Inácio não é isso, não. Ele foi um 
privilegiado, ele estudou no Senai. Os governos eram 
organizados. O Senai era uma grande escola técnico-
profissionalizante. Mas passaram a entender que se 
consegue as coisas sem estudo.

Aí veio, Pedro Simon, o Barack Obama. Olha que 
ele é formado em ciências políticas e sociais, como 
Fernando Henrique, e em Direito em Harvard – Rui 
Barbosa, ele é uma mistura disso. Daí você vê. Então 
é como já dizia Sócrates: só tem um grande bem, o 
saber; só tem um grande mal, a ignorância.

Ele resgatou isso. Se lermos a Bíblia, Pedro, está 
lá escrito que a sabedoria vale mais do que o ouro; o 
discernimento, mais que a pátria. Ele é isso. O Pedro 
Simon disse, resgatou. E está aí o Patrus Ananias. É 
uma injustiça o que ele está fazendo. Ele é um líder, 
ganhou uma eleição, eu votei na primeira; na segunda 
não votei. Petrônio me ensinou não agredir os fatos. 
Ele é um grande líder popular, mas não é um estadista 
ainda. Tomara que venha a ser. E ele já está errando, 
ele já está discriminando esse líder, que é experimen-
tado, que é o Patrus Ananias. Ele passou pelo batismo 
do povo, da democracia e do voto, o Patrus Ananias. 
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E realmente tem nomes o Partido dos Trabalhadores, 
como Paulo Paim, que está aqui. Quer dizer, ele está 
castrando perspectivas de líderes. Ele está discrimi-
nando os líderes no próprio Partido. Está errado. 

Os Estados Unidos deram esse ensinamento. 
Aqui, no Brasil, o candidato é tirado do bolso de uma 
minoria executiva, Pedro Simon, que, no caso do PMDB, 
não respeitou as primárias. Os vitoriosos recuaram e 
aplaudiram o nome de V. Exª em assembléia. Eu esta-
va lá. E a Executiva não deixou nascer. Isso é um erro. 
Foi um momento que vimos que foi um erro. E agora 
explodiu a verdade.

Nos Estados Unidos, o povo acompanha o nas-
cimento, Pedro Simon. O parto, o nascimento, a ges-
tação do candidato. No Brasil, não. O povo conhece o 
candidato no momento da eleição. Nos Estados Uni-
dos, o povo acompanha a gestação, o nascimento. Foi 
assim que ele surgiu.

Essa é a nossa diferença. O nosso candidato é 
tirado do bolso de donatários de partido. Nós fizemos 
a primária, mas não obedecemos. Os vencedores se 
curvaram, e a assembléia resultante das primárias 
exaltou o nome de V. Exª, mas a Executiva não dei-
xou. Isso é um absurdo. Foi um erro, mas nós temos 
que continuar. Como foi um erro ter levado Tiradentes 
à forca, mas daí surgiu a Independência. 

Então, eu quero dizer por que esse Governo tem 
muitos erros. E tem. Eu acho que isso foi bom. Paulo 
disse: “Fé, esperança e caridade”. É uma obra de ca-
ridade. Ajudou muitas pessoas que tinham fome. Mas 
vamos encaminhar essas pessoas para o trabalho, 
ensinar a trabalhar. Luiz Inácio deu o peixe, vamos 
ensiná-los a pescar. Eu não sou contra a caridade, 
meu nome é Francisco. Eu não sou contra a caridade. 
“Fé, esperança e caridade”. Tem que ter fé, tem que ter 
esperança, e é o trabalho que leva a isso, Luiz Inácio. 
Não é se alvoroçar, “eu sou do Partido dos Trabalha-
dores”, não. É seguir Rui, o estudo, a primazia do tra-
balho e do trabalhador. Ele veio antes. Ele é que faz 
a riqueza. A primazia esse Governo está dando aos 
banqueiros. Está aí todo mundo correndo para supor-
tar banqueiro. E os velhinhos aposentados, que nós 
vimos chorar, para que resgatem um direito adquiri-
do?! Uma vergonha, uma nódoa! Aquilo é um contrato. 
Nós, Brasil – a Pátria somos todos nós – fizemos um 
contrato com os homens que trabalharam: você vai 
trabalhar 30, 35, 40 anos, e vamos tirar “x” para você 
receber na velhice.

Estupro foi no início do nosso mandato, quando 
tiraram os direitos, taxando-os. Heloísa Helena, quei-
mada aqui, discriminada porque lutou contra aquela 
ignomínia. Paim fez renascer, para minimizar os efeitos 
daquela, a PEC Paralela. E nós lá. Essa é a verdade. 

Então, não tem dinheiro para os velhinhos. Pedro 
Simon, seu discípulo esbravejava aqui. Eu fiquei na 
discussão do Orçamento. Várias vezes, eles caçam o 
dinheiro da Previdência e botam por aí afora, para a 
Presidência, para outros interesses. Por isso que não 
tem dinheiro da Previdência. Fiquei na reunião ontem 
só para mostrar o erro.

Então, é isso, Pedro Simon. Pedro Simon, eu 
sei que o gaúcho tem o seu linguajar, pelear. Mas, lá 
no Piauí, a gente chama isso de calote. Eu não vou 
dizer que é o Luiz Inácio. Ele não é culpado de tudo. 
A Pátria somos nós. A Pátria é a família amplificada. 
Aquilo é calote!

Agora, eu desejo ao Luiz Inácio... Eu fui prefeiti-
nho e governei o Estado. Coisa melhor é a gente – eu 
e a Adalgisa – andar de mãos dadas, de cabeça er-
guida. Por quê? Luiz Inácio, eu votei em Vossa Exce-
lência em 1994. Não saia sem resgatar isso, que os 
velhinhos vão-lhe chamar de caloteiro. Isso é um ca-
lote! Você sabe. Tem a queda, a gente deixa o poder. 
Quando se está nele, é um bocado de aloprados em 
torno, puxa-sacos. Por isso que eu admiro um general 
que presidiu o México e botou lá escrito: “Prefiro um 
adversário que me leve a verdade a um aliado puxa-
saco, aloprado, que me engana”. Então, nós somos 
isso, nós estamos juntos.

Pedro Simon, eu queria ficar. Ontem, eu e o He-
ráclito esbravejávamos aqui. Dois bilhões para o Minis-
tério da Agricultura. Nada para o Piauí. O Luiz Inácio 
é gente boa, mas os aloprados do Partido dos Traba-
lhadores do Piauí são uma porcaria.

Quanto a essas cassações, está todo mundo per-
plexo, porque ele é pior do que todos. O PSDB entrou 
dizendo que ele recebeu quase dez milhões em cam-
panha para comprar aquelas ambulâncias sangues-
sugas no período eleitoral. O PSDB entrou lá. Foram 
17 telefonemas com o Presidente da Gautama para 
o Luz do Campo, que foi a maior roubalheira. Pedro 
Simon, a roubalheira foi tão grande... Não tenho nada 
com esse José Dirceu. Eu votei, em 1994, no Luiz Iná-
cio. V. Exª votou em quem? No Luiz Inácio? Elegemos 
lá o Governador do PT. Mandaram-me indicar alguém 
para a companhia energética e para a Funasa, e eu 
indiquei. Era tanta roubalheira dessa companhia ener-
gética! O Cláudio Humberto disse: “Mansão diz que 
tem mesada”. Tinha mesada lá. Mesada. Todo mês, o 
custeio dividido. Indiquei para fazer aquele Programa 
Luz Santa, até 30 quilowatts, para levar luz para uma 
cidade pequena, no interior, a um pobre. Mas não era, 
não. Aí eu vi que meu nome ia ficar envolvido.

Olhe, esse negócio de honra vale muito. Por isso, 
nós estamos aqui de peito aberto, dizendo e sem nada 
a temer, Pedro Simon.
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Mas eu vi que a roubalheira ia se agigantar. Eu 
tinha sido Governador. Antes de chegar o dinheiro, já 
estavam no custeio 10%. E eu vi. Temos quilômetros 
rodados, não é, Pedro Simon? Nós estudamos, vemos 
as coisas, os exemplos, como V. Exª.

E eu chamei e pedi para reconstruir uma obra. 
Eu eletrifiquei, na minha cidade, a praia toda para o 
turismo, misturou, e o apagão apagou, e roubaram 
tudo. Eu disse: “Rapaz, reconstrua”. É bom para o Pre-
sidente Luiz Inácio, é bom para a Eletrobrás, é bom 
para o senhor, é bom para o Prefeito da Parnaíba, de 
Luís Correia, e para mim, que botei. Não atendiam, e 
o negócio era aquele.

Aí eu não conseguia mais tirar, porque estava 
todo mundo satisfeito. Quem recebia a mesada estava 
mais forte do que eu, Pedro Simon. Entendeu o ne-
gócio? Botei lá, e eu ia ser... Aí, desta tribuna, só me 
restava um recurso: “Esse Zé Dirceu é o Zé maligno”. 
E eu disse um discurso aqui. Buf, no dia seguinte, ele 
mandou tirar o que eu indiquei. Dei graças a Deus, 
porque, depois, foi a maior roubalheira. A Gautama 
estava lá, dezessete telefonemas. E eu estou aqui. 
Se tivesse o meu continuado, diriam: “Olha, foi o Mão 
Santa quem botou”.

V. Exª podia acreditar, minha mãe, que está no 
céu, Adalgisa; mas ninguém ia acreditar. E está lá o 
maior escândalo de corrupção, do Luz para Todos. Não 
teve dezessete telefonemas do Presidente da Gauta-
ma? Pedem a cassação dele. 

O PMDB até entrou, porque descobriram lá tam-
bém que se deu carteira para chofer nas eleições muito 
mais do que o da Paraíba deu cheque, que também 
é social. E não se vota. Esse TSE está muito pior do 
que quando Getúlio fez a revolução porque havia cor-
rupção eleitoral. Nunca dantes se viu tanta corrupção 
neste Brasil. Isso está errado, Pedro Simon. Pedro Si-
mon, isso está errado.

A Constituinte foi certa. Deu para um Presidente 
indicar. No TSE, há um rodízio que não sabemos... 

Cláudio Humberto, esse grande jornalista que 
traz a verdade, é tão grande que o Senado não bota 
ele na mídia. Sabe o que ele disse numa nota? “Você 
já viu boi voar?” Ele disse: “Vai boi voar, vai ser em 
Parnaíba, lá no Piauí, em São Raimundo Nonato; vão 
tomar uma prefeitura, a maior imoralidade da história”. 
E voou mesmo, voou assim, ele voa ligeiro ali. 

Então, essas eleições... Ô, Pedro Simon, tem 
gente de carteirinha do PT, por aí, sendo indicada. Isso 
não está direito, Pedro. Isso não está direito.

Eu vi Internacional e Grêmio. É natural, o Grê-
mio queria é que o Internacional perdesse. Eu sou do 
Fluminense, eu lá quero que o Vasco ganhe? Avalie 
partido político.

Há gente de carteirinha. Ô, Pedro Simon, eu falo 
como médico. É psicológico. Um sujeito com vinte anos 
de carteirinha é dose. Então, essas coisas...

Pedro, venha cá, Pedro: qual foi a maior corrupção 
eleitoral que vi, que você deve ter visto? O Presidente 
da República e a Dilma, para quem dou logo sinal ver-
melho. Você pode dar, mas agora vamos julgar direito. 
Olha, o que vi em televisões, nos programas de televi-
são, essa senhora chegando e dizendo “é o PAC, mas 
precisa do prefeito tal; se não for o prefeito tal, não tem 
o PAC”... E o PAC não chega, as obras não chegam. E 
o Presidente Luiz Inácio fazendo a mesma coisa.

O que é isso, ô, TSE? Eles tiveram coragem de dar 
ao menos sinal amarelo para o Presidente Luiz Inácio, 
para a Ministra Dilma? sai o PAC. Meu candidato é o 
prefeito tal”. Tem tanto, mas aqueles números fabulo-
sos, mentirosos, cacarejadores. Tu está entendendo? 
Essa foi a eleição.

E lhe digo mesmo, Pedro Simon. Vamos ver a re-
trospectiva. Eu não vou ver no tempo da ditadura, mas 
vamos ver nessa recente. Tancredo se imolou, morreu, 
foi para o céu. O Presidente Sarney, digno, correto, 
decente! Aprenda, Luiz Inácio, com a história. Eu aqui 
estou é para ensinar mesmo. O Presidente Sarney fez 
a transição e reelegeu o adversário dele. O Collor era 
porrada em cima. V. Exª se lembra. Só isso daí já torna 
o Presidente Sarney um estadista. Tancredo se imolou, 
sacrificou-se, enfrentou dez mil greves. Transição dos 
militares para nós, democracia sem morte, sem trucu-
lência. Só aí ele transformou-se em estadista.

Vem o Presidente Collor, V. Exª disse, agüentou o 
impeachment, e V. Exª é outro estadista. Aqui tem pou-
cos. Acho que, no Brasil, hoje estadistas nós temos o 
Presidente Sarney, Fernando Henrique Cardoso, acho, 
pelo estudo, e V. Exª. São muito poucos.

O Luiz Inácio é ganhador de eleição, perdeu um 
bocado e ganhou. É outra coisa. Mas olha o compor-
tamento que V. Exª aqui disse de Fernando Collor no 
impeachment: altivez. Se quisesse botar generais... E 
V. Exª mesmo disse que, com a experiência, aquilo era 
de pequenas causas, um Fiat Elba para a mulher, pin-
tar lá a casa da Dinda, que sabe que os empreiteiros 
fazem isso mesmo, e V. Exª foi muito pouco.

Veio aí Itamar. V. Exª foi até convidado, Britto foi 
convidado, e achou-se por bem e ganhou num pleito. 
Eu lhe digo porque fui candidato na época também. Eu 
ganhei eleição. Ô, homem de vergonha, ô, homem de 
dignidade! E não era candidato deles. Tinha os candi-
datos, eu era um azarão, não era o candidato das eli-
tes, dos Senadores, dos democratas que V. Exª sabe. 
Mas, ô, pleito correto! O Fernando Henrique ganhou 
mesmo por aquele negócio da inflação, do Itamar, dele, 
Ricúpero, não sei de quem é o DNA, mais quem. Mas 
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quem o cartório registrou foi ele mesmo; e a inflação, 
um monstro.

Fernando Henrique Cardoso está certo que se 
reelegeu, mas foi um estadista decente. Eu digo e cito 
aqui, eu mostro o pau e a cobra. Agora não, foram as 
eleições mais corruptas e imorais. O nosso Luiz Iná-
cio não se comportou como um estadista, e a Dilma 
já pega cartão vermelho. Então, aí, nas eleições mu-
nicipais, ela em campanha e dizia: “Se não der o PAC 
aqui para o candidato e todo mundo, as obras e tudo...” 
Não diz na Constituição? Não é promessa? Vai um de 
nós fazer isso! E cadê o TSE que não deu nem um 
cartão amarelo? É... 

Por isso é que a democracia é contrapoderes. É 
para eles me frearem e eu freá-los. É o equilíbrio, é a 
equipotência, entendeu? Cadê? 

Atentai bem! Fernando Henrique Cardoso, reelei-
ção. Eu sempre fui contra a reeleição. Totalmente contra. 
Aí você pode dizer: “Mas, Mão Santa, você disputou”. 
Eu disputei, porque o meu grupo era pequenininho. Só 
tinha nós, era contra uma oligarquia muito tradicional, as 
elites do Piauí... Não tinha! Mas eu sempre fui contra, 
Pedro. Não quis, não desejo e acho um grande erro. Aí 
disputei. Mas eu disputei... Tinha um candidato muito 
bom do PSDB, Francisco Gerardo, ex-prefeito; aliás, 
ele foi vice de Wall Ferraz, morreu. Mas um homem 
honrado, honesto, cristão, decente, um dos melhores 
homens que conheço – está ouvindo, Pedro Simon? 
‑, candidato do PSDB. E tinha mais o Senador Hugo 
Napoleão, que era do PFL, com o PSDB. E ganhei as 
eleições porque Fernando Henrique Cardoso foi ho-
nesto, foi honrado, foi decente. Essa é a verdade. Ele 
já tinha ganhado em 1994, no primeiro turno. Eu era 
contra esses partidos que o apoiavam, PSDB, PFL. Em 
1998, eu não ganharia: o Piauí, um Estado pequeno. 
Se o Governo Federal tivesse entrado aí como Luiz Iná-
cio – e a Dilma entrou aí nas televisões e não recebeu 
nenhum cartão amarelo ‑, eu teria dado vermelho, V. 
Exª entendeu? Mas nenhum amarelo, nenhuma críti-
ca. Tem a minha; sou o povo. De verdade em verdade, 
estou contando... 

Quer dizer, se o Fernando Henrique Cardoso ti-
vesse feito isso, essa ignomínia, não fosse estadista, 
não fosse correto, não fosse justo, não sou idiota de 
dizer que eu ia ganhar, botando a máquina do Go-
verno Federal em cima do Piauí, como botam agora, 
como tomam prefeitura, como se dá Bolsa Família na 
semana antes da eleição. Chegam os carros, inscreve. 
E daí, Pedro Simon? Polícia Federal, tudo deixa, não 
tem. Se dá, basta escrever o prefeito que está do lado 
do Governo, faz a fila. Se já tinha na minha cidade 15 
mil, se deu na semana anterior mais 5 mil. Basta ins-

crever, paga o primeiro mês, pagando, e o povo acre-
dita porque existe o Programa.

O programa tinha por trás um vestal que era o 
Patrus Ananias, que merece todo o respeito. Mas essa 
é a realidade, as eleições. E aí o candidato do PSDB 
não foi para o segundo turno, porque o Presidente 
Fernando Henrique... Bom candidato, excelente candi-
dato, excelente Prefeito de Teresina, um dos melhores 
homens públicos, Dr. Francisco Gerardo. Fomos eu e o 
outro, que era do PFL, que era junto... Ele não botou, 
não, só que eu ganhei as eleições. Então, é isso que 
está havendo, e digo isso para reflexão. 

Ah, nome bonito, que eu estou lendo. Eu ia via-
jar, mas fiquei para ouvi-lo. Perdi o avião, mas ganhei 
muita sabedoria ouvindo o pronunciamento de reflexão. 
Acho que o nosso Presidente Luiz Inácio tem que fazer 
uma reflexão. Ele errou – não o estou acusando. Errare 
humanus est, não é isso que diz a sabedoria? Cícero, 
um latino. Pedro Simon, errar, ele errou; ele jogou, ele 
fez campanha, ele usou a máquina, usou a televisão; 
os outros Poderes se recolheram. Então, nós estamos 
aqui. Eu tenho que salvaguardar esta democracia. A 
Dilma errou muito, muito, muito, e está errando Luiz 
Inácio. Por quê? Ela nunca foi nem eleita vereadora 
do Rio Grande do Sul. Calma! Vossa Excelência, Luiz 
Inácio, enfrentou vários embates. Olha que, na chapa 
de Presidente, tem várias vezes... Quatro, cinco, mais 
segundo turno, umas oito vezes... Porque o segundo 
turno conta, não é? Então, Prefeito, candidato a Gover-
nador, Deputado Federal... Que negócio é esse aí?

Ele está sendo injusto com o povo de seu Par-
tido. Eles têm muitos líderes bons. Vou dizer: existem 
aloprados como os do Piauí envolvidos na coisa. Mas 
nós não podemos dizer... Há um Paim, que nós esta-
mos seguindo. Tem o Patrus Ananias, um Flávio Arns 
daquele... Eu não sei como o Frei Damião ganhou dele. 
É porque ele ainda não morreu para ser canonizado, 
porque aquele é um santo. É do PT, não é? Então, 
há figuras... Mas ele já tirou a chance desse pessoal 
todo, Pedro Simon. Como ele vai passar do líder po-
lítico vencedor, Presidente – não agrediu os fatos –, 
para ser estadista? Só se ele fizer reflexões... Que ele 
pelo menos leia a capa do livro de Pedro Simon. Eu 
vou refletir...

Mas quero dizer que é por isso que eu estou aqui 
e não... Eu vou, como fui, da primeira vez, votar nele 
espontaneamente. Não temos ameaça, ninguém vai 
me corromper, pois eu sou do Piauí. Mas olha o por-
quê: “Pronaf cancelado em mais de cem cidades do 
PI”. Olha aí, Pedro Simon, o Pronaf!

O Piauí, Pedro Simon... O Rio Grande do Sul, 
a pecuária, o gaúcho, o vaqueiro... Nós nos orgulha-
mos... No Piauí, diz-se: “Nós somos os gaúchos do 
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Nordeste”. Mas atentai bem! O preço do boi caiu 5,5%... 
Caiu, diminuiu no Piauí 5,5%. A novilha no Piauí custa 
R$280,00.

Em torno ali, nos Estados vizinhos, custa R$600,00. 
No Paraná, R$800,00. E no Rio Grande do Sul, quanto 
é uma novilha? Sabe por que isso? Porque a aftosa lá 
é risco desconhecido. Esse Governo irresponsável... 
Risco desconhecido. Ninguém tem noção de quando é 
que acaba, como é que está. Porque há risco 1, risco 
2... Lá é desconhecido. Então, não pode vender uma 
novilha para Pernambuco, para a Bahia, para os outros 
Estados, para o Sul, para Minas. Como é que o pobre 
piauiense vai sobreviver com R$280,00? O Osmar Dias 
disse que lá no Paraná antes era R$800,00. Por quê? 
Porque a aftosa é problema federal.

“Pronaf cancelado em cem cidades do Piauí”. 
Atentai bem! Atentai bem! Diminuiu 5,5% no Piauí. 
Como é que eu posso estar por um Governo desse, 
Pedro Simon? Dê-me um motivo. Ganhar essas mesa-
das, essas corrupções, como fazem lá? Não é o meu 
tipo. Sou filho de Terceira Franciscana. V. Exª sabe 
disso. Daí eu o escolher como modelo.

Olhe aqui:

Governo acusa a inadimplência dos agri-
cultores motivo de ficaram sem crédito. O Pro-
grama Nacional da Agricultura Familiar, que já 
foi alvo de denúncias de fraudes, sofre agora 
com a inadimplência dos agricultores. Somen-
te no Piauí, o Governo Federal suspendeu o 
financiamento da Categoria B do programa 
para mais de cem Municípios piauienses. A 
informação foi dada pelo Delegado do Minis-
tério do Desenvolvimento Agrário no Piauí, 
Adalberto Pereira...

Isso aqui é reportagem do Portal Acesse Piauí.

Entre as principais causas apontadas 
pelos trabalhadores rurais para a inadimplên-
cia da quitação da dívida estão nas condições 
climáticas e a falta de uma assistência técnica 
rural. Na maioria dos casos, os agricultores 
alegam perda de safra por conta da seca.

A suspensão dos financiamentos preju-
dica os municípios afetados com a medida, já 
que limita a circulação de dinheiro e provocará 
uma significante queda na produção de alimen-
tos. É ruim para os Municípios do Estado, que 
têm como base da economia a agricultura de 
subsistência.

Agora vou fazer as indagações ao Governo de Luiz 
Inácio, da Ministra que ia lá fazer propaganda política 
do PAC. Vamos cacarejar agora! Olha sobre isso...

Como este Governo pode alegar inadimplência 
dos pobres agricultores motivados para suspender o 
crédito do Pronaf? O Governo que deu aos bancos os 
maiores lucros da história deste País e acaba de emi-
tir medida provisória para salvaguardar o patrimônio 
dos banqueiros. Por que ele não dá para lá? Vamos 
agora, ó, Dilma, ó, Luiz Inácio... Não cacarejaram, nos 
programas televisivos, de rádio, o PAC? Cacarejem 
agora, que vão resolver isso. O Governo que envia 
ajuda em dinheiro à Venezuela... O Governo que deu 
aos bancos os maiores lucros da história deste País 
acaba de emitir medida provisória para salvaguardar 
o patrimônio dos bancos. O mesmo Governo que aca-
ba de perdoar o calote aplicado pelo Evo Morales à 
nossa Petrobras.

O Governo que se cala diante da ameaça de ca-
lote do companheiro do Equador ao nosso BNDES.

Eu terminaria com o Gonzaguinha, um poeta... 
Vou terminar, mas não me convenço. Esse Governo 
está fraco.

Agora, “Reflexões”, indico ao nosso Presidente 
Luis Inácio, homem caridoso... Ele mesmo disse que 
não gosta de ler. Foi ele que disse. Pronto, respeito. 
Mas a gente aprende com os exemplos.

Pedro Simon, mande ao menos a capa do livro 
de V. Exª para ele. “Reflexões”. Para ele refletir – não 
estou falando mal. Eu quero é o bem do Piauí, o bem 
dos aposentados. Quero é vergonha, que é bom.

Como canta Fagner, o grande Fagner, nosso 
cantor... Ele é do Ceará, mas a letra é de Gonzagui-
nha. Isso traduz: 

O homem se humilha se castram seus 
sonhos, seu sonho é sua vida e a vida é o tra-
balho. Sem o seu trabalho o homem não tem 
honra, sem a sua honra se morre, se mata.

Ou se cai na dependência desse programa.
Sei que é um programa de caridade... Não sou 

contra caridade. Olha, sempre ando com dinheiro... 
Quando vejo um cego, um aleijado, um doente não 
há possibilidade de eu não dar. Os políticos vêm me 
perguntar: Mão Santa, como é que tu saístes, como é 
que tu chegastes? Vêm me perguntar. Eu quero che-
gar é a aprender com você lá naquela casa da praia 
do Rio Grande do Sul. Aquilo tem muito... Eu digo: ra-
paz é simples.

Primeiro, não há candidato fraco; há candidato 
burro, eu falando no meu linguajar. Primeiro, candidato 
tem direito de promessa, não é? Um direito forte. O can-
didato pode prometer um requerimento, um vereador, 
um esgoto, uma praça. É um direito de promessa. É 
um direito, né? Então, ele já se torna... Eu digo: cum-
primentar até poste. É verdade. Eu já cumprimentei. 
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Tu não cumprimentaste, não? Eu saí, eu vi uma som-
bra e, quando eu vi, era um poste. Aí, eu já dei a mão. 
Então, tem que cumprimentar.

Abri a Bíblia, que diz: “Pedi e dar-se-vos-á”. Há 
que pedir. Está na Bíblia: “Procura e acharás”... Vou 
atrás do eleitor. Pedi e dar-se-vos-á.

Mas o que eu quero dizer é o seguinte: A reali-
dade do Piauí é que voltou a ser a menor renda per 
capita. Eu tinha tirado quando governei e eu acredito 
em resolver isso. Com todo respeito ao Presidente da 
República, que resolva esse problema. Eu só vejo nas 
manchetes.

Rapaz, eles lá... Eu não entendo, Pedro. Não dá 
pra conviver, não dá. Eu acho que eles adotaram aqui-
lo... Eu ouvi dizer que o Governador diz assim: governar 
é 80% mentira. Então, é aquele negócio do Goebbels: 
uma mentira repetida se torna verdade. Eles racioci-
nam assim. Olha, olha aqui... Você vai lá... Eu nem 
falo mais isso... Falo aqui porque... Mas eu não discuto 
mais... Aeroportos internacionais, porque há dois no 
Piauí, dois aeroportos internacionais. Goiás não tem 
nenhum. Um é na minha cidade; não tem mais nem 
teco-teco. Agora, eu menino ia pro Rio de Janeiro de 
avião. Sempre teve, só não teve desses. Agora, todos 
os jornais, todas as televisões não vão estar com uma 
mentira dessa.

Em São Raimundo Nonato, eu fui outro dia lá. Aí, 
fui ao aeroporto. Encontrei dois jumentos no aeroporto, 
Pedro Simon. Mas está em todos os jornais, em todo 
lugar: aeroportos internacionais. Agora, o Governador, 
nessa crise, viajou para a Itália, disse que ia buscar 
um avião internacional.

Outro dia, estavam em todas as páginas de jor-
nais. Ele foi a Buenos Aires – que eu ia, com seqües-
tros demais –, e botou: vou conseguir um avião Buenos 
Aires–Parnaíba. Aí a imprensa me perguntou logo, esse 
do Acesse Piauí... Ele é um rapaz muito inteligente, 
jornalista. É Mauro Sampaio. Ele perguntou: e esse 
avião que o Governador vai botar de Buenos Aires 
para Parnaíba? Eu olhei assim e disse: vou tentar dar 
um livro de geografia para o nosso Governador. Por-
que, para ir para Buenos Aires, todo o mundo sabe. A 
gente vai para o Rio Grande do Sul, do Pedro Simon, 
aí vai para Buenos Aires a pé, de canoa, de bicicleta, 
de trem, de carro. Mas sair um avião de Buenos Aires 
para Parnaíba? Mas ganhou todas as televisões, ga-
nhou todas...Você entendeu?

Então, a mentira, eu não vejo... Cristo, quando 
falava, dizia: “...de verdade em verdade, eu vos digo...”. 
E mais, quando começou o Governo, eu fui; votei no 
Governador, fui recebê-lo. São José dos Peixes. Es-
tava do meu lado um Deputado que é do PMDB, mas 
é ligado ao Governador, Marcelo Caixa. Eu digo para 

mostrar a veracidade. Ele estava do lado, também foi 
homenageado. Aí o Governador disse que ia fazer cinco 
hidroelétricas. Cinco hidroelétricas! Pedro Simon, eu do 
lado. Eu tinha votado nele. Cinco hidroelétricas!

No Piauí tem a metade de uma, sonhada por 
Juscelino, por Castello, porque falta eclusa. Aí, não 
tem navegabilidade. Se ele dissesse que ia terminar 
a que tem, de Boa Esperança... Mas cinco hidrelétri-
cas? Rapaz, não dá.

Na campanha de Governador do Estado, eu ouvi. 
Foram o Luiz Inácio, o Governador do Estado, o Pre-
feito de Parnaíba e o nosso Senador Alberto Silva. Ele 
não teve culpa, não. Alberto é um homem bom, tem 90 
anos. Quem é que está livre de ser enganado? Quem 
é que está livre? Ah, ele é engenheiro ferroviário, ele é 
louco mesmo por ferrovia, é engenheiro, a sua origem. 
Como eu por Medicina, como V. Exª, que fala como 
Abraham Lincoln, “caridade para todos, malícia para 
nenhum e firmeza no direito”. Isto já defende o Luiz 
Inácio: caridade. Isso é frase do Abraham Lincoln.

Mas aí eu ouvi, nas eleições, há dois anos, em 
60 dias os trens para Parnaíba... Eu quero levá-lo lá, 
com a Ivete, passar uma lua-de-mel no mar caliente, 
no Delta. Outro dia eu vi você fazendo turismo e tive 
inveja. Você namorando com Ivete. Mas eu ouvi: em 
60 dias, os trens funcionarão entre Parnaíba e Luis 
Correia, para a praia. Quatro meses: Parnaíba para 
Teresina.

Pedro Simon, já faz dois anos e tanto, e não 
trocaram nenhum dormente. Dormente é aquele pau 
que segura o trilho. Tudo podre, tudo. Quer dizer, as-
sim não dá.

E aqui está o Pronaf. Presidente Luiz Inácio, eu 
venho, em nome do Piauí – em nome de Deus, que 
disse: “Pedi e dar-se-vos-á” –, pedir para V. Exª ajuda, 
para não tirar o Pronaf de 100 cidades do Piauí. Então, 
é isso. E eu tenho certeza da sensibilidade.

Neste fim de semana, medite sobre a capa do livro 
de Pedro Simon: Reflexões para o Brasil do Século 
21. Reflita. Reflita. Eu votei em Vossa Excelência. Eu 
sou do PMDB. O que estou pedindo é isso, não é? Se 
eu usei aqui? Nunca. Com todo o respeito.

Outro dia, vieram dizer que eu falei mal da mu-
lher. Não. Nos meus quadros – que eu falo assim, é o 
meu jeito – sobre a violência, Pedro Simon, eu disse 
que eu e Adalgizinha andávamos de madrugada, lá 
em Buenos Aires, Montevidéu, quatro horas da manhã. 
E vínhamos nuns trens velhinhos, duas horas da ma-
drugada, cheios de jóias. E eu disse: Presidente Luiz 
Inácio, pegue sua encantadora esposa, Dona Marisa 
– com todo o respeito, encantadora. Aí, eu disse “que 
parece com a Martha Rocha”. Isso não vale falar mal. 
Martha Rocha foi o símbolo da beleza na minha gera-
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ção, e eu disse porque eu a recebi. Uma cronista so-
cial, Elvira Raulino, convidou-a, e eu era Governador 
do Estado. Continua encantadora, respeitável e tudo. 
Então, eu a comparei. Não foi falar mal, não. Porque 
eu acho, né? Aquela imagem que eu via.

Então, eu disse: pegue a sua encantadora Mari-
sa, que parece até com a Martha, e vá andar de mãos 
dadas lá na Cinelândia; na Rua do Ouvidor, no Rio de 
Janeiro, no Aterro do Flamengo. Vá namorar com ela, 
como eu namorei quando rapaz, nos anos 60.

Então, é isso. E nós estamos enquadrados na-
quela frase do Presidente Oregon: é melhor um adver-
sário... Porque eu estou provisório, o PMDB está aí, 
está apoiando-o, e eu sou do PMDB, eu sou do PMDB 
do Pedro Simon, e eu tenho visto aqui o Pedro Simon 
cantar em verso e prosa a Dilma. Eu apenas disse que 
ela devia, pelo menos, ter merecido um cartão amarelo 
no último pleito eleitoral.

Muito obrigado pela paciência, Senador Pedro 
Simon.

O SR. PRESIDENTE (Pedro Simon. PMDB – RS) 
– Eu agradeço muito a V. Exª o pronunciamento, como 
sempre uma oportunidade imensa.

Eu estava vendo aqui A Epopéia do Pensamen-
to Ocidental. Essa é a leitura do Senador Mão Santa. 
Ele lê um livro desses a cada três dias. É impressio-
nante a vontade e a disposição. E é tudo riscado, tudo 
anotado. Acho difícil nessa geração alguém que tenha 
se aprofundado tanto no pensamento, na idéia, na filo-
sofia universal de todos os tempos que nem o nosso 
querido amigo Mão Santa.

É por isso que, no Rio Grande e no Brasil inteiro, 
há os que ficam esperando a sua fala e há alguns que 
tomam nota com a caneta e o apontamento, porque 
são aulas que eles precisam aprender. Já recebi vá-
rios pedidos no Rio Grande do Sul para eu descobrir. 
Aliás, eu vou mandar para V. Exª: “onde é que a gente 
compra o livro tal, que ele falou e que eu não encontro? 
E o livro tal”? Porque quando V. Exª cita alguns livros 
mais antigos, eles não estão à venda nas livrarias, e 
eles querem descobrir. Vou mandar para V. Exª. 

Eu fico muito feliz com esta sessão de sexta-
feira, porque houve uma época em que, na sexta e 
na segunda-feira, nós fazíamos um grande debate da 
política brasileira. Eu acho que isso pode voltar. Com 
V. Exª na Presidência ou não, mas colaborando a partir 
da segunda hora em diante, acho que é possível.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Pedro Simon. PMDB – RS) 

– Sobre a mesa, projetos recebidos da Câmara dos 
Deputados que passo a ler.

São lidos os seguintes:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N° 340, DE 2008 

(N° 434/2008, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que outorga autoriza
ção à Associação dos Amigos Solidários 
de Francisco Alves para executar serviço 
de radiodifusão comunitária na cidade de 
Francisco Alves, Estado do Paraná.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1° Fica aprovado o ato a que se refere a Portaria 

n° 127 de 11 de agosto de 1999, que outorga autorização 
à Associação Comunitária dos Amigos Solidários de Fran-
cisco Alves para executar, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Fran-
cisco Alves, Estado do Paraná, retificando-se o prazo de 
autorização para 10 (dez) anos, tendo em vista o disposto 
na Lei n° 10.597, de 11 de dezembro de 2002.

Art. 2° Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação.

MENSAGEM Nº 1.229, DE 1999

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do artigo 49, inciso XII, combinado 

com o § 3º do artigo 223, da Constituição Federal, 
submeto à apreciação de Vossas Excelências, acom-
panhado de Exposição de Motivos do Senhor Minis-
tro de Estado das Comunicações, o ato constante da 
Portaria nº 127, de 11 de agosto de 1999, que autoriza 
a Associação dos Amigos Solidários de Francisco Al-
ves a executar, pelo prazo de três anos, sem direito de 
exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária na 
localidade de Francisco Alves, Estado do Paraná.

Brasília, 26 de agosto de 1999. – Fernando Hen-
rique Cardoso.

EM Nº 147/MC

Brasília, 11 de agosto de 1999

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
Submeto à apreciação de Vossa Excelência a in-

clusa Portaria nº 127, de 11 de agosto de 1999, pela 
qual autorizei a Associação dos Amigos Solidários 
de Francisco Alves – AASFA, a executar o serviço de 
radiodifusão comunitária, na localidade de Francisco 
Alves, Estado do Paraná.

Submetido o assunto ao exame dos órgãos compe-
tentes deste Ministério, as conclusões foram no sentido 
de que, sob os aspectos técnico e jurídico, a menciona-
da entidade satisfaz as exigências da Lei nº 9.612, de 
19 de fevereiro de 1998, do Regulamento do Serviço 
de Radiodifusão Comunitária, aprovado pelo Decreto nº 
2.615, de 3 de junho de 1998 e da norma complementar 
do mesmo serviço, aprovada pela Portaria nº 191, de 
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6 de agosto de 1998, que regem a matéria, o que me 
levou a autorizá-la, nos termos da Portaria inclusa.

Esclareço que, de acordo com o § 3º do art. 223 
da Constituição Federal, o ato de autorização somente 
produzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, para onde solicito seja encaminhado o refe-
rido ato, acompanhado do Processo Administrativo nº 
53740.001068/98, que lhe deu origem.

Respeitosamente, – Pimenta da Veiga, Ministro 
de Estado das Comunicações.

PORTARIA Nº 127, DE 11 DE AGOSTO DE 1999

O Ministro de Estado das Comunicações, do uso 
de suas atribuições, considerando o disposto nos ar-
tigos 10 e 19 do Decreto nº 2.615, de 3 de junho de 
1998, e tendo em vista o que consta do Processo Ad-
ministrativo nº 53740.001068/98, resolve

Art. 1º Autorizar a Associação dos Amigos Solidá-
rios de Francisco Alves, com sede na Rua Brigadeiro 
Faria Lima, 1.025, Centro, na cidade de Francisco Al-
ves, Estado do Paraná, a executar, pelo prazo de três 
anos, sem direito de exclusividade, serviço de radio-
difusão comunitária naquela localidade.

Art. 2º Esta autorização reger-se-á pela Lei nº 
9.612, de 19 de fevereiro de 1998, leis subseqüentes, 
seus regulamentos e normas complementares.

Art. 3º A entidade fica autorizada a operar com 
o sistema irradiante localizado nas coordenadas ge-
ográficas com latitude em 24°3’50”S e longitude em 
53°50’30”W, utilizando a freqüência de 87,9 MHz.

Art. 4º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do § 3º do art. 223 da Constituição, devendo a entidade 
iniciar a execução do serviço no prazo de seis meses a 
contar da data de publicação do ato de deliberação.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de 
sua publicação.

Pimenta da Veiga.

PARECER CONJUR/MC Nº 632/99

Referência: Processo nº 53740.001068/98

Origem: Delegacia do MC no Estado do Paraná.

Interessada: Associação dos Amigos Solidários de 
Francisco Alves – AASFA.

Ementa: Pedido de autorização para executar Serviço 
de Radiodifusão Comunitária. Comunicado de Habili-
tação para inscrição de entidades interessadas publi-
cado no DOU, de 5-11-98. Inscrição de apenas uma 
entidade. Atendidas as exigências estabelecidas pela 
legislação pertinente. 

Conclusão: Pela outorga de autorização à reque-
rente.

I – Dos Fatos

A Associação dos Amigos Solidários de Francisco 
Alves – AASFA (“Francisco Alves FM”), associação civil, 
sem fins lucrativos, sediada na Rua Brigadeiro Faria 
Lima, nº 1025, Centro, na cidade de Francisco Alves, 
Estado do Paraná, mediante requerimento protocolado 
sob o nº 53740.001068/98, manifestou interesse em 
executar o Serviço de Radiodifusão Comunitária, na 
área abrangida pelo círculo de raio igual a 1km, com 
centro localizado no endereço de sua sede social, 
de coordenadas geográficas 24°-3’50”S de latitude e 
53°50’30”W de longitude, sendo esse o local assinalado 
para a instalação do sistema irradiante da estação.

Solicitou ainda, no mesmo documento, a designa-
ção do correspondente canal de operação, nos termos 
do art. 12 do Regulamento do Serviço de Radiodifusão 
Comunitária, aprovado pelo Decreto nº 2.615, de 3 de 
junho de 1998.

2. Em atendimento à manifestação da entidade, 
este Ministério, por intermédio da Secretaria de Servi-
ços de Radiodifusão, fez por publicar, no Diário Oficial 
da União de 5 de novembro de 1998, aviso tornando 
público Comunicado de Habilitação, no qual convidou 
as entidades interessadas em prestar o referido Ser-
viço, nas localidades e canal de operação indicados, a 
inscreverem-se, consignando prazo de 45 (quarenta e 
cinco ) dias para a efetivação dessa providência.

3. Decorrido o prazo consignado, apenas a peti-
cionária acorreu ao chamamento, requerendo, tempes-
tivamente, a sua habilitação, apresentando a documen-
tação de que tratam a Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro 
de 1998, seu Regulamento, aprovado pelo Decreto nº 
2.615, de 3 de junho de 1998, e, ainda, a Norma Com-
plementar nº 2/98, aprovada pela Portaria nº 191, de 
6 de agosto de 1998, conforme a seguir:

• Estatuto Social, alteração Estatutária, 
Ata de Constituição da entidade e Ata de elei-
ção dos dirigentes, devidamente registrados 
(doc. de fls. 2 a 10, 13 e 120);

• comprovantes de que os dirigentes da 
entidade são brasileiros natos e maiores de 
21 anos (doc. de fls. 31 a 53);

• declaração, assinada por todos os diri-
gentes, comprometendo-se ao fiel cumprimen-
to das normas  estabelecidas para o Serviço 
(doc. de fls. 65 a 73);

• declarações contendo manifestações de 
apoio, formuladas por entidades representati-
vas da comunidade (doc. de fls. 78 a 102);

• declaração constando a denominação 
de fantasia da entidade – “Francisco Alves 
FM”, (doc. de fls. 108);
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• declarações, assinadas pelo represen-
tante legal da entidade, de que:

a) todos os dirigentes residem na área 
da comunidade a ser atendida pela estação 
(doc. de fls. 64);

b) a entidade não é prestadora de qual-
quer modalidade de serviço de radiodifusão, 
inclusive comunitária, ou de qualquer serviço 
de distribuição de sinais de televisão median-
te assinatura, bem como não tem como inte-
grantes de seus quadros de associados e de 
administradores pessoas que, nestas condi-
ções, participem de outra entidade detentora 
de outorga para a execução de qualquer dos 
serviços mencionados (doc. de fls. 104);

c) o local pretendido para a instalação 
do sistema irradiante possibilita o atendimento 
do disposto no item 14.2.7.1 ou 14.2.7.1.1, da 
Norma nº2/98 (doc. de fls. 105);

d) na ocorrência de interferências toma-
rá as providências previstas nas alíneas a e 
b do item 6.11 da Norma nº 2/98 (doc. de fls. 
132 a 133);

• planta de arruamento, em escala de de-
nominador máximo igual a 10.000, assinalan-
do o local de instalação do sistema irradiante 
(doc. de fls. 106 e 134);

• formulário padronizado, devidamente 
preenchido, contendo as características téc-
nicas de instalação e operação pretendidas 
para a estação (doc. de fls. 131);

• diagrama de irradiação horizontal da 
antena transmissora, diagrama de irradiação 
vertical e especificações técnicas do sistema 
irradiante proposto (doc. de fls. 135);

• declaração do profissional habilitado em 
atendimento aos incisos V e VI do item 6.11 da 
Norma nº 2/98 (doc. de fls. 136 e 137);

• parecer conclusivo, assinado pelo pro-
fissional habilitado e Anotação de Responsa-
bilidade Técnica – ART, referente à instalação 
proposta (doc. de fls. 138 e 139).

4. O pedido e a documentação pertinente foram, 
preliminarmente, analisados pelo Departamento de 
Outorga e Licenciamento da Secretaria de Serviços 
de Radiodifusão, deste Ministério, que considerou 
terem sido regularmente atendidas as disposições 
legais incidentes.

II – Do Mérito

5. O Serviço de Radiodifusão Comunitária é, por 
definição legal, “a radiodifusão sonora, em freqüência 
modulada, operada em baixa potência e cobertura 

restrita, outorgada a fundações e associações comu-
nitárias, sem fins lucrativos, com sede na localidade 
de prestação do serviço” (art. 1º da Lei nº 9.612, de 
1998).

6. Nos termos do art. 3º da supracitada lei, o Ser-
viço tem por finalidade o atendimento à comunidade 
beneficiada com vistas a:

• dar oportunidade de difusão de idéias, 
elementos de cultura, tradições e hábitos so-
ciais da comunidade;

• oferecer mecanismos à formação e in-
tegração da comunidade, estimulando o lazer, 
a cultura e o convívio social;

• prestar serviços de utilidade pública, 
integrando-se aos serviços de defesa civil, 
sempre que necessário;

• contribuir para o aperfeiçoamento pro-
fissional nas áreas de atuação dos jornalistas 
e radialistas, de conformidade com a legislação 
profissional vigente;

• permitir a capacitação dos cidadãos 
no exercício do direito de expressão da forma 
mais acessível possível.

7. As emissoras do Serviço devem, em sua pro-
gramação, atender aos seguintes princípios (art. 4º da 
citada lei):

• preferência a finalidades educativas, 
artísticas, culturais e informativas em benefício 
do desenvolvimento geral da comunidade;

• promoção das atividades artísticas e 
jornalísticas, favorecendo a integração dos 
membros da comunidade;

• respeito aos valores éticos e sociais 
das pessoas e da família;

• não-discriminação de raça, religião, 
sexo, preferências sexuais, convicções políti-
ca – ideológico – partidárias e condição social 
nas relações comunitárias.

8. A outorga de autorização para a execução des-
se serviço decorre de preceito constitucional que, ao 
definir a competência da União, estabelece, no art. 21, 
inciso XII, alínea a, com a redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 8/95:

“Art. 21. Compete à União:
...............................................................
XII – explorar, diretamente ou mediante 

autorização, concessão ou permissão:
a) os serviços de radiodifusão sonora e 

de sons e imagens.”



Dezembro de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  6  50241 

9. Por sua vez, o art. 6º da Lei nº 9.612, de 1998, 
que institui o Serviço de Radiodifusão Comunitária, 
determina:

“Art. 6º Compete ao Poder Concedente 
outorgar à entidade interessada autorização 
para exploração do Serviço de Radiodifusão 
Comunitária, observados os procedimentos 
estabelecidos nesta lei e normas reguladoras 
das condições de exploração do Serviço.”

10. Complementando, o Regulamento do Serviço 
de Radiodifusão, Comunitária, aprovado pelo Decreto 
nº 2.615, de 1998, em seu art. 9º, inciso II, dispõe:

“Art. 9º Compete ao Ministério das Co-
municações:

...............................................................
II – expedir ato de autorização para a 

execução do Serviço, observados os proce-
dimentos estabelecidos na Lei nº 9.612, de 
1998, e em norma complementar.”

11. Em aditamento, o art. 19 do mesmo diploma 
legal estabelece:

“Art. 19. A autorização para execução 
do RadCom será formalizada mediante ato 
do Ministério das Comunicações, que deverá 
conter, pelo menos, a denominação da entida-
de, o objeto e o prazo da autorização, a área 
de cobertura da emissora e o prazo para início 
da execução do Serviço.”

12. A autorização é outorgada, consoante o art. 
6º, parágrafo único, da multicitada Lei nº 9.612, de 
1998, pelo prazo de 3 (três) anos, renovável por igual 
período se cumpridas as exigências legais e regula-
mentares.

13. No que concerne à entidade requerente, cum-
pre-me observar que se trata de uma associação civil, 
sem fins lucrativos, registrada no Cartório de Registro 
de Títulos da Comarca de Iporã/PR, em 16 de julho 
de 1998, no livro “A-12”, sob o nº de ordem 244, cujos 
objetivos sociais, declarados no art. 4º, do Estatuto So-
cial, guardam completa similitude com as finalidades a 
que se destina o Serviço de Radiodifusão Comunitária, 
explicitadas no art. 3º da lei que o institui.

14. Em consonância com o preceito contido no 
parágrafo único do art. 72 da mesma lei, o quadro di-
retivo dessa Associação, especificado a seguir, é com-
posto por pessoas residentes na área da comunidade 
a ser atendida pelo Serviço:

Presidente: Nelson Cortez Torres
Vice-Presidente: Valter César Rosa
Primeira Secretária: Edna de Morais Pereira Testi Se-
gundo Secretário: José Costa de Oliveira 

Primeira Tesoureira: Eliana Pereira da Silva 
Segundo Tesoureiro: Gival Guedes Bezerra 
Diretor de Eventos: Nivaldo José Gonçalvez 
Diretor de Promoção Social: Valdir Beloto
Diretor de Promoção Cultural: Flávio Alexandre de 
Almeida

15. A documentação apresentada pela entidade 
atende plenamente às determinações legais, regula-
mentares e normativas inerentes à execução do Servi-
ço, restando observadas todas as condições exigidas 
para a outorga da autorização pertinente.

16. Diante do exposto, e estando cumpridas as 
praxes processuais, opino pelo deferimento do pedido 
e sugiro o encaminhamento dos autos, acompanha-
dos de minutas dos atos correspondentes, à superior 
deliberação do Exmo Sr. Ministro de Estado das Co-
municações, autoridade competente para conhecer e 
decidir do assunto em tela.

(À Comissão de Ciência, Tecnologia, Ino-
vação, Comunicação e Informática – decisão 
terminativa.)

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 341, DE 2008 

(Nº 651/2008, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que outorga autorização 
à Associação Comunitária e Cultural de 
Queimadas – ACCQ para executar serviço 
de radiodifusão comunitária na cidade de 
Queimadas, Estado da Paraíba.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a 

Portaria nº 310 de 19 de junho de 2007, que outor-
ga autorização à Associação Comunitária e Cultural 
de Queimadas – ACCQ para executar, por 10 (dez) 
anos, sem direito de exclusividade, serviço de radio-
difusão comunitária na cidade de Queimadas, Estado 
da Paraíba.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

MENSAGEM Nº 105, DE 2008

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado 

com o § 3º, do art. 223, da Constituição, submeto à 
apreciação de Vossas Excelências, acompanhadas de 
Exposições de Motivos do Senhor Ministro de Estado 
das Comunicações, autorizações às entidades abaixo 
relacionadas para executar, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade, serviços de radiodifusão 
comunitária, conforme os seguintes atos:
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1 – Portaria nº 2.954, de 18 de dezembro de 
2002, alterada pela de nº 629, de 9 de dezembro de 
2003 – Associação Comunitária pelo Meio Ambiente, 
Cultura e Comunicação Social, na cidade de Cerro 
Corá – RN;

2 – Portaria nº 581, de 5 de novembro de 2003 
– Associação Comunitária de Comunicação e Cultu-
ra de Gramado Xavier, na cidade de Gramado Xavier 
– RS;

3 – Portaria nº 692, de 9 de dezembro de 2003 
– Associação Comunitária Cultural Rádio Amigos FM, 
na cidade de Entre Rios do Sul – RS;

4 – Portaria nº 774, de 22 de dezembro de 2003, 
alterada pela de nº 128, de 12 de abril de 2004 – As-
sociação Comunitária Sócio Cultural Kiriris, na cidade 
de Tomar do Geru – SE;

5 – Portaria nº 100, de 16 de fevereiro de 2005 – 
Associação Comunitária de Comunicação Futura, no 
Município de Comendador Gomes – MG;

6 – Portaria nº 34, de 7 de fevereiro de 2006 – 
ABECCA – Associação Benemérita e Cultural de Con-
ceição das Alagoas, no município de Conceição das 
Alagoas – MG;

7 – Portaria nº 589, de 15 de setembro de 2006 
– Associação Civil de Radiodifusão Comunitária Igua-
raçu FM, no Município de Iguaraçu – PR;

8 – Portaria nº 697, de 23 de outubro de 2006 
– Associação Comunitária, Cultural e Artística de To-
mazina, no Município de Tomazina – PR;

9 – Portaria nº 805, de 25 de outubro de 2006 – 
Rádio Comunitária Popular FM, no Município de Uru-
cânia – MG;

10 – Portaria nº 99, de 28 de março de 2007 – 
Associação Comunitária e Cultural para o Progresso 
de Maranguape, no Município de Maranguape – CE;

11 – Portaria nº 135, de 12 de abril de 2007 – 
Associação Comunitária e Cultural Integração FM, no 
Município de Ponte Alta – SC;

12 – Portaria nº 142, de 12 de abril de 2007 – 
Associação Comunitária de Comunicação e Cultura de 
Arez/RN – ACCCARN, no Município de Arez – RN;

13 – Portaria nº 144, de 12 de abril de 2007 – 
Associação da Rádio Comunitária Vale do Prata, no 
Município de Landri Sales – PI;

14 – Portaria nº 196, de 17 de maio de 2007 – 
Associação Comunitária Cultural Frutalense, no Mu-
nicípio de Frutal – MG;

15 – Portaria nº 197, de 23 de maio de 2007 – 
Associação de Comunicação e Cultura de Taquaraçu 
de Minas – ACCTM, no Município de Taquaraçu de 
Minas – MG;

16 – Portaria nº 202, de 28 de maio de 2007 – 
Associação de Integração Comunitária Vida, no Mu-
nicípio de Miranda – MS;

17 – Portaria nº 203, de 28 de maio dc 2007 – As-
sociação Comunitária Cidade – Cidade, no Município 
de Três Pontas – MG;

18 – Portaria nº 233, de 28 de maio de 2007 – 
Associação dos Produtores Rurais de Santana do 
Itararé – PR – APR, no Município de Santana do Ita-
raré – PR;

19 – Portaria nº 236, de 28 de maio de 2007 – 
Associação Comunitária idéias e Ações dos Nativos de 
Rio de Contas, no Município de Rio de Contas – BA;

20 – Portaria nº 253, de 29 de maio de 2007 – 
Associação Cultural Santancríse – ACS, no Município 
de Santana do Seridó – RN;

21 – Portaria nº 274, de 29 de maio de 2007 – 
Associação de Radiodifusão Comunitária de Pedro 
Afonso, no Município de Pedro Afonso – TO;

22 – Portaria nº 275, de 29 de maio de 2007 – 
Associação Comunitária Rádio FM Aliança, no Muni-
cípio de Paranaguá – PR;

23 – Portaria nº 301, de 19 de junho de 2007 – 
Associação de Desenvolvimento Cultural e Social de 
Cardoso Moreira, no Município de Cardoso Moreira 
– RJ;

24 – Podaria nº 310, de 19 de junho dc 2007 – 
Associação Comunitária e Cultural de Queimadas – 
ACCQ, no Município de Queimadas – PB;

25 – Portaria nº 312, de 19 de junho de 2007 – 
Associação Jardim América de Desenvolvimento e 
Assistência Comunitária, no município de Capão do 
Leão – RS;

26 – Portaria nº 317, de 19 de junho de 2007 – 
Associação Comunitária Itapetinguense João Félix 
Neto, no Município de Itapetinga – BA;

27 – Portaria nº 332, de 19 de junho de 2007 – As-
sociação Cultural e Folclórica Bumba Meu – Boi Estrela 
de Bequimão, no Município de Bequimão – MA;

28 – Portaria nº 342, de 28 de junho de 2007 
– Associação de Desenvolvimento Comunitário de 
Centro do Guilherme, no Município de Centro do Gui-
lherme – MA;

29 – Portaria nº 344, de 28 de junho de 2007 – 
Associação Comunitária de Rádio Cidade FM, no Mu-
nicípio de Carolina – MA;

30 – Portaria n° 345, de 28 de junho de 2007 – 
Associação Comunitária de Radiodifusão Cabo Verde, 
no Município de Gurupi – TO;

31 – Portaria nº 363, de 28 de junho de 2007 – 
Fundação de Assistência ao Trabalho e Bom Estar 
Social São José, no Município de São José de Caia-
na – PB;
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32 – Portaria nº 400, de 24 de julho de 2007 – As-
sociação de Radiodifusão Comunitária “União e Paz”, 
no município de Viamão – RS;

33 – Portaria nº 422, de 24 de judio de 2007 – 
Associação de Desenvolvimento Comunitário de Monte 
Alegre de Goiás – GO – ADECOM, no Município de 
Monte Alegre de Goiás – GO;

34 – Portaria nº 431, de 24 de julho de 2007 – 
Associação Beneficente, Educacional, Cultural Recre-
ativa e de Radiodifusão Jjiré – Ajjé, no Município de 
Elísio Medrado BA; e

35 – Portaria nº 432, de 24 de julho de 2007 – 
Associação Cultural de Itaitinga, no Município de Itai-
tinga – CE.

Brasília, 10 de março de 2008. – Luiz Inácio 
Lula da Silva.

MC Nº 240 EM

Brasília, 28 de junho de 2007

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
1. Encaminho a Vossa Excelência, Portaria de Ou-

torga de Autorização e respectiva documentação para 
que a Associação Comunitária e Cultural de Queimadas 
– ACCQ, no Município de Queimadas, Estado da Para-
íba, explore o serviço de radiodifusão comunitária, em 
conformidade com o caput do art. 223, da Constituição 
e a Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998.

2. A entidade requereu ao Ministério das Co-
municações sua inscrição para prestar o serviço de 
radiodifusão comunitária, cuja documentação inclui 
manifestação de apoio da comunidade, numa demons-
tração de receptividade da filosofia de criação desse 
braço da radiodifusão, de maneira a incentivar o de-
senvolvimento e a sedimentação da cultura geral das 
localidades postulantes.

3. Como se depreende da importância da inicia-
tiva comandada por Vossa Excelência, essas ações 
permitem que as entidades trabalhem em conjunto 
com a comunidade, auxiliando não só no processo 
educacional, social e cultural, mas, também, servem 
de elo à integração, por meio de informações bené-
ficas a todos os segmentos e a todos esses núcleos 
populacionais.

4. Sobre o caso em espécie, foram efetuadas 
análises técnica e jurídica da petição apresentada, 
constando a inexistência de óbice legal e normativo 
ao pleito, o que se conclui da documentação de ori-
gem, consubstanciada no Processo Administrativo nº 
53100.000853/04, que ora faço acompanhar, com a 
finalidade de subsidiar os trabalhos finais.

5. Em conformidade com os preceitos constitu-
cionais e legais, a outorga de autorização, objeto do 
presente processo, passará a produzir efeitos legais 

somente após deliberação do Congresso Nacional, a 
teor do § 3º, do art. 223 da Constituição Federal.

Respeitosamente, Helio Calixto da Costa.

PORTARIA Nº 310, DE 19 DE JUNHO DE 2007

O Ministro de Estado das Comunicações, no uso 
de suas atribuições, considerando o disposto no inciso 
II do art. 9º, e art. 19 do Regulamento do Serviço de 
Radiodifusão Comunitária, aprovado pelo Decreto nº 
2.615, de 3 de junho de 1998, e na Lei nº 9.612, de 19 
de fevereiro de 1998, e tendo em vista o que consta 
do Processo Administrativo nº 53100.000853/04, e do 
Parecer/MC/Conjur/PAS/nº 835 – 1.08/2007, resolve:

Art. 1º Outorgar autorização à Associação Comu-
nitária e Cultural de Queimadas – ACCQ, com sede na 
Rua Joaquim Barbosa, s/nº, Centro, no Município de 
Queimadas, Estado da Paraíba, para executar serviço 
de radiodifusão comunitária pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade.

Parágrafo único. A autorização reger-se-á pela Lei 
nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, leis subseqüentes, 
seus regulamentos e normas complementares.

Art. 2º A entidade autorizada deverá operar com 
o sistema irradiante localizado nas coordenadas ge-
ográficas com latitude em 7°21’48”S e longitude em 
35°53’53”W, utilizando a freqüência de 87,9 MHz.

Art. 3º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do § 3º, do art. 223 da Constituição, devendo a entidade 
iniciar a execução do serviço, em caráter definitivo, no 
prazo de seis meses, a contar da data de publicação 
do ato de deliberação.

Art. 4º Esta portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. – Hélio Costa, Ministro de Estado das 
Comunicações.

RELATÓRIO FINAL – ENTIDADE SELECIONADA 
E COM CONCORRENTES

RELATÓRIO Nº 149/2006/Radcom/DOS/SSCE/MC

Referência: Processo nº 53100.000853/04, protocoli-
zado em 12 de maio de 2004.

Objeto: Requerimento de autorização para a explora-
ção do Serviço de Radiodifusão Comunitária.

Interessado: Associação Comunitária e Cultural de 
Queimadas – ACCQ, Município de Queimadas, Esta-
do da Paraíba.

I – Introdução

1. A Associação Comunitária e Cultural de Quei-
madas – ACCQ, inscrita no CNPJ sob o número 
03.418.770/0001-47, no Estado da Paraíba, com sede 
na Rua Joaquim Barbosa, S/Nº, Centro, no Município 
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de Alcantil, dirigiu-se ao Senhor Ministro de Estado 
das Comunicações, conforme requerimento datado 
de 1º de maio de 2004, subscrito por representante 
legal, no qual demonstrou interesse na exploração do 
Serviço de Radiodifusão Comunitária, nos termos do 
art. 12 do Regulamento do Serviço de Radiodifusão 
Comunitária, aprovado pelo Decreto nº 2.615, de 3 de 
junho de 1998.

2. A entidade, que doravante passa a ser tratada 
como requerente, baseou o seu pleito nos termos do 
Aviso de Habilitação, publicado no Diário Oficial da 
União – DOU de 28-1-04, que contempla a localidade 
onde pretende instalar o seu transmissor, assim como 
o sistema irradiante e respectivo estúdio.

3.	 Em atendimento à citada convocação e, ainda, 
considerando a distância de 4Km entre as interessadas 
nesta localidade, comunicamos que o requerimento de 
outra entidade foi objeto de exame por parte do Depar-
tamento de Outorga de Serviços, vez que apresentou 
sua solicitação para a mesma área de interesse, tendo 
sido seu processo devidamente analisado e arquivado. 
O motivo do arquivamento, bem como a indicação da 
relação, constando o respectivo nome e processo, se 
encontra abaixo explicitada:

a) Associação de Difusão Comunitária de Quei-
madas – Processo nº 53100.000050/04, arquivado 
pelos seguintes fatos e fundamentos: Essa entida-
de apresentou parte da documentação exigida pela 
legislação específica, em tempo hábil, tendo sido o 
seu processo, considerando a seleção da entidade 
requerente, analisado pelo Departamento de Outor-
ga de Serviços, constatando-se pendências passíveis 
do cumprimento das exigências dispostas no ofício nº 
869, datado de 3 de março de 2005, devolvido pelos 
Correios. No entanto, a entidade tomou conhecimen-
to do referido ofício, tendo inclusive apresentado pe-
dido de prorrogação do prazo, datado de 19 de abril 
de 2005, protocolizado neste ministério em 2-5-2005. 
Ocorre que a associação não encaminhou qualquer 
documentação em cumprimento às exigências elenca-
das no citado ofício, tendo decorrido a perda do prazo 
por decurso do tempo e restado comprovada a falta 
de interesse processual da requerente, conforme co-
municado à entidade por meio do ofício nº 5.537/05, 
datado de 31 de agosto de 2005, cuja cópia do ofício 
e respectivo AR Postal se encontram anexos. Saliente-
se que, frente à ciência do arquivamento dos autos, a 
entidade apresentou solicitação para reconsideração 
dos autos, tendo sido, a mesma, objeto de análise pelo 
departamento, que decidiu pela não reconsideração, 
conforme os fatos e fundamentos dispostos no Ofício 
nº 7.025/05, de 25 de novembro de 2005, cuja cópia 
do ofício de AR Postal se encontra anexa.

II – Relatório

• atos constitutivos da entidade/documentos aces-
sórios e aspectos técnicos

4. O Departamento de Outorga de Serviços, em 
atendimento às normas e critérios estabelecidos para a 
regular análise dos requerimentos, passou ao exame do 
pleito formulado pela requerente, de acordo com petição 
de folha 1, bem como toda a documentação apresentada, 
e vem por meio deste, relatar toda a instrução do presente 
processo administrativo, em conformidade com a legisla-
ção, especialmente com a Lei nº 9.612, de 19-2-1998, o 
Regulamento do Serviço de Radiodifusão Comunitária, 
aprovado pelo Decreto nº 2.615, de 3-3-1998, e Norma 
Complementar nº 1/2004, de 26-1-2004.

5. Preliminarmente, a requerente indicou, em 
sua petição, que os equipamentos seriam instalados 
em área abrangida pelo círculo de raio igual a 1km, 
com centro localizado na Rua Joaquim Barbosa, S/
N° – Centro, no Município de Queimadas, Estado da 
Paraíba, de coordenadas geográficas em 07°21’48”S 
de latitude e 35°53’53”W de longitude.

6. A análise técnica inicial desenvolvida, demons-
tra que as coordenadas geográficas indicadas deveriam 
ser mantidas, pelo que se depreende da memória do 
documento de folhas 73 e 74, denominado de “Roteiro 
de Análise Técnica de RadCom”, que por sua vez trata 
de outros dados, quais sejam: informações sobre ge-
ração de coordenadas geográficas, instruções sobre 
coordenadas coincidentes com os levantamentos do 
IBGE, compatibilização de distanciamento do canal, 
situação da estação em faixa de fronteira, endereço 
proposto para instalação da antena; planta de arru-
amento, endereços da sede e do sistema irradiante, 
outros dados e conclusão. Ressalte-se que em relação 
ao item 15 do Roteiro de Análise de Instalação da Es-
tação de RadCom, as coordenadas geográficas são 
as mesmas que a tomaram selecionada.

7. Considerando a seleção desta requerente, 
bem como a documentação que foi encaminhada pela 
requerente, constataram-se pendências passíveis do 
cumprimento das seguintes exigências: apresentação 
da documentação elencada no subitem 7.1. alíneas a 
da Norma Complementar n° 1/2004, comprovação de 
necessária alteração estatutária e Certidão Cartorária, 
tendo sido solicitada a apresentação do projeto técnico 
em conformidade com o disposto no subitem 12.1 e 
alíneas da citada Norma (fls. 104 a 133).

8. Ao cumprir as exigências, foi encaminhado o 
“Formulário de Informações Técnicas” – fls. 133, firmado 
pelo engenheiro responsável, seguindo-se o roteiro de 
verificação de instalação da estação, constatando-se 
conformidade com a Norma Complementar nº 1/2004, 
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em especial as exigências inscritas em seu subitem 
12.1 e alíneas, conforme observa-se nas folhas 134 
e 135. Ressaltamos que nestes documentos constam 
as seguintes informações: identificação da entidade; 
os endereços da sede administrativa e de localização 
do transmissor, sistema irradiante e estúdio; caracte-
rísticas técnicas dos equipamentos (transmissor) e 
acessórios (antena e cabo coaxial), com indicação da 
potência efetiva irradiada e intensidade de campo no 
limite da área de serviço, diagramas de irradiação do 
sistema irradiante e características elétricas.

9. Por fim, a documentação exigida pela legislação 
específica e contida nos autos, mais especificamente 
no intervalo de folhas 01 a 133, dos autos, correspon-
de ao que se segue: 

• Estatuto Social devidamente registrado 
e em conformidade com os preceitos dispostos 
no Código Civil Brasileiro e adequados às fina-
lidades e requisito da Lei nº 9.612/98 e pres-
supostos da Norma Complementar n° 1/2004;

• ata de constituição e atual ata de eleição 
dos dirigentes, devidamente registradas e em 
conformidade com os preceitos dispostos no 
Código Civil Brasileiro e adequados às finali-
dades e requisitos da Lei nº 9.612/98;

• comprovantes relativos a maioridade e 
nacionalidade dos dirigentes;

• manifestações de apoio à iniciativa da 
requerente, formulados e encaminhados pela 
comunidade;

• Projeto Técnico conforme disposto no 
subitem 12.1 e alíneas da Norma Complemen-
tar nº 1/2004;

• declarações relativas aos integrantes do 
quadro administrativo da requerente, demons-
trando a sua regularidade, conforme indicado 
nas alíneas h, i e j da Norma Complementar 
nº 1/2004 e ainda, demais declarações e do-
cumentos requeridos com intuito de confirmar 
alguns dados informados;

III – Conclusão/Opinamento

10. O Departamento de Outorga de Serviços, 
a quem cabe a condução dos trabalhos de habili-
tação de interessados na exploração do Serviço de 
Radiodifusão Comunitária, conclui a instrução dos 
presentes autos, após detido exame do rol de docu-
mentos, os quais estão compatíveis com a legislação 
atinente, seguindo-se abaixo as informações básicas 
sobre entidade.

• nome

Associação Comunitária e Cultural de Queima-
das – ACCO

• quadro diretivo

• localização do transmissor, sistema irradiante e 
estúdio

Rua Joaquim Barbosa, S/N° – Centro, Município 
de Queimadas, Estado da Paraíba;

• coordenadas geográficas
07°21’48” de latitude e 35°53’53” de longitude, 

correspondentes aos dados dispostos no “Roteiro de 
Análise de Instalação da Estação” – fls. 134 e 135, bem 
como “Formulário de Informações Técnicas” – fls. 133 
que se referem à localização da estação.

11. Por todo o exposto, opinamos pelo deferi-
mento do pedido formulado pela Associação Comu-
nitária e Cultural de Queimadas – ACCQ, no sentido 
de conceder-lhe a autorização para a exploração do 
serviço de radiodifusão comunitária, na localidade 
pretendida, dentro das condições circunscritas no 
Processo Administrativo nº 53100.000853/04, de 12 
de maio de 2004.

Brasília, 25 de Maio de 2006.
Relator da conclusão Jurídica Vilma de Fátima 

Alvarenga Fanis, Chefe de Serviço de Radiodifusão 
Comunitária – Relator da conclusão Técnica Ana Maria 
das Dores e Silva, chefe de Serviço de Radiodifusão 
Comunitária.

 De acordo.
À consideração do Senhor Diretor do Departa-

mento de Outorga de Serviços. Brasília, 25 de Maio 
de 2006. – Sibela Leandra Portella Matias, Coorde-
nadora.

De acordo.
À consideração do Senhor Secretário de Serviços 

de Comunicação Eletrônica.
Brasília, 25 de maio de 2006. – Carlos Alberto 

Freire Resende, Diretor do Departamento de Outor-
ga de Serviços.

Aprovo o Relatório nº 0149/2006/RADCOM/DOS/
SSCE/MC. Encaminhe-se à Consultoria Jurídica para 
exame e parecer.

Brasília, 25 de maio de 2006. –  Joanilson L. 
B. Ferreira, Secretário de Serviços de Comunicação 
eletrônica.

(À Comissão de Ciência, Tecnologia, Ino-
vação, Comunicação e Informática – decisão 
terminativa.)
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PROJETO DE DECRETO LEGISIATIVO 
Nº 342, DE 2008 

(Nº 673/2008, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que outorga autoriza
ção à Associação Comunitária de Apoio 
à Educação, Saúde, Segurança, Esporte, 
Lazer, Cultura, Turismo e Meio Ambiente às 
Associações de Bairros de Miracema do To
cantins – TO, para executar serviço de radio-
difusão comunitária na cidade de Miracema 
do Tocantins, Estado do Tocantins.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a 

Portaria nº 446, de 11 de outubro de 2005, que outor-
ga autorização à Associação Comunitária de Apoio à 
Educação, Saúde, Segurança, Esporte, Lazer, Cultura, 
Turismo e Meio Ambiente às Associações de Bairros 
de Miracema do Tocantins – TO, para executar, por 10 
(dez) anos, sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusão comunitária na cidade de Miracema do 
Tocantins, Estado do Tocantins.

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

MENSAGEM Nº 457, DE 2007

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado 

com o § 3º, do art. 223 da Constituição, submeto à 
apreciação de Vossas Excelências, acompanhado de 
Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado 
das Comunicações, o ato constante da Portaria nº 446, 
de 11 de outubro de 2005, que outorga autorização à 
Associação Comunitária de Apoio à Educação, Saúde, 
Segurança, Esporte, Lazer, Cultura, Turismo e Meio 
Ambiente às Associações de Bairros de Miracema do 
Tocantins – TO, para executar, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão 
comunitária no Município de Miracema do Tocantins, 
Estado do Tocantins.

Brasília, 6 de julho de 2007. – Luiz Inácio Lula 
da Silva.

MC Nº 284 

Brasília, 19 de outubro de 2005

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
1. Encaminho a Vossa Excelência a Portaria de 

Outorga de Autorização e respectiva documentação 
para que a entidade Associação Comunitária de Apoio à 
Educação, Saúde, Segurança, Esporte, Lazer, Cultura, 
Turismo e Meio Ambiente às Associações de Bairros 
de Miracema do Tocantins – TO, no Município de Mi-
racema do Tocantins, Estado do Tocantins, explore o 

serviço de radiodifusão comunitária, em conformidade 
com o caput do art. 223, da Constituição e a Lei nº 
9.612, de 19 de fevereiro de 1998.

2. A referida entidade requereu ao Ministério 
das Comunicações sua inscrição para prestar o ser-
viço de radiodifusão comunitária, cuja documentação 
inclui manifestação de apoio da comunidade, numa 
demonstração de receptividade da filosofia de criação 
desse braço da radiodifusão, de maneira a incentivar 
o desenvolvimento e a sedimentação da cultura geral 
das localidades postulantes.

3. Como se depreende da importância da inicia-
tiva comandada por Vossa Excelência, essas ações 
permitem que as entidades trabalhem em conjunto 
com a comunidade, auxiliando não só no processo 
educacional, social e cultural, mas, também, servem 
de elo à integração, por meio de informações bené-
ficas a todos os segmentos e a todos esses núcleos 
populacionais.

4. Sobre o caso em espécie, foram efetuadas 
análises técnica e jurídica da petição apresentada, 
constando a inexistência de óbice legal e normativo 
ao pleito, o que se conclui da documentação de ori-
gem, consubstanciada no Processo Administrativo nº 
53665.000016/99, que ora faço acompanhar, com a 
finalidade de subsidiar os trabalhos finais.

5. Em conformidade com os preceitos constitu-
cionais e legais, a outorga de autorização, objeto do 
presente processo, passará a produzir efeitos legais 
somente após deliberação do Congresso Nacional, a 
teor do § 3º, do art. 223 da Constituição Federal.

Respeitosamente, – Hélio Calixto da Costa.

PORTARIA Nº 446, DE 11 DE OUTUBRO DE 2005

O Ministro de Estado das Comunicações, no 
uso de suas atribuições, considerando o disposto no 
inciso II do art. 9º, e art. 19 do Decreto nº 2.615, de 3 
de junho de 1998, na Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro 
de 1998, e tendo em vista o que consta do Processo 
Administrativo nº 53665.000016/99 e do Parecer/MC/
Conjur/GAT/nº 1.358 – 1.08/2005, resolve:

Art. 1º Outorgar autorização à Associação Co-
munitária de Apoio a Educação, Saúde, Segurança, 
Esporte, Lazer, Cultura, Turismo e Meio Ambiente às 
Associações de Bairros de Miracema do Tocantins – TO, 
com sede na Rua Maranhão, nº 1.521, Centro, no Mu-
nicípio de Miracema do Tocantins, Estado do Tocantins, 
para executar serviço de radiodifusão comunitária, pelo 
prazo de dez anos, sem direito de exclusividade.

Parágrafo único. A autorização reger-se-á pela Lei 
nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, leis subseqüentes, 
seus regulamentos e normas complementares.
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Art. 2º A entidade autorizada deverá operar com 
o sistema irradiante localizado nas coordenadas ge-
ográficas com latitude em 9°33’34”S e longitude em 
48°24’27”W, utilizando a freqüência de 104,9 MHz.

Art. 3º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do § 3º, do art. 223 da Constituição, devendo a entidade 
iniciar a execução do serviço, em caráter definitivo, no 
prazo de seis meses, a contar da data de publicação 
do ato de deliberação.

Art. 4º Esta portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. – Hélio Costa.

RELATÓRIO FINAL – ENTIDADE SELECIONADA 
E COM CONCORRENTES

RELATÓRIO Nº 61/2005/RADCOM/DOS/SSCE/MC

Referência: Processo nº 53.665.000.016-99, protoco-
lizado em 8-3-1999.

Objeto: Requerimento de autorização para a explora-
ção do Serviço de Radiodifusão Comunitária.

Interessado: Associação Comunitária de Apoio a Edu-
cação, Saúde, Segurança, Esporte, Lazer, Cultura, Tu-
rismo e Meio Ambiente às Associações de Bairros de 
Miracema do Tocantins – TO, Município de Miracema 
do Tocantins, Estado de Tocantins.

I – Introdução

1. A Associação Comunitária de Apoio a Educa-
ção, Saúde, Segurança, Esporte, Lazer, Cultura, Tu-
rismo e Meio Ambiente às Associações de Bairros de 
Miracema do Tocantins – TO, inscrita no CNPJ sob o 
número 03.012.771/0001-97, no Estado do Tocantins, 
com sede na Rua Maranhão, 1.521 – Centro, no Muni-
cípio de Miracema do Tocantins, dirigiu-se ao Senhor 
Ministro de Estado das Comunicações, conforme re-
querimento datado de 11 de março de 1999, subscrito 
por representante legal, no qual demonstrou interesse 
na exploração do Serviço de Radiodifusão Comunitária 
nos termos do artigo 12, do Regulamento do Serviço 
de Radiodifusão Comunitária, aprovado pelo Decreto 
nº 2.615, de 3 de junho de 1998.

2. A entidade, que doravante passa a ser tratada 
como requerente, baseou o seu pleito nos termos do 
Aviso de Habilitação publicado no Diário Oficial da 
União – DOU de 9-9-1999 que contempla a localidade 
onde pretende instalar o seu transmissor, assim como 
o sistema irradiante e respectivo estúdio.

3. Em atendimento à citada convocação e ainda, 
considerando a distância de 4km entre as interessadas 
nesta localidade, comunicamos que o requerimento de 
outra entidade foi objeto de exame por parte do Depar-
tamento de Outorga de Serviços, vez que apresentou 

sua solicitação para a mesma área de interesse, tendo 
sido seu processo devidamente analisado e arquivado. 
Os motivos do arquivamento, bem como a indicação do 
nome e processo, se encontra abaixo explicitada:

a) Associação Comunitária de Ação Social de 
Miracema do Tocantins – Processo nº 33.665.000.053-
99, arquivado pelos seguintes fatos e fundamentos: 
“A Entidade não cumpriu as exigências elencadas no 
Ofício nº 2.265/01, datado de 17-4-2001, restando 
a apresentação da planta de arruamento de acordo 
com o disposto no subitem 6.7, inciso X da Norma 
Complementar nº 2/98, tendo sido encaminhada uma 
planta em escala divergente da requerida, bem como 
sem indicação das coordenadas geográficas reais”, 
conforme comunicado à entidade por meio do Ofício 
nº 5.065, datado de 16-7-2001, cuja cópia do ofício e 
respectivo AR Postal se encontram anexos. Saliente-
se que, frente à ciência do arquivamento dos autos, a 
entidade não apresentou solicitação para reconside-
ração desta decisão.

II – Relatório

• atos constitutivos da entidade/documentos aces-
sórios e aspectos técnicos

4. O Departamento de Outorga de Serviços, em 
atendimento às normas e critérios estabelecidos para 
a regular análise dos requerimentos, passou ao exa-
me do pleito formulado pela requerente, de acordo 
com petição de folha 1, bem como toda a documen-
tação apresentada e vem por meio deste, relatar toda 
a instrução do presente processo administrativo, em 
conformidade com a legislação, especialmente a Lei 
nº 9.612, de 19-2-1998, o Regulamento do Serviço de 
Radiodifusão Comunitária, aprovado pelo Decreto nº 
2.615, de 3-3-1998 e Norma Complementar nº 1/2004, 
de 26-1-2004.

5. Preliminarmente, a requerente indicou em sua 
petição que os equipamentos seriam instalados em 
área abrangida pelo círculo de raio igual a 1km, com 
centro localizado na Rua Hozana Cavalcante, nº 167, 
no Município de Miracema do Tocantins, Estado do 
Tocantins, de coordenadas geográficas em 9°33’34”S 
de latitude e 48°24’38”W de longitude.

6. A análise técnica inicial desenvolvida, demons-
tra que as coordenadas geográficas indicadas deveriam 
ser mantidas, pelo que se depreende da memória do 
documento de folhas 368, denominado de “Roteiro de 
Análise Técnica de RadCom”, que por sua vez trata de 
outros dados, quais sejam: informações sobre geração 
de coordenadas geográficas, instruções sobre coorde-
nadas coincidentes com os levantamentos do IBGE, 
compatibilização de distanciamento do canal, situação 
da estação em faixa de fronteira, endereço proposto 
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para instalação da antena; planta de arruamento, en-
dereços da sede e do sistema irradiante, outros dados 
e conclusão. Vale salientar que ao final, a entidade 
apontou as reais coordenadas do local de instalação 
do sistema irradiante, em resposta ao Ofício nº 4.718 
de 7-5-2004, conforme fls. 458, 468 e 476 o que foi 
objeto de análise e conclusão por este Departamento, 
que constatou a possibilidade de aceitação dos novos 
dados, conforme fls. 531 e 532 dos autos.

7. Inicialmente, o processo arquivado, no entanto, 
mediante apresentação de pedido de reconsideração, 
a decisão foi revista. Considerando a seleção desta 
requerente , bem como a documentação que foi enca-
minhada pela requerente, constataram-se pendências 
passíveis do cumprimento das seguintes exigências; 
apresentação da documentação elencada no subitem 
7.1 alíneas a, b, c, e, h, j, da Norma Complementar 
nº 1/2004, comprovação de necessária alteração esta-
tutária e declaração do endereço da sede, tendo sido 
solicitada a apresentação do projeto técnico, em con-
formidade com o disposto no subitem 12.1 e alíneas 
da citada Norma (fls. 372 a 530).

8. Ao cumprir as exigências, foi encaminhado o 
“Formulário de Informações Técnicas” – fls. 476, firmado 
pelo engenheiro responsável, seguindo-se o roteiro de 
verificação de instalação da estação, constatando-se 
conformidade com a Norma Complementar nº 1/2004, 
em especial as exigências inscritas em seu subitem 
12.1 e alíneas, conforme observa-se nas folhas 531 
e 532. Ressaltamos que nestes documentos constam 
as seguintes informações: identificação da entidade; 
os endereços da sede administrativa e de localização 
do transmissor, sistema irradiante e estúdio; caracte-
rísticas técnicas dos equipamentos (transmissor) e 
acessórios (antena e cabo coaxial), com indicação da 
potência efetiva irradiada e intensidade de campo no 
limite da área de serviço, diagramas de irradiação do 
sistema irradiante e características elétricas.

9. Por fim, a documentação exigida pela legislação 
específica e contida nos autos, mais especificamente 
no intervalo de folhas 1 a 531, dos autos, corresponde 
ao que se segue:

• Estatuto Social devidamente registrado 
e em conformidade com os preceitos dispos-
tos no Código Civil Brasileiro e adequados 
às finalidades e requisitos da Lei nº 9.612/98 
e pressupostos da Norma Complementar nº 
1/2004;

• ata de constituição e atual ata de eleição 
dos dirigentes, devidamente registradas e em 
conformidade com os preceitos dispostos no 
Código Civil Brasileiro e adequados às finali-
dades e requisitos da Lei nº 9.612/98;

• comprovantes relativos à maioridade e 
nacionalidade dos dirigentes;

• manifestações de apoio à iniciativa da 
requerente, formulados e encaminhados pela 
comunidade;

• Projeto Técnico conforme disposto no 
subitem 12.1 e alíneas da Norma Complemen-
tar nº 1/2004;

• declarações relativas aos integrantes do 
quadro administrativo da requerente, demons-
trando a sua regularidade, conforme indicado 
nas alíneas h, i e j da Norma Complementar 
nº 1/2004 e ainda, demais declarações e do-
cumentos requeridos com intuito de confirmar 
alguns dados informados;

III – Conclusão/Opinamiento

10. O Departamento de Outorga de Serviços, a 
quem cabe a condução dos trabalhos de habilitação 
de interessados na exploração do Serviço de Radio-
difusão Comunitária, conclui a instrução dos presen-
tes autos, após detido exame do rol de documentos, 
os quais estão compatíveis com a legislação atinente, 
seguindo-se abaixo as informações básicas sobre a 
entidade:

• nome
Associação Comunitária de Apoio a Educação, 

Saúde, Segurança, Esporte, Lazer, Cultura, Turismo e 
Meio Ambiente às Associações de Bairros de Mirace-
ma do Tocantins – TO;

• quadro diretivo

• localização do transmissor, sistema irradiante e 
estúdio

AV. Hozana Cavalcante, nº 167, Bairro Santa Fi-
lomena, município de Miracema do Tocantins, Estado 
do Tocantins

• coordenadas geográficas
09°33’34” de latitude e 48°24’27” de longitude, 

correspondentes aos dados dispostos no “Roteiro de 
Análise de Instalação da Estação” – fls. 531 e 532, bem 
como “Formulário de Informações Técnicas” – fls. 476 
e que se referem à localização da estação.
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11. Por todo o exposto, opinamos pelo deferimen-
to do pedido formulado pela Associação Comunitária 
de Apoio a Educação, Saúde, Segurança, Esporte, 
Lazer, Cultura, Turismo e Meio Ambiente às Associa-
ções de Bairros de Miracema do Tocantins – TO, no 
sentido de conceder-lhe a autorização para a explora-
ção do serviço de radiodifusão comunitária, na loca-
lidade pretendida, dentro das condições circunscritas 
no Processo Administrativo nº 53.665.000.016-99, de 
8 de março de 1999.

Brasília, de março de 2005. – Sibela Leandra 
Portela, Relator da conclusão Jurídica – Neide Apa-
recida da Silva, Relator da Conclusão Técnica..

De Acordo.
À consideração do Senhor Diretor do Departa-

mento de Outorga de Serviços.
Brasília, 17 de março de 2005. – Waldemar Gon-

çalves Ortunho Junior, Coordenador-Geral.
De acordo.
À consideração do Senhor Secretário de Serviços 

de Comunicação Eletrônica.
Brasília, 17 de março de 2005. – Carlos Alberto 

Freire Resende, Diretor do Departamento de Outorga 
de Serviços.

Aprovo o Relatório nº 61/2005/RADCOM/DOS/
SSCEE/MC. Encaminhe-se à Consultoria Jurídica para 
exame e parecer.

Brasília, 17 de março de 2005. – Sergio Luiz de 
Moraes Diniz, Secretário de Serviços de Comunica-
ção Eletrônica.

(À Comissão de Ciência, Tecnologia, Ino-
vação, Comunicação e Informática. – decisão 
terminativa.)

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 343, DE 2008 

(Nº 673/2008, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que outorga autorização 
à Associação para Desenvolvimento Social, 
Econômico e Cultural de Pinhão para exe-
cutar serviço de radiodifusão comunitária 
na cidade de Pinhão, Estado do Paraná.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Por-

taria nº 751, de 18 de dezembro de 2007, que outorga 
autorização à Associação para Desenvolvimento So-
cial, Econômico e Cultural de Pinhão para executar, 
por 10 (dez) anos, sem direito de exclusividade, ser-
viço de radiodifusão comunitária na cidade de Pinhão, 
Estado do Paraná.

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

MENSAGEM Nº 182, DE 2008

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado 

com o § 3º, do art. 223 da Constituição, submeto à 
apreciação de Vossas Excelências, acompanhadas 
de Exposições de Motivos do Senhor Ministro de 
Estado das Comunicações, autorizações às entida-
des abaixo relacionadas para executar, pelo prazo 
de dez anos, sem direito de exclusividade, serviços 
de radiodifusão comunitária, conforme os seguin-
tes atos:

1 – Portaria nº 267, de 29 de maio de 2007 – As-
sociação Comunitária de Comunicação e Cultura de 
Monte Pascoal, no Município de Itabela-BA;

2 – Portaria nº 545, de 27 de setembro de 2007 
– Associação Cultural e Beneficente de Comunicação 
Comunitária Liberdade FM, no Município de Reden-
ção-PA;

3 – Portaria nº 693, de 13 de dezembro de 2007 
– Associação Rádio Comunitária Tupã FM, no Muni-
cípio de Tuparetama-PE;

4 – Portaria nº 708, de 18 de dezembro de 2007 
– Associação dos Moradores do Bairro Centro de Itaú-
ba, no Município de Itaúba-MT;

5 – Portaria nº 710, de 18 de dezembro de 2007 
– Associação de Radiodifusão Comunitária de Janduís-
RN, no Município de Janduís-RN;

6 – Portaria nº 713, de 18 de dezembro de 2007 
– Associação Comunitária Ideal, no Município de Lau-
ro de Freitas-BA;

7 – Portaria nº 717, de 18 de dezembro de 2007 
– Sociedade Habitacional e Urbanismo, no Município 
de Santa Luz-BA;

8 – Portaria nº 736, de 18 de dezembro de 2007 
– ACOMJGEB – Associação Comunitária da Juventu-
de de Governador Eugênio Barros-MA, no Município 
de Governador Eugênio Barros-MA;

9 – Portaria nº 749, de 18 de dezembro de 2007 
– Associação Comunitária de Comunicação e Cultura 
Nossa Senhora do Amparo, no Município de Ribeira 
do Amparo-BA 

10 – Portaria nº 751, de 18 de dezembro de 
2007 – Associação para Desenvolvimento Social, 
Econômico e Cultural de Pinhão, no Município de 
Pinhão-PR; e

11 – Portaria nº 48, de 28 de fevereiro de 2008 – 
Instituto Profissionalizar de Capacitação Profissional 
– IPCP, no Município de Marimba-PA.

Brasília, 8 de abril de 2008. – Luiz Inácio Lula 
da Silva.
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MC Nº 47/2008

Brasília, 12 de fevereiro de 2008

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
1. Encaminho a Vossa Excelência Portaria de 

outorga de autorização e respectiva documentação 
para que a Associação Para Desenvolvimento Social, 
Econômico e Cultural de Pinhão, no município de Pi-
nhão, Estado do Paraná, explore o serviço de radiodi-
fusão comunitária, em conformidade com o caput do 
art. 223, da Constituição e a Lei nº 9.612, de 19 de 
fevereiro de 1998.

2. A entidade requereu ao Ministério das Co-
municações sua inscrição para prestar o serviço de 
radiodifusão comunitária, cuja documentação inclui 
manifestação de apoio da comunidade, numa demons-
tração de receptividade da filosofia de criação desse 
braço da radiodifusão, de maneira a incentivar o de-
senvolvimento e a sedimentação da cultura geral das 
localidades postulantes.

3. Como se depreende da importância da inicia-
tiva comandada por Vossa Excelência, essas ações 
permitem que as entidades trabalhem em conjunto 
com a comunidade, auxiliando não só no processo 
educacional, social e cultural mas, também, servem 
de elo à integração, por meio de informações bené-
ficas a todos os segmentos e a todos esses núcleos 
populacionais.

4. Sobre o caso em espécie, foram efetuadas 
análises técnica e jurídica da petição apresentada, 
constando a inexistência de óbice legal e normativo 
ao pleito, o que se conclui da documentação de ori-
gem, consubstanciada no Processo Administrativo nº 
53740.000929/98, que ora faço acompanhar, com a 
finalidade de subsidiar os trabalhos finais.

5. Em conformidade com os preceitos constitu-
cionais e legais, a outorga de autorização, objeto do 
presente processo, passará a produzir efeitos legais 
somente após deliberação do Congresso Nacional, a 
teor do § 3º, do art. 223, da Constituição Federal.

Respeitosamente, –  Helio Calixto da Costa.

PORTARIA Nº 751 DE 18 DE DEZEMBRO DE 2007

O Ministro de Estado das Comunicações, no uso 
de suas atribuições, considerando o disposto no inciso 
II do art. 9º e art. 19 do Regulamento do Serviço de 
Radiodifusão Comunitária, aprovado pelo Decreto nº 
2.615, de 3 de junho de 1998, na Lei nº 9.612, de 19 
de fevereiro de 1998, e tendo em vista o que consta do 
Processo Administrativo nº 53.740.000.929/98 e do Pa-
recer/MC/Conjur/MGT/Nº 2098 – 1.08 2007, resolve:

Art. 1º Outorgar autorização à Associação Para 
Desenvolvimento Social, Econômico e Cultural de 

Pinhão, com sede na Rua Sete de Setembro, nº 231 
– Centro, no município de Pinhão, Estado do Paraná, 
para executar serviço de radiodifusão comunitária, pelo 
prazo de dez anos, sem direito de exclusividade.

Parágrafo único. A autorização reger-se-á pela Lei 
nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, leis subseqüentes, 
seus regulamentos e normas complementares.

Art. 2º A entidade autorizada deverá operar com 
o sistema irradiante localizado nas coordenadas ge-
ográficas com latitude em 25°42’09”S e longitude em 
51°39’52”W, utilizando a freqüência de 104,9 MHz.

Art. 3º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do § 3º do art. 223 da Constituição, devendo a entidade 
iniciar a execução do seiviço, em caráter definitivo, no 
prazo de seis meses a contar da data de publicação 
do ato de deliberação.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de 
sua publicação.

Hélio Costa.

RELATÓRIO FINAL – ENTIDADE SELECIONADA 
E COM CONCORRENTES

RELATÓRIO Nº 266 /2007/RADCOM/DOS/ 
SSCE/MC

Referência: Processo nº 53.740.000.929-98, protoco-
lizado em 25-8-2008

Objeto: Requerimento de autorização para a explora-
ção do Serviço de Radiodifusão Comunitária.

Interessado: Associação Para Desenvolvimento social, 
Econômico e Cultural de Pinhão, município de Pinhão, 
Estado do Paraná.

I – Introdução

1. A Associação Para Desenvolvimento social, 
Econômico e Cultural de Pinhão, inscrita no CNPJ sob 
o número 02.473.380/0001-07 no Estado de Paraná, 
com sede na Rua Sete de Setembro, 231, Centro, no 
município de Pinhão, dirigiu-se ao Senhor Ministro de 
Estado das Comunicações, conforme requerimento 
datado de 21-8-1998 subscrito por representante le-
gal, no qual demonstrou interesse na exploração do 
Serviço de Radiodifusão Comunitária nos termos do 
artigo 12, do Regulamento do Serviço de Radiodifu-
são Comunitária, aprovado pelo Decreto nº 2.615, de 
3 de junho de 1998.

2. A entidade, que doravante passa a ser tratada 
como requerente, baseou o seu pleito nos termos do 
Aviso de Habilitação publicado no Diário Oficial da 
União – DOU de 18-3-1999 que contempla a localidade 
onde pretende instalar o seu transmissor, assim como 
o sistema irradiante e respectivo estúdio.
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3. Em atendimento à citada convocação e ainda, 
considerando a distância de 4Km entre interessadas 
nesta localidade, comunicamos que o requerimento de 
outras 3 entidades foram objeto de exame por parte do 
Departamento de Outorga de Serviços, vez que apresen-
taram suas solicitações para a mesma área de interesse, 
tendo sido seus processos devidamente analisados e 
arquivados. Os motivos dos arquivamentos, bem como 
a indicação da relação constando os respectivos nomes 
e processos, se encontram abaixo explicitadas:

a) Associação Cultural de Comunicação e Inte-
gração de Pinhão – Processo n° 53.740.000.435-99, 
arquivado pelos seguintes fatos e fundamentos: “... Em 
decorrência da análise inicialmente efetuada nos autos 
de seu processo, constataram-se pendências passíveis 
do cumprimento das exigências dispostas no Ofício n° 
6.327/02 de 22-10-2002, AR Postal em 31-10-2002. 
Ocorre que, diante da revisão efetuada nos autos de 
seu processo constatou-se que a entidade deixou de 
encaminhar toda a documentação solicitada no cita-
do ofício, ocorrendo a perda do prazo por decurso do 
tempo e restando comprovada a sua falta de interes-
se processual...” conforme comunicado à entidade por 
meio do ofício n° 3.537 datado de 12-5-2003, cuja cópia 
do ofício e respectivo AR Postal se encontram anexos. 
Saliente-se que, frente a ciência do arquivamento dos 
autos, a entidade não apresentou solicitação para re-
consideração desta decisão.

b) Associação Renovadora Cultural ARC – Pro-
cesso n° 53.740.000.904 -, arquivado pelos seguintes 
fatos e fundamentos: “... Tais dispositivos deixam claro 
que a entidade não possui caráter comunitário, tendo 
em vista que a mesma impõe o pagamento de jóias, 
bem como faz restrições a participantes de seus só-
cios desportistas em atividades de outras entidades. 
Observou-se ainda que a Entidade é composta por um 
número máximo de 100 sócios...”, conforme comunica-
do à entidade por meio do ofício n° 6.307, datado de 
22-10-2002, cuja cópia do ofício e respectivo AR Postal 
se encontram anexos. Saliente-se que, frente a ciência 
do arquivamento dos autos, a entidade não apresentou 
solicitação para reconsideração desta decisão.

c) Associação Comunitária de Desenvolvi-
mento Cultural e Artístico de Pinhão – Processo n° 
53.740.000,445-99, arquivado pelos seguintes fatos e 
fundamentos: “... Em decorrência de análise inicialmen-
te efetuada nos autos de seu processo constataram-se 
algumas pendências passíveis do cumprimento das 
exigências dispostas no ofício n° 6.328 de 22-10-2002, 
AR Postal de 31-10-2002. Ocorre que, diante da revisão 
efetuada nos autos de seu processo, constatou se que 
a entidade deixou de encaminhar toda a documentação 
solicitada no citado ofício, ocorrendo perda do prazo 

pelo decurso do tempo e restando comprovada a sua 
falta de interesse processual..” conforme comunicado 
à entidade por meio do ofício nº 4.976/03 datado de 
4-6-2003 cuja cópia do ofício e respectivo AR Postal se 
encontram anexos. Saliente-se que, frente a ciência do 
arquivamento dos autos, a entidade apresentou solicita-
ção para reconsideração dos autos, tendo sido a mesma 
objeto de análise pelo Departamento que decidiu pela 
não reconsideração conforme os fatos e fundamentos 
dispostos no ofício n° 18.836/04 de 22-11-2004. Face a 
manutenção do arquivamento do processo, a Entidade 
interpôs recurso administrativo, analisado pela Consul-
toria Jurídica deste Ministério, que lhe negou provimen-
to, conforme Despacho do Ministro de 15 de agosto de 
2006, publicado no DOU de 18-8-2006, cujas cópias 
dos documentos seguem anexas.

II – Relatório

• atos constitutivos da entidade/documentos aces-
sórios e aspectos técnicos

4. O Departamento de Outorga de Serviços, em 
atendimento às Normas e critérios estabelecidos para a 
regular análise dos requerimentos, passou ao exame do 
pleito formulado pela requerente, de acordo com petição 
de folha 1, bem como toda a documentação apresentada 
e vem por meio deste, relatar toda a instrução do pre-
sente processo administrativo, em conformidade com a 
legislação, especialmente a Lei nº 9.612, de 19-2-1998, 
o Regulamento do Serviço de Radiodifusão Comunitária, 
aprovado pelo Decreto nº 2.615, de 3-3-1998 e Norma 
Complementar nº 1/2004, de 26-1-2004.

5. Preliminarmente, a requerente indicou em sua 
petição que os equipamentos seriam instalados em área 
abrangida pelo circulo de raio igual a 1 km, com centro 
localizado na Rua 7 de setembro, 231, no município de 
Pinhão, Estado do Paraná, de coordenadas geográfica  
25°42’09”S de latitude e 51°39’52”W de longitude.

6. A análise técnica inicial desenvolvida, demons-
tra que as coordenadas geográficas indicadas deveriam 
ser confirmadas, pelo que se depreende da memória 
do documento de folhas 77, denominado de “Roteiro 
de Análise Técnica de RadCom”, que por sua vez trata 
de outros dados, quais sejam: informações sobre ge-
ração de coordenadas geográficas, instruções sobre 
coordenadas coincidentes com os levantamentos do 
IBGE, compatibilização de distanciamento do canal, 
situação da estação em faixa de fronteira, endereço 
proposto para instalação da antena; planta de arru-
amento, endereços da sede e do sistema irradiante, 
outros dados e conclusão.

Norma Complementar nº 1/2004 e ainda, demais 
declarações e documentos requeridos com intuito de 
confirmar alguns dados informados;



50252  Sábado  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2008

III – Conclusão

10. O Departamento de Outorga de Serviços, a 
quem cabe a condução dos trabalhos de habilitação 
de interessados na exploração do Serviço de Radio-
difusão Comunitária, conclui a instrução dos presen-
tes autos, após detido exame do rol de documentos, 
os quais estão compatíveis com a legislação atinente, 
seguindo-se abaixo as informações básicas sobre a 
entidade:

• nome 
Associação Para Desenvolvimento social, Eco-

nômico e Cultural de Pinhão;

• quadro diretivo

• localização do transmissor, sistema irradiante e 
estúdio

Rua Sete de Setembro, 231, Centro, município 
de Pinhão, Estado do Paraná. 

• coordenadas geográficas
 25°42’09” de latitude e 51°39’52” de longitude, 

correspondentes aos dados dispostos no “Roteiro de 
Análise de Instalação da Estação” – fls. 240/241, bem 
como “Formulário de Informações Técnicas” – fls. 213 
e que se referem à localização da estação.

11. Por todo o exposto, opinamos pelo deferimento 
do pedido formulado pela Associação Para Desenvol-
vimento social, Econômico e Cultural de Pinhão, no 
sentido de conceder-lhe autorização para a explora-
ção do serviço de radiodifusão comunitária, na loca-
lidade pretendida, dentro das condições circunscritas 
no Processo Administrativo nº 53.740.000.929-98 de 
25 de agosto de 1998.

Brasília, 8 de outubro de 2007. – 

De acordo.
À consideração do Senhor Diretor do Departa-

mento de Outorga de Serviços.
Brasília, de outubro de 2007. –  Alexandra Lu-

ciana Costa, Coordenadora.
De acordo.
À consideração do Senhor Secretário de Servi-

ços de Comunicação Eletrônica. Brasília, de outubro 
de 2007. – Carlos Alberto Freire Resende, Diretor 
do Departamento de Outorga de Serviços.

Aprovo o Relatório nº 266 /2007/RADCOM/DOS/
SSCE/MC. Encaminhe-se à Consultoria Jurídica para 
exame e parecer.

Brasília, de outubro de 2007. – Zilda Beatriz S. 
de Campos Abreu, Secretária de Serviços de Comu-
nicação Eletrônica.

(À Comissão de Ciência, Tecnologia, Ino-
vação, Comunicação e Informática – decisão 
terminativa.)

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 344, DE 2008 

(Nº 677/2008, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que outorga permissão 
à Rádio Guaraema Fm Ltda., para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em freqü-
ência modalada na cidade de Guaraniaçu, 
Estado do Paraná.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Por-

taria nº 345 de 13 de setembro de 2004, que outorga 
permissão à Rádio Guaraema FM Ltda. para explorar, 
por 10 (dez) anos, sem direito de exclusividade, servi-
ço de radiodifusão sonora em freqüência modulada na 
cidade de Guaraniaçu, Estado do Paraná.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

MENSAGEM Nº 107, DE 2008

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado 

com o § 3º, do art. 223, da Constituição, submeto à 
apreciação de Vossas Excelências, acompanhadas de 
Exposições de Motivos do Senhor Ministro de Estado 
das Comunicações, permissões às entidades abaixo 
relacionadas para explorar, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade, serviços de radiodifu-
são sonora em freqüência modulada, conforme os 
seguintes atos:

1 – Portaria nº 2.800, de 11 de dezembro de 
2002 – Rádio Maguari de Baturité Ltda., na cidade de 
Jaguaretama – CE;
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2 – Portaria nº 183, de 4 de junho de 2003 – Iva-
nov Comunicação e Participações Ltda., na cidade de 
Guapiaçú – SP;

3 – Portaria nº 282, de 12 de junho de 2003 – 
Rádio Cristalina Ltda., na cidade de Nova Santa Rosa 
– PR;

4 – Portaria nº 453, de 28 de agosto de 2003 – 
Sistema de Comunicação Anel do Brejo Ltda., na ci-
dade de Catingueira – PB;

5 – Portaria nº 454, de 28 de agosto de 2003 – 
Sistema de Comunicação Anel do Brejo Ltda., na ci-
dade de Camalaú – PB

6 – Portaria nº 459, de 28 de agosto de 2003 – 
FH Comunicação e Participações Ltda., na cidade de 
Motuca – SP;

7 – Portaria nº 311, de 24 de agosto de 2004 – 
Bispo & Fernandes Ltda., no município de Ji-Paraná 
– RO;

8 – Portaria nº 345, de 13 de setembro de 2004 
– Rádio Guaraema FM Ltda., no município de Guara-
niaçu – PR;

9 – Portaria nº 18, de 19 de janeiro de 2006 – 
Rádio Cidade São José Ltda., no município de São 
José – SC;

10 – Portaria nº 157, de 3 de abril de 2006 – 
Terra FM Comunicações Ltda., no município de Terra 
Rica – PR;

11 – Portaria nº 258, de 24 de abril de 2006 – 
Rádio Som Alvorada Ltda., no município de Aragua-
çu – TO;

12 – Portaria nº 494, de 13 de setembro de 2006 
– Sistema Regional de Comunicação Ltda., no muni-
cípio de Nova Aliança – SP;

13 – Portaria nº 495, de 13 de setembro de 2006 
– Sistema dc Comunicações Rocha & Leite Ltda., no 
município de Governador Jorge Teixeira – RO;

14 – Portaria nº 498, de 13 de setembro de 2006 
– L. M. Rádio e Televisão Ltda., no município de Santa 
Lúcia – SP;

15 – Portaria nº 506, de 13 de setembro de 2006 
– Rádio Thalento FM Ltda., no município de Rio Azul 
– PR;

16 – Portaria nº 547, de 13 de setembro de 2006 
– FM Cariús Ltda., no município de Cariús – CE;

17 – Portaria nº 955, de 20 de novembro de 2006 
– Rádio Universal Ltda., no município de Içara – SC;

18 – Portaria nº 980, de 20 de novembro de 2006 
– Albarello & Folle Comunicações Ltda., no município 
de Palmitinho – RS;

19 – Portaria nº 104, de 2 de abril de 2007 – Nova 
Estação Radiodifusão e Publicidade Ltda., no municí-
pio de Carambeí – PR;

20 – Portaria nº 221, de 28 de maio de 2007 – Rádio 
Diplomata Ltda., no município de São Marcos – RS;

21 – Portaria nº 326, de 19 de junho de 2007 – 
Rede Brasil de Comunicações Ltda., no município de 
Lagoa Grande – PE; e

22 – Portaria nº 387, de 13 de julho de 2007 – 
Rádio Alternativa de Francisco Beltrão Ltda., no mu-
nicípio de Pato Branco – PR.

Brasília, 10 de março de 2008. – Luiz Inácio 
Lula Da Silva.

MC Nº 254 EM

Brasília, 16 de setembro de 2004

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
1. De conformidade com as atribuições legais 

e regulamentares cometidas a este Ministério, deter-
minou-se a publicação da Concorrência nº 030/2000-
SSR/MC, com vistas à implantação de uma estação 
de radiodifusão sonora em freqüência modulada, na 
cidade de Guaraniaçu, Estado do Paraná.

2. A Comissão Especial de Licitação, constituída 
pela Portaria nº 811, de 29 de dezembro de 1997, e 
suas alterações, depois de analisar a documentação 
de habilitação e as propostas técnica e de preço pela 
outorga das entidades proponentes, com observância 
da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e da legisla-
ção específica de radiodifusão, concluiu que a Rádio 
Guaraema FM Ltda. (Processo nº 53740.000427/2000) 
obteve a maior pontuação do valor ponderado, nos 
termos estabelecidos pelo Edital tornando-se assim a 
vencedora da Concorrência, conforme ato da mesma 
Comissão, que homologuei, havendo por bem outorgar 
a permissão, na forma da Portaria inclusa.

3. Esclareço que, de acordo com o § 3º do art. 223 
da Constituição, o ato de outorga somente produzirá 
efeitos legais após deliberação do Congresso Nacional, 
para onde solicito seja encaminhado o referido ato. 

Respeitosamente, – Eunicio Lopes de Oliveira.

PORTARIA Nº 345, DE 13 DE SETEMBRO DE 2004

O Ministro de Estado das Comunicações, no uso 
de suas atribuições, em conformidade com o art. 32 do 
Regulamento dos Serviços de Radiodifusão, aprovado 
pelo Decreto nº 52.795, de 31 de outubro de 1963, com 
a redação que lhe foi dada pelo Decreto nº 1.720, de 28 
de novembro de 1995, e tendo em vista o que consta 
do Processo nº 53740.000427/2000, Concorrência nº 
030/2000-SSR/MC, e do PARECER CONJUR/MC Nº 
1144-2.29/2004, de 4 de agosto de 2004, resolve:

Art. 1º Outorgar permissão à Rádio Guaraema 
FM Ltda. para explorar, pelo prazo de dez anos, sem 
direito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora 
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em freqüência modulada, no município de Guaraniaçu, 
Estado do Paraná.

Parágrafo único. A permissão ora outorgada reger-
se-á pelo Código Brasileiro de Telecomunicações, leis 
subseqüentes, regulamentos e obrigações assumidas 
pela outorgada em suas propostas.

Art. 2º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do artigo 223, § 3º, da Constituição.

Art. 3º O contrato de adesão decorrente desta 

permissão deverá ser assinado dentro de sessenta 

dias, a contar da data de publicação da deliberação 

de que trata o artigo anterior, sob pena de tornar-se 

nulo, de pleno direito, o ato de outorga.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de 

sua publicação.

Eunício Oliveira.
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(À Comissão de Ciência, Tecnologia, 
Inovação, Comunicação e Informática – 
decisão terminativa.)

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 345, DE 2008 

(Nº 692/2008, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que outorga permissão 
à Rádio Som Alvorada Ltda. para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em freqü-
ência modulada na cidade de Peixe, Estado 
do Tocantins.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a 

Portaria nº 181, de 3 de abril de 2006, que outorga 
permissão à Rádio Som Alvorada Ltda. para explorar, 
por 10 (dez) anos, sem direito de exclusividade, ser-
viço de radiodifusão sonora em freqüência modulada 
na cidade de Peixe, Estado do Tocantins.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

MENSAGEM Nº 185, DE 2008

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado 

com o § 3º, do art. 223, da Constituição, submeto à 
apreciação de Vossas Excelências, acompanhadas de 
Exposições de Motivos do Senhor Ministro de Estado 
das Comunicações, permissões às entidades abaixo 
relacionadas para explorar, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade, serviços de radiodifu-
são sonora em freqüência modulada, conforme os 
seguintes atos:

1 – Portaria nº 173, de 3 de abril de 2006 – Men-
donça e Rios Ltda., no município de Loanda – PR;

2 – Portaria nº 174, de 3 de abril de 2006 – Rádio 
e TV Maíra Ltda., no Município de Feijó – AC;

3 – Portaria nº 175, de 3 de abril de 2006 – Ar-
mação dos Búzios Radiodifusão Ltda., no Município 
de Armação de Búzios – RJ;
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4 – Portaria nº 176, de 3 de abril de 2006 – Rádio 
FM Mania Ltda., no Município de Volta Redonda – RJ;

5 – Portaria nº 181, de 3 de abril de 2006 – Rádio 
Som Alvorada Ltda., no Município de Peixe – TO;

6 – Portaria nº 182, de 3 de abril de 2006 – Onik 
Radiodifusão Ltda., no Município de São Miguel do 
Tocantins – TO;

7 – Portaria nº 183, de 3 de abril de 2006 – Plus 
Radiodifusão Ltda., no Município de Coxilha – RS;

8 – Portaria nº 184, de 3 de abril de 2006 – Na-
tureza Comunicações Ltda., no Município de São José 
do Rio Preto – SP;

9 – Portaria nº 185, de 3 de abril de 2006 – Rádio 
Cidade Tabira FM Ltda., no Município de Tabira – PE;

10 – Portaria nº 187, de 3 de abril de 2006 – Rede 
Metropolitana de Rádio e Televisão Ltda., no Município 
de Sumaré – SP;

11 – Portaria nº 189, de 3 de abril de 2006 – Fa-
tor Radiodifusão Ltda., no Município de Capivari do 
Sul – RS;

12 – Portaria nº 191, de 3 de abril de 2006 – 
Rede Elo de Comunicações Ltda., no Município de 
Boa Viagem – CE;

13 – Portaria nº 192, de 3 de abril de 2006 – CPR 
Comunicação Ltda., no Município de Massaranduba 
– SC;

14 – Portaria nº 193, de 3 de abril de 2006 – Folha 
Popular Ltda., no Município de Babaçulândia – TO;

15 – Portaria nº 194, de 3 de abril de 2006 – Rádio 
RMS Ltda., no Município de Coronel Macedo – SP;

16 – Portaria nº 195, de 3 de abril de 2006 – Rádio 
RMS Ltda., no Município de Capão Bonito – SP;

17 – Portaria nº 196, de 3 de abril de 2006 – Rá-
dio de Guarani Novidades FM Ltda., no Município de 
Guarani – MG;

18 – Portaria nº 198, de 3 de abril de 2006 – Rá-
dio e TV Farol da Comunicação Ltda., no Município de 
Turilândia – MA;

19 – Portaria nº 199, de 3 de abril de 2006 – Rá-
dio e TV Farol da Comunicação Ltda., no Município de 
Lagoa dos Rodrigues – MA;

20 – Portaria nº 200, de 3 de abril de 2006 – Rá-
dio e TV Farol da Comunicação Ltda., no Município de 
Davinópolis – MA;

21 – Portaria nº 204, de 3 de abril de 2006 – Con-
tinental Comunicações Ltda., no Município de Pontes 
e Lacerda – MT;

22 – Portaria nº 205, de 3 de abril de 2006 – 
Grupo Frajola de Comunicação Ltda., no Município de 
Capim Grosso – BA;

23 – Portaria nº 244, de 24 de abril de 2006 – 
Rádio Som Araguaia de Palmas Ltda., no Município 
de Guaraí – TO;

24 – Portaria nº 245, de 24 de abril de 2006 – 
HP’Comunicação Ltda., no Município de Abadia de 
Goiás – GO; e

25 – Portaria nº 254, de 24 de abril de 2006 – 
Rádio e TV Farol da Comunicação Ltda., no Município 
de Vargem Grande – MA.

Brasília, 8 de abril de 2008. – Luiz Inácio Lula 
da Silva.

MC Nº 189 EM

Brasília, 11 de abril de 2006

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
1. De conformidade com as atribuições legais 

e regulamentares cometidas a este Ministério, deter-
minou-se a publicação da Concorrência nº 048/2001-
SSR/MC, com vistas à implantação de uma estação 
de radiodifusão sonora em freqüência modulada, no 
Município de Peixe, Estado do Tocantins.

2. A Comissão Especial de Licitação, constituída 
pela Portaria nº 811, de 29 de dezembro de 1997, e 
suas alterações, depois de analisar a documentação 
de habilitação e as propostas técnica e de preço pela 
outorga das entidades proponentes, com observância 
da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e da legisla-
ção específica de radiodifusão, concluiu que a Rádio 
Som Alvorada Ltda. (Processo nº 53670.001408/2001) 
obteve a maior pontuação do valor ponderado, nos 
termos estabelecidos pelo Edital, tornando-se assim a 
vencedora da Concorrência, conforme ato da mesma 
Comissão, que homologuei, havendo por bem outorgar 
a permissão, na forma da Portaria inclusa.

3. Esclareço que, de acordo com o § 3º do art. 223 
da Constituição, o ato de outorga somente produzirá 
efeitos legais após deliberação do Congresso Nacional, 
para onde solicito seja encaminhado o referido ato.

Respeitosamente, – Fernando Rodrigues Lo-
pes de Oliveira.

PORTARIA Nº 181, DE 3 DE ABRIL DE 2006

O Ministro de Estado das Comunicações, no uso 
de suas atribuições, em conformidade com o art. 32 do 
Regulamento dos Serviços de Radiodifusão, aprovado 
pelo Decreto nº 52.795, de 31 de outubro de 1963, com 
a redação que lhe foi dada pelo Decreto nº 1.720, de 28 
de novembro de 1995, e tendo em vista o que consta 
do Processo nº 53670.001408/2001, Concorrência nº 
048/2001-SSR/MC e do PARECER CONJUR/MC/JSN 
Nº 0529 – 2.29/2006, resolve:

Art. 1º Outorgar permissão à Rádio Som Alvora-
da Ltda., para explorar, pelo prazo de dez anos, sem 
direito de exclusividade, serviço de radiodifusão so-
nora em freqüência modulada, no Município de Peixe, 
Estado do Tocantins.



Dezembro de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  6  50259 

Parágrafo único. A permissão ora outorgada reger-
se-á pelo Código Brasileiro de Telecomunicações, leis 
subseqüentes, regulamentos e obrigações assumidas 
pela outorgada em suas propostas.

Art. 2º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do artigo 223, § 3º, da Constituição.

Art. 3º O contrato de adesão decorrente desta 
permissão deverá ser assinado dentro de sessenta 
dias, a contar da data de publicação da deliberação 
de que trata o artigo anterior, sob pena de tornar-se 
nulo, de pleno direito, o ato de outorga.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de 
sua publicação.

Hélio Costa.
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(À Comissão de Ciência, Tecnologia, 
Inovação, Comunicação e Informática – 
decisão terminativa.)
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 346, DE 2008 

(Nº 693/2008, na Câmara dos Depurados)

Aprova o ato que outorga permissão 
à Onik Radiodifusão Ltda. para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em freqü-
ência modulada na cidade de São Miguel 
do Tocantins, Estado do Tocantins.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Porta-

ria nº 182 de 3 de abril de 2006, que outorga permissão 
à Onik Radiodifusão Ltda. para explorar, por 10 (dez) 
anos, sem direito de exclusividade, serviço de radio-
difusão sonora em freqüência modulada na cidade de 
São Miguel do Tocantins, Estado do Tocantins.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

 
MENSAGEM Nº 185, DE 2008

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado 

com o § 3º, do art. 223, da Constituição, submeto à 
apreciação de Vossas Excelências, acompanhadas de 
Exposições de Motivos do Senhor Ministro de Estado 
das Comunicações, permissões às entidades abaixo 
relacionadas para explorar, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade, serviços de radiodifu-
são sonora em freqüência modulada, conforme os 
seguintes atos:

1 – Portaria nº 173, de 3 de abril de 2006 – Men-
donça e Rios Ltda., no Município de Loanda – PR;

2 – Portaria nº 174, de 3 de abril de 2006 – Rádio 
e TV Maíra Ltda., no Município de Feijó – AC;

3 – Portaria nº 175, de 3 de abril de 2006 – Ar-
mação dos Búzios Radiodifusão Ltda., no Município 
de Armação de Búzios – RJ;

4 – Portaria nº 176, de 3 de abril de 2006 – Rá-
dio FM Mania Ltda., no Município de Volta Redonda 
– RJ;

5 – Portaria nº 181, de 3 de abril de 2006 – Rádio 
Som Alvorada Ltda., no Município de Peixe – TO;

6 – Portaria nº 182, de 3 de abril de 2006 – Onik 
Radiodifusão Ltda., no Município de São Miguel do 
Tocantins – TO;

7 – Portaria nº 183, de 3 de abril de 2006 – Plus 
Radiodifusão Ltda., no Município de Coxilha – RS;

8 – Portaria nº 184, de 3 de abril de 2006 – Na-
tureza Comunicações Ltda., no Município de São José 
do Rio Preto – SP;

9 – Portaria nº 185, de 3 de abril de 2006 – Rádio 
Cidade Tabira FM Ltda., no Município de Tabira – PE;

10 – Portaria nº 187, de 3 de abril de 2006 – Rede 
Metropolitana de Rádio e Televisão Ltda., no Município 
de Sumaré – SP;

11 – Portaria nº 189, de 3 de abril de 2006 – Fa-
tor Radiodifusão Ltda., no Município de Capivari do 
Sul – RS;

12 – Portaria nº 191, de 3 de abril de 2006 – 
Rede Elo de Comunicações Ltda., no Município de 
Boa Viagem – CE;

13 – Portaria nº 192, de 3 de abril de 2006 – CPR 
Comunicação Ltda., no Município de Massaranduba 
– SC;

14 – Portaria nº 193, de 3 de abril de 2006 – Folha 
Popular Ltda., no Município de Babaçulândia – TO;

15 – Portaria nº 194, de 3 de abril de 2006 – Rádio 
RMS Ltda., no Município de Coronel Macedo – SP:

16 – Portaria nº 195, de 3 de abril de 2006 – Rádio 
RMS Ltda., no Município de Capão Bonito – SP;

17– Portaria nº 196, de 3 de abril de 2006 – Rá-
dio de Guarani Novidades FM Ltda., no Município de 
Guarani – MG;

18 – Portaria nº 198, de 3 de abril de 2006 – Rá-
dio e TV Farol da Comunicação Ltda., no Município de 
Turilândia – MA;

19 – Portaria nº 199, de 3 de abril de 2006 – Rá-
dio e TV Farol da Comunicação Ltda., no Município de 
Lagoa dos Rodrigues – MA;

20 – Portaria nº 200, de 3 de abril de 2006 – Rá-
dio e TV Farol da Comunicação Ltda., no Município de 
Davinápolis – MA;

21 – Portaria nº 204, de 3 de abril de 2006 – Con-
tinental Comunicações Ltda., no Município de Pontes 
e Lacerda – MT;

22 – Portaria nº 205, de 3 de abril de 2006 – 
Grupo Frajola de Comunicação Ltda., no Município de 
Capim Grosso – BA;

23 – Portaria nº 244, de 24 de abril de 2006 – 
Rádio Som Araguaia de Palmas Ltda., no Município 
de Guaraí – TO;
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24 – Portaria nº 245, de 24 de abril de 2006 – 
HP’Comunicação Ltda., no Município de Abadia de 
Goiás – GO; e

25 – Portaria nº 254, de 24 de abril de 2006 – 
Rádio e TV Farol da Comunicação Ltda., no Município 
de Vargem Grande – MA.

Brasília, 8 de abril de 2008. – Luiz Inácio Lula 
da Silva.

 
MC Nº 190 EM

Brasília, 11 de abril de 2006

Excelentíssimo Senhor Presidente da Repú-
blica,

1. De conformidade com as atribuições legais e 
regulamentares cometidas a este Ministério, determi-
nou-se a publicação da Concorrência nº 048/2000-
SSR/MC, com vistas à implantação de uma estação 
de radiodifusão sonora em freqüência modulada, no 
Município de São Miguel do Tocantins, Estado do 
Tocantins.

2. A Comissão Especial de Licitação, consti-
tuída pela Portaria nº 811, de 29 de dezembro de 
1997, e suas alterações, depois de analisar a docu-
mentação de habilitação e as propostas técnica e 
de preço pela outorga das entidades proponentes, 
com observância da Lei nº 8.666, de 21 de junho 
de 1993, e da legislação específica de radiodifusão, 
concluiu que a Onik Radiodifusão Ltda. (Processo 
nº 53670.001412/2001) obteve a maior pontuação 
do valor ponderado, nos termos estabelecidos pelo 
Edital, tornando-se assim a vencedora da Concor-
rência, conforme ato da mesma Comissão, que ho-
mologuei, havendo por bem outorgar a permissão, 
na forma da Portaria inclusa.

3. Esclareço que, de acordo com o § 3º do art. 223 
da Constituição, o ato de outorga somente produzirá 
efeitos legais após deliberação do Congresso Nacional, 
para onde solicito seja encaminhado o referido ato.

Respeitosamente, – Fernando Rodrigues Lo-
pes de Oliveira.

PORTARIA Nº 182, DE 3 DE ABRIL DE 2006

O Ministro de Estado das Comunicações, no uso 
de suas atribuições, em conformidade com o art. 32 do 
Regulamento dos Serviços de Radiodifusão, aprovado 
pelo Decreto nº 52.795, de 31 de outubro de 1963, com 
a redação que lhe foi dada pelo Decreto nº 1.720, de 28 
de novembro de 1995, e tendo em vista o que consta 
do Processo nº 53670.001412/2001, Concorrência nº 
048/2001-SSR/MC e do PARECER CONJUR/MC/JSN 
Nº 0537 – 2.29/2006, resolve:

Art. 1º Outorgar permissão à ONIK RADIODI-
FUSÃO LTDA., para explorar, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada, no município de São 
Miguel do Tocantins, Estado do Tocantins.

Parágrafo único. A permissão ora outorgada reger-
se-á pelo Código Brasileiro de Telecomunicações, leis 
subseqüentes, regulamentos e obrigações assumidas 
pela outorgada em suas propostas.

Art. 2º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do artigo 223, § 3º, da Constituição.

Art. 3º O contrato de adesão decorrente desta 
permissão deverá ser assinado dentro de sessenta 
dias, a contar da data de publicação da deliberação 
de que trata o artigo anterior, sob pena de tornar-se 
nulo, de pleno direito, o ato de outorga.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de 
sua publicação.

Hélio Costa.
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(À Comissão de Ciência, Tecnologia, 
Inovação, Comunicação e Informática – 
decisão terminativa.)
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 347, DE 2008 

(Nº 705/2008, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que outorga permissão 
à Rádio e TV Maíra Ltda. para explorar ser-
viço de radiodifusão sonora em freqüên-
cia modulada na cidade de Feijó, Estado 
do Acre.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a por-

taria nº 174 de 3 da abril de 2006, que outorga per-
missão à Rádio e TV Maíra Ltda. para explorar, por 10 
(dez) anos, sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusão sonora em freqüência modulada na cida-
de de Feijó, Estado do Acre.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

 
MENSAGEM Nº 185, DE 2008

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado 

com o § 3º, do art. 223, da Constituição, submeto à 
apreciação de Vossas Excelências, acompanhadas de 
Exposições de Motivos do Senhor Ministro de Estado 
das Comunicações, permissões às entidades abaixo 
relacionadas para explorar, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade, serviços de radiodifu-
são sonora em freqüência modulada, conforme os 
seguintes atos:

1 – Portaria nº 173, de 3 de abril de 2006 – Men-
donça e Rios Ltda., no Município de Loanda – PR;

2 – Portaria nº 174, de 3 de abril de 2006 – Rádio 
e TV Maíra Ltda., no município de Feijó – AC;

3 – Portaria nº 175, de 3 de abril de 2006 – Ar-
mação dos Búzios Radiodifusão Ltda., no Município 
de Armação de Búzios – RJ;

4 – Portaria nº 176, de 3 de abril de 2006 – Rá-
dio FM Mania Ltda., no Município de Volta Redonda 
– RJ;

5 – Portaria nº 181, de 3 de abril de 2006 – Rádio 
Som Alvorada Ltda., no Município de Peixe – TO;

6 – Portaria nº 182, de 3 de abril de 2006 – Onik 
Radiodifusão Ltda., no Município de São Miguel do 
Tocantins – TO;

7 – Portaria nº 183, de 3 de abril de 2006 – Plus 
Radiodifusão Ltda., no Município de Coxilha – RS;

8 – Portaria nº 184, de 3 de abril de 2006 – Na-
tureza Comunicações Ltda., no Município de São José 
do Rio Preto – SP;

9 – Portaria nº 185, de 3 de abril de 2006 – Rá-
dio Cidade Tabira FM Ltda., no Município de Tabira 
– PE;

10 – Portaria nº 187, de 3 de abril de 2006 – Rede 
Metropolitana de Rádio e Televisão Ltda.. no município 
de Sumaré – SP;

11 – Portaria nº 189, de 3 de abril de 2006 – Fa-
tor Radiodifusão Ltda., no Município de Capivari do 
Sul – RS;

12 – Portaria nº 191, de 3 de abril de 2006 – 
Rede Elo de Comunicações Ltda., no Município de 
Boa Viagem – CE;

13 – Portaria nº 192, de 3 de abril de 2006 – CPR 
Comunicação Ltda., no Município de Massaranduba 
– SC;

14 – Portaria nº 193, de 3 de abril de 2006 – Folha 
Popular Ltda., no Município de Babaçulândia – TO;

15 – Portaria nº 194, de 3 de abril de 2006 – 
Rádio RMS Ltda., no Município de Coronel Macedo 
– SP:

16 – Portaria nº 195, de 3 de abril de 2006 – Rádio 
RMS Ltda., no Município de Capão Bonito – SP;

17 – Portaria nº 196, de 3 de abril de 2006 – Rá-
dio de Guarani Novidades FM Ltda., no Município de 
Guarani – MG;

18 – Portaria nº 198, de 3 de abril de 2006 – Rá-
dio e TV Farol da Comunicação Ltda., no Município de 
Turilândia – MA;

19 – Portaria nº 199, de 3 de abril de 2006 – Rá-
dio e TV Farol da Comunicação Ltda., no Município de 
Lagoa dos Rodrigues – MA;

20 – Portaria nº 200, de 3 de abril de 2006 – Rá-
dio e TV Farol da Comunicação Ltda., no Município de 
Davinópolis – MA;

21 – Portaria nº 204, de 3 de abril de 2006 – Con-
tinental Comunicações Ltda., no Município de Pontes 
e Lacerda – MT;

22 – Portaria nº 205, de 3 de abril de 2006 – 
Grupo Frajola de Comunicação Ltda., no Município de 
Capim Grosso – BA;
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23 – Portaria nº 244, de 24 de abril de 2006 – 
Rádio Som Araguaia de Palmas Ltda., no Município 
de Guaraí – TO;

24 – Portaria nº 245, de 24 de abril de 2006 – 
HP’Comunicação Ltda., no Município de Abadia de 
Goiás – GO; e

25 – Potaria nº 254, de 24 de abril de 2006 – Rá-
dio e TV Farol da Comunicação Ltda., no Município de 
Vargem Grande – MA.

Brasília, 8 de abril de 2008. – Luiz Inácio Lula 
da Silva.

 
MC Nº 184 EM

 
Brasília, 11 de abril de 2006

Excelentíssimo Senhor Presidente da Repú-
blica,

1. De conformidade com as atribuições legais 
e regulamentares cometidas a este Ministério, deter-
minou-se a publicação da Concorrência nº 001/2001 
–SSR/MC, com vistas à implantação de uma estação 
de radiodifusão sonora em freqüência modulada, no 
Município de Feijó, Estado do Acre.

2. A Comissão Especial de Licitação, constituída 
pela Portaria nº 811, de 29 de dezembro de 1997, e 
suas alterações, depois de analisar a documentação 
de habilitação e as propostas técnica e de preço pela 
outorga das entidades proponentes, com observância 
da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e da legisla-
ção específica de radiodifusão, concluiu que a RÁDIO 
E TV MAÍRA LTDA. (Processo nº 53630.000143/2001) 
obteve a maior pontuação do valor ponderado, nos 
termos estabelecidos pelo Edital, tornando-se assim a 
vencedora da Concorrência, conforme ato da mesma 
Comissão, que homologuei, havendo por bem outorgar 
a permissão, na forma da Portaria inclusa.

3. Esclareço que, de acordo com o § 3º do art. 
223 da Constituição, o ato de outorga somente pro-

duzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, para onde solicito seja encaminhado o re-
ferido ato.

Respeitosamente, – Fernando Rodrigues Lo-
pes de Oliveira.

 
PORTARIA Nº 174, DE 3 DE ABRIL DE 2006

O Ministro de Estado das Comunicações, no uso 
de suas atribuições, em conformidade com o art. 32 
do Regulamento dos Serviços de Radiodifusão, apro-
vado pelo Decreto nº 52.795, de 31 de outubro de 
1963, com a redação que lhe foi dada pelo Decreto nº 
1.720, de 28 de novembro de 1995, e tendo em vis-
ta o que consta do Processo nº 53630.000143/2001, 
Concorrência nº 001/2002-SSR/MC e do PARECER 
CONJUR/MC/MGT Nº 400-2.29/2006, de 21 de feve-
reiro de 2006, resolve:

Art. 1º Outorgar permissão à RÁDIO E TV MAÍ-
RA LTDA., para explorar, pelo prazo de dez anos, sem 
direito de exclusividade, serviço de radiodifusão so-
nora em freqüência modulada, no município de Feijó, 
Estado do Acre.

Parágrafo único. A permissão ora outorgada reger-
se-à pelo Código Brasileiro de Telecomunicações, leis 
subseqüentes, regulamentos e obrigações assumidas 
pela outorgada em suas propostas.

Art. 2º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do artigo 223, § 3º, da Constituição.

Art. 3º O contrato de adesão decorrente desta 
permissão deverá ser assinado dentro de sessenta 
dias, a contar da data de publicação da deliberação 
de que trata o artigo anterior, sob pena de tornar-se 
nulo, de pleno direito, o ato de outorga.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de 
sua publicação.

Hélio Costa.
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(À Comissão de Ciência, Tecnologia, 
Inovação, Comunicação e Informática – 
decisão terminativa.)
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 348, DE 2008 

(Nº 713/2008, na Câmara dos Deputados)

 Aprova o ato que outorga permissão à  
Sistema De Comunicação Frizzo Ltda. Para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em 
freqüência modulada na cidade de Salgado 
Filho, Estado do Paraná.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a 

Portaria nº 531 de 13 de setembro de 2006, que ou-
torga permissão à Sistema de Comunicação Frizzo 
Ltda. para explorar, por 10 (dez) anos, sem direito de 
exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em fre-
qüência modulada na cidade de Salgado Filho, Esta-
do do Paraná.

Art. 2º  Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação.

MENSAGEM Nº 279, DE 2008

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado 

com o § 3º, do art. 223, da Constituição, submeto à 
apreciação de Vossas Excelências, acompanhadas de 
Exposições de Motivos do Senhor Ministro de Estado 
das Comunicações, permissões às entidades abaixo 
relacionadas para explorar, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade, serviços de radiodifu-
são sonora em freqüência modulada, conforme os 
seguintes atos:

1 – Portaria nº 475, de 12 de setembro de 2006 
– Sistema integrado de Comunicação Ltda., no Muni-
cípio de Terra Nova do Norte – MT;

2 – Portaria nº 507, de 13 de setembro de 2006 
– Sistema Jovem de Comunicação Ltda., no Município 
de Corumbiara – RO;

3 – Portaria nº 511, de 13 de setembro de 2006– 
Rádio Máxima FM Ltda., no Município de Camaquã 
– RS;

4 – Portaria nº 531, de 13 de setembro de 2006 
– Sistema de Comunicação Frizzo Ltda., no Município 
de Salgado Filho – PR;

5 – Portaria nº 623, de 21 de setembro de 2006 
– Sistema Jovem dc Comunicação Ltda., no Município 
de Nova Mamoré – RO;

6 – Portaria nº 633, de 21 de setembro de 2006 
– Rádio Metrópole Regional FM Ltda., no Município 
de Ouro Verde – SP;

7 – Portaria nº 960, de 20 de novembro de 2006 
– Xarayés – Comunicação e Marketing Ltda., no Mu-
nicípio de Pitangueiras – SP;

8 – Portaria nº 961, de 20 de novembro de 2006 
– Sistema Jovem dc Comunicação Inda., no Município 
de Ministro Andreazza – RO;

9– Portaria nº 123, de 11 de abril de 2007 – Em-
presa Bageense de Radiodifusão Ltda., no Município 
de Bagé – RS;

10 – Portaria nº 218, de 28 de maio de 2007– Mi-
lano FM Ltda., no Município de Cianorte – PR;

11 – Portaria nº 349, de 28 de junho de 2007 – 
Rádio São Brás do Suaçuí FM Ltda., no Município de 
São Brás do Suaçuí – MG;

12– Portaria nº 386, de 13 de julho de 2007 – 
Rádio Guaramano Ltda., no Município de Guarani das 
Missões – RS; e

13 – Portaria nº 525, de 26 de setembro de 2007 
– Planeta Terra FM Ltda., no Município de Cascavel 
– PR.

Brasília, 14  de 2008. – Luiz Inácio Lula Da 
Silva.

MC Nº 537 EM 

Brasília, 22 de setembro de 2006

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
De conformidade com as atribuições legais e regu-

lamentares cometidas a este Ministério, determinou-se 
a publicação da Concorrência nº 092/2000-SSR/MC, 
com vistas à implantação de uma estação de radiodi-
fusão sonora em freqüência modulada, no Município 
de Salgado filho, Estado do Paraná.

A Comissão Especial de Licitação, constituída 
pela Portaria nº 811, de 29 de dezembro de 1997, 
e suas alterações, depois de analisar a documenta-
ção de habilitação e as propostas técnica  e de preço 
pela outorga das entidades proponentes, com obser-
vância da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e da 
legislação específica de radiodifusão, concluiu que o 
Sistema de Comunicação Frizzo Ltda. (Processo nº 
53740.000853/2000) obteve a maior pontuação do 
valor ponderado, nos termos estabelecidos pelo Edi-
tal, tornando-se assim a vencedora da Concorrência, 
conforme ato da mesma Comissão, que homologuei, 
havendo por bem outorgar a permissão, na forma da 
Portaria inclusa.

Esclareço que, de acordo com o § 3º  do art. 
223 da Constituição, o ato de outorga somente pro-
duzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, para onde solicito seja encaminhado o re-
ferido ato.

Respeitosamente, – Helio Calixto da Costa.

PORTARIA Nº 531, DE 13 DE SETEMBRO DE 2006

 O Ministro de Estado das Comunicações, no uso 
de suas atribuições, em conformidade com o art. 32 do 
Regulamento dos Serviços de Radiodifusão, aprovado 
pelo Decreto nº 52.795, de 31 de outubro de 1963, com 
a redação que lhe dada pelo Decreto nº 1.720, de 28 
de novembro de 1995, e tendo em vista o que consta 
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do Processo nº  53740.000853/2000, Concorrência nº 
092/2000-SSR/MC,resolve:

Art. 1º Outorgar permissão ao Sistema De Comu-
nicação Frizzo Ltda. Para explorar, pelo prazo de dez 
anos, sem direito de exclusividade, serviço de radio-
difusão sonora em freqüência modulada, no Município 
de Salgado Filho, Estado do Paraná.

Parágrafo único. A permissão ora outorgada reger-
se-á pelo Código Brasileiro de Telecomunicações, leis 
subseqüêntes, regulamentos e obrigações assumidas 
pela outorgada em suas propostas.

Art. 2º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do artigo 223, § 3º, da Constituição.

Art. 3º O contrato de adesão decorrente desta 
permissão deverá ser assinado dentro de sessenta 
dias, a contar da data de publicação da deliberação 
de que trata o artigo anterior, sob pena de tornar-se 
nulo, de pleno direito, o ato de outorga.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de 
sua publicação.

Hélio Costa.
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(À Comissão de Ciência, Tecnologia, 
Inovação, Comunicação e Informática – 
decisão terminativa.)
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 349,DE 2008 

(Nº 721, de 2008)

Aprova o ato que outorga concessão à 
Folha Popular Ltda.  Para explorar serviço 
de radiodifusão sonora  em  onda média na 
cidade de Goiatins, Estado do Tocantins.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere o De-

creto s/nº, de 4 de abril de 2008, que outorga conces-
são à Folha Popular Ltda. Para explorar, por 10 (dez) 
anos, sem direito de exclusividade, serviço de radio-
difusão sonora em onda média na cidade de Goiatins, 
Estado do Tocantins.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação. 

MENSAGEM Nº 278, DE 2008

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado com 

o § 3º do art. 223, da Constituição, submeto à aprecia-
ção de Vossas Excelências, acompanhados de Expo-
sições de Motivos do Senhor Ministro de Estado das 
Comunicações, os atos constantes dos Decretos de 
4 de abril de 2008, que outorgam concessões às en-
tidades abaixo relacionadas para explorar, pelo prazo 
de dez anos, sem direito de exclusividade, serviços de 
radiodifusão sonora em onda média:

1 – Nortão Comunicação e Publicidade Ltda., no 
Município de Borba – AM;

2 – Rádio FM Veneza Ltda.. na cidade de Eusé-
bio – CE;

3 – Mello e Bruno Comunicação e Participações 
Ltda., no Município de Missão Velha – CE;

4 – Sistema Maior de Radiodifusão Lida., no Mu-
nicípio de Pacujá – CE;

5 – Mello e Bruno Comunicação e Participações 
Ltda., no Município de Parambu – CE;

6 – Rede Elo de Comunicações Ltda., na cidade 
de Russas – CE;

7 – Sistema de Comunicações Keller Ltda., no 
Município de Campo Novo do Parecis – MT;

8 – Continental Comunicações Ltda., no Municí-
pio de Comodoro – MT;

9 – Rádio Educadora Nova Geração Ltda., no 
Município de Novo São Joaquim – MT;

10 – Amazônia Comunicação e Radiodifusão 
Ltda., no Município de Gurupá – PA;

11 – Rede Metropolitana de Rádio e Televisão 
Ltda., no Município de Oriximiná – PA;

12 – Rádio Três de Maio Ltda., no Município de 
Imbituva – PR;

13 – Rede Brasileira de Rádio e Televisão Ltda., 
no Município de Porto Velho – RO;

14 – Paraviana Comunicações Ltda., no Municí-
pio de São Luiz – RR;

15 – Rádio Som Alvorada Ltda., na cidade de 
Arraias – TO;

16 – Folha Popular Ltda., na cidade de Goiatins 
– TO;

17 – Rádio Som Araguaia de Palmas Ltda., na 
cidade de Guaraí – TO;

18 – Rádio Som Tocantins Ltda., na cidade de 
Miracema do Tocantins – TO;

19 – Rádio Som Alvorada Ltda., na cidade de 
Natividade – TO: e

20 – Rádio Som Tocantins Ltda., na cidade de 
Pedro Afonso – TO.

Brasília, 14 de maio de 2OO8. – Luiz Inácio 
Lula da Silva.

DECRETO DE 4 DE ABRIL DE 2008

Outorga concessão à Folha Popular 
Ltda., para explorar serviço de radiodifu-
são sonora em onda média, na cidade de 
Goiatins, Estado do Tocantins, e dá outras 
providências.

O Presidente da República, no uso das atribuições 
que lhe conferem os arts. 84, inciso IV, e 223, caput, 
da Constituição, e 34, § 1º da Lei nº 4.117, de 27 de 
agosto de 1962, e tendo em vista o disposto no art. 29 
do Regulamento dos Serviços de Radiodifusão, aprova-
do pelo Decreto nº 52.795, de 31 de outubro de 1963, 
e o que consta do Processo nº 53670.001457/2001, 
Concorrência nº 050/2001  – SSR/MC.

Decreta:
Art. 1º Fica outorgada concessão à Folha Popu-

lar Ltda. para explorar, pelo prazo de dez anos, sem 
direito de exclusividade, serviço de radiodifusão so-
nora em onda média, na cidade de Goiatins, Estado 
do Tocantins.

Art. 2º A concessão ora outorgada reger-se-á 
pelo Código Brasileiro de Telecomunicações, leis sub-
seqüêntes, regulamentos e obrigações assumidas 
pela outorgada.

Art. 3º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do § 3º do art. 223 da Constituição.

Art. 4º O contrato decorrente desta concessão deve-
rá ser assinado dentro de sessenta dias, a contar da data 
de publicação da deliberação de que trata o art. 3º.

Art. 5º Este Decreto entra em vigor na data de 
sua publicação.

Brasília, 4 de abril de 2008; 187º da Independência 
e 120º da República. – Luiz Inácio Lula da Silva.
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CONTRATO DE CONSTITUIÇÃO DA “FOLHA POPULAR LTDA”
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(À Comissão de Ciência, Tecnologia, 
Inovação, Comunicação e Informática – 
decisão terminativa.)
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 350, DE 2008 

(Nº 438/2007 na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que outorga permissão 
à Rádio Cacaré FM Ltda. para explorar ser-
viço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada na cidade de Sapé, Estado da 
Paraíba.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Por-

taria nº 406 de 12 de novembro de 2004, que outorga 
permissão à Rádio Cacaré FM Ltda. para explorar, por 
10 (dez) anos, sem direito de exclusividade, serviço 
de radiodifusão sonora em freqüência modulada na 
cidade de Sapé, Estado da Paraíba.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

 
MENSAGEM Nº 508, DE 2007

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado 

com o § 3º, do art. 223, da Constituição, submeto à 
apreciação de Vossas Excelências, acompanhado de 
Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado 
das Comunicações, o ato constante da Portaria nº 406, 
de 12 de novembro de 2004, que outorga permissão à 
RÁDIO CACARÉ FM LTDA. para explorar, pelo prazo 
de dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusão sonora em freqüência modulada no Mu-
nicípio de Sapé, Estado da Paraíba.

Brasília, 16 de julho de 2007. – Luiz Inácio Lula 
da Silva. 

 
MC Nº 280 EM

Brasília, 18 de novembro de 2004

Excelentissimo Senhor Presidente da República,
1. De conformidade com as atribuições legais 

e regulamentares cometidas a este Ministério, deter-
minou-se a publicação da Concorrência nº 020/1998-
SSR/MC, com vistas à implantação de uma estação 
de radiodifusão sonora em freqüência modulada, na 
cidade de Sapé, Estado da Paraíba.

2. A Comissão Especial de Licitação, constituída 
pela Portaria nº 811, de 29 de dezembro de 1997, e 
suas alterações, depois de analisar a documentação 

de habilitação e as propostas técnica e de preço pela 
outorga das entidades proponentes, com observância 
da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e da legisla-
ção específica de radiodifusão, concluiu que a Rádio 
Cacaré FM Ltda. (Processo nº 53730.000180/1998) 
obteve a maior pontuação do valor ponderado, nos 
termos estabelecidos pelo Edital, tornando-se assim a 
vencedora da Concorrência, conforme ato da mesma 
Comissão, que homologuei, havendo por bem outorgar 
a permissão, na forma da Portaria inclusa.

3. Esclareço que, de acordo com o § 3º do art. 223 
da Constituição, o ato de outorga somente produzirá 
efeitos legais após deliberação do Congresso Nacional, 
para onde solicito seja encaminhado o referido ato.

Respeitosamente, – Eunício de Oliveira.

 
PORTARIA Nº 406, DE 12 DE NOVEMBRO DE 2004

O Ministro de Estado das Comunicações, no uso 
de suas atribuições, em conformidade com o art. 32 
do Regulamento dos Serviços de Radiodifusão, apro-
vado pelo Decreto nº 52.795, de 31 de outubro de 
1963, com a redação que lhe foi dada pelo Decreto nº 
1.720, de 28 de novembro de 1995, e tendo em vis-
ta o que consta do Processo nº 53730.000180/1998, 
Concorrência nº 020/1998-SSR/MC, e do PARECER 
CONJUR/MGT/MC Nº 1566-229/2004, de 29 de ou-
tubro de 2004, resolve:

Art. 1º Outorgar permissão à Rádio Cacaré FM 
Ltda. para explorar, pelo prazo de dez anos, sem di-
reito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora 
em freqüência modulada, no Município de Sapé, Es-
tado da Paraíba.

Parágrafo único. A permissão ora outorgada reger-
se-á pelo Código Brasileiro de Telecomunicações, leis 
subseqüentes, regulamentos e obrigações assumidas 
pela outorgada em suas propostas.

Art. 2º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do artigo 223, § 3º, da Constituição.

Art. 3º O contrato de adesão decorrente desta 
permissão deverá ser assinado dentro de sessenta 
dias, a contar da data de publicação da deliberação 
de que trata o artigo anterior, sob pena de tornar-se 
nulo, de pleno direito, o ato de outorga.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. – Eunício Oliveira. 
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CONTRATO DE CONSTITUIÇÃO DE SOCIEDADE 
POR COTAS DE RESPONSABILIDADE LIMITADA SOB A DENOMINAÇÃO 

 “RADIO CACARÉ FM LTDA”
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(À Comissão de Ciência, Tecnologia, 
Inovação, Comunicação e Informática.)

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 351, de 2008 

(Nº 613/2008, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que outorga autorização 
à Associação Rádio Comunitária Avante 
Lençóis para executar serviço de radiodi-
fusão comunitária na cidade de Lençóis, 
Estado da Bahia.

O Congresso Nacional Decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Por-

taria nº 725 de 23 de outubro de 2006, que outorga 
autorização à Associação Rádio Comunitária Avante 
Lençóis para executar, por 10 (dez) anos, sem direito 
de exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária 
na cidade de Lençóis, Estado da Bahia.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

MENSAGEM Nº 180, DE 2008

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado 

com o § 3º, do art. 223, da Constituição, submeto à 
apreciação de Vossas Excelências, acompanhadas de 
Exposições de Motivos do Senhor Ministro de Estado 
das Comunicações, autorizações às entidades abaixo 
relacionadas para executar, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade, serviços de radiodifusão 
comunitária, conforme os seguintes atos:

1 – Portaria nº 650, de 9 de dezembro de 2003, 
alterada pela de nº 239, de 24 de maio de 2004 – As-
sociação de Desenvolvimento Comunitário de Iramaia 
(ADECI), no Município de Iramaia – BA;

2 – Portaria nº 93, de 23 de janeiro de 2004 – As-
sociação Comunitária Nossa Senhora de Copacabana, 
na cidade do Rio de Janeiro – RJ;
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3 – Portaria nº 208, de 28 de abril de 2004 – 
Associação Comunitária dos Pequenos Produtores 
Rurais do Município de Itaquitinga, na cidade de Ita-
quitinga – PE;

4 – Portaria nº 209, de 28 de abril de 2004 – AS-
DECA – Associação de Desenvolvimento Comunitário 
Alegriense, no Município de Chã de Alegria – PE;

5 – Portaria nº 230, de 3 de maio de 2004 – As-
sociação da Rádio Comunitária Denominada Alfa FM, 
no Município de Marcos Parente – PI;

6 – Portaria nº 424, de 19 de novembro de 2004 
– Associação Comunitária de Cultura e Radiodifusão 
de Carnaubal – Ceará, no Município de Carnaubal – 
CE;

7 – Portaria nº 545, de 22 de dezembro de 2004 
– Associação Comunitária, Cultural e Recreativa de 
Lafayete, no Município de Lafaiete Coutinho – BA;

8 – Portaria nº 116, de 16 de fevereiro de 2005 
– Associação Comunitária São Vicente de Paula, no 
Município de Nova Andradina – MS;

9 – Portaria nº 86, de 16 de março de 2006 – As-
sociação Comunitária de Carrancas, no Município de 
Carrancas – MG;

10 – Portaria nº 690, de 23 de outubro de 2006 
– Associação Comunitária Cultural Areiense, no Mu-
nicípio de Areias – SP;

11 – Portaria nº 700, de 24 de outubro de 2006 – 
Associação Cultural e Comunitária dos Moradores do 
Bairro Vila Brasil, no Município de Barreiras – BA;

12 – Portaria nº 718, de 23 de outubro de 2006 
– Rádio Comunitária Transvalle FM, no Município de 
Bom Jesus do Itabapoana – RJ;

13 – Portaria nº 725, de 23 de outubro de 2006 
– Associação Rádio Comunitária Avante Lençóis, no 
Município de Lençóis – BA;

14 – Portaria nº 766, de 24 de outubro de 2006 
– Associação de Difusão Comunitária de Olivedos, no 
Município de Olivedos – PB;

15 – Portaria nº 812, de 25 de outubro de 2006 – 
Associação de Difusão Rádio Comunitária Esperança 
FM, no Município de Jaboatão dos Guararapes – PE;

16 – Portaria nº 814, de 25 de outubro de 2006 
– Associação Beneficente Maria Amélia Moura, no 
Município de São Felipe – BA;

17 – Portaria nº 20, de 3 de janeiro de 2007 – 
Associação Comunitária Arembepe de Radiodifusão 
de Incentivo à Cultura, Artes e Esportes, no Município 
de Camaçari – BA

18 – Portaria nº 145, de 12 de abril de 2007 – 
Associação Rádio Comunitária Nova Brasília, no Mu-
nicípio de Joinville – SC;

19 – Portaria nº 152, de 12 de abril de 2007 – As-
sociação de Comunicação Comunitária Cultural Central 
de Itapissuma-PE, no Município de Itapissuma – PB;

20 – Portaria nº 160, de 12 de abril de 2007 – As-
sociação Comunitária Cidadã de Promoção Educacio-
nal, Cultural, Artística, Esportiva e Comunicação Social 
de Euclides da Cunha Paulista – SP, no Município de 
Euclides da Cunha – SP; e

21 – Portaria nº 168, de 12 de abril de 2007 – 
Associação Comunitária Pedreira para o Desenvolvi-
mento de Monte Horebe – Paraíba, no Município de 
Monte Horebe – PB; e

22 – Portaria nº 239, de 28 de maio de 2007 – 
APROBESNE – Associação de Promoção e Bem Estar 
Social de Neópolis – no Município de Neópolis – SE.

Brasília, 8 de abril de 2008. – Luiz Inácio Lula 
da Silva. 

MC Nº 716 EM

Brasília, 22 de novembro de 2006

Excelentíssimo Senhor Presidente da Repú-
blica,

1. Encaminho a Vossa Excelência Portaria de Ou-
torga de Autorização e respectiva documentação para 
que a entidade Associação Rádio Comunitária  Avante 
Lençóis, no Município de Lençóis, Estado da Bahia, 
explore o serviço de radiodifusão comunitária, em con-
fonnidade com o caput do art. 223,  da Constituição e 
a Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998.

2. A entidade requereu ao Ministério das Co-
municações sua inscrição para prestar o serviço de 
radiodifusão comunitária, cuja documentação inclui 
manifestação o de apoio da comunidade, numa de-
monstração  e receptividade da filosofia de criação 
desse braço da radiodifusão, de maneira a incentivar 
o desenvolvimento e a sedimentação da cultura geral 
das localidades postulantes.

3. Como se depreende da importância da inicia-
tiva comandada por Vossa Excelência, essas ações 
permitem que as entidades trabalhem 

em conjunto com a comunidade, auxiliando não 
só no processo educacional, social e cultural mas, 
também, servem de elo à integração, por meio de in-
formações benéficas a todos os segmentos e a todos 
esses núcleos populacionais.

4. Sobre o caso em espécie, foram efetuadas 
análises técnica e jurídica da petição apresentada, 
constando a inexistência de óbice legal e normativo 
ao pleito, o que se conclui da documentação de ori-
gem, consubstanciada no Processo Administrativo nº 
53640.000830/99, que ora faço acompanhar, com a 
finalidade de subsidiar os trabalhos finais.
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5. Em conformidade com os preceitos constitu-
cionais e legais, a outorga de autorização, objeto do 
presente processo, passará a produzir efeitos legais 
somente após deliberação do Congresso Nacional, a 
teor do § 3% do art. 223, da Constituição Federal.

Respeitosamente, – Helio Calixto Costa.

PORTARIA Nº 725, DE 23 DE OUTUBRO DE 2006

O Ministro de Estado das Comunicações, no uso 
de suas atribuições, considerandoo disposto no inciso 
II do art. 9º art. 19 do Decreto nº 2.615, de 3 de junho 
de 1998, na Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, e 
tendo em vista o que consta do Processo Administrati-
vo nº 53640.000830/99 e do PARECER/MC/CONJUR/
MGT/Nº 1924– 1.08/2006, resolve:

Art. 1º Outorga autorização à Associação Rádio 
Comunitária Avante Lençóis, com sede na Rua Miguel 
de Julieta, no Município de Lençóis, Estado da Bahia, 
para executar serviço de radiodifusão comunitária, pelo 
prazo de dez anos, sem direito de exclusividade.

Parágrafo único. A autorização reger-se-á pela Lei 
nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, leis subseqüentes, 
seus regulamentos e normas complementares.

Art. 2º A entidade autorizada deverá operar com 
o sistema irradiante localizado nas coordenadas ge-
ográficas com latitude em 12º33’25”S e longitude em 
41º23’14”W, utilizando a freqüência de 104,9 MHz.

Art. 3º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do § 3º do art. 223 da Constituição, devendo a entidade 
iniciar a execução do serviço, em caráter definitivo, no 
prazo de seis meses a contar da data de publicação 
do ato de deliberação.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. – Hélio Costa.

RELATÓRIO FINAL – ENTIDADE SELECIONADA 
E SEM CONCORRENTES

RELATÓRIO Nº 0194/2006/RADCOM/DOS/ 
SSCE/MC

Referência: Processo nº 53640.000830/99 protocoli-
zado em 18 de novembro 1999

Objeto: Requerimento de autorização para a explora-
ção do Serviço de Radiodifusão Comunitária

Interessado: Associação Rádio Comunitária Avante 
Lençóis, município de Lençóis, Estado da Bahia.

I – Introdução

1. A Associação Rádio Comunitária Avante Len-
çóis inscrita no CNPJ sob o número 02.237.199/0001-
00, no Estado da Bahia, com sede na Rua Miguel de 
Julieta, S/Nº – Bairro do Tomba Surrão, município de 

Lençóis, dirigiu-se ao Senhor Ministro de Estado das 
Comunicações, conforme requerimento datado de 16 
de novembro de 1999 subscrito por representante le-
gal, no qual demonstrou interesse na exploração do 
Serviço de Radiodifusão Comunitária nos termos do 
artigo 12, do Regulamento do Serviço de Radiodifu-
são Comunitária, aprovado pelo Decreto nº 2.615, de 
3 de junho de 1998.

2. A entidade, que doravante passa a ser tratada 
como requerente, baseou o seu pleito nos termos do 
Aviso de Habilitação publicado no Diário Oficial da 
União – DOU de 25-6-01 que contempla a localidade 
onde pretende instalar o seu transmissor, assim como 
o sistema irradiante respectivo estúdio.

3. Em atendimento à citada convocação e ainda, 
considerando a distância de 4 Km entre as interessadas 
nesta localidade, comunicamos que apenas a mencio-
nada entidade demonstrou seu interesse na prestação 
do referido serviço, não havendo concorrentes.

II – Relatório

• atos constitutivos da entidade/documentos aces-
sórios e aspectos técnicos

4. O Departamento de Outorga de Serviços, em 
atendimento às Normas e critérios estabelecidos para 
a regular análise dos requerimentos, passou ao exame 
do pleito formulado pela requerente, de acordo com pe-
tição de folha 1, bem como toda a documentação apre-
sentada e vem por meio deste, relatar toda a instrução 
do presente processo administrativo, em conformidade 
com a legislação, especialmente a Lei nº 9.612, de 19-
2-1998, o Regulamento do Serviço de Radiodifusão 
Comunitária, aprovado pelo Decreto nº 2.615, de 3-3-
1998 e Norma Complementar nº 1/2004.

5. Preliminarmente, a requerente indicou em sua 
petição que os equipamentos seriam instalados em área 
abrangida pelo círculo de raio igual a 1 Km, com centro 
localizado na Rua Maria Adilson S/Nº, no município de 
Lençóis, Estado da Bahia, de coordenadas geográficas 
em 12º34’00”S de latitude e 41º23’00”W de longitude.

6. A análise técnica inicial desenvolvida demonstra 
que as coordenadas geográficas indicadas deveriam ser 
mantidas, pelo que se depreende da memória do docu-
mento de folhas 87 e 88, denominado de “Roteiro de 
Análise Técnica de RadCom”, que por sua vez trata de 
outros dados, quais sejam: informações sobre geração de 
coordenadas geográficas, instruções sobre coordenadas 
coincidentes com os levantamentos do IBGE, compatibi-
lização de distanciamento do canal, situação da estação 
em faixa de fronteira, endereço proposto para instalação 
da antena; planta de armamento, endereços da sede e 
do sistema irradiante, outros dados e conclusão. Vale 
salientar que ao final, a entidade apontou novas coorde-



50292  Sábado  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2008

nadas, o que foi objeto de análise e conclusão por este 
Departamento, que constatou a possibilidade de aceita-
ção dos novos dados. Ressalte – se que em relação ao 
item 15 do Roteiro de Análise de Instalação da Estação 
de Radcom, houve justificativa às folhas 287.

7. Considerando a seleção desta requerente, 
bem como a documentação que foi encaminhada pela 
requerente, constataram-se pendências passíveis do 
cumprimento das seguintes exigências: apresentação 
da documentação elencada no subitem 7.1 alíneas a, c, 
e, f, g, da Norma Complementar nº 1/2004, comprova-
ção de necessária alteração estatutária, comprovante 
de válida existência das entidades que manifestaram 
apoio à iniciativa, cópia do CNPJ retificado da reque-
rente, certidão cartorária, declaração de que a Entida-
de não possui vínculos e declaração do endereço da 
sede., tendo sido solicitada a apresentação do projeto 
técnico, em conformidade com o disposto no subitem 
12.1 e alíneas da citada Norma (fls. 120 a 286).

8. Ao cumprir as exigências, foi encaminhado o 
“Formulário de Informações Técnicas” – fls. 279 e 280, 
firmado pelo engenheiro responsável, seguindo-se o 
roteiro de verificação de instalação da estação, cons-
tatando-se conformidade com a Norma Complementar 
nº 1/2004, em especial as exigências inscritas em seu 
subitem 12.1 e alíneas, conforme observa-se nas folhas 
287. Ressaltamos que nestes documentos constam 
as seguintes informações: identificação da entidade; 
os endereços da sede administrativa e de localização 
do transmissor, sistema irradiante e estúdio; caracte-
rísticas técnicas dos equipamentos (transmissor) e 
acessórios (antena e cabo coaxial), com indicação da 
potência efetiva irradiada e intensidade de campo no 
limite da área de serviço, diagramas de irradiação do 
sistema irradiante e características elétricas.

9. Por fim, a documentação exigida pela legislação 
específica e contida nos autos, mais especificamente 
no intervalo de folhas 1 a 286, dos autos, corresponde 
ao que se segue:

• Estatuto Social devidamente registrado 
e em conformidade com os preceitos dispostos 
no Código Civil Brasileiro e adequados às finali-
dades e requisitos da Lei nº 9.612/98 e pressu-
postos da Norma Complementar nº 1/2004;

• ata de constituição e atual ata de eleição 
dos dirigentes, devidamente registradas e em 
conformidade com os preceitos dispostos no 
Código Civil Brasileiro e adequados às finali-
dades e requisitos da Lei nº 9.612/98;

• comprovantes relativos a maioridade e 
nacionalidade dos dirigentes;

• manifestações de apoio à iniciativa da 
requerente, formulados e encaminhados pela 
comunidade;

• Projeto Técnico conforme disposto no 
subitem 12.1 e alíneas da Norma Complemen-
tar nº 1/2004;

• declarações relativas aos integrantes do 
quadro administrativo da requerente, demons-
trando a sua regularidade, conforme indicado 
nas alíneas h, i e j da Norma Complementar 
nº 1/2004 e ainda, demais declarações e do-
cumentos requeridos com intuito de confirmar 
alguns dados informados;

III – Conclusão/Opinamento

10. O Departamento de Outorga de Serviços, a 
quem cabe a condução dos trabalhos de habilitação 
de interessados na exploração do Serviço de Radio-
difusão Comunitária, conclui a instrução dos presen-
tes autos, após detido exame do rol de documentos, 
os quais estão compatíveis com a legislação atinente, 
seguindo-se abaixo as informações básicas sobre a 
entidade:

• nome
Associação Rádio Comunitária Avante Lençóis;

• quadro diretivo

• localização do transmissor, sistema irradiante e 
estúdio

Rua Maria Adilson, S/Nº – Bairro Tomba do Sur-
rão, município de Lençóis, Estado da Bahia.

• coordenadas geográficas
12º33’25” de latitude e 41º23’14” de longitude, 

correspondentes aos dados dispostos no “Roteiro de 
Análise de Instalação da Estação” – fls. 287, bem como 
“Formulário de Informações Técnicas” – fls. 279 e 280 
que se referem à localização da estação.

11. Por todo o exposto, opinamos pelo deferimento 
do pedido formulado pela Associação Rádio Comunitá-
ria Avante Lençóis, no sentido de conceder-lhe a auto-
rização para a do serviço de radiodifusão comunitária, 
na localidade pretendida, dentro das condições circuns-
critas no Processo Administrativo nº 53640.000830/99 
de 18 de novembro de 1999.
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Brasília, 11 de agosto de 2006. – Vilma de Fáti-
ma Alvarenga Fanis, Relatora da conclusão Jurídica 
– Ana Regina das Dores e Silva, Relatora da con-
clusão Técnica.

De acordo.
A consideração do Senhor Diretor do Departa-

mento de Outorga de Serviços.
Brasília, 11 de agosto de 2006. – Alexandra Lu-

ciana Costa, Coordenadora.
De acordo.
A consideração do Senhor Secretário de Serviços 

de Comunicação Eletrônica.
Brasília, 11 de agosto de 2006. – Carlos Alberto 

Freire Resende, Diretor do Departamento de Outorga 
de Serviços.

Aprovo o Relatório nº 0194/2006/RADCOM/DOS/
SSCE/MC. Encaminhe-se à Consultoria Jurídica para 
exame e parecer.

Brasília, 11 de agosto de 2006. – Joanilson L. 
B. Ferreira, Secretário de Serviços de Comunicação 
Eletrônica.

(À Comissão de Ciência, Tecnologia, Ino-
vação, Comunicação e Informática – decisão 
terminativa).

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 352, DE 2008 

(Nº 627/2008, NA Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que outorga autorização 
à Associação de Difusão Comunitária de 
Baianópolis para executar serviço de ra-
diodifusão comunitária na cidade de Baia-
nópolis, Estado da Bahia.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Por-

taria nº 645 de 21 de novembro de 2007, que outorga 
autorização à Associação de Difusão Comunitária de 
Baianópolis para executar, por 10 (dez) anos, sem direi-
to de exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária 
na cidade de Baianópolis, Estado da Bahia.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

MENSAGEM Nº 106, DE 2008

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado 

com o § 3º, do art. 223, da Constituição, submeto à 
apreciação de Vossas Excelências, acompanhadas de 
Exposições de Motivos do Senhor Ministro de Estado 
das Comunicações, autorizações às entidades abaixo 
relacionadas para executar, pelo prazo de dez anos, 

sem direito de exclusividade, serviços de radiodifusão 
comunitária, conforme os seguintes atos:

1 – Portaria nº 149, de 16 de abril de 2064 – As-
sociação Cultural do Povoado Pacas, na cidade de 
Pinheiro – MA;

2 – Portaria nº 229, de 3 de maio de 2004 – As-
sociação Comunitária de Rádio FM Ebenézer Áudio, 
no Município de Bom Jesus do Norte – ES;

3 – Portaria nº 442, de 11 de outubro de 2005 
– Associação Rádio Comunitária Nova Alternativa da 
Cambé, no Município de Cambé – PR;

4 – Portaria nº 278, de 9 de maio de 2006 – As-
sociação de Radiodifusão Comunitária de Orocó – PE, 
no Município de Orocó – PE;

5 – Portaria nº 338, de 7 de julho de 2006 – As-
sociação Cultural e Comunicação Social São Vicente 
do Sul, no Município de São Vicente do Sul – RS;

6 – Portaria nº 417, de 4 de setembro de 2006 
– Associação de Comunicação Comunitária, no Mu-
nicípio de Rosário do Sul – RS;

7 – Portaria nº 418, de 4 de setembro de 2006 – 
Associação Rádio Comunitária Três Rios, no Município 
de Cacequi – RS;

8 – Portaria nº 681, de 23 de outubro de 2006 
– Associação Cultural de Pranchita, no Município de 
Pranchita – PR;

9 – Portaria nº 715, de 23 de outubro de 2006 – 
Associação Navegantes de Difusão Comunitária, no 
Município de São Boda – RS;

10 – Portaria nº 721, de 23 de outubro de 2006 
– Associação Betel, no Município de Guarapuava – 
PR;

11 – Portaria nº 745, de 24 de outubro de 2006 
– Associação Cultural e Comunitária de Itapema, no 
Município de Itapema – SC;

12 – Portaria nº 784, de 25 de outubro de 2006 
– Associação Comunitária de Comunicação e Cultura 
Compromisso com a Verdade e a Vida, no Município 
de Cosmópolis – SP;

13 – Portaria nº 1.025, de 19 de dezembro de 2006 
– Associação Movimento Comunitário Rádio Esperança 
de Aporé – FM, no Município de Aporé – GO;

14 – Portaria nº 17, de 3 de janeiro de 2007 – 
Associação das Mulheres de São Pedro, no Município 
de Jucás – CE;

15 – Portaria nº 46, de 19 de janeiro de 2007 – 
Associação Comunitária e Cultural

de Heliópolis, no Município de Heliópolis – BA;
16 – Portaria nº 139, de 12 de abril de 2007 – 

Associação Comunitária da Rádio Studio de Curiúva, 
no Município de Curiúva – PR;
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17 – Portaria nº 147, de 12 de abril de 2007 – As-
sociação Comunitária e Cultural de Primavera do Leste, 
no Município de Primavera do Leste – MT;

18 – Portaria nº 148, de 12 de abril de 2007 – As-
sociação dos Moradores do Setor Norte, no Município 
de Almas – TO;

19 – Portaria nº 151, de 12 de abril de 2007 – 
Associação Comunitária Rádio Regional FM, no Mu-
nicípio de Muritiba – BA;

20 – Portaria nº 161, de 12 de abril de 2007 – 
Associação Cultural Comunitária Módulo, no Município 
de Buri – SP;

21 – Portaria nº 185, de 27 de abril de 2007 – 
Associação de Radiodifusão Comunitária de Tibau – 
ARTC, no Município de Tibau – RN;

22 – Portaria nº 235, de 28 de maio de 2007 – 
Associação Comunitária de Igreja Nova, no Município 
de Igreja Nova – AL;

23 – Portaria nº 237, de 28 de maio de 2007 
– Associação dos Produtores Rurais do Vale do Rio 
Preto – APRLVARP, no Município de Aparecida do Rio 
Negro – TO;

24 – Portaria nº 443, de 9 de agosto de 2007 – 
Associação Comunitária Rádio Livre Ibirataia, no Mu-
nicípio de Ibirataia – BA;

25 – Portaria nº 508, de 13 de setembro de 2007 
– Associação Educativa de Comunicação os Moradores 
e Usuários da Água do Município de São José do Siridó 
RN, no Município de São José do Siridó – RN;

26 – Portaria nº 510, de 13 de setembro de 2007 
– Associação de Radiodifusão Comunitária São Joa-
quim, no Município de São Joaquim – SC;

27 – Portaria nº 512, de 13 de setembro de 2007 
– Associação Comunitária e Cultural Jesus Libertador 
de Galvão, no Município de Galvão – SC;

28 – Portaria nº 514, de 13 de setembro de 2007 
– Rádio Comunitária Nova Itaberaba FM, no Município 
de Nova Itaberaba – SC;

29 – Portaria nº 542, de 27 de setembro de 2007 
– Associação Comunitária Rádio Mongaguá FM, no 
Município de Mongaguá – SP;

30 – Portaria nº 547, de 27 de setembro de 2007 
– Associação de Ecologia e Meio Ambiente de Piranhas 
– Grupo Ema, no Município de Piranhas – GO;

31 – Portaria nº 551, de 27 de setembro de 2007 
– Associação de Desenvolvimento Artístico, Cultural 
e Social de Cosmorama, no Município de Cosmora-
ma – SP;

32 – Portaria nº 582, de 16 de outubro de 2007 – 
ACIPA – Associação Comunitária de Palmeirante, no 
Município de Palmeirante – TO;

33 – Portaria nº 587, de 16 de outubro de 2007 
– Associação Comunitária de Radiodifusão Novo Ho-
rizonte, no Município de Lontras – SC;

34 – Portaria nº 595, de 16 de outubro de 2007 
– Associação Santo Antônio, no Município de Carida-
de – CE;

35 – Portaria nº 596, de 16 de outubro de 2007 
– Associação de Radiodifusão Comunitária Cultural 
FM de Exu Pernambuco – PE, no Município de Exu 
– PE;

36 – Portaria nº 607, de 5 de novembro de 2007 
– Associação de Comunicação da Rádio Comunitá-
ria “Vila Pavão que Queremos”, no Município de Vila 
Pavão – ES;

37 – Portaria nº 613, de 6 de novembro de 2007 
– Associação Rádio Comunitária Portomar, no Muni-
cípio de Ipojuca – PE;

38 – Portaria nº 645, de 21 de novembro de 2007 
– Associação de Difusão Comunitária de Baianópolis, 
no Município de Baianópolis – BA;

39 – Portaria nº 654, de 21 de novembro de 2007 
– Associação da Comunidade de Luzinópolis, no Mu-
nicípio de Luzinópolis – TO; e

40 – Portaria nº 658, de 21 de novembro de 2007 
– Associação de Desenvolvimento Comunitário de 
Coqueiro Seco – Alagoas, no Município de Coqueiro 
Seco – AL.

Brasília, 10 de março de 2008. – Luiz I. Lula da 
Silva.

 
MC Nº 538 EM

Brasília, 30 de novembro de 2007

Excelentíssimo Senhor Presidente da Repú-
blica,

1. Encaminho a Vossa Excelência Portaria de 
Outorga de Autorização e respectiva documentação 
para que a entidade Associação de Difusão Comu-
nitária de Baianópolis, no município de Baianópolis, 
Estado da Bahia, explore o serviço de radiodifusão 
comunitária, em conformidade com o caput do art. 
223, da Constituição e a Lei nº 9.612, de 19 de feve-
reiro de 1998.

2. A entidade requereu ao Ministério das Co-
municações sua inscrição para prestar o serviço de 
radiodifusão comunitária, cuja documentação inclui 
manifestação de apoio da comunidade, numa demons-
tração de receptividade da filosofia de criação desse 
braço da radiodifusão, de maneira a incentivar o de-
senvolvimento e a sedimentação da cultura geral das 
localidades postulantes.

3. Como se depreende da importância da inicia-
tiva comandada por Vossa Excelência, essas ações 
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permitem que as entidades trabalhem em conjunto 
com a comunidade, auxiliando não só no processo 
educacional, social e cultural mas, também, servem 
de elo à integração, por meio de informações bené-
ficas a todos os segmentos e a todos esses núcleos 
populacionais.

4. Sobre o caso em espécie, foram efetuadas 
análises técnica e jurídica da petição apresentada, 
constando a inexistência de óbice legal e normativo 
ao pleito, o que se conclui da documentação de ori-
gem, consubstanciada no Processo Administrativo nº 
53000.012056/03, que ora faço acompanhar, com a 
finalidade de subsidiar os trabalhos finais.

5. Em conformidade com os preceitos consti-
tucionais e legais, a outorga de autorização, objeto 
do presente processo, passará a produzir efeitos 
legais somente após deliberação do Congresso 
Nacional, a teor do § 3º, do art. 223, da Constitui-
ção Federal.

Respeitosamente, – Hélio Calixto da Costa.

PORTARIA Nº 645,  DE 21 DE NOVEMBRO DE 2007

O Ministro de Estado das Comunicações, no uso 
de suas atribuições, considerando o disposto no inciso 
II do art. 9º e art. 19 do Regulamento do Serviço de 
Radiodifusão Comunitária, aprovado pelo Decreto nº 
2.615, de 3 de junho de 1998, na Lei nº 9.612, de 19 
de fevereiro de 1998, e tendo em vista o que consta 
do Processo Administrativo nº 53.000.012.056/03 e do 
PARECER/MC/CONJUR/MGT/N° 1.708 – 1.08/2007, 
resolve:

Art. 1º Outorgar autorização à Associação de 
Difusão Comunitária de Baianópolis, com sede na 
Av. Castelo Branco, S/nº – Centro, no Município de 
Baianópolis, Estado da Bahia, para executar serviço 
de radiodifusão comunitária, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade.

Parágrafo único. A autorização reger-se-á pela Lei 
nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, leis subseqüentes, 
seus regulamentos e normas complementares.

Art. 2º A entidade autorizada deverá operar com 
o sistema irradiante localizado nas coordenadas ge-
ográficas com latitude em 12º18’22”S e longitude em 
44º32’21”W, utilizando a freqüência de 87,9 MHz.

Art. 3º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do § 3º do art. 223 da Constituição, devendo a entidade 
iniciar a execução do serviço, em caráter definitivo, no 
prazo de seis meses a contar da data de publicação 
do ato de deliberação.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. – Hélio Costa.

RELATÓRIO FINAL – ENTIDADE SELECIONADA  
E SEM CONCORRENTES

RELATÓRIO Nº 0228/2006/RADCOM/DOS/ 
SSCE/MC

Referência: Processo nº 53000.012056/03 protocoli-
zado em 10 de junho de 2003

Objeto: Requerimento de autorização para a explora-
ção do Serviço de Radiodifusão Comunitária

Interessado: Associação de Difusão Comunitária 
de Baianópolis, município de Baianópolis, Estado da 
Bahia.

I – Introdução

1. A Associação de Difusão Comunitária de Baia-
nópolis inscrita no CNPJ sob o número 05.552.692/0001-
82, no Estado da Bahia, com sede na Av. Castelo Bran-
co, s/nº – Centro, município de Baianópolis, dirigiu-se 
ao Senhor Ministro de Estado das Comunicações, 
conforme requerimento datado de 9 de abril de 2003 
subscrito por representante legal, no qual demonstrou 
interesse na exploração do Serviço de Radiodifusão 
Comunitária nos termos do artigo 12, do Regulamen-
to do Serviço de Radiodifusão Comunitária, aprovado 
pelo Decreto nº 2.615, de 3 de junho de 1998.

2. A entidade, que doravante passa a ser tratada 
como requerente, baseou o seu pleito nos termos do 
Aviso de Habilitação publicado no Diário Oficial da 
União – DOU, de 27-10-05 que contempla a localidade 
onde pretende instalar o seu transmissor, assim como 
o sistema irradiante e respectivo estúdio.

3. Em atendimento à citada convocação e ainda, 
considerando a distância de 4 km entre as interessadas 
nesta localidade, comunicamos que apenas a mencio-
nada entidade demonstrou seu interesse na prestação 
do referido serviço, não havendo concorrentes.

II – Relatório

• atos constitutivos da entidade/documentos aces-
sórios e aspectos técnicos

4. O Departamento de Outorga de Serviços, em 
atendimento às Normas e critérios estabelecidos para 
a regular análise dos requerimentos, passou ao exame 
do pleito formulado pela requerente, de acordo com 
petição de folha 01, bem como toda a documentação 
apresentada e vem por meio deste, relatar toda a ins-
trução do presente processo administrativo, em confor-
midade com a legislação, especialmente a Lei nº 9.612, 
de 19-2-1998, o Regulamento do Serviço de Radiodi-
fusão Comunitária, aprovado pelo Decreto nº 2.615, de 
3-3-1998 e Norma Complementar nº 01/2004.
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5. Preliminarmente, a requerente indicou em sua 
petição que os equipamentos seriam instalados em 
área abrangida pelo circulo de raio igual a 1 km, com 
centro localizado na Avenida Castelo Branco, s/nº – 
Centro, no município de Baianópolis, Estado da Balda, 
de coordenadas geográficas em 12º18’45”S de latitude 
e 44º32’09”W de longitude.

6. A análise técnica inicial desenvolvida, demons-
tra que as coordenadas geográficas indicadas deveriam 
ser mantidas, pelo que se depreende da memória do do-
cumento de folhas 78 e 79, denominado de “Roteiro de 
Análise Técnica de RadCom”, que por sua vez trata de 
outros dados, quais sejam: informações sobre geração de 
coordenadas geográficas, instruções sobre coordenadas 
coincidentes com os levantamentos do IBGE, compatibi-
lização de distanciamento do canal, situação da estação 
em faixa de fronteira, endereço proposto para instalação 
da antena; planta de arruamento, endereços da sede e 
do sistema irradiante, outros dados e conclusão. Vate sa-
lientar que ao final, a entidade apontou novas coordena-
das e endereço, o que foi objeto de análise e conclusão 
por este Departamento, que constatou a possibilidade de 
aceitação dos novos dados. Ressalte-se que em relação 
ao item 15 do Roteiro de Análise de Instalação da Estação 
de Radcom, houve justificativa às folhas 117.

7. Considerando a seleção desta requerente, 
bem como a documentação que foi encaminhada pela 
requerente, constataram-se pendências passíveis do 
cumprimento das seguintes exigências: apresentação 
da documentação elencada no subitem 7.1 alíneas “b,”, 
“d”, da Norma Complementar nº 01/2004, comprova-
ção de necessária alteração estatutária, tendo sido 
solicitada a apresentação do projeto técnico, em con-
formidade com o disposto no subitem 12.1 e alíneas 
da citada Norma (fls. 97 a 115).

8. Ao cumprir as exigências, foi encaminhado o “For-
mulário de Informações Técnicas” – fls. 108, firmado pelo 
engenheiro responsável, seguindo-se o roteiro de verifica-
ção de instalação da estação, constatando-se conformidade 
com a Norma Complementar nº 01/2004, em especial as 
exigências inscritas em seu subitem 12.1 e alíneas, con-
forme observa-se nas folhas 117. Ressaltamos que nestes 
documentos constam as seguintes informações: identifi-
cação da entidade; os endereços da sede administrativa e 
de localização do transmissor, sistema irradiante e estúdio; 
características técnicas dos equipamentos (transmissor) 
e acessórios (antena e cabo coaxial), com indicação da 
potência efetiva irradiada e intensidade de campo no limite 
da área de serviço, diagramas de irradiação do sistema 
irradiante e características elétricas.

9. Por fim, a documentação exigida pela legislação 
especifica e contida nos autos, mais especificamente 

no intervalo de folhas 01 a 115, dos autos, correspon-
de ao que se segue:

• Estatuto Social devidamente registrado 
e em conformidade com os preceitos dispostos 
no Código Civil Brasileiro e adequados às finali-
dades e requisitos da Lei nº 9.612/98 e pressu-
postos da Norma Complementar nº 1/2004;

• ata de constituição e atual ata de eleição 
dos dirigentes, devidamente registradas e em 
conformidade com os preceitos dispostos no 
Código Civil Brasileiro e adequados às finali-
dades e requisitos da Lei nº 9.612/98;

• comprovantes relativos a maioridade e 
nacionalidade dos dirigentes;

• manifestações de apoio à iniciativa da 
requerente, formulados e encaminhados pela 
comunidade;

• Projeto Técnico conforme disposto no 
subitem 12.1 e alíneas da Norma Complemen-
tar nº 01/2004;

• declarações relativas aos integrantes do 
quadro administrativo da requerente, demons-
trando a sua regularidade, conforme indicado 
nas alíneas h, i e j da Norma Complementar 
nº 01/2004 e ainda, demais declarações e do-
cumentos requeridos com intuito de confirmar 
alguns dados informados;

III – Conclusão/Opinamento

10. O Departamento de Outorga de Serviços, a 
quem cabe a condução dos trabalhos de habilitação de 
interessados na exploração do Serviço de Radiodifusão 
Comunitária, conclui a instrução dos presentes autos, 
após detido exame do rol de documentos, os quais es-
tão compatíveis com a legislação atinente, seguindo-se 
abaixo as informações básicas sobre a entidade:

• nome
Associação de Difusão Comunitária de Baianó-

polis;

• quadro diretivo
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• localização do transmissor, sistema irradiante e 
estúdio

Rua do Estádio, s/nº – Centro, município de Baia-
nópolis, Estado da Bahia.

• coordenadas geográficas
12º18122” de latitude e 44º32’21” de longitude, 

correspondentes aos dados dispostos no “Roteiro de 
Análise de Instalação da Estação” – fls. 117, bem como 
“Formulário de Informações Técnicas” – fls. 108 que se 
referem à localização da estação.

11. Por todo o exposto, opinamos pelo defe-
rimento do pedido formulado pela Associação de 
Difusão Comunitária de Baianópolis, no sentido de 
conceder-lhe a autorização para a exploração do 
serviço de radiodifusão comunitária, na localidade 
pretendida, dentro das condições circunscritas no 
Processo Administrativo nº 53000.012056/03 de 10 
de junho de 2003.

Brasília, 22 de setembro de 2006. – Vilma de 
Fátima Alvarenga Fanis, Relator da conclusão Jurí-
dica – Neide Aparecida da Silva, Relator da conclu-
são Técnica.

De acordo.
À consideração do Senhor Diretor do Depar-

tamento de Outorga de Serviços.
Brasília, 22 de setembro de 2006. – Alexandra 

Luciana Costa, Coordenadora.
De acordo.
À consideração do Senhor Secretário de Ser-

viços de Comunicação Eletrônica.
Brasília, 22 de setembro de 2006. – Carlos Al-

berto Freire Resende, Diretor do Departamento de 
Outorga de Serviços.

Aprovo o Relatório nº 0228/2006/RADCOM/
DOS/SSCE/MC. Encaminhe-se à Consultoria Jurí-
dica para exame e parecer.

Brasília, 22 de setembro de 2006. – Joanilson 
L. B. Ferreira, Secretário de Serviços de Comunica-
ção Eletrônica.

(À Comissão de Ciência, Tecnologia, Ino-
vação, Comunicação e Informática. – decisão 
terminativa.)

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 353, DE 2008 

(Nº 634/2008, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que outorga autorização 
à Associação Comunitária dos 72 discípulos 
de Cuité – PB para executar serviço de ra-
diodifusão comunitária na cidade de Cuité, 
Estado da Paraíba.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Por-

taria nº 243 de 28 de maio de 2007, que outorga auto-
rização à Associação Comunitária dos 72 Discípulos 
de Cuité –  PB para executar, por 10 (dez) anos, sem 
direito de exclusividade, serviço de radiodifusão comu-
nitária na cidade de Cuité, Estado da Paraíba.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

MENSAGEM Nº 181, DE 2008

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado 

com o § 3º, do art. 223, da Constituição, submeto à 
apreciação de Vossas Excelências, acompanhadas de 
Exposições de Motivos do Senhor Ministro de Estado 
das Comunicações, autorizações às entidades abaixo 
relacionadas para executar, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade, serviços de radiodifusão 
comunitária, conforme os seguintes atos:

1 – Portaria nº 192, de 9 de maio de 2007 – Asso-
ciação Comunitária Itauense de Radiodifusão – ACIR, 
no Município de Itaú de Minas – MG;

2 – Portaria nº 243, de 28 de maio de 2007 – As-
sociação Comunitária dos 72 discípulos de Cuité – PB, 
no Município de Cuité – PB;

3 – Portaria nº 245, de 28 de maio de 2007 – As-
sociação Pro Arte Cultura Comunitária Caçapava, no 
Município de Caçapava do Sul – RS;

4 – Portaria nº 270, de 29 de maio de 2007 – 
Associação Beneficente de Itiruçu, no Município de 
itiruçu – BA;

5 – Portaria nº 300, de 19 de junho de 2007 – 
Associação Colorense de Radiodifusão Comunitária, 
no Município de Lindolfo Collor – RS;

6 – Portaria nº 314, de 19 de junho de 2007 – 
Associação Rádio Comunitária Tomé-Açu Cidade, no 
Município de Tomé-Açu – PA;

7 – Portaria nº 350, de 28 de junho de 2007 – As-
sociação de Radiodifusão Comunitária de Acajutiba, 
no Município de Acajutiba – BA;

8 – Portaria nº 369, de 4 de julho de 2007 – Rá-
dio Comunitária Santa Luz FM, no Município de Santa 
Luz – BA;

9 – Portaria nº 430, de 24 de julho de 2007 – 
ASCCOMVE – Associação Comunitária de Comu-
nicação Venâncio Aires, no Município de Venâncio 
Aires – RS;

10 – Portaria nº 433, de 24 de julho de 2007 – 
Associação Comunitária Vaie do

Laranjinha de Ribeirão do Pinhal, no Município 
de Ribeirão do Pinhal – PR;
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11 – Portaria nº 452, de 17 de agosto de 2007 – 
Associação Comunitária de Radiodifusão Iguatama, 
no Município de Iguatama – MG;

12 – Portaria nº 456, de 17 de agosto de 2007 – 
Associação Movimento Comunitário Rádio Garota FM 
no Município de Mogi das Cruzes – SP;

13 – Portaria nº 500, de 13 de setembro de 2007 
– Associação dos Moradores do Lamim e Região Cir-
cunvizinha, no município de Paula Cândido – MG;

14 – Portaria nº 509, de 13 de setembro de 2007 
– Associação de Desenvolvimento Comunitário e Cul-
tural de São Miguel do Guamá – ASDECOCS, no mu-
nicípio de São Miguel do Guamá – PA:

15 – Portaria nº 553, de 27 de setembro de 2007 
– Associação Cultural de Difusão Comunitária Compa-
nheira – FM, no Município de Igarapé-Açú – PA;

16 – Portaria nº 571, de 16 de outubro de 2007 
– Associação dos Pequenos Industriais e Comercian-
tes do Município de Messias – AL, no Município de 
Messias – AL;

17 – Portaria nº 581, de 16 de outubro de 2007 
– Associação Comunitária Para o Desenvolvimento 
Sócio Cultural de Jataí (ACONDEJ), no Município de 
Jatai – GO;

18 – Portaria nº 592, de 16 de outubro de 2007 – 
Grupo Broto D’Água, no Município de Boquira – BA;

19 – Portaria nº 600, de 16 de outubro de 2007 
– Centro de Defesa dos Direitos Humanos e Educa-
ção Popular do Acre – CDDHEP – AC, no Município 
de Rio Branco – AC;

20 – Portaria nº 612, de 6 de novembro de 2007 
– Associação Cultural Beneficente e Comunitária Líder 
de Passos, no município de Passos – MG; e

21 – Portaria nº 690, de 11 de dezembro de 2007 
– Associação Comunitária e Cultural Amigos de Gra-
mado, no município de Gramado – RS.

Brasília, 8 de abril de 2008. – Luiz Inácio Lula 
da Silva.

MC Nº 185 EM

Brasília, 13 de junho de 2007

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
1. Encaminho a Vossa Excelência Portaria de 

Outorga de Autorização e respectiva para que a Asso-
ciação Comunitária dos 72 discípulos de Cuité – PB, 
no Cuité, Estado da Paraíba, explore o serviço de ra-
diodifusão comunitária, em com o caput do art. 223, 
da Constituição e a Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro 
de 1998.

2. A entidade requereu ao Ministério das Co-
municações sua inscrição para prestar o serviço de 
radiodifusão comunitária, cuja documentação inclui 
manifestação de apoio da comunidade, numa demons-

tração de receptividade da filosofia de criação desse 
braço da radiodifusão, de maneira a incentivar o de-
senvolvimento e a sedimentação da cultura geral das 
localidades postulantes.

3. Como se depreende da importância da inicia-
tiva comandada por Vossa Excelência, essas ações 
permitem que as entidades trabalhem em conjunto 
com a comunidade, auxiliando não só no processo 
educacional, social e cultural mas, também, servem 
de elo à integração, por meio de informações bené-
ficas a todos os segmentos e a todos esses núcleos 
populacionais.

4. Sobre o caso em espécie, foram efetuadas 
análises técnica e jurídica da petição apresentada, 
constando a inexistência de óbice legal e normativo 
ao pleito, o que se conclui da documentação de ori-
gem, consubstanciada no Processo Administrativo nº 
53000.025633/03, que ora faço acompanhar, com a 
finalidade de subsidiar os trabalhos finais.

5. Em conformidade com os preceitos constitu-
cionais e legais, a outorga de autorização, objeto do 
presente processo, passará a produzir efeitos legais 
somente após deliberação do Congresso Nacional, a 
teor do § 3º, do art. 223, da Constituição Federal.

Respeitosamente, – Hélio Calixto da Costa.

PORTARIA Nº 243, DE 28 DE MAIO DE 2007

O Ministro de Estado das Comunicações, no uso 
de suas atribuições, considerando o disposto no inciso 
II do art. 9º e art. 19 do Regulamento do Serviço de 
Radiodifusão Comunitária, aprovado pelo Decreto nº 
2.615, de 3 de junho de 1998, e na Lei nº 9.612, de 19 
de fevereiro de 1998, e tendo em vista o que consta 
do Processo Administrativo nº 53000.025633/03 e do 
PARECER/MC/CONJUR/PAS/Nº 0739 – 1.08/2007, 
resolve:

Art. 1º Outorgar autorização a Associação Comu-
nitária dos 72 discípulos de Cuité – PB, com sede na 
Rua Napoleão Laureano, s/nº – Centro, no município 
de Cuité, Estado da Paraíba para executar serviço de 
radiodifusão comunitária, pelo prazo de dez anos, sem 
direito de exclusividade.

Parágrafo único. A autorização reger-se-á pela Lei 
nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, leis subseqüentes, 
seus regulamentos e normas complementares.

Art. 2º A entidade autorizada deverá operar com 
o sistema irradiante localizado nas coordenadas ge-
ográficas com latitude em 06º29’01”S e longitude em 
36º09’13”W, utilizando a freqüência de 87,9 MHz.

Art. 3º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do § 3º do art. 223 da Constituição, devendo a entidade 
iniciar a execução do serviço, em caráter definitivo, no 
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prazo de seis meses a contar da data de publicação 
do ato de deliberação.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. – Hélio Costa, Ministro de Estado das 
Comunicações.

RELATÓRIO Nº 0164/2006/RADCOM/DOS/ 
SSCE/MC

Referência: Processo nº 53000.025633/03, protocoli-
zado em 25 de agosto de 2003.

Objeto: Requerimento de autorização para a explora-
ção do Serviço de Radiodifusão Comunitária.

Interessado: Associação dos 72 Discípulos de Cuité 
Município de Cuité, Estado da Paraíba.

I – Introdução

1. A Associação dos 72 Discípulos de Cuité, 
inscrita no CNPJ sob o número 05.565.076/0001-88, 
no Estado da Paraíba, com sede na Rua Napoleão 
Laureano, S/Nº – Centro, no município de Cuité, diri-
giu-se ao Senhor Ministro de Estado das Comunica-
ções, conforme requerimento datado de 16 de junho 
de 2003, subscrito por representante legal, no qual 
demonstrou interesse na exploração do Serviço de 
Radiodifusão Comunitária nos termos do artigo 12, 
do Regulamento do Serviço de Radiodifusão Comu-
nitária, aprovado pelo Decreto nº 2.615, de 3 de ju-
nho de 1998.

2. A entidade, que doravante passa a ser tratada 
como requerente, baseou o seu pleito nos termos do 
Aviso de Habilitação publicado no Diário Oficial da 
União – DOU, de 28-1-04 que contempla a localidade 
onde pretende instalar o seu transmissor, assim como 
sistema radiante respectivo estúdio.

3. Em atendimento à citada convocação e ainda, 
considerando a distancia de 4km entre as interessadas 
nesta localidade, comunicamos que o requerimento de 
outra entidade foi objeto de exame por parte do Depar-
tamento de Outorga de Serviços, vez que apresentou 
sua solicitação para a mesma área de interesse, tendo 
sido seu processo devidamente analisado e arquivado. 
O motivo do arquivamento, bem como a indicação da 
relação constando o respectivo nome e processo, se 
encontra abaixo explicitada.

a) Associação de Comunicação e Ação Social de 
Cuité – ASCOSAL – Processo nº 53000.007541/02, 
arquivado pelos seguintes fatos e fundamentos: Diante 
da falta de interesse inicial relativamente a um possí-
vel acordo com as interessadas, e considerando que 
a requerente conta com menor representatividade 
junto a comunidade local, este Ministério decidiu pela 
aplicação do critério da representatividade, do qual 

constatou-se que a Associação dos 72 Discípulos de 
Cuité possui maior pontuação ponderada entre todas 
as interessadas, sendo selecionada para executar o 
serviço na localidade de interesse, ensejando o ar-
quivamento dos autos deste processo, conforme co-
municado à entidade por meio do oficio nº 2514/06, 
datado de 24 de maio de 2006, cuja cópia do oficio e 
respectivo AR Postal se encontram anexos. Saliente-
se que, frente da ciência do arquivamento dos autos, 
a entidade não apresentou solicitação para reconside-
ração desta decisão.

II – Relatório

• atos constitutivos da entidade/documentos aces-
sórios e aspectos técnicos

4. O Departamento de Outorga de Serviços, em 
atendimento às Normas e critérios estabelecidos para 
a regular análise dos requerimentos, passou ao exa-
me do pleito formulado pela requerente, de acordo 
com petição de folha 01, bem como toda a documen-
tação apresentada e vem por meio deste, relatar toda 
a instrução do presente processo administrativo, em 
conformidade com a legislação, especialmente a Lei 
nº 9.612, de 19-2-1998, o Regulamento do Serviço 
de Radiodifusão Comunitária, aprovado pelo Decre-
to nº 2.615, de 3-3-1998 e Norma Complementar Nº 
01/2004, de 26-1-2004.

5. Preliminarmente, a requerente indicou em sua 
petição que os equipamentos seriam instalados em 
área abrangida pelo círculo de raio igual a 1 km, com 
centro localizado na Rua Valdemar Ernesto dos San-
tos, S/Nº, no município de Cuité, Estado da Paraíba, 
de coordenadas geográficas em 06º29’06”S de latitude 
e 36º09’24’W de longitude. Estas coordenadas foram 
alteradas, antes mesmo da primeira análise.

6. A análise técnica inicial desenvolvida, de-
monstra que as coordenadas geográficas indicadas 
deveriam ser mantidas, pelo que se depreende da 
memória do documento de folhas 301 e 302, deno-
minado de “Roteiro de Análise Técnica de RadCom”, 
que por sua vez trata de outros dados, quais sejam: 
informações sobre geração de coordenadas geográ-
ficas, instruções sobre coordenadas coincidentes 
com os levantamentos do IBGE, compatibilização 
de distanciamento do canal, situação da estação em 
faixa de fronteira, endereço proposto para instalação 
da antena; planta de arruamento, endereços da sede 
e do sistema irradiante, outros dados e conclusão. 
Ressalte-se que em relação ao item 15 do Roteiro de 
Análise de Instalação da Estação de Radcom, houve 
justificativas às folhas 379. 

7. Considerando a seleção desta requerente, 
bem como a documentação que foi encaminhada pela 
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requerente, constataram-se pendências passíveis do 
cumprimento das seguintes exigências: apresentação 
da documentação elencada no subitem 7.1 alíneas a, 
c, d, da Norma Complementar nº 01/2004, comprova-
ção de necessária alteração estatutária e declaração 
de que a Entidade não possuí vínculos, tendo sido 
solicitada a apresentação do projeto técnico, em con-
formidade com o disposto no subitem 12.1. e alínea 
da citada Norma, (fls.360 a 377). 

8. Ao cumprir as exigências, foi encaminhado o 
“Formulário de Informações Técnicas” – fls. 362, firma-
do pelo engenheiro responsável, seguindo-se o roteiro 
de verificação de instalação da estação, constatan-
do-se conformidade com a Norma Complementar nº 
01/2004, em especial as exigências inscritas em seu 
subitem 12.1 e alíneas, conforme observa-se nas fo-
lhas 378 e 379.

Ressaltamos que nestes documentos constam 
as seguintes informações: identificação da entidade; 
os endereços da sede administrativa e de localização 
do transmissor, sistema irradiante e estúdio; carac-
terísticas técnicas dos equipamentos (transmissor) e 
acessórios (antena e cabo coaxial), com indicação da 
potência efetiva irradiada e intensidade de campo no 
limite da área de serviço, diagramas de irradiação do 
sistema irradiante e características elétricas.

9. Por fim, a documentação exigida pela legislação 
específica e contida nos autos, mais especificamente 
no intervalo de folhas 1 a 377,dos autos, corresponde 
ao que se segue:

Estatuto Social devidamente registrado e em 
conformidade com os preceitos dispostos no Código 
Civil Brasileiro e adequados às finalidades e requisitos 
da Lei nº 9.612/98 e pressupostos da Norma Comple-
mentar nº 1/2004;

• ata de constituição e atual ata de eleição 
dos dirigentes, devidamente registradas e em 
conformidade com os preceitos dispostos no 
Código Civil Brasileiro e adequados às finali-
dades e requisitos da Lei nº 9.612/98;

• comprovantes relativos a maioridade e 
nacionalidade dos dirigentes;

• manifestações de apoio à iniciativa da 
requerente, formulados e encaminhados pela 
comunidade;

• Projeto Técnico conforme disposto no 
subitem 12.1 e alíneas da Norma Complemen-
tar nº 1/2004;

• declarações relativas aos integrantes do 
quadro administrativo da requerente, demons-
trando a sua regularidade, conforme indicado 
nas alíneas h, i e j da Norma Complementar 
nº 1/2004 e ainda, demais declarações e do-
cumentos requeridos com intuito de confirmar 
alguns dados informados;

III – Conclusão/Opinamento

10. O Departamento de Outorga de Serviços, a 
quem cabe a condução dos trabalhos de habilitação 
de interessados na exploração do Serviço de Radio-
difusão Comunitária, conclui a instrução dos presen-
tes autos, após detido exame do rol de documentos, 
os quais estão compatíveis com a legislação atinente, 
seguindo-se abaixo as informações básicas sobre a 
entidade.

• nome
Associação dos 72 Discípulos de Cuité;

• quadro diretivo

• localização do transmissor, sistema irradiante e 
estúdio

Rua Napoleão Laureano, s/nº – Centro, município 
de Cuité, Estado da Paraíba;

• coordenadas geográficas
06º29’01” de latitude e 36º09’13” de longitude, 

correspondentes aos dados dispostos no “Roteiro de 
Análise de Instalação da Estação” – fls. 378 e 379, bem 
como “Formulário de Informações Técnicas” – fls. 362 
que se referem à localização da estação.

11. Por todo o exposto, opinamos pelo deferi-
mento do pedido formulado pela Associação dos 72 
Discípulos de Cuité, no sentido de conceder-lhe a au-
torização para a exploração do serviço de radiodifu-
são comunitária, na localidade pretendida, dentro das 
condições circunscritas no Processo Administrativo nº 
53000.025633/03, de 25 de agosto de 2003.

Brasília, 14 de julho de 2006. – Vilma de Fáti-
ma Alvarenga Fanis, Relator da conclusão Jurídica 
– Ana Maria das Dores e Silva, Relator da conclu-
são Técnica.



Dezembro de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  6  50301 

De acordo.
À consideração do Senhor Diretor do Departa-

mento de Outorga de Serviços.
Brasília, 14 de julho de 2006. – Alexandra Lu-

ciana Costa, Coordenadora.
De acordo.
À consideração do Senhor Secretário de Serviços 

de Comunicação Eletrônica.
Brasília, 14 de julho de 2006. – Carlos Alberto 

Freire Resende, Diretor do Departamento de Outor-
ga de Serviços.

Aprovo o Relatório nº 0164/2006/RADCOM/DOS/
SSCE/MC. Encaminhe-se à Consultoria Jurídica para 
exame e parecer.

Brasília, 14 de julho de 2006. – Joanilson L. 
B. Ferreira, Secretário de Serviços de Comunicação 
Eletrônica.

(À Comissão de Ciência, Tecnologia, Ino-
vação, Comunicação e Informática – decisão 
terminativa).

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 354, DE 2008 

(Nº 717/2008, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que outorga concessão 
à Nortão Comunicação E Publicidade Ltda., 
Para explorar serviço de radiodifusão so-
nora em onda média na cidade de Borba, 
Estado do Amazonas.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere o
Decreto s/nº de 4 de abril de 2008, que outorga 

concessão à Nortão Comunicação e Publicidade Ltda. 
para explorar, por 10 (dez) anos, sem direito de exclusi-
vidade, serviço de radiodifusão sonora em onda média 
na cidade de Borba, Estado do Amazonas.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

MENSAGEM Nº 278, DE 2008

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado 

com o § 3º, do art. 223, da Constituição; submeto à 
apreciação de Vossas Excelências, acompanhados de 
Exposições de Motivos do Senhor Ministro de Estado 
das Comunicações, os atos constantes dos Decretos 

de 4 de abril de 2008, que outorgam concessões às 
entidades abaixo relacionadas para explorar, pelo pra-
zo de dez anos, sem direito de exclusividade, serviços 
de radiodifusão sonora em onda média:

1 – Nortão Comunicação e Publicidade Ltda., no 
Município de Borba – AM;

2 – Rádio FM Veneza Ltda.. na cidade de Eusé-
bio – CE;

3 – Mello e Bruno Comunicação e Participações 
Ltda., no Município de Missão

Velha – CE;
4 – Sistema Maior de Radiodifusão Ltda., no Mu-

nicípio de Pacujá – CE;
5 – Mello e Bruno Comunicação e Participações 

Ltda., no Município de Parambu – CE;
6 – Rede Elo de Comunicações Ltda., na cidade 

de Russas – CE;
7 – Sistema de Comunicações Keller Ltda., no 

Município de Campo Novo do Parecis – MT;
8 – Continental Comunicações Ltda., no Municí-

pio de Comodoro – MT;
9 – Rádio Educadora Nova Geração Ltda., no 

Município de Novo São Joaquim – MT;
10 – Amazônia Comunicação e Radiodifusão 

Ltda., no Município de Gurupá – PA;
11 – Rede Metropolitana de Rádio e Televisão 

Ltda., no Município de Oriximiná – PA;
12 – Rádio Três de Maio Ltda., no Município de 

Imbituva – PR;
13 – Rede Brasileira de Rádio e Televisão Ltda., 

no Município de Porto Velho – RO;
14 – Paraviana Comunicações Ltda., no Municí-

pio de São Luiz – RR;
15 – Rádio Som Alvorada Ltda., na Cidade de 

Arraias – TO;
16 – Folha Popular Ltda., na Cidade de Goia-

tins – TO;
17 – Rádio Som Araguaia de Palmas Ltda., na 

cidade de Guaraí – TO;
18 – Rádio Som Tocantins Ltda., na Cidade de 

Miracema do Tocantins – TO;
19 – Rádio Som Alvorada Ltda., na Cidade de 

Natividade – TO; e
20 – Rádio Som Tocantins Ltda., na Cidade de 

Pedro Afonso – TO.
Brasília, 14 de maio de 2008. – Luiz Inácio Lula 

da Silva.
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O SR. PRESIDENTE (Pedro Simon. PMDB – RS) 
– Os Projetos de Decreto Legislativo nºs 340 a 354, 
de 2008, que acabam de ser lidos, tramitarão com prazo 
determinado de quarenta e cinco dias, de acordo com 
o art. 223, § 1º, da Constituição Federal.

A Presidência comunica ao Plenário que, nos 
termos do Parecer nº 34, de 2003, da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, aprovado pelo 
Plenário em 25 de março de 2003, e da Resolução 
nº 1, de 2007, do Senado Federal, os Projetos lidos 
serão apreciados terminativamente pela Comissão 
de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e 
Informática, onde poderão receber emendas pelo 
prazo de cinco dias úteis, nos termos do art. 122, 
II, b, combinado com o art. 375, I, ambos do Regi-
mento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Pedro Simon. PMDB – RS) 
– Sobre a mesa, comunicação que passo a ler.

É lida a seguinte:

 
COMUNICAÇÃO /2008 

Senhor Presidente,
Comunico, para todos os efeitos, e com referência 

ao Requerimento nº 1.475/2008, que não pude parti-
cipar da viagem à Índia empreendida por delegação 
da Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Co-
municação e Informática – CCT, no período de 27 de 
novembro a 9 de dezembro do ano em curso.

Sala das Sessões, 3 de dezembro de 2008. – 
Senador Sérgio Guerra.

O SR. PRESIDENTE (Pedro Simon. PMDB – 
RS) – O expediente que acaba de ser lido vai à pu-
blicação.

Sobre a mesa, aviso do Presidente do Tribunal 
de Contas da União que passo a ler.

É lido o seguinte:

AVISO Nº 44, DE 2008 – CN

(Nº 1.241/GP/TCU/2008), do Presidente do Tri-
bunal de Contas da União, encaminhando ao Con-
gresso Nacional, em cumprimento ao disposto no § 
4º do art. 71 da Constituição Federal, o Relatório das 
Atividades daquele Tribunal, referente ao 3º trimestre 
do exercício de 2008.

O SR. PRESIDENTE (Pedro Simon. PMDB – 
RS) – O expediente que acaba de ser lido vai à Co-
missão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fis-
calização.

Será feita a devida comunicação à Câmara dos 
Deputados.

Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte:

Ofício nº 359/2008

Brasília, 4 de dezembro de 2008

Senhor Presidente,
Indico a Vossa Excelência o Senhor Deputado 

Paes Landim (PTB–PI), na qualidade de Suplente em 
substituição ao Senhor Deputado Frank Aguiar (PTB–
SP) para a Comissão Mista de Planos, Orçamentos 
Públicos e Fiscalização, em vaga do PTB.

Ao ensejo, renovo a Vossa Excelência protestos 
de estima e elevada consideração.

Atenciosamente, – Deputado Nelson Marque-
zelli, Vice-Líder do PTB.

O SR. PRESIDENTE (Pedro Simon. PMDB – RS) 
– Será feita a substituição solicitada.

O SR. PRESIDENTE (Pedro Simon. PMDB – 
RS) – O Sr. Senador Gerson Camata enviou discurso 
à Mesa para ser publicado na forma do disposto no 
art. 203 do Regimento Interno.

S. Exª será atendido.
O SR. GERSON CAMATA (PMDB – ES. Sem 

apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, o artigo quinto da Constituição detalha 
os direitos e garantias dos cidadãos, entre os quais se 
destacam o direito à informação e à liberdade de infor-
mar, esta assegurada também pelo art. 220 da nossa 
Carta Magna. Como disse esta semana o Presidente 
do Tribunal Superior Eleitoral, Ministro Carlos Ayres 
Britto, “no Brasil, o direito à informação tem o mais 
sólido lastro constitucional. Ele se traduz no direito de 
informar, se informar e ser informado, e é a imprensa 
que melhor cumpre esse papel”.

Esse direito sofreu uma dura agressão da Justi-
ça, com a sentença do Juiz auxiliar da Primeira Zona 
Eleitoral de São Paulo Francisco Carlos Shintate. Com 
base em representações do Ministério Público Eleito-
ral, ele multou o jornal Folha de S.Paulo e a revista 
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Veja São Paulo por terem publicado entrevistas com 
a pré-candidata do PT à Prefeitura paulistana, Marta 
Suplicy – que também foi multada.

Trata-se de um ato de censura, um retrocesso 
lamentável. Ao entrevistarem pré-candidatos, os meios 
de comunicação estão exercendo a liberdade de ex-
pressão, e não fazendo propaganda eleitoral anteci-
pada. Mas nem mesmo os protestos generalizados 
conseguiram induzir os promotores que assinaram 
a representação a reformular sua opinião. A Folha 
publica, em sua edição de quinta-feira, uma entre-
vista com a promotora Maria Amélia Nardy Pereira, 
em que ela diz à repórter como deveria entrevistar 
a pré-candidata. Vale a pena transcrever um trecho 
das suas declarações:

Você poderia fazer o perfil do candidato. Quem 
é Marta Suplicy? É uma mulher psicóloga, trabalhou, 
fez isso e fez aquilo. No ministério fez isso e fez aqui-
lo. Gosta de cachorro, gosta de boxe, gosta de rock 
and roll, gosta de poesia. Acabou. É lógico que nós 
queremos saber as opiniões dela, a formação, para 
onde foi, se fez PUC, se fez USP, essas coisas... Todo 
mundo quer saber. O que ainda não dá para fazer é 
promoção. Se ela falar: ‘Eu vou mudar o trânsito em 
São Paulo’, isso não pode.

Qualquer semelhança com o linguajar dos cen-
sores que, na época da ditadura militar, determinavam 
o que era permitido publicar e o que não deveria, em 
hipótese alguma, aparecer nos jornais, não é mera 
coincidência.

Promotores e juiz parecem ignorar um dado funda-
mental: jornais, revistas e qualquer periódico impresso 
não dependem de concessão, permissão ou autoriza-
ção dos governos para serem publicados e tampou-
co estão sujeitos à censura prévia. Quem precisa de 
concessão do Poder Executivo para operar são emis-
soras de rádio e televisão. Como concessionárias, em 
época de eleições devem obedecer a certas regras e 
estão sujeitas a limitações. Não podem, por exemplo, 
dar voz a um ou mais candidatos em detrimento de 
outros nem excluir candidatos quando realizam deba-
tes entre eles.

As entrevistas de Marta Suplicy à Folha e à Veja 
São Paulo obedeceram a critérios exclusivamente 
jornalísticos. Foram publicadas no dia em que ela se 
afastava do cargo de Ministra para obter a indicação 
de seu partido como candidata a prefeita de São Paulo. 
O Brasil inteiro sabe que ela, Geraldo Alkmin e Gilber-
to Kassab serão candidatos ao cargo. Como podem 
os jornais ignorar a curiosidade da opinião pública a 
respeito de suas idéias? E desde quando cabe a um 
promotor ditar as perguntas que um jornalista pode 
fazer a um entrevistado?

O próprio juiz reconhece, em sua sentença que 
“é inquestionável o interesse público da matéria em 
exame”, para acrescentar, referindo-se à Folha, que 
o jornal “extrapolou”. Nem a Folha nem a Veja São 
Paulo declararam apoio a Marta Suplicy. Em momento 
algum as entrevistas sugerem ao eleitor que vote nela 
ou afirmam tratar-se da melhor entre os pré-candidatos 
à Prefeitura.

Mas poderiam fazê-lo, pois dispõem de liberdade 
para tanto, garantida pela Constituição e até mesmo 
pelo art. 20 da Resolução nº 22.718 do TSE, segun-
do o qual “não caracterizará propaganda eleitoral a 
divulgação de opinião favorável a candidato, a partido 
político ou a coligação pela imprensa escrita”.

O Tribunal Regional Eleitoral de São Paulo, que 
analisará os recursos dos meios de comunicação, cer-
tamente não endossará esse retrocesso institucional. 
A liberdade de imprensa não pode sofrer limitações, 
e material jornalístico não deve ser confundido com 
propaganda eleitoral, sob pena de admitirmos a volta 
da censura.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Pedro Simon. PMDB – 

RS) – Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai 
encerrar os trabalhos.

O SR. PRESIDENTE (Pedro Simon. PMDB – RS) 
– Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 14 horas e 10 
minutos.)
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50380  Sábado  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2008



Dezembro de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  6  50381 



50382  Sábado  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2008



Dezembro de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  6  50383 



50384  Sábado  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2008



Dezembro de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  6  50385 



50386  Sábado  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2008



Dezembro de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  6  50387 



50388  Sábado  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2008



Dezembro de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  6  50389 
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COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL NA 53ª LEGISLATURA
(por Unidade da Federação)

Bahia
Minoria-DEM - Antonio Carlos Júnior* (S)

Bloco-PR - César Borges*
PDT - João Durval**

Rio Grande do Sul
Bloco-PT - Paulo Paim*
PTB - Sérgio Zambiasi*
Maioria-PMDB - Pedro Simon**

Amazonas
Minoria-PSDB - Arthur Virgílio*
PDT - Jefferson Praia* (S)

Bloco-PT - João Pedro** (S)

Rio de Janeiro
Bloco-PRB - Marcelo Crivella*
Maioria-PMDB - Paulo Duque* (S)

Bloco-PP - Francisco Dornelles**

Ceará
PDT - Patrícia Saboya*
Minoria-PSDB - Tasso Jereissati*
Bloco-PC DO B - Inácio Arruda**

Paraná
Bloco-PT - Flávio Arns*
PDT - Osmar Dias*
Minoria-PSDB - Alvaro Dias**

Maranhão
Maioria-PMDB - Lobão Filho* (S)

Maioria-PMDB - Roseana Sarney*
PTB - Epitácio Cafeteira**

Paraíba
Minoria-DEM - Efraim Morais*
Maioria-PMDB - José Maranhão*
Minoria-PSDB - Cícero Lucena**

Acre
Maioria-PMDB - Geraldo Mesquita Júnior*
Bloco-PT - Marina Silva*
Bloco-PT - Tião Viana**

Pará
Minoria-PSDB - Flexa Ribeiro* (S)

PSOL - José Nery* (S)

Minoria-PSDB - Mário Couto**

Espírito Santo
Maioria-PMDB - Gerson Camata*
Bloco-PR - Magno Malta*
Bloco-PSB - Renato Casagrande**

Mato Grosso do Sul
Bloco-PT - Delcídio Amaral*
Maioria-PMDB - Valter Pereira* (S)

Minoria-PSDB - Marisa Serrano**

Pernambuco
Minoria-DEM - Marco Maciel*
Minoria-PSDB - Sérgio Guerra*
Maioria-PMDB - Jarbas Vasconcelos**

Piauí
Minoria-DEM - Heráclito Fortes*
Maioria-PMDB - Mão Santa*
PTB - João Vicente Claudino**

Distrito Federal
Minoria-DEM - Adelmir Santana* (S)

PDT - Cristovam Buarque*
PTB - Gim Argello** (S)

São Paulo
Bloco-PT - Aloizio Mercadante*
PTB - Romeu Tuma*
Bloco-PT - Eduardo Suplicy**

Rio Grande do Norte
Maioria-PMDB - Garibaldi Alves Filho*
Minoria-DEM - José Agripino*
Minoria-DEM - Rosalba Ciarlini**

Rondônia
Bloco-PT - Fátima Cleide*
Maioria-PMDB - Valdir Raupp*
Bloco-PR - Expedito Júnior**

Minas Gerais
Minoria-PSDB - Eduardo Azeredo*
Maioria-PMDB - Wellington Salgado de
Oliveira* (S)

Minoria-DEM - Eliseu Resende**

Santa Catarina
Bloco-PT - Ideli Salvatti*
Maioria-PMDB - Neuto De Conto* (S)

Minoria-DEM - Raimundo Colombo**

Tocantins
Bloco-PR - João Ribeiro*
Maioria-PMDB - Leomar Quintanilha*
Minoria-DEM - Kátia Abreu**

Goiás
Minoria-DEM - Demóstenes Torres*
Minoria-PSDB - Lúcia Vânia*
Minoria-PSDB - Marconi Perillo**

Alagoas
Minoria-PSDB - João Tenório* (S)

Maioria-PMDB - Renan Calheiros*
PTB - Ada Mello** (S)

Amapá
Maioria-PMDB - Gilvam Borges*
Minoria-PSDB - Papaléo Paes*
Maioria-PMDB - José Sarney**

Mato Grosso
Minoria-DEM - Gilberto Goellner* (S)

Bloco-PT - Serys Slhessarenko*
Minoria-DEM - Jayme Campos**

Sergipe
Maioria-PMDB - Almeida Lima*
Bloco-PSB - Antonio Carlos Valadares*
PSC - Virginio de Carvalho** (S)

Roraima
Bloco-PT - Augusto Botelho*
Maioria-PMDB - Romero Jucá*
PTB - Mozarildo Cavalcanti**

Mandatos
*: Período 2003/2011    **: Período 2007/2015   
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES PARLAMENTARES DE INQUÉRITO

1) COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - ONGS

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito composta de 11 Senadores titulares e 7 suplentes, destinada
a apurar, no prazo de cento e oitenta dias, a liberação, pelo Governo Federal, de recursos públicos para
organizações não governamentais - ONGs - e para organizações da sociedade civil de interesse público
- OSCIPs, bem como a utilização, por essas entidades, desses recursos e de outros por elas recebidos do
exterior, a partir do ano de 1999 até a data de 8 de novembro de 2007. 

(Requerimento nº 201, de 2007, lido em 15.3.2007)
(Aditado pelo Requerimento nº 217, de 2007, lido em 20.03.2007)
(Aditado pelo Requerimento nº 1.324, de 2007, lido em 8.11.2007)
(Aditado pelo Requerimento nº 515, de 2008, lido em 30.04.2008)

(Aditado pelo Requerimento nº 1.391, de 2008, lido em 18.11.2008)

Número de membros: 11 titulares  e 7  suplentes

PRESIDENTE: Senador Heráclito Fortes   (DEM-PI)  (15)

VICE-PRESIDENTE: Senadora Lúcia Vânia   (PSDB-GO)  (8)

RELATOR: Senador Inácio Arruda   (PC DO B-CE)  (8)

 
Leitura: 15/03/2007

Designação: 05/06/2007
Instalação: 03/10/2007

Prazo final prorrogado: 01/07/2009

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )  (1)

Heráclito Fortes   (DEM-PI)

Efraim Morais   (DEM-PB)  (14)

Sérgio Guerra   (PSDB-PE)  (11)

Lúcia Vânia   (PSDB-GO)  (5)

 1.  Demóstenes Torres   (DEM-GO)

 

 2.  Alvaro Dias   (PSDB-PR)  (4,7)

 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (9)

Fátima Cleide   (PT-RO)  (13)

Inácio Arruda   (PC DO B-CE)  (3,6)

João Pedro   (PT-AM)  (2,12,17)

 1.  Eduardo Suplicy   (PT-SP)

 2.  Mozarildo Cavalcanti   (PTB-RR)

 

Maioria ( PMDB )
Valdir Raupp   (PMDB-RO)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB-MG)

Valter Pereira   (PMDB-MS)

 1.  Leomar Quintanilha   (PMDB-TO)

 2.  Romero Jucá   (PMDB-RR)
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PDT
Jefferson Praia   (AM)  (16)  

PDT/PSOL  (10)

  1.  Osmar Dias   (PDT-PR)

 
Notas:
1. De acordo com o cálculo de proporcionalidade partidária, cabe ao Bloco Parlamentar da Minoria a indicação de três membros suplentes.
2. Senador Sibá Machado, passou a substituir o Senador Vicente Claudino, em 21.8.2007 (Of. 133/2007 - GLDBAG).
3. Senador Inácio Arruda, passa a substituir o Senador João Ribeiro, em 21.8.2007 (Of. 133/2007 - GLDBAG). Eleito como Relator, na Sessão do dia
10.10.2007.
4. Senador Sérgio Guerra foi designado, em 22/08/2007 (Ofício nº 171/07-GLPSDB).
5. Senadora Lúcia Vânia, em substituição à Senadora Marisa Serrano, foi designada em 22/08/2007 (Ofício nº 171/07-GLPSDB). Eleita para a
Vice-Presidência, na Sessão Ordinária em 10.10.2007.
6. Indicado o Senador Inácio Arruda em substituição ao Senador Eduardo Suplicy, que se torna membro suplente, nos termos do Ofício nº 138/2007.
7. O Senador Alvaro Dias foi indicado em substituição ao Senador Sérgio Guerra, na sessão deliberativa de 09.10.2007, conforme Ofício nº
185/2007-GLPSDB (DSF de 10.10.2007).
8. Em 10.10.2007, foram eleitos a Senadora Lúcia Vânia como Vice-Presidente e o Senador Inácio Arruda como Relator.
9. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
10. Vaga de suplente compartilhada entre o PDT e o PSOL.
11. Senador Sérgio Guerra passou a substituir o Senador Flexa Ribeiro, em 26/02/2008, na condição de membro titular (Of. 16/08-GLPSDB).
12. Em 13/05/2008, o Senador Flávio Arns é designado Titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Sibá Machado
(Of. 55/2008/GLDBAG).
13. Em 10/06/2008, a Senadora Fátima Cleide é designada Titular do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 68/2008-GLDBAG).
14. Em 08.07.2008, o Senador Efraim Morais é designado membro titular do DEM (Bloco Parlamentar da Minoria) na Comissão, em substituição ao
Senador Raimundo Colombo (OF. Nº 070/2008-GLDEM).
15. Em 05.08.2008, o Senador Heráclito Fortes foi eleito Presidente da Comissão (Ofício nº 050/08 - SSCEPI).
16. Em 05.08.2008, o Senador Jeferson Praia é designado membro titular do PDT na Comissão (Of. Nº 17/08-GLPDT).
17. Em 06.08.2008, o Senador João Pedro é designado Titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Flávio Arns
(Ofício nº 080/2008 - GLDBAG).

Secretário(a): Will de Moura Wanderley
Telefone(s): 3311-3514

Fax: 3311-1176
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2) COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - PEDOFILIA

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito, criada nos termos do Requerimento nº 200, de 2008, de
autoria do Senador Magno Malta e outros Senhores Senadores, composta de sete titulares e cinco suplentes,
nos termos do § 4º do art. 145 do Regimento Interno do Senado Federal, para, no prazo de cento e vinte
dias, apurar a utilização da internet na prática de crimes de "pedofilia", bem como a relação desses crimes
com o crime organizado. 

(Requerimento nº 200, de 2008, lido em 4.3.2008)
(Aditado pelo Requerimento nº 818, de 2008, lido em 25.6.2008)

Número de membros: 7 titulares  e 5  suplentes

PRESIDENTE: Senador Magno Malta   (PR-ES)
VICE-PRESIDENTE: Senador Romeu Tuma   (PTB-SP)

RELATOR: Senador Demóstenes Torres   (DEM-GO)
 

Leitura: 04/03/2008
Prazo final: 04/08/2008
Designação: 24/03/2008
Instalação: 25/03/2008

Prazo final prorrogado: 13/03/2009

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Demóstenes Torres   (DEM-GO)

Eduardo Azeredo   (PSDB-MG)

 1.  Virginio de Carvalho   (PSC-SE)  (1)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB-PB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )
Paulo Paim   (PT-RS)  (2)

Magno Malta   (PR-ES)

 1.  Marcelo Crivella   (PRB-RJ)  (3)

 

Maioria ( PMDB )
Almeida Lima   (PMDB-SE)

Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB-AC)

 1.   

 

PTB
Romeu Tuma   (SP)  1.  Sérgio Zambiasi   (RS)

 
Notas:
1. Em 01/04/2008, o Senador Virginio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
2. Em 04.06.2008, o Senador Paulo Paim é designado titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 063/2008-GLDBAG), em substituição ao
Senador Marcelo Crivella.
3. Em 04.06.2008, o Senador Marcelo Crivella é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 063/2008-GLDBAG), em
substituição ao Senador Paulo Paim.
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3) COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - CARTÃO CORPORATIVO

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito composta de 11 Senadores titulares e 7 suplentes, com o
objetivo de investigar, no prazo de 180 dias, todos os gastos efetuados com a utilização do Cartão de Crédito
Corporativo do Governo Federal, desde a sua criação em 2001. 

(Requerimento nº 387, de 2008, lido em 08.04.2008)

Número de membros: 11 titulares  e 7  suplentes

 
Leitura: 08/04/2008

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

 

 

 

 1.   

 2.   

 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )
 

 

 

 1.   

 2.   

 

Maioria ( PMDB )
 

 

 

 1.   

 2.   

 

PTB
  1.   

PDT
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES TEMPORÁRIAS

1) COMISSÃO TEMPORÁRIA PARA REFORMA DO REGIMENTO INTERNO DO SENADO
FEDERAL

Finalidade: Apresentar, no prazo de 90 (noventa) dias, Projeto de Resolução para reforma do Regimento
Interno do Senado Federal. 

(Requerimento nº 208, de 2008, aprovado em 5.3.2008)

Número de membros: 6

PRESIDENTE: Senador Marco Maciel    (1)

VICE-PRESIDENTE: Senador Antonio Carlos Valadares    (2)

 
Leitura: 05/03/2008

Instalação: 06/11/2008

TITULARES
Senador Gerson Camata   (PMDB)

Senador César Borges   (PR)

Senador Papaléo Paes   (PSDB)

Senador Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Senador Marco Maciel   (DEM)

Senador Inácio Arruda   (PC DO B)

 
Notas:
1. Em 6.11.2008, o Senador Marco Maciel foi eleito Presidente da Comissão (Ofício nº 061/08-SSCEPI).
2. Em 6.11.2008, o Senador Antonio Carlos Valadares foi eleito Vice-Presidente da Comissão (Ofício nº 061/08-SSCEPI).
*. Em 11.11.2008 foi aprovada a criação de uma sexta vaga na Comissão (Requerimento nº 1.356/2008).

Secretário(a): Ednaldo Magalhães Siqueira
Telefone(s): 3311-3511

Fax: 3311-1176
E-mail: ems@senado.gov.br
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2) COMISSÃO TEMPORÁRIA - RISCO AMBIENTAL EM MUNICÍPIOS RELACIONADOS
PELO INPE

Finalidade: Destinada a verificar, no prazo de doze meses, o risco ambiental em que vivem Municípios
relacionados pelo Instituto Nacional de Pesquisa - INPE em seu "Mapa do desmatamento". Em aditamento
pelo Requerimento nº 495, de 2008, a Comissão passa a analisar 36 municípios em conformidade com o
INPE em seu "Mapa de desmatamento". 

(Requerimento nº 193, de 2008, aprovado em 25.3.2008)

Número de membros: 5  titulares e 5 suplentes

PRESIDENTE: Senador Jayme Campos  
VICE-PRESIDENTE: Senador João Pedro  

RELATOR: Senador Flexa Ribeiro  
 

Leitura: 25/03/2008
Instalação: 10/04/2008

Prazo final: 22/12/2008

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Senador Jayme Campos   (DEM)

Senador Flexa Ribeiro   (PSDB)

1. Senador Gilberto Goellner   (DEM)

2. Senador Mário Couto   (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )
Senador João Pedro   (PT) 1. Senadora Serys Slhessarenko   (PT)

Maioria ( PMDB )
Senador Valdir Raupp   (PMDB) 1. Senador Leomar Quintanilha   (PMDB)

PTB
Senador Mozarildo Cavalcanti 1. Senador Romeu Tuma 
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3) COMISSÃO DE JURISTAS COM A FINALIDADE DE ELABORAR PROJETO DE CÓDIGO
DE PROCESSO PENAL

Finalidade: Elaborar, no prazo de 180 dias, projeto de Código de Processo Penal. 

(Requerimento nº 227, de 2008, aprovado em 25.3.2008)
(Aditado pelo Requerimento nº 751, de 2008, aprovado em 10.06.2008)
(Aditado pelo Requerimento nº 794, de 2008, aprovado em 18.06.2008)

Número de membros: 9

COORDENADOR: Hamilton Carvalhido  
RELATOR-GERAL: Eugenio Pacelli de Oliveira  

 
Leitura: 25/03/2008

Designação: 01/07/2008

MEMBROS
Antonio Corrêa 

Antonio Magalhães Gomes Filho 

Eugenio Pacelli de Oliveira 

Fabiano Augusto Martins Silveira 

Félix Valois Coelho Júnior 

Hamilton Carvalhido 

Jacinto Nelson de Miranda Coutinho 

Sandro Torres Avelar 

Tito Souza do Amaral 
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4) COMISSÃO TEMPORÁRIA - CONFERÊNCIA MUNDIAL DA PAZ

Finalidade: Destinada a representar o Senado Federal na Conferência Mundial da Paz (World Peace
Conference), em Caracas, Venezuela, entre os dias 8 e 13 de abril de 2008. 

(Requerimento nº 341, de 2008, aprovado em 3.4.2008)

Número de membros: 3

 
Leitura: 03/04/2008

TITULARES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )

Senador Inácio Arruda   (PC DO B)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
 

Maioria ( PMDB )
Senador José Nery   (PSOL)  (1)

 
Notas:
1. VAGA CEDIDA PELO PMDB AO PSOL
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5) COMISSÃO TEMPORÁRIA - ACOMPANHAMENTO DO PROCESSO DE PAZ NA
COLÔMBIA

Finalidade: Acompanhar "in loco", junto ao Senado Colombiano, o atual estágio do processo de paz e de
defesa dos direitos humanos. 

(Requerimento nº 756, de 2008, aprovado em 02.07.2008)

Número de membros: 3

 
Leitura: 02/07/2008

Designação: 26/08/2008

TITULARES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )

Senador João Pedro   (PT)

Maioria ( PMDB )
 

PSDB
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6) COMISSÃO TEMPORÁRIA - TRANSPOSIÇÃO DO RIO SÃO FRANCISCO

Finalidade: Acompanhar todos os atos, fatos relevantes, normas e procedimentos referentes às obras
do Projeto de Integração do Rio São Francisco com as Bacias Hidrográficas do Nordeste Setentrional
(Transposição do Rio São Francisco), bem como o Programa de Revitalização da Bacia Hidrográfica do
Rio São Francisco. 

(Requerimento nº 115, de 2008, aprovado em 02.07.2008)

Número de membros: 5  titulares e 5 suplentes

PRESIDENTE: Senador Cícero Lucena  
VICE-PRESIDENTE: Senador Gim Argello  

RELATOR: Senadora Rosalba Ciarlini  
 

Leitura: 02/07/2008
Designação: 26/08/2008
Instalação: 27/08/2008

Prazo final: 22/12/2008

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Senadora Rosalba Ciarlini   (DEM)

Senador Cícero Lucena   (PSDB)

1. Senador Efraim Morais   (DEM)

2. Senador Tasso Jereissati   (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )
Senador Inácio Arruda   (PC DO B) 1. Senador Eduardo Suplicy   (PT)

Maioria ( PMDB )
Senador José Maranhão   (PMDB) 1. Senador Almeida Lima   (PMDB)

PTB
Senador Gim Argello 1. Senador João Vicente Claudino 
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7) COMISSÃO TEMPORÁRIA EXTERNA - SANTA CATARINA

Finalidade: Averiguar, in loco, a situação do estado de Santa Catarina visando encaminhar medidas a
serem tomadas para minorar os efeitos da situação de calamidade pública decorrente das chuvas das últimas
semanas. 

(Requerimento nº 1.483, de 2008, aprovado em 25.11.2008)

Número de membros: 5

 
Leitura: 25/11/2008

TITULARES
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Senador Raimundo Colombo   (DEM)

Senador Alvaro Dias   (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )
Senadora Ideli Salvatti   (PT)

Maioria ( PMDB )
Senador Neuto De Conto   (PMDB)

PDT, PTB, PSOL, PSC
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES PERMANENTES E SUAS SUBCOMISSÕES

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS  - CAE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Aloizio Mercadante  (PT-SP)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Eliseu Resende  (DEM-MG)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Eduardo Suplicy   (PT)

Francisco Dornelles   (PP)

Delcídio Amaral   (PT)

Aloizio Mercadante   (PT)

Renato Casagrande   (PSB)

Expedito Júnior   (PR)

Serys Slhessarenko   (PT)

 

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.  Ideli Salvatti   (PT)

 3.  Marina Silva   (PT)  (8)

 4.  Marcelo Crivella   (PRB)

 5.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 6.  Patrícia Saboya   (PDT)  (1)

 7.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 8.  César Borges   (PR)

Maioria ( PMDB )
Romero Jucá   (PMDB)

Valdir Raupp   (PMDB)

Pedro Simon   (PMDB)

Mão Santa   (PMDB)

Gilvam Borges   (PMDB)  (5,12)

Neuto De Conto   (PMDB)

Gerson Camata   (PMDB)

 1.  Valter Pereira   (PMDB)

 2.  Roseana Sarney   (PMDB)

 3.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

 4.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 5.  Lobão Filho   (PMDB)  (6)

 6.  Paulo Duque   (PMDB)

 7.  Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Adelmir Santana   (DEM)

Antonio Carlos Júnior   (DEM)  (15)

Eliseu Resende   (DEM)

Jayme Campos   (DEM)

Kátia Abreu   (DEM)  (11,13)

Raimundo Colombo   (DEM)  (10)

Cícero Lucena   (PSDB)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

Sérgio Guerra   (PSDB)

Tasso Jereissati   (PSDB)

 1.  Gilberto Goellner   (DEM)

 2.  Heráclito Fortes   (DEM)  (14)

 3.  Demóstenes Torres   (DEM)

 4.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 5.  Marco Maciel   (DEM)

 6.  Romeu Tuma   (PTB)  (2)

 7.  Arthur Virgílio   (PSDB)

 8.  Eduardo Azeredo   (PSDB)  (16)

 9.  Marconi Perillo   (PSDB)

 10.  João Tenório   (PSDB)

PTB  (4)

João Vicente Claudino  1.  Sérgio Zambiasi   (9)
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Gim Argello  2.   

PDT
Osmar Dias  1.  Jefferson Praia   (7)

Notas:
1. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
2. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007)
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
5. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 114/08-GLPMDB).
6. Em 07/05/2008, o Senador Lobão Filho é designado Suplente do PMDB na Comissão em virtude de o Senador Edison Lobão encontrar-se afastado do
exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia. (Of. 142/2008 - GLPMDB).
7. Em 04.06.2008, o Senador Jefferson Praia é designado suplente do PDT na Comissão (Of. nº 07/08-LPDT).
8. Em 10/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 66/2008-GLDBAG).
9. Em 23.06.2008, o Senador Sérgio Zambiasi é designado membro suplente do PTB na Comissão (Of. nº 18/2008/GLPTB), em vaga anteriormente
pertencente ao Bloco de Apoio ao Governo. O Senador Paulo Paim deixou de compor a Comissão, como membro suplente do Bloco de Apoio ao
Governo (Of. nº 069/2008-GLDBAG).
10. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
11. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado titular em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se licenciou, nos termos do
art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
12. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 362/2008).
13. Em 29.10.2008, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão, em substituição ao Senador Marco Antônio
Costa (Of. nº 103/2008-GLDEM).
14. Em 25/11/2008, o Senador Heráclito Fortes é designado suplente do DEM, na Comissão, em substituição ao Senador Antonio Carlos Júnior, que
assume a titularidade (Of. 119/08-GLDEM).
15. Em 25/11/2008, o Senador Antonio Carlos Júnior é designado titular do DEM, na Comissão, em substituição ao Senador Heráclito Fortes, que assume
a suplência (Of. 119/08-GLDEM).
16. Em 26/11/2008, o Senador Eduardo Azeredo é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição à Senadora Lúcia Vânia (Of.
136/08-GLPSDB).

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 10:00HS - Plenário n° 19 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-4605 e 33113516
Fax: 3311-4344

E-mail: scomcae@senado.gov.br
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1.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - ASSUNTOS MUNICIPAIS

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 7/2005, do Senador Luiz Otávio, com o objetivo de opinar
sobre matérias de interesse do poder municipal local. 

Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Cícero Lucena  (PSDB-PB)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Garibaldi Alves Filho  (PMDB-RN)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

VAGO   (6)

Expedito Júnior   (PR)

 1.  Delcídio Amaral   (PT)

 2.  Serys Slhessarenko   (PT)

 3.  João Vicente Claudino   (PTB)

Maioria ( PMDB )
Valdir Raupp   (PMDB)

VAGO   (4)

 1.  Mão Santa   (PMDB)

 2.  Renato Casagrande   (PSB)  (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Rosalba Ciarlini   (DEM)

Raimundo Colombo   (DEM)  (7)

Sérgio Guerra   (PSDB)

 

 1.  VAGO   (5)

 

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 3.  VAGO   (8)

PDT PSDB PMDB  (1)

Cícero Lucena   (PSDB)  1.   

 
Notas:
1. Vaga compartilhada entre PMDB, PSDB e PDT.
2. Vaga do PMDB cedida ao PSB
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
5. Em virtude do falecimento do Senador Jonas Pinheiro.
6. Em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.
7. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
8. Vago em virtude de o Senador Eduardo Azeredo ter sido substituído pelo Senadora Lúcia Vânia na Comissão de Assuntos Econômicos (Ofício nº
129/08-GLPSDB).

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Telefone(s): 3311-4605 e 33113516

Fax: 3311-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br
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1.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - PREVIDÊNCIA SOCIAL

Finalidade: Debater e examinar a situação da Previdência Social 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Telefone(s): 3311-4605 e 33113516

Fax: 3311-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br

1.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - REFORMA TRIBUTÁRIA

Finalidade: Avaliar a funcionalidade do Sistema Tributário Nacional na forma do inciso XV do art. 52 da
Constituição Federal, assim como tratar de matérias referentes à Reforma Tributária 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Tasso Jereissati  (PSDB-CE)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Neuto De Conto  (PMDB-SC)

RELATOR:  Senador Francisco Dornelles  (PP-RJ)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Eduardo Suplicy   (PT)

Francisco Dornelles   (PP)

 1.  Renato Casagrande   (PSB)

 2.  Ideli Salvatti   (PT)

Maioria ( PMDB )
Mão Santa   (PMDB)

Neuto De Conto   (PMDB)

 1.   

 2.   

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Raimundo Colombo   (DEM)  (4)

Osmar Dias   (PDT)  (1)

Tasso Jereissati   (PSDB)

 1.  João Tenório   (PSDB)  (2)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB)  (2)

 3.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 
Notas:
1. Vaga cedida ao PDT
2. Vaga cedida ao PSDB
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Telefone(s): 3311-4605 e 33113516

Fax: 3311-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br
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1.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - REGULAMENTAÇÃO DOS MARCOS
REGULATÓRIOS

Finalidade: Debater e estudar a regulamentação dos Marcos Regulatórios nos diversos setores de
atividades que compreendem serviços concedidos pelo Governo, como telecomunicações, aviação civil,
rodovias, saneamento, ferrovias, portos, mercado de gás natural, geração de energia elétrica, parcerias
público-privadas, etc. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Delcídio Amaral  (PT-MS)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Sérgio Guerra  (PSDB-PE)
RELATOR:  Senador Garibaldi Alves Filho  (PMDB-RN)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Delcídio Amaral   (PT)

Inácio Arruda   (PC DO B)

 1.  Francisco Dornelles   (PP)

 2.  Renato Casagrande   (PSB)

Maioria ( PMDB )
Valdir Raupp   (PMDB)

VAGO   (2)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)

 2.  Valter Pereira   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO   (3)

Eliseu Resende   (DEM)

Sérgio Guerra   (PSDB)

 1.  José Agripino   (DEM)

 2.  Romeu Tuma   (PTB)

 3.  Tasso Jereissati   (PSDB)

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
3. Vago, em virtude de a Senadora Kátia Abreu encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de
30.6.2008 a 28.10.2008, e ter sido substituída pelo Senador Marco Antônio Costa, na Comissão de Assuntos Econômicos. (Of. nº 62/08-GLDEM)

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Telefone(s): 3311-4605 e 33113516

Fax: 3311-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br
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2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS  - CAS
Número de membros: 21 titulares  e 21 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Patrícia Saboya  (PDT-CE)
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Rosalba Ciarlini  (DEM-RN)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (5)

Patrícia Saboya   (PDT)  (3)

Flávio Arns   (PT)

Augusto Botelho   (PT)

Paulo Paim   (PT)

Marcelo Crivella   (PRB)

Inácio Arruda   (PC DO B)

José Nery   (PSOL)

 1.  Fátima Cleide   (PT)

 2.  Serys Slhessarenko   (PT)

 3.  Expedito Júnior   (PR)

 4.  VAGO   (1,2,13)

 5.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 6.  Ideli Salvatti   (PT)

 7.  Magno Malta   (PR)

Maioria ( PMDB )
Romero Jucá   (PMDB)

VAGO   (9)

VAGO   (6)

Valdir Raupp   (PMDB)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

 1.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 2.  Valter Pereira   (PMDB)

 3.  Pedro Simon   (PMDB)

 4.  Neuto De Conto   (PMDB)

 5.   

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM)

Jayme Campos   (DEM)

Kátia Abreu   (DEM)  (12,15)

Rosalba Ciarlini   (DEM)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

Lúcia Vânia   (PSDB)

Papaléo Paes   (PSDB)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)

 2.  Heráclito Fortes   (DEM)

 3.  Raimundo Colombo   (DEM)  (10)

 4.  Romeu Tuma   (PTB)  (4)

 5.  Cícero Lucena   (PSDB)

 6.  Sérgio Guerra   (PSDB)

 7.  Marisa Serrano   (PSDB)

PTB  (7)

Mozarildo Cavalcanti   (8,11)  1.  Ada Mello   (14)

PDT
João Durval  1.  Cristovam Buarque 
Notas:
1. O Senador Fernando Collor encontra-se licenciado, nos termos do Requerimento nº 968, de 2007, aprovado em 27/08/2007.
2. Em 04/09/2007, o Senador Euclydes Mello é designado Suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Fernando
Collor (Of. 141/2007-GLDBAG).
3. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
4. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007)
5. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
6. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
7. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
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8. Em 23/04/2008, o Senador Gim Argello deixa de integrar a Comissão (Of. 73/2008-GLPTB).
9. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).
10. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
11. Em 02/07/2008, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado Titular do PTB, na Comissão, em vaga antes ocupada pelo Senador Gim Argello (Of.
111/2008-GLPTB).
12. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado titular em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se licenciou, nos termos do
art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
13. Vago, em virtude do afastamento do Senador Euclydes Mello, devido ao retorno do Senador Fernando Collor ao exercício do mandato, em
28.12.2007.
14. Em 07.10.2008, a Senadora Ada Mello é designada membro suplente do PTB na Comissão (Of. nº 145/2008/GLPTB).
15. Em 29.10.2008, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão, em substituição ao Senador Marco Antônio
Costa (Of. nº 103/2008-GLDEM).

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo
Reuniões: QUINTAS-FEIRAS - 11:30HS - Plenário n.º 09 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-3515
Fax: 3311-3652

E-mail: scomcas@senado.gov.br

2.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO TRABALHO E PREVIDÊNCIA
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Paulo Paim  (PT-RS)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Marcelo Crivella  (PRB-RJ)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Paulo Paim   (PT)

Marcelo Crivella   (PRB)

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.   

Maioria (PMDB) e PDT
VAGO   (2)  1.   

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Jayme Campos   (DEM)

Lúcia Vânia   (PSDB)

 1.  VAGO   (3)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB)

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).
3. Vago, em virtude de a Senadora Kátia Abreu encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de
30.6.2008 a 28.10.2008, e ter sido substituída pelo Senador Marco Antônio Costa, na Comissão de Assuntos Sociais. (Of. nº 62/08-GLDEM)

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo
Telefone(s): 3311-3515

Fax: 3311-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br
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2.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ASSUNTOS SOCIAIS DAS PESSOAS COM
DEFICIÊNCIA

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Eduardo Azeredo  (PSDB-MG)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Flávio Arns  (PT-PR)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Flávio Arns   (PT)

Paulo Paim   (PT)

 1.  Fátima Cleide   (PT)

 2.   

Maioria (PMDB) e PDT
VAGO   (2)  1.   

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Rosalba Ciarlini   (DEM)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

 

 

 1.  Papaléo Paes   (PSDB)

 2.  Marisa Serrano   (PSDB)

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo
Telefone(s): 3311-3515

Fax: 3311-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br
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2.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROMOÇÃO, ACOMPANHAMENTO E DEFESA DA
SAÚDE

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Papaléo Paes  (PSDB-AP)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Augusto Botelho  (PT-RR)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Augusto Botelho   (PT)

Flávio Arns   (PT)

 1.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 2.   

Maioria (PMDB) e PDT
João Durval   (PDT)  1.  Adelmir Santana   (DEM)  (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Rosalba Ciarlini   (DEM)

Papaléo Paes   (PSDB)

 1.  VAGO   (3)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB)

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. Vaga cedida pelo PDT ao DEM.
3. Vago, em virtude de a Senadora Kátia Abreu encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de
30.6.2008 a 28.10.2008, e ter sido substituída pelo Senador Marco Antônio Costa, na Comissão de Assuntos Sociais. (Of. nº 62/08-GLDEM)

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo
Telefone(s): 3311-3515

Fax: 3311-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br
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3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA  - CCJ
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Marco Maciel  (DEM-PE)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Valter Pereira  (PMDB-MS)
 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (4)

Serys Slhessarenko   (PT)

Marina Silva   (PT)  (8)

Eduardo Suplicy   (PT)

Aloizio Mercadante   (PT)

Ideli Salvatti   (PT)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 1.  Inácio Arruda   (PC DO B)  (13)

 2.  Francisco Dornelles   (PP)  (1,12,13)

 3.  César Borges   (PR)

 4.  Expedito Júnior   (PR)  (13,14)

 5.  Magno Malta   (PR)

 6.  Marcelo Crivella   (PRB)  (16)

Maioria ( PMDB )
Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

Pedro Simon   (PMDB)

Romero Jucá   (PMDB)

Almeida Lima   (PMDB)

Valter Pereira   (PMDB)

Gilvam Borges   (PMDB)  (7,15)

 1.  Roseana Sarney   (PMDB)

 2.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

 3.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 4.  Valdir Raupp   (PMDB)

 5.  José Maranhão   (PMDB)

 6.  Neuto De Conto   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Adelmir Santana   (DEM)

Marco Maciel   (DEM)

Demóstenes Torres   (DEM)

Kátia Abreu   (DEM)  (11,17)

Antonio Carlos Júnior   (DEM)

Arthur Virgílio   (PSDB)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

Lúcia Vânia   (PSDB)

Tasso Jereissati   (PSDB)

 1.  Eliseu Resende   (DEM)

 2.  Jayme Campos   (DEM)

 3.  José Agripino   (DEM)

 4.  Alvaro Dias   (PSDB)  (3)

 5.  Virginio de Carvalho   (PSC)  (6)

 6.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 7.  João Tenório   (PSDB)

 8.  Marconi Perillo   (PSDB)

 9.  Mário Couto   (PSDB)

PTB  (5)

Epitácio Cafeteira  1.  Mozarildo Cavalcanti 

PDT
Osmar Dias   (9)  1.  Cristovam Buarque   (10)

Notas:
1. Em 07/08/2007, o Senador Marcelo Crivella é designado quarto suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Inácio Arruda (Of 131/2007-GLDBAG).
2. Eleito em 8.8.2007.
3. Vaga cedida pelo DEM ao PSDB.
4. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
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5. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
6. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
7. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 112/08-GLPMDB).
8. Em 03/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Titular do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 59/2008 - GLDBAG).
9. Em 04.06.2008, o Senador Osmar Dias é designado titular do PDT na Comissão (Of. nº 05/08-LPDT).
10. Em 04.06.2008, o Senador Cristovam Buarque é designado suplente do PDT na Comissão (Of. nº 05/08-LPDT), em substituição ao Senador Osmar
Dias.
11. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado titular em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se licenciou, nos termos do
art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
12. Em 06.08.2008, o Senador Francisco Dornelles é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Marcelo Crivella (Ofício nº 081/2008-GLDBAR).
13. Em 13.08.2008, a Liderança do Bloco de Apoio ao Governo solicitou alteração na ordem de seus membros na suplência da Comissão (Ofício nº
083/2008-GLDBAG).
14. Em 13.08.2008, o Senador Expedito Júnior é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador João
Ribeiro (Ofício nº 083/2008-GLDBAG).
15. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 354/2008).
16. Em 28.10.2008, o Senador Marcelo Crivella é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador José Nery
(Ofício nº 096/2008-GLDBAG).
17. Em 29.10.2008, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão, em substituição ao Senador Marco Antônio
Costa (Of. nº 103/2008-GLDEM).

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Reuniões: QUARTAS-FEIRAS - 10:00HS - Plenário n.º 3 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-3972
Fax: 3311-4315

E-mail: scomccj@senado.gov.br

3.1) SUBCOMISSÃO - IMAGEM E PRERROGATIVAS PARLAMENTARES

Finalidade: Assessorar a Presidência do Senado em casos que envolvam a imagem e as prerrogativas dos
parlamentares e da própria instituição parlamentar. 

Número de membros: 5 titulares

 

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Telefone(s): 3311-3972

Fax: 3311-4315
E-mail: scomccj@senado.gov.br

3.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SEGURANÇA PÚBLICA
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Telefone(s): 3311-3972

Fax: 3311-4315
E-mail: scomccj@senado.gov.br
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4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE  - CE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Cristovam Buarque  (PDT-DF)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Gilvam Borges  (PMDB-AP)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Flávio Arns   (PT)

Augusto Botelho   (PT)

Fátima Cleide   (PT)

Paulo Paim   (PT)

Ideli Salvatti   (PT)

Inácio Arruda   (PC DO B)

Renato Casagrande   (PSB)

João Ribeiro   (PR)

 1.  Patrícia Saboya   (PDT)  (1)

 2.  João Pedro   (PT)

 3.  Marina Silva   (PT)  (12)

 4.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 5.  Francisco Dornelles   (PP)

 6.  Marcelo Crivella   (PRB)

 7.  João Vicente Claudino   (PTB)

 8.  Magno Malta   (PR)

Maioria ( PMDB )
Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

Gilvam Borges   (PMDB)  (8,16)

Mão Santa   (PMDB)

Valdir Raupp   (PMDB)

Paulo Duque   (PMDB)

Lobão Filho   (PMDB)  (5,9)

Gerson Camata   (PMDB)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)

 2.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 3.  Pedro Simon   (PMDB)

 4.  Valter Pereira   (PMDB)

 5.  Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

 6.  VAGO   (15,17)

 7.  Neuto De Conto   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO   (4)

Heráclito Fortes   (DEM)

Virginio de Carvalho   (PSC)  (6)

Marco Maciel   (DEM)

Raimundo Colombo   (DEM)  (13)

Rosalba Ciarlini   (DEM)

Marconi Perillo   (PSDB)

Marisa Serrano   (PSDB)

Papaléo Paes   (PSDB)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)

 2.  VAGO   (11)

 3.  Gilberto Goellner   (DEM)

 4.  José Agripino   (DEM)

 5.  Kátia Abreu   (DEM)  (14,18)

 6.  Romeu Tuma   (PTB)  (2)

 7.  Cícero Lucena   (PSDB)

 8.  Eduardo Azeredo   (PSDB)

 9.  Sérgio Guerra   (PSDB)

 10.  Lúcia Vânia   (PSDB)

PTB
Sérgio Zambiasi   (7)

 

 1.   

 2.   

PDT
Cristovam Buarque  1.  VAGO   (10)



142 sexta-feira 28 ORDEM DO DIA novembro de 2008

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/sf/atividade/plenario
Informações: Subsecretaria de Informações - 3311-3325/3572/7279

Notas:
1. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
2. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007).
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia.
5. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).
6. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Titular em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
7. Em 07/04/2008, a Presidência designa o Senador Sérgio Zambiasi como membro titular da Comissão (Of. nº 18, de 2008, da Liderança do PTB).
8. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 110/08-GLPMDB).
9. Em 07/05/2008, o Senador Lobão Filho é designado Titular do PMDB na Comissão (Of. 143/2008 - GLPMDB).
10. Em virtude do falecimento do Senador Jefferson Peres, ocorrido em 23.05.2008.
11. Em virtude do desligamento do Senador Demóstenes Torres, em 04.06.2008 (OF. Nº 053/08-GLDEM).
12. Em 10/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 64/2008-GLDBAG).
13. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
14. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se encontra licenciada,
nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
15. Em 09.07.2008, o Senador Casildo Maldaner é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 220/2008).
16. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 363/2008).
17. Vago em virtude do retorno do Senador Raimundo Colombo ao exercício do mandato, em 27.10.2008.
18. Em 29.10.2008, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão, em substituição ao Senador Marco Antônio
Costa (Of. nº 103/2008-GLDEM).

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 11:00HS - Plenário nº 15 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-3498
Fax: 3311-3121

E-mail: julioric@senado.gov.br
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4.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CINEMA, TEATRO, MÚSICA E COMUNICAÇÃO
SOCIAL

Número de membros: 12 titulares  e 12 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO  
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Marisa Serrano  (PSDB-MS)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Paulo Paim   (PT)

Flávio Arns   (PT)

Sérgio Zambiasi   (PTB)

 1.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 2.  Ideli Salvatti   (PT)

 3.  Magno Malta   (PR)

Maioria ( PMDB )
VAGO   (3)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

Paulo Duque   (PMDB)

 1.  Marcelo Crivella   (PRB)

 2.  Valdir Raupp   (PMDB)

 3.  Valter Pereira   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO   (4)

Romeu Tuma   (PTB)

Rosalba Ciarlini   (DEM)

Marisa Serrano   (PSDB)

Marconi Perillo   (PSDB)

 1.  VAGO   (1)

 2.  Marco Maciel   (DEM)

 3.  Raimundo Colombo   (DEM)  (5)

 4.  Eduardo Azeredo   (PSDB)

 5.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

PDT
Francisco Dornelles   (PP)  1.  Cristovam Buarque 

 
Notas:
1. Vago, em virtude de a Senadora Maria do Carmo Alves encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de
20.03.2008 a 3.02.2009, e ter sido substituída pelo Senador Virgínio de Carvalho, na Comissão de Educação, Cultura e Esporte (Of. 30/2008-GLDEM e
Req. nº 1.135/2009).
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).
4. Em virtude do desligamento do Senador Demóstenes Torres, em 04.06.2008 (OF. Nº 053/08-GLDEM).
5. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3311-3498

Fax: 3311-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br
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4.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA
Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

 

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3311-3498

Fax: 3311-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br

4.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO LIVRO
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3311-3498

Fax: 3311-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br

4.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO ESPORTE
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3311-3498

Fax: 3311-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br
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5) COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E
CONTROLE  - CMA

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Leomar Quintanilha  (PMDB-TO)
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Marisa Serrano  (PSDB-MS)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Renato Casagrande   (PSB)

Marina Silva   (PT)  (7)

Fátima Cleide   (PT)

César Borges   (PR)

 

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.  Augusto Botelho   (PT)

 3.  Serys Slhessarenko   (PT)

 4.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 5.  Expedito Júnior   (PR)

Maioria ( PMDB )
Leomar Quintanilha   (PMDB)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

Valdir Raupp   (PMDB)

Valter Pereira   (PMDB)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)

 2.  Gilvam Borges   (PMDB)  (5,11)

 3.  Almeida Lima   (PMDB)

 4.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Eliseu Resende   (DEM)

Heráclito Fortes   (DEM)

Gilberto Goellner   (DEM)

José Agripino   (DEM)

Cícero Lucena   (PSDB)  (10)

Marisa Serrano   (PSDB)

Marconi Perillo   (PSDB)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)

 2.  VAGO   (1)

 3.  VAGO   (3)

 4.  Raimundo Colombo   (DEM)  (9)

 5.  Papaléo Paes   (PSDB)  (4)

 6.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 7.  Arthur Virgílio   (PSDB)

PTB
Gim Argello   (6)  1.   

PDT
Jefferson Praia   (8)  1.   
Notas:
1. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de 1º/10/2007.
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia.
4. Em 15/04/2008, o Senador Papaléo Paes é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição à Senadora Lúcia Vânia (Of. 50/2008 -
GLPSDB).
5. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Suplente em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 121/08-GLPMDB).
6. Em 22/04/2008, o Senador Gim Argello é designado Titular do PTB na Comissão (Of. 71/2008-GLPTB).
7. Em 03/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Titular do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 58/2008 - GLDBAG).
8. Em 04.06.2008, o Senador Jefferson Praia é designado titular do PDT na Comissão (Of. nº 06/08-LPDT).
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9. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
10. Em 05.08.2008, o Senador Cícero Lucena é designado titular do PSDB (Bloco Parlamentar da Minoria) na Comissão, em substituição ao Senador
Mário Couto (Ofício nº 102/08 - GLPSDB).
11. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 361/2008).

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 11:30HS - Plenário nº 6 - ALA NILO COELHO

Telefone(s): 3311-3935
Fax: 3311-1060

E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.

5.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - AQUECIMENTO GLOBAL

Finalidade: Estudar as mudanças climáticas em conseqüência do aquecimento global 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Renato Casagrande  (PSB-ES)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Marconi Perillo  (PSDB-GO)

RELATOR:  VAGO  

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Renato Casagrande   (PSB)

Inácio Arruda   (PC DO B)

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.  Expedito Júnior   (PR)

Maioria ( PMDB )
Valter Pereira   (PMDB)  1.  VAGO   (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
 

Marconi Perillo   (PSDB)

VAGO   (3)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)

 2.  Marisa Serrano   (PSDB)

 

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
3. Vago, em virtude de o Senador Cícero Lucena ter sido substituído pelo Senador Mário Couto, na Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor
e Fiscalização e Controle (Of. 40/2008-GLPSDB).

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.
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5.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA SOBRE O GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS SÓLIDOS
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Cícero Lucena  (PSDB-PB)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Flexa Ribeiro  (PSDB-PA)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

César Borges   (PR)

Serys Slhessarenko   (PT)

 1.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 2.  Augusto Botelho   (PT)

Maioria ( PMDB )
Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)  1.  VAGO   (3,4,6)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO   (1)

Cícero Lucena   (PSDB)  (5,7)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 
Notas:
1. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de 1º/10/2007.
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
4. Em 13/05/2008, o Senador Geovani Borges é designado Suplente do PMDB na Subcomissão (Of. 27/08-CMA).
5. Vago, em virtude de o Senador Cícero Lucena ter sido substituído pelo Senador Mário Couto, na Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor
e Fiscalização e Controle (Of. 40/2008-GLPSDB).
6. Vago em virtude do retorno do titular à Casa, Senador Gilvam Borges, em 25.08.2008 (Of. nº 073/2008 - GSGB).
7. Em 05/11/2008, o Senador Cícero Lucena é designado titular do PSDB na Subcomissão (Ofício nº 127/08-GLPSDB).

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.
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5.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - FÓRUM DAS ÁGUAS DAS AMÉRICAS E FÓRUM
MUNDIAL DA ÁGUA

Finalidade: Participar e Acompanhar as atividades do Fórum das Águas das Américas, a realizar-se no
Brasil, e do V Fórum Mundial da Água, que acontecerá em Istambul, Turquia, em março de 2009. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Marina Silva  (PT-AC)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Renato Casagrande  (PSB-ES)

RELATOR:  Senadora Marisa Serrano  (PSDB-MS)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )

Marina Silva   (PT)  (1)

Renato Casagrande   (PSB)

 1.  Fátima Cleide   (PT)

 2.  César Borges   (PR)

Maioria ( PMDB )
Leomar Quintanilha   (PMDB)  1.  Almeida Lima   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Marisa Serrano   (PSDB)

Gilberto Goellner   (DEM)

 1.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 2.  Adelmir Santana   (DEM)

 
Notas:
1. Em 18.06.2008, a Senadora Marina Silva é designada titular do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão(Of. Nº 57/2008-CMA).

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.
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5.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA ACOMPANHAR A CRISE AMBIENTAL NA
AMAZÔNIA

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Flexa Ribeiro  (PSDB-PA)
VICE-PRESIDENTE:  VAGO    (2)

RELATOR:  Senador Expedito Júnior  (PR-RO)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )

Renato Casagrande   (PSB)

VAGO   (1)

 1.  Expedito Júnior   (PR)

 2.  Augusto Botelho   (PT)

Maioria ( PMDB )
Leomar Quintanilha   (PMDB)  1.  VAGO   (3,5)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Flexa Ribeiro   (PSDB)

Gilberto Goellner   (DEM)

 1.  VAGO   (4)

 2.  Arthur Virgílio   (PSDB)

 
Notas:
1. O Senador Sibá Machado deixou o exercício do mandato em 14.05.2008, em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.
2. O Senador Sibá Machado deixou o cargo em 14.05.2008.
3. Em 18/06/2008, o Senador Geovani Borges é designado Suplente do PMDB na Subcomissão (Of. 58/2008-CMA).
4. Vago, em virtude de o Senador Cícero Lucena ter sido substituído pelo Senador Mário Couto, na Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor
e Fiscalização e Controle (Of. 40/2008-GLPSDB).
5. Vago em virtude do retorno do titular à Casa, Senador Gilvam Borges, em 25.08.2008 (Of. nº 073/2008 - GSGB).

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.
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6) COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA  - CDH
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Paulo Paim  (PT-RS)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Cícero Lucena  (PSDB-PB)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (8)

Flávio Arns   (PT)

Fátima Cleide   (PT)

Paulo Paim   (PT)

Patrícia Saboya   (PDT)  (5)

Inácio Arruda   (PC DO B)

José Nery   (PSOL)  (1,2)

 1.  Serys Slhessarenko   (PT)

 2.  Eduardo Suplicy   (PT)

 3.  Marina Silva   (PT)  (12)

 4.  Ideli Salvatti   (PT)

 5.  Marcelo Crivella   (PRB)

 

Maioria ( PMDB )
Leomar Quintanilha   (PMDB)

Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

Paulo Duque   (PMDB)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

Gilvam Borges   (PMDB)  (11,13)

 1.  Mão Santa   (PMDB)

 2.  Romero Jucá   (PMDB)

 3.  Roseana Sarney   (PMDB)

 4.  Valter Pereira   (PMDB)

 5.  Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
César Borges   (PR)  (4)

Eliseu Resende   (DEM)

Romeu Tuma   (PTB)  (6)

Gilberto Goellner   (DEM)

Arthur Virgílio   (PSDB)

Cícero Lucena   (PSDB)

Magno Malta   (PR)  (3,7)

 1.  VAGO 

 2.  Heráclito Fortes   (DEM)

 3.  Jayme Campos   (DEM)

 4.  Virginio de Carvalho   (PSC)  (10)

 5.  Mário Couto   (PSDB)

 6.  Lúcia Vânia   (PSDB)

 7.  Papaléo Paes   (PSDB)

PTB  (9)

  1.  Sérgio Zambiasi 

PDT
Cristovam Buarque  1.   
Notas:
1. Vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao PSOL.
2. Vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo ao PSOL.
3. Em virtude do retorno do titular, Senador Alvaro Dias.
4. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de 1º/10/2007.
5. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
6. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
7. Vaga cedida pelo PSDB ao PR.
8. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
9. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
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10. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
11. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 111/08-GLPMDB).
12. Em 10/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 65/2008-GLDBAG).
13. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 355/2008).

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 12:00HS - Plenário nº 2 - ALA NILO COELHO

Telefone(s): 3311-4251/2005
Fax: 3311-4646

E-mail: scomcdh@senado.gov.br

6.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO IDOSO
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Leomar Quintanilha  (PMDB-TO)
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Lúcia Vânia  (PSDB-GO)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Paulo Paim   (PT)

Serys Slhessarenko   (PT)

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.  VAGO   (4)

Maioria ( PMDB )
Leomar Quintanilha   (PMDB)

Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

 1.  VAGO   (3)

 2.   

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO   (1)

Heráclito Fortes   (DEM)

Lúcia Vânia   (PSDB)

 1.   

 2.   

 3.  Papaléo Paes   (PSDB)

 
Notas:
1. Vago, em virtude de a Senadora Maria do Carmo Alves encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de
20.03.2008 a 3.02.2009, e ter sido substituída pelo Senador Virgínio de Carvalho, na Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa (Of.
30/2008-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Vago, em virtude de o Senador Gilvam Borges ter-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a
24.08.2008, e ter sido substituído pelo Senador Geovani Borges, na Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa (Of. 111/2008-GLPMDB).
4. Em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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6.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA CRIANÇA, ADOLESCENTE E JUVENTUDE
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br

6.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE COMBATE AO TRABALHO ESCRAVO
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador José Nery  (PSOL-PA)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Inácio Arruda  (PC DO B-CE)

Prazo final:  22/03/2009

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Eduardo Suplicy   (PT)

José Nery   (PSOL)  (2)

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.  Patrícia Saboya   (PDT)

Maioria ( PMDB )
Inácio Arruda   (PC DO B)  1.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO   (1)

Lúcia Vânia   (PSDB)

 1.  VAGO   (4)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB)

 
Notas:
1. Vago, em virtude de a Senadora Maria do Carmo Alves encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de
20.03.2008 a 3.02.2009, e ter sido substituída pelo Senador Virgínio de Carvalho, na Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa (Of.
30/2008-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
2. Vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao PSOL.
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia.

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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6.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE EM DEFESA DA MULHER
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Ideli Salvatti  (PT-SC)
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Serys Slhessarenko  (PT-MT)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )

Ideli Salvatti   (PT)

Serys Slhessarenko   (PT)

 1.  Fátima Cleide   (PT)

 2.  Patrícia Saboya   (PDT)  (2)

Maioria ( PMDB )
Roseana Sarney   (PMDB)  1.   

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO   (1)

Lúcia Vânia   (PSDB)

 1.  Romeu Tuma   (PTB)

 2.   

 
Notas:
1. Vago, em virtude de a Senadora Maria do Carmo Alves encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de
20.03.2008 a 3.02.2009, e ter sido substituída pelo Senador Virgínio de Carvalho, na Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa (Of.
30/2008-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
2. A Senadora Patrícia Saboya integra a composição da Subcomissão em vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo.

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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7) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL  - CRE
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Heráclito Fortes  (DEM-PI)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Eduardo Azeredo  (PSDB-MG)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (4)

Eduardo Suplicy   (PT)

Marcelo Crivella   (PRB)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Mozarildo Cavalcanti   (PTB)

João Ribeiro   (PR)

 

 1.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 2.  Aloizio Mercadante   (PT)

 3.  Augusto Botelho   (PT)

 4.  Serys Slhessarenko   (PT)

 5.  Marina Silva   (PT)  (17)

 6.  Francisco Dornelles   (PP)

Maioria ( PMDB )
Pedro Simon   (PMDB)

Mão Santa   (PMDB)

Almeida Lima   (PMDB)

Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

Paulo Duque   (PMDB)

 1.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)  (1)

 2.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 3.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

 4.  Gilvam Borges   (PMDB)  (14,19)

 5.  Valdir Raupp   (PMDB)  (5,16)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Heráclito Fortes   (DEM)

Marco Maciel   (DEM)

Virginio de Carvalho   (PSC)  (13)

Romeu Tuma   (PTB)  (3)

Arthur Virgílio   (PSDB)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

João Tenório   (PSDB)

 1.  José Nery   (PSOL)  (6)

 2.  César Borges   (PR)  (2)

 3.  Kátia Abreu   (DEM)  (18,22)

 4.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 5.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 6.  Tasso Jereissati   (PSDB)  (12)

 7.  Sérgio Guerra   (PSDB)

PTB  (7)

Ada Mello   (8,9,10,11,20,21)  1.   

PDT
Cristovam Buarque  1.  Jefferson Praia   (15)

Notas:
1. Em 22.08.2007, o Senador Geraldo Mesquita é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (OF.
GLPMDB nº 362/2007).
2. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de 1º/10/2007 (DSF
2.10.2007).
3. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
4. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
5. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
6. Vaga cedida temporariamente ao PSOL, conforme Ofício nº 10/2008-DEM (DSF 14.02.2008).
7. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
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8. Senador Euclydes Mello comunica filiação ao PRB, em 1ª/10/2007, Of. nº 041/2007 (DSF 10.10.2007).
9. Em 05.09.2007, o Senador Euclydes Mello é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Fernando Collor (Of. nº 146/2007-GLDBAG).
10. Em 28.12.2007, vago em virtude do afastamento do Senador Euclydes Mello, devido ao retorno do Senador Fernando Collor ao exercício do mandato.
11. Em 14/02/2008, o Senador Fernando Collor é designado Titular do PTB na Comissão (Of. 15/2008-GLPTB).
12. Em 24/03/2008, o Senador Tasso Jereissati é designado Suplente do PSDB na Comissão (Of. 29/08 - GLPSDB).
13. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Titular em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
14. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Suplente em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado,
nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 122/08-GLPMDB).
15. Em 04.06.2008, o Senador Jefferson Praia é designado suplente do PDT na Comissão (Of. nº 09/08-LPDT).
16. Em 05.06.2008, o Senador Valdir Raupp é designado suplente do PMDB e do Bloco da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 168/2008).
17. Em 10/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão, em substituição à Senadora Fátima
Cleide (Of. 67/2008 - GLDBAG).
18. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se licenciou, nos termos
do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
19. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 360/2008).
20. Senador Fernando Collor encontra-se licenciado do exercício do mandato a partir de 10.09.2008, pelo prazo de 123 dias (Requerimento nº 1094, de
2008).
21. Em 07.10.2008, a Senadora Ada Mello é designada membro titular do PTB na Comissão, em substituição ao Senador Fernando Collor (Of. nº
140/2008-GLPTB).
22. Em 29.10.2008, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão, em substituição ao Senador Marco Antônio
Costa (Of. nº 103/2008-GLDEM).

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Reuniões: QUINTAS-FEIRAS - 10:00HS - Plenário nº 7 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-3496
Fax: 3311-3546

E-mail: scomcre@senado.gov.br
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7.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROTEÇÃO DOS CIDADÃOS BRASILEIROS NO
EXTERIOR

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3311-3496

Fax: 3311-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br

7.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Mozarildo Cavalcanti  (PTB-RR)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Augusto Botelho  (PT-RR)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Augusto Botelho   (PT)

Mozarildo Cavalcanti   (PTB)

 1.  João Ribeiro   (PR)

 2.  Fátima Cleide   (PT)

Maioria ( PMDB )
Valdir Raupp   (PMDB)  (1,5)

Pedro Simon   (PMDB)

 1.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 2.  Gilvam Borges   (PMDB)  (3,4)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Romeu Tuma   (PTB)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

 1.  Marco Maciel   (DEM)

 2.  Arthur Virgílio   (PSDB)

PDT
Jefferson Praia  1.  Cristovam Buarque 

 
Notas:
1. Vago em razão da substituição do Senador Valdir Raupp pelo Senador Geraldo Mesquita Júnior na Comissão de Relações Exteriores e Defesa
Nacional, em 22.08.2007 (Of. Nº 362/2007-GLPMDB).
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Vago, em virtude de o Senador Gilvam Borges ter-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a
24.08.2008, e ter sido substituído pelo Senador Geovani Borges, na Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional (Of. 122/2008-GLPMDB).
4. Em 07.10.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro suplente do PMDB na Subcomissão (Of. nº 174/2008-CRE).
5. Em 25.11.2008, o Senador Valdir Raupp é designado membro titular do PMDB na Subcomissão (Of. nº 188/2008-CRE).

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3311-3496

Fax: 3311-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br
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7.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ACOMPANHAMENTO DO REGIME
INTERNACIONAL SOBRE MUDANÇAS CLIMÁTICAS

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO    (1,6,7)

VICE-PRESIDENTE:  Senador João Ribeiro  (PR-TO)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

VAGO   (3,4,8)

João Ribeiro   (PR)

 1.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 2.  Augusto Botelho   (PT)

Maioria ( PMDB )
Mão Santa   (PMDB)

 

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)

 2.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Romeu Tuma   (PTB)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

 1.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 2.  Papaléo Paes   (PSDB)

PDT
Cristovam Buarque  1.  VAGO   (5)

 
Notas:
1. Senador Fernando Collor, eleito em 01.03.2007, encontra-se licenciado do exercício do mandato a partir de 29.08.2007, pelo prazo de 121 dias
(Requerimento nº 968, de 2007).
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Em 28.12.2007, vago em virtude do afastamento do Senador Euclydes Mello, devido ao retorno do Senador Fernando Collor ao exercício do mandato.
4. Em 21.02.2008, o Senador Fernando Collor é designado membro titular na Subcomissão (Of. nº 008/2008-CRE).
5. Em virtude do falecimento do Senador Jefferson Peres, ocorrido em 23.05.2008.
6. Senador Fernando Collor encontra-se licenciado do exercício do mandato a partir de 10.09.2008, pelo prazo de 123 dias (Requerimento nº 1094, de
2008).
7. Em 07.10.2008, vago em razão da substituição do Senador Fernando Collor pela Senadora Ada Mello na CRE (Of. Nº 140/2008-GLPTB).
8. Vago em razão da substituição do Senador Fernando Collor pela Senadora Ada Mello na CRE, em 07.10.2008 (Of. Nº 140/2008-GLPTB).

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3311-3496

Fax: 3311-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br
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7.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA MODERNIZAÇÃO E REAPARELHAMENTO
DAS FORÇAS ARMADAS

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Romeu Tuma  (PTB-SP)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Eduardo Azeredo  (PSDB-MG)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

VAGO   (1)  1.  Marcelo Crivella   (PRB)

Maioria ( PMDB )
Paulo Duque   (PMDB)  1.  Pedro Simon   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Romeu Tuma   (PTB)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

 1.  Marco Maciel   (DEM)

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

PDT
VAGO   (3)  1.   

 
Notas:
1. Vago, em virtude de o Senador Fernando Collor encontrar-se licenciado, nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, no período de
30.08.2007 a 27.12.2007, e ter sido substituído pelo Senador Euclydes Mello, na Comissão de Relações Exteriores (Of. nº 146/2007-GLDBAG).
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Em virtude do falecimento do Senador Jefferson Peres, ocorrido em 23.05.2008.

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3311-3496

Fax: 3311-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br
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8) COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA  - CI
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Marconi Perillo  (PSDB-GO)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Delcídio Amaral  (PT-MS)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Serys Slhessarenko   (PT)

Delcídio Amaral   (PT)

Ideli Salvatti   (PT)

Francisco Dornelles   (PP)

Inácio Arruda   (PC DO B)

Expedito Júnior   (PR)

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.  Fátima Cleide   (PT)

 3.  Aloizio Mercadante   (PT)

 4.  João Ribeiro   (PR)

 5.  Augusto Botelho   (PT)

 6.  Renato Casagrande   (PSB)

Maioria ( PMDB )
Romero Jucá   (PMDB)

Valdir Raupp   (PMDB)

Leomar Quintanilha   (PMDB)

Gilvam Borges   (PMDB)  (5,9)

Valter Pereira   (PMDB)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

 1.  Lobão Filho   (PMDB)  (3,6)

 2.  José Maranhão   (PMDB)

 3.  VAGO   (8,10)

 4.  Neuto De Conto   (PMDB)

 5.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

 6.  Pedro Simon   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Gilberto Goellner   (DEM)

Eliseu Resende   (DEM)

Jayme Campos   (DEM)

Heráclito Fortes   (DEM)

Raimundo Colombo   (DEM)  (7)

João Tenório   (PSDB)

Marconi Perillo   (PSDB)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

Sérgio Guerra   (PSDB)

 1.  Demóstenes Torres   (DEM)

 2.  Marco Maciel   (DEM)

 3.  Adelmir Santana   (DEM)

 4.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 5.  Romeu Tuma   (PTB)  (1)

 6.  Cícero Lucena   (PSDB)

 7.  Eduardo Azeredo   (PSDB)

 8.  Mário Couto   (PSDB)

 9.  Tasso Jereissati   (PSDB)

PTB  (4)

Gim Argello  1.  João Vicente Claudino 

PDT
João Durval  1.   
Notas:
1. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
4. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
5. Em 23/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Titular do PMDB, na Comissão (Of. 125/08-GLPMDB).
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6. Em 07/05/2008, o Senador Lobão Filho é designado Suplente do PMDB na Comissão (Of. 144/2008 - GLPMDB).
7. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
8. Em 09.07.2008, o Senador Casildo Maldaner é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 221/2008).
9. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 359/2008).
10. Vago em virtude do retorno do Senador Raimundo Colombo ao exercício do mandato, em 27.10.2008.

Secretário(a): Dulcídia Ramos Calhao
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 14:00 HS - Plenário nº 13 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-4607
Fax: 3311-3286

E-mail: scomci@senado.gov.br

8.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - PLANO DE ACELERAÇÃO DO CRESCIMENTO

Finalidade: Subcomissão Permanente Destinada a Acompanhar a Implementação do Plano de Aceleração
do Crescimento - PAC 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Dulcídia Ramos Calhao
Telefone(s): 3311-4607

Fax: 3311-3286
E-mail: scomci@senado.gov.br

8.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE INFRA-ESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO
URBANO

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Dulcídia Ramos Calhao
Telefone(s): 3311-4607

Fax: 3311-3286
E-mail: scomci@senado.gov.br
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9) COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO  - CDR
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Lúcia Vânia  (PSDB-GO)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Adelmir Santana  (DEM-DF)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (4)

Fátima Cleide   (PT)

Patrícia Saboya   (PDT)  (3)

João Pedro   (PT)

João Vicente Claudino   (PTB)

 

 1.  VAGO   (8)

 2.  Expedito Júnior   (PR)

 3.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 4.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 5.  José Nery   (PSOL)  (1)

Maioria ( PMDB )
José Maranhão   (PMDB)

Gim Argello   (PTB)  (2)

Romero Jucá   (PMDB)  (5,12)

Valter Pereira   (PMDB)

 1.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 2.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

 3.  Pedro Simon   (PMDB)

 4.  Valdir Raupp   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM)

Adelmir Santana   (DEM)

Marco Maciel   (DEM)

Rosalba Ciarlini   (DEM)

Lúcia Vânia   (PSDB)

Marisa Serrano   (PSDB)

Cícero Lucena   (PSDB)

 1.  Gilberto Goellner   (DEM)

 2.  Jayme Campos   (DEM)

 3.  Kátia Abreu   (DEM)  (10,13)

 4.  Virginio de Carvalho   (PSC)  (7)

 5.  Tasso Jereissati   (PSDB)

 6.  Flexa Ribeiro   (PSDB)  (11,14)

 7.  João Tenório   (PSDB)

PTB  (6)

Mozarildo Cavalcanti  1.   

PDT
Jefferson Praia   (9)  1.  Osmar Dias 
Notas:
1. Vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo ao PSOL.
2. Vaga cedida ao PTB, nos termos do Ofício nº 361/2007 - GLPMDB.
3. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
4. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
5. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
6. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
7. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
8. Em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.
9. Em 04.06.2008, o Senador Jefferson Praia é designado titular do PDT na Comissão (Of. nº 08/08-LPdT).
10. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se licenciou, nos termos
do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
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11. Em 21/08/2008, o Senador Marconi Perillo é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Flexa Ribeiro (Of.
107-08-GLPSDB).
12. Em 28.10.2008, o Senador Romero Jucá é designado membro titular do PMDB na Comissão (Of. nº 461/2008/GLPMDB).
13. Em 29.10.2008, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão, em substituição ao Senador Marco Antônio
Costa (Of. nº 103/2008-GLDEM).
14. Em 26.11.2008, o Senador Flexa Ribeiro é designado suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Marconi Perillo (Ofício nº
135/08-GLPSDB).

Secretário(a): Selma Míriam Perpétuo Martins
Reuniões: QUARTAS-FEIRAS - 14:00HS -

Telefone(s): 3311-4282
Fax: 3311-1627

E-mail: scomcdr@senado.gov.br
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10) COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA  - CRA
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Neuto De Conto  (PMDB-SC)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Expedito Júnior  (PR-RO)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Delcídio Amaral   (PT)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Expedito Júnior   (PR)

João Pedro   (PT)

 

 1.  Paulo Paim   (PT)

 2.  VAGO   (5,7)

 3.  César Borges   (PR)

 4.  Augusto Botelho   (PT)

 5.  José Nery   (PSOL)  (1)

Maioria ( PMDB )
VAGO   (3)

Leomar Quintanilha   (PMDB)

Pedro Simon   (PMDB)

Neuto De Conto   (PMDB)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)

 2.  Romero Jucá   (PMDB)

 3.  Valter Pereira   (PMDB)

 4.  Mão Santa   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Heráclito Fortes   (DEM)

Jayme Campos   (DEM)

Gilberto Goellner   (DEM)

Kátia Abreu   (DEM)  (9,11)

Cícero Lucena   (PSDB)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

Marisa Serrano   (PSDB)

 1.  VAGO   (4)

 2.  Eliseu Resende   (DEM)

 3.  Raimundo Colombo   (DEM)  (8)

 4.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 5.  Marconi Perillo   (PSDB)

 6.  João Tenório   (PSDB)

 7.  Sérgio Guerra   (PSDB)

PTB  (6)

VAGO   (10)  1.   

PDT
Osmar Dias  1.  João Durval 
Notas:
1. Vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo ao PSOL.
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
4. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia.
5. Em 01/04/2008, o Senador Sibá Machado é designado Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador Aloizio Mercadante.
6. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
7. Em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.
8. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
9. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado titular em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se licenciou, nos termos do
art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
10. Em virtude do retorno do titular, Senador Cícero Lucena.
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11. Em 29.10.2008, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão, em substituição ao Senador Marco Antônio
Costa (Of. nº 103/2008-GLDEM).

Secretário(a): Marcello Varella
Reuniões: QUINTAS-FEIRAS - 12:00HS -

Telefone(s): 3311-3506
E-mail: marcello@senado.gov.br

10.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DOS BIOCOMBUSTÍVEIS
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador João Tenório  (PSDB-AL)
VICE-PRESIDENTE:  VAGO    (3)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

VAGO   (2)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 1.  Paulo Paim   (PT)

 2.  Expedito Júnior   (PR)

Maioria ( PMDB )
Valter Pereira   (PMDB)

Neuto De Conto   (PMDB)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)

 2.  Mão Santa   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Gilberto Goellner   (DEM)

 

João Tenório   (PSDB)

Marisa Serrano   (PSDB)

 1.  Raimundo Colombo   (DEM)  (4)

 2.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 3.  Cícero Lucena   (PSDB)

 

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. O Senador Sibá Machado deixou o exercício do mandato em 14.05.2008, em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.
3. O Senador Sibá Machado deixou o cargo em 14.05.2008.
4. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.

Secretário(a): Marcello Varella
Telefone(s): 3311-3506

E-mail: marcello@senado.gov.br
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11) COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E
INFORMÁTICA  - CCT

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Wellington Salgado de Oliveira  (PMDB-MG)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Marcelo Crivella  (PRB-RJ)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Marcelo Crivella   (PRB)

Augusto Botelho   (PT)

Renato Casagrande   (PSB)

Ideli Salvatti   (PT)

 

 1.  Expedito Júnior   (PR)

 2.  Flávio Arns   (PT)

 3.  João Ribeiro   (PR)

 4.  Francisco Dornelles   (PP)

 5.  Fátima Cleide   (PT)

Maioria ( PMDB )
Valdir Raupp   (PMDB)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

Gilvam Borges   (PMDB)  (5,8)

Valter Pereira   (PMDB)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)

 2.  Gerson Camata   (PMDB)

 3.  Gim Argello   (PTB)  (6,7)

 4.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM)

Romeu Tuma   (PTB)  (1)

Virginio de Carvalho   (PSC)  (4)

Antonio Carlos Júnior   (DEM)

João Tenório   (PSDB)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

Cícero Lucena   (PSDB)

 1.  Eliseu Resende   (DEM)

 2.  Heráclito Fortes   (DEM)

 3.  Marco Maciel   (DEM)

 4.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 5.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 6.  Marconi Perillo   (PSDB)

 7.  Sérgio Guerra   (PSDB)  (9)

PTB  (3)

Sérgio Zambiasi  1.   

PDT
Cristovam Buarque  1.   
Notas:
1. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
4. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Titular em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
5. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 113/08-GLPMDB).
6. Vaga cedida pelo PMDB ao PTB, em 29.05.2008, nos termos do OF. GLPMDB Nº 151/2008.
7. Em 02.06.2008, o Senador Gim Argello, do PTB, é designado suplente na Comissão, em vaga do PMDB (OF. Nº 088/2008/GLPTB).
8. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 353/2008).
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9. Em 21/10/2008, o Senador Sérgio Guerra é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Papaléo Paes (Of.nº
121/08-GLPSDB).

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Reuniões: QUARTAS-FEIRAS - 08:45HS -

Telefone(s): 3311-1120
Fax: 3311-2025

E-mail: scomcct@senado.gov.br

11.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SERVIÇOS DE INFORMÁTICA
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Eduardo Azeredo  (PSDB-MG)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Renato Casagrande  (PSB-ES)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Flávio Arns   (PT)

Renato Casagrande   (PSB)

 1.  Sérgio Zambiasi   (PTB)

 2.  Expedito Júnior   (PR)

Maioria ( PMDB )
Valter Pereira   (PMDB)  1.  VAGO   (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

 1.  Heráclito Fortes   (DEM)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB)

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. Vago, em virtude de o Senador Gilvam Borges ter-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a
24.08.2008, e ter sido substituído pelo Senador Geovani Borges, na Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática (Of.
113/2008-GLPMDB).

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Telefone(s): 3311-1120

Fax: 3311-2025
E-mail: scomcct@senado.gov.br
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11.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - PÓLOS TECNOLÓGICOS

Finalidade: Estudo, acompanhamento e apoio ao desenvolvimento dos Pólos Tecnológicos 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Marcelo Crivella   (PRB)

Augusto Botelho   (PT)

 1.  Francisco Dornelles   (PP)

 2.  Fátima Cleide   (PT)

Maioria ( PMDB )
Mão Santa   (PMDB)  1.  VAGO   (3)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Romeu Tuma   (PTB)  (1)

Cícero Lucena   (PSDB)

 1.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 2.  Eduardo Azeredo   (PSDB)

 
Notas:
1. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007)
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Telefone(s): 3311-1120

Fax: 3311-2025
E-mail: scomcct@senado.gov.br
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COMPOSIÇÃO

CORREGEDORIA PARLAMENTAR 
(Resolução nº 17, de 1993)

 

SENADORES CARGO
Senador Romeu Tuma  (PTB-SP)  (1) CORREGEDOR

VAGO  1º CORREGEDOR SUBSTITUTO

VAGO  2º CORREGEDOR SUBSTITUTO

VAGO  3º CORREGEDOR SUBSTITUTO

Atualização:  17/10/2007

Notas:

1. Eleito na Reunião Preparatória da 1ª Sessão Legislativa da 53ª Legislatura, realizada em 1º.2.2007, nos termos da Resolução nº 17, de 17.3.93. O
Senador Romeu Tuma, comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007)

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3311-5255   Fax:3311-5260

E-mail:scop@senado.gov.br
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COMPOSIÇÃO

PROCURADORIA PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 40/95)

 

SENADOR BLOCO / PARTIDO
 Demóstenes Torres   (DEM/GO)  (1)   Bloco Parlamentar da Minoria  

 João Tenório   (PSDB/AL)  (1)   Bloco Parlamentar da Minoria  

 Antonio Carlos Valadares   (PSB/SE)  (2)   Bloco de Apoio ao Governo  

     PMDB  

 Gim Argello   (PTB/DF)  (1)   PTB  

Atualização:  17/04/2008

Notas:

1. Designados na Sessão do Senado Federal de 09.04.2008.
2. Designado na Sessão do Senado Federal de 17.04.2008.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3311-5255   Fax:3311-5260

E-mail:scop@senado.gov.br



180 sexta-feira 28 ORDEM DO DIA novembro de 2008

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/sf/atividade/plenario
Informações: Subsecretaria de Informações - 3311-3325/3572/7279

COMPOSIÇÃO
CONSELHOS e ÓRGÃOS

1) CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR
Número de membros: 15 titulares  e 15 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Leomar Quintanilha  (PMDB-TO)  (5)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Adelmir Santana  (DEM-DF)  (3)

1ª Eleição Geral:  19/04/1995

2ª Eleição Geral:  30/06/1999

3ª Eleição Geral:  27/06/2001

4ª Eleição Geral:  13/03/2003

5ª Eleição Geral:  23/11/2005

6ª Eleição Geral:  06/03/2007

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )

Augusto Botelho   (PT-RR)

João Pedro   (PT-AM)  (6)

Renato Casagrande   (PSB-ES)

João Vicente Claudino   (PTB-PI)  (2)

Eduardo Suplicy   (PT-SP)

 1.  VAGO 

 2.  Fátima Cleide   (PT-RO)  (4)

 3.  Ideli Salvatti   (PT-SC)  (1)

 4.   

 5.   

Maioria ( PMDB )
Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB-MG)

Almeida Lima   (PMDB-SE)  (7)

Gilvam Borges   (PMDB-AP)

Leomar Quintanilha   (PMDB-TO)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB-RO)

 2.  Gerson Camata   (PMDB-ES)

 3.  Romero Jucá   (PMDB-RR)

 4.  José Maranhão   (PMDB-PB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM-GO)

Heráclito Fortes   (DEM-PI)

Adelmir Santana   (DEM-DF)

Marconi Perillo   (PSDB-GO)

Marisa Serrano   (PSDB-MS)  (12)

 1.  VAGO   (9)

 2.  César Borges   (PR-BA)  (13)

 3.  Maria do Carmo Alves   (DEM-SE)  (11)

 4.  Arthur Virgílio   (PSDB-AM)  (10)

 5.  Sérgio Guerra   (PSDB-PE)

PDT
VAGO   (14)  1.   

Corregedor do Senado (Membro nato - art. 25 da Resolução nº 20/93)
Romeu Tuma (PTB/SP)  (8)

Atualização:  17/09/2008
Notas:
1. Eleitos na Sessão de 29.05.2007.
2. Eleito na Sessão de 29.05.2007 para a vaga anteriormente ocupada pela Senadora Serys Slhessarenko (PT/MT), que renunciou ao mandato de
titular de acordo com o Ofício GSSS nº 346, lido nessa mesma Sessão, Senador Epitácio Cafeteira renunciou ao mandato de titular, conforme Ofício
106/2007-GSECAF, lido na sessão do Senado de 26.09.2007. Senador João Vicente Claudino foi eleito em 16.10.2007 (Ofício nº 158/2007 - GLDBAG)
(DSF 18.10.2007).
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3. Eleito em 30.05.2007, na 1ª Reunião de 2007 do CEDP
4. Eleita na Sessão de 27.06.2007.
5. Eleito em 27.06.2007, na 5ª Reunião de 2007 do CEDP
6. Eleito na Sessão de 16.08.2007.
7. Eleito na sessão de 27.06.2007, em vaga anteriormente ocupada pelo Senador Valter Pereira, que renunciou em 25.06.2007.
8. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007).
9. Em virtude do falecimento do Senador Jonas Pinheiro, ocorrido em 19.02.2008.
10. Senador Arthur Virgílio renunciou ao cargo de membro suplente, conforme Ofício nº 135/07, e foi eleito, nessa mesma data, como titular. Em
04.07.2007 renunciou ao cargo de membro titular, conforme Ofício nº 142/2007 - GLPSDB, e foi eleito, na mesma data, como membro suplente.
11. Senadora Maria do Carmo Alves encontra-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 03.02.2009 (Of.
30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
12. Senadora Marisa Serrano renunciou ao cargo de membro titular, conforme Ofício datado de 27.06.2007, e foi eleita, nessa mesma data, como suplente.
Em 04.07.2007 renunciou ao cargo de membro suplente e foi eleita, na mesma data, como membro titular.
13. Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e filiou-se ao Partido da República (PR), conforme comunicado de 1º.10.2007.
14. Em virtude do falecimento do Senador Jefferson Péres, ocorrido em 23.05.2008.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3311-5255   Fax:3311-5260

E-mail:scop@senado.gov.br
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2) CONSELHO DO DIPLOMA MULHER-CIDADÃ BERTHA LUTZ
Número de membros: 12 titulares

PRESIDENTE: Senadora Serys Slhessarenko   (PT-MT)  (1)

VICE-PRESIDENTE: Senador Inácio Arruda   (PC DO B-CE)  (1)

1ª Designação:  03/12/2001
2ª Designação:  26/02/2003
3ª Designação:  03/04/2007

 

MEMBROS
PMDB

Roseana Sarney   (MA)

DEM
Marco Maciel   (PE)  (2)

PSDB
Lúcia Vânia   (GO)

PT
Serys Slhessarenko   (MT)

PTB
Sérgio Zambiasi   (RS)

PR
João Ribeiro   (TO)  (4)

PDT
Cristovam Buarque   (DF)

PSB
Renato Casagrande   (ES)  (3)

PC DO B
Inácio Arruda   (CE)

PRB
Marcelo Crivella   (RJ)

PP
 

PSOL
 

Atualização:  27/11/2008
Notas:
1. Escolhidos, nos termos do Ofício GSSS nº 536/08.
2. Indicado para ocupar a vaga do DEM em substituição à Senadora Maria do Carmo Alves, conforme OF. nº 098/08 - GLPFL, lido na Sessão do dia
16.10.2008.
3. Indicado para ocupar a vaga do PSB, em substituição à Senadora Patrícia Saboya, conforme Of.GLPSB nº 73/2008, de 26/11/2008, lido na Sessão de
27/11/2008.
4. Indicado para ocupar vaga destinada ao PR, conforme Of.nº 81/2008-GLDPR, datado de 27/11/2008, e lido na Sessão dessa mesma data.



  
REPRESENTAÇÃO BRASILEIRA NO PARLAMENTO DO MERCOSUL 

COMPOSIÇÃO 
18 Titulares (9 Senadores e 9 Deputados) e 18 Suplentes (9 Senadores e 9 Deputados) 

 Designação: 27/04/2007  
Presidente: Aloizio Mercadante (PT/SP) 

Vice-Presidente: Deputado George Hilton² (PP-MG)  
Vice-Presidente: Deputado Claudio Diaz² (PSDB – RS) 

SENADORES 
TITULARES SUPLENTES 

Maioria (PMDB) 
PEDRO SIMON (PMDB/RS) 1. NEUTO DE CONTO (PMDB/SC) 
GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB/AC) 2. VALDIR RAUPP (PMDB/RO) 

DEM 
EFRAIM MORAIS (DEM/PB) 1. ADELMIR SANTANA (DEM/DF) 
ROMEU TUMA (PTB/SP) 2. RAIMUNDO COLOMBO6 (DEM/SC) 

PSDB 
MARISA SERRANO (PSDB/MS) 1. EDUARDO AZEREDO (PSDB/MG) 

PT 
ALOIZIO MERCADANTE (PT/SP) 1. FLÁVIO ARNS (PT/PR) 

PTB 
SÉRGIO ZAMBIASI (PTB/RS) 1. FERNANDO COLLOR8 (PTB/AL)  

PDT 
CRISTOVAM BUARQUE (PDT/DF) 1. OSMAR DIAS4  (PDT/PR) 

PCdoB 
INÁCIO ARRUDA (PCdoB/CE) 1.  

DEPUTADOS 
TITULARES SUPLENTES 

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB 
CEZAR SCHIRMER (PMDB/RS) 1. MOACIR MICHELETTO7 (PMDB/PR)  
DR. ROSINHA (PT/PR) 2. NILSON MOURÃO (PT/AC) 
GEORGE HILTON (PP/MG) 3. RENATO MOLLING (PP/RS) 
ÍRIS DE ARAÚJO  (PMDB/GO) 4. VALDIR COLATTO (PMDB/SC) 

PSDB/DEM/PPS 
CLAUDIO DIAZ (PSDB/RS) 1. LEANDRO SAMPAIO5 (PPS/RJ)  
GERALDO RESENDE (PPS/MS) 2. ANTONIO CARLOS PANNUNZIO³ (PSDB/SP) 
GERMANO BONOW (DEM/RS) 3. CELSO RUSSOMANNO1 (PP/SP) 

PSB/PDT/PCdoB/PMN/PAN 
BETO ALBUQUERQUE (PSB/RS) 1. VIEIRA DA CUNHA (PDT/RS) 

PV 
JOSÉ PAULO TÓFFANO (PV/SP) 1. DR. NECHAR (PV/SP) 

                                                  (Atualizada em 13.11.2008) 
Secretaria: Câmara dos Deputados - Anexo II - Sala T/28 – 70160-900 Brasília – DF / Brasil 

Fones: (55) 61 3216-6871 / 6878  Fax: (55) 61 3216-6880 
e-mail: cpcm@camara.gov.br 
www.camara.gov.br/mercosul 

                                                           
1 Indicado conforme Ofício nº 160-L-DEM/08, de 04.06.08, do Líder do DEM, Deputado Antonio Carlos Magalhães Neto, lido na Sessão do SF 
de 05.06.08. 
² Eleito em 14.8.2007, para o biênio 2007/2008.  
³ Indicado conforme Of. PSDB nº 856/2007, de 28.11.2007, do Líder do PSDB, Deputado Antonio Carlos Pannunzio, lido na Sessão do SF de 
19.12.2007. 
4 Indicado conforme Ofício nº 28/08-LPDT, de 09.07.08, do Líder do PDT, Senador Osmar Dias, lido na Sessão do SF de 09.07.08, em 
substituição ao Senador Jefferson Praia, em virtude de sua renúncia, conforme Of. s/nº, datado de 09.07.2008. 
5 Indicado pela Liderança do PPS, nos termos do OF/LID/Nº 157/2008, de 19.06.2008, lido na Sessão do Senado Federal dessa mesma data, 
tendo em vista a renúncia do Deputado Ilderlei Cordeiro, conforme OF GAB Nº 53/2008, de 18.06.2008. 
6 O Senador Raimundo Colombo retornou ao exercício do mandato em 25.10.2008, conforme comunicado datado de 28.10.2008, lido na 
Sessão do Senado Federal dessa mesma data. 
7  Indicado pela Liderança do PMDB, nos termos do OF/GAB/I/nº 949/2008, de 11.11.2008, lido na Sessão do Senado Federal  de 12.11.2008. 
8  O Senador Fernando Collor encontra-se licenciado por 123 (cento e vinte e três) dias, a partir de 10.09.2008. 

 



  
 

COMISSÃO MISTA DE CONTROLE DAS ATIVIDADES DE INTELIGÊNCIA 
(Art. 6º da Lei nº 9.883, de 1999) 

 
 

COMPOSIÇÃO 
 
 

CÂMARA DOS DEPUTADOS SENADO FEDERAL 

LÍDER DA MAIORIA 
 

HENRIQUE EDUARDO ALVES 
PMDB-RN 

 

LÍDER DA MAIORIA 
 

VALDIR RAUPP 
PMDB-RO 

LÍDER DA MINORIA 
 

ZENALDO COUTINHO 
PSDB-PA 

 

LÍDER DO BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA
 

MÁRIO COUTO 
PSDB-PA 

 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

MARCONDES GADELHA 
PSB-PB 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

HERÁCLITO FORTES 
DEM-PI 

(Atualizada em 02.06.2008) 
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CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 
(13 titulares e 13 suplentes) 

 

(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 
(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2004) 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

 

LEI Nº 8.389/91, ART. 4º TITULARES SUPLENTES 

Representante das empresas de rádio 
(inciso I)   

Representante das empresas de televisão 
(inciso II)   

Representante de empresas da imprensa 
escrita (inciso III) 

  

Engenheiro com notório conhecimento na 
área de comunicação social (inciso IV)   

Representante da categoria profissional 
dos jornalistas (inciso V)   

Representante da categoria profissional 
dos radialistas (inciso VI)   

Representante da categoria profissional 
dos artistas (inciso VII)   

Representante das categorias 
profissionais de cinema e vídeo (inciso 
VIII) 

  

Representante da sociedade civil   (inciso 
IX)   

Representante da sociedade civil  (inciso 
IX)   

Representante da sociedade civil (inciso 
IX)   

Representante da sociedade civil (inciso 
IX)   

Representante da sociedade civil (inciso 
IX)   

1ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 5.6.2002 
2ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 22.12.2004 

 
SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 

Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 
Senado Federal – Anexo II - Térreo 

Telefones: (61) 3311-4561 e 3311-5258 
scop@senado.gov.br - www.senado.gov.br/ccs 

 



  
 
 

CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 
(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 

(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2004) 
 
 
 

COMISSÕES DE TRABALHO 
 
 
 

01 – COMISSÃO DE REGIONALIZAÇÃO E QUALIDADE DA PROGRAMAÇÃO E DE RADIODIFUSÃO COMUNITÁRIA2 
 
 
 

02 – COMISSÃO DE TECNOLOGIA DIGITAL 
 
 
 

03 – COMISSÃO DE TV POR ASSINATURA 
 
 
 

04 – COMISSÃO DE MARCO REGULATÓRIO 
 
 
 

05 – COMISSÃO DE LIBERDADE DE EXPRESSÃO 
 
 

 
SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 

Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 
Senado Federal – Anexo II - Térreo 

Telefones: (61) 3311-4561 e 3311-5258 
scop@senao.gov.br 

www.senado.gov.br/ccai 

                                                           
2
 Constituída na 11ª Reunião do CCS, de 5.12.2005, como união da Comissão de Regionalização e Qualidade da Programação com a Comissão de Radiodifusão 

Comunitária. Todos os membros de cada uma das duas comissões originais foram considerados membros da nova comissão. Aguardando escolha do 
coordenador (art. 31, § 5º, do Regimento Interno do CCS). 
 



  
 
 

CONSELHOS 
 

CONSELHO DA ORDEM DO CONGRESSO NACIONAL 
(Criado pelo Decreto Legislativo nº 70, de 23.11.1972) 
(Regimento Interno baixado pelo Ato nº 1, de 1973-CN)  

 
COMPOSIÇÃO  

 
Grão-Mestre: Presidente do Senado Federal 

Chanceler: Presidente da Câmara dos Deputados 
 
 

MESA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS MESA DO SENADO FEDERAL 

PRESIDENTE 
Deputado Arlindo Chinaglia (PT-SP) 

PRESIDENTE 
Senador Garibaldi Alves Filho (PMDB-RN) 

1º VICE-PRESIDENTE 
Deputado Narcio Rodrigues (PSDB-MG) 

1º VICE-PRESIDENTE 
Senador Tião Viana (PT-AC) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Deputado Inocêncio Oliveira (PR-PE) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Senador Alvaro Dias (PSDB-PR) 

1º SECRETÁRIO 
Deputado Osmar Serraglio (PMDB-PR) 

1º SECRETÁRIO 
Senador Efraim Morais (DEM-PB) 

2º SECRETÁRIO 
Deputado Ciro Nogueira (PP-PI) 

2º SECRETÁRIO 
Senador Gerson Camata (PMDB-ES) 

3º SECRETÁRIO 
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